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A Coleção Educação para Todos, lançada pelo 
Ministério da Educação e pela UNESCO em 2004, 
é um espaço para divulgação de textos, documen-
tos, relatórios de pesquisas e eventos, estudos de 
pesquisadores/as, acadêmicos/as e educadores/as 
nacionais e internacionais, que tem por finalidade 
aprofundar o debate em torno da busca da educação 
para todos.

A partir desse debate, espera-se promover a in-
terlocução, a informação e a formação de gestores, 
educadores e demais pessoas interessadas no cam-
po da educação continuada, assim como reafirma o 
ideal de incluir socialmente o grande número de jo-
vens e adultos, excluídos dos processos de apren-
dizagem formal, no Brasil e no mundo.

Para a Secretaria de Educação Continuada, Alfa-
betização e Diversidade (Secad), órgão responsável, 
no âmbito do Ministério da Educação, pela Coleção, 
a educação não pode se separar, nos debates, de 
questões como desenvolvimento socialmente justo 
e ecologicamente sustentável; gênero, identidade 
de gênero e orientação sexual; escola e proteção a 
crianças e adolescentes; saúde e prevenção; diver-
sidade étnico-racial; políticas afirmativas para afrode-
scendentes e populações indígenas; educação para 
as populações do campo; qualificação profissional e 
mundo do trabalho; democracia, direitos humanos, 
justiça, tolerância e paz mundial. Na mesma direção, 
a compreensão e o respeito pelo diferente e pela di-
versidade são dimensões fundamentais do processo 
educativo.

Este volume, o nº 32 da Coleção, propõe uma 
série consistente e articulada de reflexões sobre a 
produção e a reprodução da homofobia na educação, 
especialmente no contexto da escola e nos espaços 
ligados a ela.

Rigorosa e minuciosamente examinada a partir 
dos instrumentos fornecidos pelas ciências sociais 
e humanas, a homofobia (compreendidas também 
a lesbofobia, a transfobia e a bifobia) evidencia-se 
como um grave problema social cujo enfrentamento 
não pode ser mais adiado.

O espaço escolar aparece aqui como uma poder-
osa instância de reprodução das lógicas homofóbicas. 
Ali, a homofobia é consentida e ensinada, produzindo 
efeitos devastadores na formação de todas as pes-
soas.

A homofobia compromete a inclusão educacional 
e a qualidade do ensino. Incide na relação docente-
estudante. Produz desinteresse pela escola, dificulta 
a aprendizagem e conduz à evasão e ao abandono 
escolar. Afeta a definição das carreiras profission-
ais e dificulta a inserção no mercado de trabalho. 
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Apresentação

A sociedade brasileira vive profundas transformações que não podem 

ser ignoradas por nenhuma instituição democrática. Cresce no país a percep-

ção da importância da educação como instrumento necessário para enfrentar 

situações de preconceitos e discriminação e garantir oportunidades efetivas 

de participação de todos nos diferentes espaços sociais. A escola brasileira 

vem sendo chamada a contribuir de maneira mais eficaz no enfrentamento 

do que impede ou dificulta a participação social e política e que, ao mesmo 

tempo, contribui para a reprodução de lógicas perversas de opressão e incre-

mento das desigualdades.

Não por acaso, em nossas escolas, temos assistido ao crescente inte-

resse em favor de ações mais abrangentes no enfrentamento da violência, 

do preconceito e de discriminação contra lésbicas, gays, bissexuais, travestis 

e transexuais. Cada vez mais a homofobia é percebida como um grave pro-

blema social, e a escola é considerada um espaço decisivo para contribuir 

na construção de uma consciência crítica e no desenvolvimento de práticas 

pautadas pelo respeito à diversidade e aos direitos humanos.

Reside aí a importância de se promoverem ações que forneçam a pro-

fissionais da educação diretrizes, orientações pedagógicas e instrumentos para 

consolidarmos uma cultura de respeito à diversidade de orientação sexual e de 

identidade de gênero. Para isso, resulta igualmente indispensável estimular a 

produção e a difusão de estudos e pesquisas nestas áreas.

Este livro, que reúne parcela significativa dos/as maiores especialistas 

brasileiros/as no tema, foi produzido pelo Ministério da Educação para discu-

tir, especificamente, educação e homofobia. Com ele, o Ministério não apenas 

avança no âmbito do Programa Brasil Sem Homofobia, seus artigos, escritos 

com rigor e linguagem acessível, contribuem para a ampliação e o aprofunda-

mento desse debate e também para uma melhor compreensão da homofobia, 

seus efeitos e suas relações com outros tipos de discriminação. Além disso, 

ao fornecer subsídios para a formulação de políticas públicas na área da 



educação e do reconhecimento da diversidade, torna-se leitura indispensável 

para profissionais da educação, gestores, estudiosos/as, estudantes, agentes 

dos movimentos sociais e todos aqueles e aquelas interessados/as na cons-

trução de um modelo de sociedade democrática.

Agradecemos a todos/as os/as autores/as, assim como ao organizador des-
te livro, a cessão ao Ministério da Educação, sem ônus de qualquer natureza, dos 
direitos de reprodução para disseminação em meio eletrônico e distribuição gra-
tuita às bibliotecas públicas de universidades e demais instituições que lidam com 
Educação e Direitos Humanos.

Secretaria de Educaçªo Continuada, Alfabetizaçªo 
e Diversidade do MinistØrio da Educaçªo 



Liberdade, essa palavra
que o sonho humano alimenta

que nªo hÆ ninguØm que explique
e ninguØm que nªo entenda!

Cecília Meireles
Romanceiro da Incon�dŒncia
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Introdução

Homofobia nas Escolas: um problema de todos

Rogério Diniz Junqueira* **

Todo preconceito impede a autonomia do [ser 
humano], ou seja, diminui sua liberdade relativa 

diante do ato de escolha, ao deformar e, 
conseqüentemente, estreitar a margem real de 

alternativa do indivíduo.

Agnes Heller (1992: 59)

Escola e reprodução da heteronormatividade

Diante do anseio de construirmos uma sociedade e uma escola mais justas, 
solidÆrias, livres de preconceito e discriminaçªo, Ø necessÆrio identi�car e enfrentar 
as di�culdades que temos tido para promover os direitos humanos e, especialmente, 
problematizar, desestabilizar e subverter a homofobia. Sªo di�culdades que se tramam 
e se alimentam, radicadas em nossas realidades sociais, culturais, institucionais, histó-
ricas e em cada nível da experiŒncia cotidiana. Elas, inclusive, se referem a incompre-
ensıes acerca da homofobia e de seus efeitos e produzem ulteriores obstÆculos para a 
sua compreensªo como problema merecedor da atençªo das políticas pœblicas.

Ao mesmo tempo em que nós, pro�ssionais da educaçªo, estamos conscien-
tes de que nosso trabalho se relaciona com o quadro dos direitos humanos e pode 
contribuir para ampliar os seus horizontes, precisamos tambØm reter que estamos 
envolvidos na tessitura de uma trama em que sexismo, homofobia e racismo pro-
duzem efeitos e que, apesar de nossas intençıes, terminamos muitas vezes por pro-
mover sua perpetuaçªo.

Teríamos que nos perguntar como nós que clamamos por justiça, pelo �m de 
preconceitos e violŒncia estamos, mesmo sem saber, envolvidos com aquilo contra 

* Doutor em Sociologia das Instituições Jurídicas e Políticas (Universidades de Milão e Macerata - Itália). 
Pesquisador do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).

** Agradeço a leitura preliminar de Alípio de Sousa Filho, Marco Aurélio Prado, Sérgio Carrara, Marco Antônio 
Coutinho Jorge, Sílvia Ramos, Eliane Maio, Maria Eulina Pessoa de Carvalho, Paula Regina da Costa 
Ribeiro, Cláudia Vianna, Jeane Félix da Silva, Rosana Oliveira, Rachel Diniz Junqueira e Leonardo Villares 
de Almeida Affonso e o apoio, a confiança e o empenho de pessoas preciosas de meu convívio, felizes e 
generosos encontros que fazem da vida invenções de liberdade.
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o que procuramos lutar. Nªo podemos perder de vista que intervençıes centradas, 
œnica ou principalmente, em nossas boas intençıes pedagógicas ou no poder gene-
ricamente redentor da educaçªo costumam contribuir para reproduzir o quadro de 
opressªo contra o qual nos batemos. Em outras palavras, com freqüŒncia, colocamos 
nossas boas intençıes e nossa con�ança em uma educaçªo a serviço de um sistema 
sexista e heterossexista de dominaçªo que deve justamente a essas intençıes e con-
�ança uma parte signi�cativa de seu poder de conservaçªo.

Ora, desde os estudos de Bourdieu e Passeron e uma numerosa sØrie de ou-
tros, as visıes encantadas acerca do papel transformador e redentor da escola tŒm 
sido fortemente desmisti�cadas. Temos visto consolidar-se uma visªo segundo a 
qual a escola nªo apenas transmite ou constrói conhecimento, mas o faz reproduzin-
do padrıes sociais, perpetuando concepçıes, valores e clivagens sociais, fabricando 
sujeitos (seus corpos e suas identidades),1 legitimando relaçıes de poder, hierarquias 
e processos de acumulaçªo. Dar-se conta de que o campo da educaçªo se constituiu 
historicamente como um espaço disciplinador e normalizador Ø um passo decisivo 
para se caminhar rumo à desestabilizaçªo de suas lógicas e compromissos.

Ao longo de sua história, a escola brasileira estruturou-se a partir de pressu-
postos fortemente tributÆrios de um conjunto dinâmico de valores, normas e cren-
ças responsÆvel por reduzir à �gura do �outro� (considerado �estranho�, �inferior�, 
�pecador�, �doente�, �pervertido�, �criminoso� ou �contagioso�) todos aqueles e aque-
las que nªo se sintonizassem com o œnico componente valorizado pela heteronor-
matividade2 e pelos arsenais multifariamente a ela ligados � centrados no adulto, 
masculino, branco, heterossexual, burguŒs, física e mentalmente �normal�. Nªo por 
acaso, conforme aquilata Guacira Lopes Louro, no espaço da educaçªo escolar,

[...] os sujeitos que, por alguma razªo ou circunstância, escapam 
da norma e promovem uma descontinuidade na seqüŒncia sexo/
gŒnero/sexualidade serªo tomados como minoria e serªo colo-
cados à margem das preocupaçıes de um currículo ou de uma 
educaçªo que se pretenda para a maioria. Paradoxalmente, es-
ses sujeitos marginalizados continuam necessÆrios, pois servem 
para circunscrever os contornos daqueles que sªo normais e que, 
de fato, se constituem nos sujeitos que importam (LOURO, 
2004b: 27, grifos nossos).

1 Para uma reflexão sobre a fabricação dos sujeitos, vide: FOUCAULT, 1975 [1997: 143-161]; FONSECA, 
1995: 130-131 e, especialmente na educação: SILVA, 1994, 1996.

2 Por meio da heteronormatividade, a heterossexualidade é instituída e vivenciada como única possibilidade 
legítima de expressão identitária e sexual (WARNER, 1993).
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A escola con�gura-se um lugar de opressªo, discriminaçªo e preconceitos, 
no qual e em torno do qual existe um preocupante quadro de violŒncia a que estªo 
submetidos milhıes de jovens e adultos LGBT3 � muitos/as dos/as quais vivem, de 
maneiras distintas,4 situaçıes delicadas e vulneradoras de internalizaçªo da homo-
fobia, negaçªo, autoculpabilizaçªo, auto-aversªo. E isso se faz com a participaçªo ou 
a omissªo da família, da comunidade escolar, da sociedade e do Estado.

Diante disso, em 1998, as autoridades britânicas instituíram o School Standards 
and Framework Act, que obriga os dirigentes escolares a adotarem medidas para evitar 
toda forma de intimidaçªo entre estudantes. Em 2007, foi aprovada a regulamentaçªo 
do Equality Act voltada a eliminar discriminaçıes por orientaçªo sexual no acesso, 
no fornecimento e na utilizaçªo de bens e serviços pœblicos e privados, e o governo 
determinou que atØ mesmo as escolas religiosas deverªo ensinar o respeito à livre ex-
pressªo sexual.5 Nos Estados Unidos, onde trŒs em cada quatro estudantes LGBT da 
high school declaram viver rotinas de assØdio e violŒncia verbal, física ou sexual, hÆ uma 
crescente mobilizaçªo para fazer das escolas ambientes seguros, livres e educativos para 
estudantes, pro�ssionais e familiares, independentemente de suas identidades sexuais 
e de gŒnero ( JENNINGS, 2005: xiv; PERROTTI e WESTHEIMER, 2001).6

No Brasil, em 2004, o governo federal lançou, em conjunto com a sociedade 
civil, o �Programa Brasil sem Homofobia�, voltado a formular e a implementar po-
líticas integradas e de carÆter nacional de enfrentamento ao fenômeno.7 O progra-
ma traz, no seu cerne, a compreensªo de que a democracia nªo pode prescindir do 
pluralismo e de políticas de eqüidade e que, para isso, Ø indispensÆvel interromper a 
longa seqüŒncia de cumplicidade e indiferença em relaçªo à homofobia e promover 

3 Sigla cada vez mais empregada a partir da metade dos anos 1990 e fortemente ligada às políticas de 
identidade, LGBT possui muitas variantes, inclusive com ordens diferentes das letras. Em algumas delas, 
acrescenta-se um ou dois T (para distinguir travestis, transexuais e transgêneros). Em outras, um ou dois Q 
para “queer” e “questioning”, às vezes abreviado com um ponto de interrogação; U para “unsure” (incerto) 
e I para “intersexo”. No Brasil, empregam-se também o S (“simpatizantes”) e o F (“familiares”). Nos EUA: 
outro T (ou TS ou o número 2: “two-spirit”) e A (“aliados/as hetero”). A revista Anything That Moves (publi-
cada entre 1990 e 2002) cunhou a sigla FABGLITTER (fetish, aliado/a, bissexual, gay, lésbica, intersexo, 
transgênero, transexual engendering revolution), que não entrou no uso comum.

4 Vivências de jovens e adultos/as LGBT podem ser muito distintas, inclusive em função de gênero, cor, 
condição econômica etc. Vide.: RYAN e FRAPPIER, 1994; SIMÕES, 2004; ABRAMOVAY et al., 2004..

5 Em um levantamento entre mais de 4 mil homens e mulheres homossexuais no Reino Unido, constatou-se 
que, nos cinco anos anteriores, um terço dos gays e um quarto das lésbicas foram vítimas de, ao menos, 
um ataque violento. Um terço sofreu algum assédio (incluindo ameaças ou vandalismo) e 73% sofreram 
abusos verbais em público (RICHARDSON e MAY, 1999).

6 Nos EUA, segundo a Anistia Internacional, estudantes LGBT recebem em média 26 insultos por dia, 80% 
sofrem “grave isolamento social”, 53% ouvem comentários homofóbicos por parte de professores e da 
administração, 28% deixam a escola antes de obter o diploma (a evasão entre heterossexuais é de 11%), 
19% são vítimas de agressão física na escola. Em 97% dos casos, não se registram intervenções por parte 
do corpo docente e, em 40 estados, professores/as podem ser demitidos/as por serem LGBT.

7 Integravam o BSH os Ministérios da Educação, Cultura, Saúde, Justiça, Trabalho e Emprego, Relações 
Exteriores, as Secretarias Especiais dos Direitos Humanos, Políticas para Mulheres, Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial. No final de 2007, por ocasião da preparação da I Conferência Nacional GLBT, eram 
16 os Ministérios envolvidos.
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o reconhecimento da diversidade sexual e da pluralidade de identidade de gŒnero, 
garantindo e promovendo a cidadania de todos/as.8

Ao envolver autoridades, pro�ssionais da educaçªo, membros da comunidade 
escolar e da sociedade em geral em esforços de desestabilizaçªo da homofobia, tam-
bØm serÆ necessÆrio nªo esquecer que o poder e as instituiçıes (entre elas, a escola) 
funcionam produtivamente em termos de interdiçıes e de estímulos.9 A repressªo 
sexual (enquanto prÆtica institucional, da qual a homofobia Ø uma de suas expres-
sıes, embora a transcenda) opera nªo só pelo conjunto explícito de interdiçıes, cen-
suras ou por um código negativo e excludente, mas se efetiva, sobretudo, por meio 
de discursos, idØias, representaçıes, prÆticas e instituiçıes que de�nem e regulam o 
permitido, distinguindo o legítimo do ilegítimo, o dizível do indizível, delimitando, 
construindo e hierarquizando seus campos.10

Guacira Lopes Louro observa que, embora nªo se possa atribuir à escola o 
poder e a responsabilidade de explicar identidades sociais ou de determinÆ-las de 
forma de�nitiva, Ø necessÆrio reconhecer que �suas proposiçıes, suas imposiçıes e 
proibiçıes fazem sentido, tŒm �efeitos de verdade�, constituem parte signi�cativa das 
histórias pessoais� (LOURO, 1999: 21). Sobre a homofobia, acrescenta: �Consenti-
da e ensinada na escola, a homofobia expressa-se pelo desprezo, pelo afastamento, 
pela imposiçªo do ridículo� (ibid.: 29).

Ao ser nªo apenas consentida, mas tambØm ensinada, a homofobia adquire 
nítidos contornos institucionais, tornando indispensÆveis pesquisas que nos permi-
tam conhecer a fundo as dinâmicas de sua produçªo e reproduçªo nas escolas, bem 
como os seus efeitos nas trajetórias escolares e nas vidas de todas as pessoas. So-
mos tambØm desa�ados a construir indicadores sociais de homofobia nos sistemas 
escolares para, entre outras coisas, formularmos, implementarmos e executarmos 
políticas educacionais inclusivas.11

8 São compromissos na área da Educação: elaborar diretrizes que orientem os sistemas de ensino na im-
plementação de ações voltadas ao respeito e à não-discriminação por orientação sexual e identidade de 
gênero; fomentar e apoiar cursos de formação inicial e continuada de professores sobre sexualidade; formar 
equipes para avaliar livros didáticos e eliminar aspectos discriminatórios por orientação sexual e identidade 
de gênero; estimular a produção de materiais educativos sobre orientação sexual e identidade de gênero e 
superação da homofobia; apoiar e divulgar a produção de materiais específicos para a formação de profes-
sores; divulgar informações científicas sobre sexualidade; estimular a pesquisa e a difusão de conhecimen-
tos que contribuam para o enfrentamento da violência e da discriminação de LGBT; instituir um subcomitê, 
com participação do movimento LGBT, para acompanhar e avaliar a implementação do BSH. Para um 
relatório das ações do MEC no biênio 2005-2006 no âmbito do BSH, vide: JUNQUEIRA et al., 2007.

9  FOUCAULT, 1976 [1988]. Vide também: BUTLER, 2003: 101-102.
10 “A linguagem, as táticas de organização e de classificação, os distintos procedimentos das disciplinas 

escolares são, todos, campos de um exercício (desigual) de poder. Currículos, regulamentos, instrumentos 
de avaliação e ordenamento dividem, hierarquizam, subordinam, legitimam ou desqualificam os sujeitos” 
(LOURO, 2004a: 84-85). Vide também: SILVA, 1996.

11 A inexistência de um arsenal consistente de dados acerca da homofobia nas escolas brasileiras não é 
índice da inexistência do problema. Pelo contrário, a homofobia institucional tem alimentado, entre muitos 
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Homofobia na escola: dados preliminares

Tratamentos preconceituosos, medidas discriminatórias, ofensas, constran-
gimentos, ameaças e agressıes físicas ou verbais tŒm sido uma constante na vida 
escolar e pro�ssional de jovens e adultos LGBT. Essas pessoas vŒem-se desde 
cedo às voltas com uma �pedagogia do insulto�, constituída de piadas, brincadei-
ras, jogos, apelidos, insinuaçıes, expressıes desquali�cantes � poderosos meca-
nismos de silenciamento e de dominaçªo simbólica. Por meio dessa pedagogia, 
estudantes aprendem a �mover as alavancas sociais da hostilidade contra [a ho-
mossexualidade] antes mesmo de terem a mais vaga noçªo quanto ao que elas se 
referem� (SULLIVAN, 1996: 15).

A esse respeito, Denilson Lopes (2003) observa que um garoto pode ser ob-
jeto de escÆrnio por parte de colegas e professores (�o veadinho da escola�) antes 
mesmo de identi�car-se como gay. Em tal caso, tenderÆ a ter seu nome escrito em 
banheiros, carteiras e paredes da escola (CAETANO e RANGEL, 2003), permane-
cendo alvo de zombaria, comentÆrios e outras variadas formas de assØdio e violŒncia 
ao longo de sua vida escolar.

A pesquisa �Per�l dos Professores Brasileiros�, realizada pela Unesco, entre 
abril e maio de 2002, em todas as unidades da federaçªo brasileira, na qual foram 
entrevistados 5 mil professores da rede pœblica e privada, revelou, entre outras 
coisas, que para 59,7% deles Ø inadmissível que uma pessoa tenha relaçıes ho-
mossexuais e que 21,2% deles tampouco gostariam de ter vizinhos homossexuais 
(UNESCO, 2004: 144, 146).

Outra pesquisa, realizada pelo mesmo organismo em 13 capitais brasileiras e 
no Distrito Federal, forneceu certa compreensªo do alcance da homofobia no espa-
ço escolar (nos níveis fundamental e mØdio). Constatou-se, por exemplo, que:

- o percentual de professores/as que declaram nªo saber como abordar os 
temas relativos à homossexualidade em sala de aula vai de 30,5% em BelØm 
a 47,9% em Vitória;

- acreditam ser a homossexualidade uma doença cerca de 12% de professores/
as em BelØm, Recife e Salvador, entre 14 e 17% em Brasília, Maceió, Porto 
Alegre, Rio de Janeiro e Goiânia e mais de 20% em Manaus e Fortaleza;

- nªo gostariam de ter colegas de classe homossexuais 33,5% dos estudantes 
de sexo masculino de BelØm, entre 40 e pouco mais de 42% no Rio de 

formuladores de políticas educacionais, uma postura de marcada indiferença ou de incapacidade de per-
ceber o quadro de preconceito, discriminação e violência homofóbica.



18

Janeiro, em Recife, Sªo Paulo, Goiânia, Porto Alegre e Fortaleza e mais de 
44% em Maceió e Vitória;

- pais de estudantes de sexo masculino que nªo gostariam que homossexuais 
fossem colegas de seus �lhos: 17,4% no Distrito Federal, entre 35% e 39% 
em Sªo Paulo, Rio de Janeiro e Salvador, 47,9% em BelØm, e entre 59 a 
60% em Fortaleza e Recife;

- estudantes masculinos apontaram �bater em homossexuais� como o menos 
grave dos seis exemplos de uma lista de açıes violentas (ABRAMOVAY et 
al., 2004: 277-304).

Uma pesquisa sobre o per�l sociopolítico dos/as participantes da Parada do 
Orgulho GLTB na cidade do Rio de Janeiro, em 2004, revelou, entre outras coisas, 
que a discriminaçªo de carÆter homofóbico nas escolas �assume dimensıes de uma 
epidemia grave quando as vítimas sªo muito jovens�: �Nada menos do que 40,4% 
dos adolescentes entre 15 e 18 anos foram vítimas dessa experiŒncia. Entre jovens 
de 19 e 21 anos, 31,3% referiram-se a discriminaçıes na escola ou na faculdade� 
(CARRARA e RAMOS, 2005: 80).12

É inegÆvel a importância de novas sondagens para veri�car, por exemplo, 
se tais cifras nªo poderiam apontar para cenÆrios ainda mais dramÆticos se os 
universos considerados fossem paisagens interioranas, cidades situadas em regi-
ıes economicamente deprimidas, centros educacionais de formaçªo tecnológica 
e agrícola, entre outros. Seria necessÆrio poder comparar as possíveis diferenças 
nas manifestaçıes e nos efeitos da homofobia em escolas de periferia e de elite, 
em escolas pœblicas, confessionais e militares, no sistema formal e informal de 
educaçªo de adultos etc.

Um meticuloso confronto com o panorama internacional tambØm seria al-
tamente recomendado. O crescente nœmero de pesquisas realizadas em larga es-
cala sobre juventudes LGBT em diversos países oferece nªo apenas informaçıes, 
mas metodologias de investigaçªo e de atuaçªo. Em muitos deles, organizam-se 

12 Outras pesquisas revelaram incidência igualmente elevada de homofobia nas escolas brasileiras. Na 8ª 
Parada Livre de Porto Alegre, em 2004, a escola compareceu em primeiro lugar como espaço de dis-
criminação contra LGBT. Cerca de 40% de jovens de 15 a 21 anos apontaram discriminação por parte 
de docentes e colegas (KNAUTH et al., 2006). Em 2005, na 9ª Parada GLBT de São Paulo, 32,6% das 
pessoas (44,7% dos homens bissexuais) identificaram escola e faculdade como espaços de marginaliza-
ção e exclusão de LGBT e 32,7% sofreram discriminação por parte de docentes ou colegas (CARRARA 
et al., 2006: 40-42). No mesmo ano, na 8ª Parada de Belo Horizonte, a escola figurou como a instituição 
com maior freqüência de manifestações homofóbicas: 34,5% declararam sofrer ali freqüentes ou eventuais 
discriminações – a escola perde apenas para espaços não-institucionais: locais públicos e de diversão 
(PRADO et al., 2006: 54).



19

redes de ativistas e educadores13 e implementam-se políticas pœblicas antidiscri-
minatórias,14 na esteira de uma agenda dos direitos humanos promovida cada vez 
mais em níveis extranacionais.15

Gênero e homofobia: o caso da masculinidade hegemônica

Orquestrados pela heteronormatividade, os processos de construçªo de sujei-
tos compulsoriamente heterossexuais16 se fazem acompanhar pela rejeiçªo da ho-
mossexualidade (LOURO, 1999: 27), expressa por meio de atitudes, enunciaçıes e 
comportamentos, nªo raro, abertamente homofóbicos. Disto resulta que �homem 
que Ø homem bate em veado�. E embora para a instituiçªo heteronormativa da se-
qüŒncia sexo-gŒnero-sexualidade concorram diversos espaços sociais e institucionais, 
parece ser na escola e na família onde se veri�cam seus momentos cruciais. Assim, Ø 
razoÆvel supor que, na escola, a homofobia produza efeitos sobre todo o alunado.

Neste ambiente (e nªo só aqui), os processos de constituiçªo de sujeitos e de 
produçªo de identidades heterossexuais produzem e alimentam a homofobia e a mi-
soginia, especialmente entre os meninos e os rapazes. Para eles, o �outro� passa a ser 
principalmente as mulheres e os gays e, para merecerem suas identidades masculinas 
e heterossexuais, deverªo dar mostras contínuas de terem exorcizado de si mesmos 
a feminilidade e a homossexualidade (LOURO, 2004a: 82; DIAS e GAMBINI, 
1999: 176-179). À disposiçªo deles estarÆ um inesgotÆvel arsenal �inofensivo� de 
piadas e brincadeiras (racistas, misóginas e homofóbicas).17 E eles deverªo, entre 
outras coisas, ser cautelosos na expressªo de intimidade com outros homens, conter 

13 Por ex.: The Global Alliance for LGBT Education (GALE); Gay, Lesbian, and Straight Education Network 
(GLSEN), nos EUA; Gay and Lesbian Educators of British Columbia (GALE-BC), no Canadá; Gay and 
Lesbian Educational Equity (GLEE Project), na União Européia; Transfer of Information to Combat Dis-
crimination Against Gays and Lesbians in Europe (TRIANGLE), na Alemanha, Áustria, Holanda e Itália; 
Respectme, no Reino Unido; centenas de programas como: Harvey Milk School, em Nova York; Triangle 
Program, em Toronto, Camp fYre�y, em Edmonton (Canadá) etc.

14 Com distintos graus de consistência, medidas em favor dos direitos de LGBT vêm sendo adotadas em 
diferentes níveis governamentais e administrativos em muitos países: União Européia, Austrália, Nova Ze-
lândia, Ilhas Fiji, África do Sul, EUA, Canadá, Argentina, Colômbia, Equador e México, entre outros.

15 Os “Princípios de Yogyakarta” (2006) são um bom exemplo [www.yogyakartaprinciples.org/principles_
sp.pdf]. Vale observar ainda que o Brasil tem sido um importante ator nesse cenário. O país levou o tema 
para a Conferência Regional das Américas (Santiago, 2000) e defendeu-o na Conferência Mundial contra 
o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância (Durban, 2001). Em 
2004, apresentou a Resolução “Orientação Sexual e Direitos Humanos” no Conselho de Direitos Humanos 
da ONU e é signatário das “Declarações” da Nova Zelândia (2005) e da Noruega (2006). O programa 
“Brasil sem Homofobia” constitui um marco para a formulação de políticas públicas nesta área.

16 Sobre a “heterossexualização compulsória”, vide: BUTLER, 2003.
17  Tais brincadeiras camuflam injúrias e insultos, autênticos instrumentos de objetivação (BOURDIEU, 1983: 

73). São jogos de poder que marcam a consciência, inscrevem-se no corpo e na memória e moldam as 
relações com o mundo (ÉRIBON, 2008:27-28). Sobre insultos, vide também: FLYNN, 1977; PRESTON 
e STANLEY, 1987. Sobre a ambigüidade do papel do humor na afirmação ou na crítica a estereótipos e 
hierarquizações opressivas, vide, por ex.: POSSENTI, 2001: 72-74, 2002a e 2002b: 227-239.
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a camaradagem e as manifestaçıes de apreço ou afeto, e somente se valer de gestos, 
comportamentos e idØias autorizados para o �macho� (LOURO, 1999: 28).

À revelia, portanto, de toda a problematizaçªo das noçıes correntes de 
masculino e feminino e das transformaçıes no plano das subjetividades (GID-
DENS, 1993; HEILBORN, 2004), ainda prevalece, na cotidianidade escolar da 
maioria desses rapazes, um arsenal heteronomativo (composto de enunciaçıes, dis-
cursos, representaçıes, signi�cados e adoçıes prÆticas) que, ao ensejar a constru-
çªo e o exercício da masculinidade, os vincula a um conjunto de representaçıes e 
prÆticas ligadas a um modelo de �homem de verdade� (NOLASCO, 1995, 1997;  
WELZER-LANG, 2001: 468). Nesse universo, um modelo especí�co de mascu-
linidade Ø considerado como algo a ser duramente conquistado pelos indivíduos 
do sexo masculino, ao passo que a feminilidade, com certa freqüŒncia, Ø percebida 
como um �componente natural [e exclusivo] da mulher�, rea�rmada nas gravidezes 
e nos partos (BADINTER, 1995; ALMEIDA, 1995).

Ao longo desse processo, ocorre a internalizaçªo de um conjunto de dispo-
siçıes sociais que se naturalizam nas dinâmicas das relaçıes cotidianas e tomam 
formas visíveis nas maneiras de ser, portar-se, andar, falar, gesticular, manter o corpo, 
pensar, sentir e agir das pessoas (BOURDIEU, 1983, 1999). Os rapazes sªo, assim, 
contínua e insistentemente submetidos a vigilantes avaliaçıes e negociaçıes com 
vistas a rea�rmarem de maneira performÆtica suas masculinidades heterossexuais e 
obterem a aprovaçªo e a validaçªo por parte de outros homens, jÆ que �nada garante 
sua con�rmaçªo para todo o sempre� (NASCIMENTO, 2004: 107).

Miguel Vale de Almeida (1995) mostra que a masculinidade hegemônica se 
constitui, entªo, como um modelo ideal, praticamente irrealizÆvel, que subordina 
outras possíveis variedades de masculinidades e exerce um efeito controlador no 
processo de constituiçªo de identidades masculinas. Realizadas em Pardais (vilarejo 
alentejano), suas pesquisas encontram eco em outras produzidas no interior brasilei-
ro,18 que mostram rapazes permanentemente submetidos a �processos de provaçªo� 
que, em geral, se constituem de

[...] demonstraçıes de força, destemor e virilidade que constro-
em a honra de um homem perante a sociedade ou o grupo em 
que vive. A falta de um desses itens obviamente coloca em risco 
a honra masculina, construída em contraposiçªo a determinadas 
características femininas que um �homem de verdade� jamais 
deve dar indícios de ter (SABINO, 2000: 92).

18  Para um contraponto, cf.: FERREIRA, 2006.
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Com efeito, como nota Roberto Da Matta (1997) em um estudo sobre a 
construçªo e o exercício da masculinidade em uma pequena cidade brasileira, os 
rapazes, ao serem submetidos a rituais inerentes ao �ser homem�, �cam expostos 
a dœvidas, incertezas e angœstias relativas à con�rmaçªo de �nªo ser mulher� e 
�nem ser veado�. Assim, ao longo da construçªo de repertórios de masculinidades 
adolescentes, �o silŒncio masculino acerca dos afetos e das emoçıes, como um 
território nªo explorado, muitas vezes Ø causador de atitudes e de comportamen-
tos ligados à violŒncia, à cultura do risco e da coerçªo� (NASCIMENTO, 2004: 
109). Qualquer enternecimento ou preocupaçªo com a segurança podem ser vis-
tos como atributos desvirilizantes.

A construçªo da mascunilidade dentro do quadro das normas de gŒnero e 
da heteronormatividade (e outros arsenais) con�gura-se, portanto, em um processo 
dotado de altas doses de cerceamento, fazendo com que a parte dominante (o ele-
mento �masculino�) seja ironicamente �dominada por sua própria dominaçªo�.

O privilØgio masculino Ø tambØm uma cilada e encontra sua 
contraposiçªo na tensªo e na contensªo permanentes, levadas 
por vezes ao absurdo, que impıe a todo homem o dever de 
a�rmar, em toda e qualquer circunstância, sua virilidade. [...] 
A virilidade, entendida como capacidade reprodutiva, sexual e 
social, mas tambØm como aptidªo ao combate e ao exercício 
da violŒncia (sobretudo em caso de vingança), Ø, acima de tudo, 
uma carga (BOURDIEU, 1999: 64).19

Por isso, dentro e fora do espaço escolar, a construçªo do modelo hegemônico 
de mascunilidade costuma obrigar os que estªo sendo provados a a�rmarem diante 
dos demais suas virilidades por meio da violŒncia física (SCHPUN, 2004), de de-
monstraçıes de intrepidez e de atos voltados a degradar e depreciar o �outro� por 
meio de insultos e humilhaçıes de cunho sexista, homofóbico ou racista, que agem 
como mecanismos psicológicos ou ritualísticos voltados a instituir ou a reforçar 
suas auto-imagens e identidades sociais masculinas e viris (LEAL e BOFF, 1996). 
A masculinidade Ø disputada, construída como uma forma de ascendŒncia social de 
uns e de degradaçªo de outros.

Tenta-se, na competiçªo, feminilizar os outros: pelos gestos de 
convite sexual que transformam a vítima em �mulher simbóli-

19 Sobre a “dominação masculina”, vide: BOURDIEU, 1998, 1999 e BADINTER, 2005. Para uma reflexão 
sobre a “masculinidade hegemônica” e outras masculinidades, vide: CONNEL, 2005 
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ca�, pelas brincadeiras [...] pela competiçªo monetÆria [...]. Em 
todo caso, o recurso ao tropo da homossexualidade Ø recorrente. 
Esta Ø entendida como desempenho de um papel passivo, pe-
netrado, numa relaçªo fantasiosa, em que o �ativo� e penetrador 
nªo perde, pelo fato, masculinidade (ALMEIDA, 1995: 189).

Assim sendo, nªo deveria surpreender que as ansiedades, as angœstias e os 
medos de se perder o reconhecimento da virilidade sejam fontes inesgotÆveis de 
sofrimento. Como, de resto, jÆ observava Bourdieu:

Certas formas de �coragem� [...] � como as que, nos ofícios de 
construçªo, em particular, encorajam e pressionam a recusar as 
medidas de prudŒncia e a negar ou a desa�ar o perigo com 
condutas de exibiçªo de bravura, responsÆveis por numerosos 
acidentes � encontram seu princípio, paradoxalmente, no medo 
de perder a estima ou a consideraçªo do grupo, de �quebrar a 
cara� diante dos �companheiros� e de se ver remetido à cate-
goria, tipicamente feminina, dos �fracos�, dos �delicados�, das 
�mulherzinhas�, dos �veados�. Por conseguinte, o que chama-
mos de �coragem� muitas vezes tem suas raízes em uma forma 
de covardia: [...] basta lembrar todas as situaçıes em que, para 
lograr atos como matar, torturar ou violentar, a vontade de do-
minaçªo, de exploraçªo ou de opressªo baseou-se no medo �vi-
ril� de ser excluído do mundo dos �homens� sem fraquezas, dos 
que sªo por vezes chamados de �duros� porque sªo duros para 
com o próprio sofrimento e sobretudo para com o sofrimento 
dos outros [...] (BOURDIEU, 1999: 66).

Os efeitos disso se fazem sentir de modo transversal e exponencial. O preju-
ízo Ø geral; o desconforto, permanente; e o risco de violŒncia paira constantemente 
no ar. É preciso, assim, atentar para o fato de que a lógica de �homossociabilidade 
homofóbica� própria de determinados espaços sociais (como bares, times e torcidas 
organizadas de futebol, forças armadas, internatos, conventos, seminÆrios etc.) pode 
encontrar, no interior das escolas, novos meios e oportunidades para produzir, re-
produzir ou alimentar mecanismos de discriminaçªo e violŒncia contra estudantes 
mulheres, LGBT, bem como todo indivíduo cuja expressªo de gŒnero parecer des-
toar da tida como convencional.
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Vale lembrar ainda que, tambØm em virtude desse processo de construçªo de 
mentes e corpos a�nados com tal modelo heteronormativo, se veri�cam a produçªo 
e a distribuiçªo desigual social do �fracasso escolar� entre meninos e meninas. Tais 
produçªo e distribuiçªo apresentam nexos com as diferenças inerentes aos processos 
de socializaçªo de meninos e meninas (e, por conseguinte, de construçªo e hierar-
quizaçªo de identidades de gŒnero), alimentadas por estruturas curriculares e coti-
dianidades escolares que, por sua vez, reforçam ulteriormente ou sªo continuamente 
reforçadas por concepçıes heteronormativas. Assim, nªo por acaso, meninos e ra-
pazes tŒm apresentado maiores problemas em suas situaçıes e trajetórias educacio-
nais.20 Ou seja, a escola, ao discriminar formas nªo hegemônicas de masculinidades, 
paradoxalmente, produz maiores di�culdades no desenvolvimento de capacidades 
comumente entendidas como atributos femininos, tais como ler e narrar histórias 
(WILSON, 2004).21 As meninas, por sua vez, sªo geralmente levadas a adotar cer-
tos tipos de condutas mais valorizadas naquela ambiŒncia: passividade, obediŒncia, 
calma, silŒncio, ordem, capricho e minœcia (SILVA et al., 1999)22.

É importante observar, no entanto,  que pesquisas tŒm apontado que, aliada 
a outros fatores, a formaçªo escolar pode contribuir para promover movimentaçıes 
neste cenÆrio. Mesmo no universo rural e em pequenos centros, veri�ca-se entre os 
rapazes que apresentam maior interesse e logram prosseguir os estudos uma ten-
dŒncia à incorporaçªo de modos de agir que os afastam do centro gravitacional que 
o modelo masculino hegemônico representaria (ALMEIDA, 1995). Isto tambØm 
vale para as mulheres em ainda maior proporçªo. A�nal, nota Bourdieu (2000: 105), 
por se encontrarem �menos apegadas do que os homens [...] à condiçªo camponesa 
e menos empenhadas [...] nas responsabilidades de poder�, nªo só se acham �menos 
presas pela preocupaçªo com o patrimônio a �manter��, como tambØm acabam por 
se mostrar �mais dispostas em relaçªo à educaçªo e às promessas de mobilidade que 

20 CORRIGAN, 1991; WEST, 1999; ROSEMBERG, 2001: 65.
21 Existem ainda outros fatores que, com freqüência, levam meninos e rapazes a apresentarem piores rendi-

mentos escolares e a interromperem ou a abandonarem definitivamente seus estudos. Merecem menção a 
exploração do trabalho infantil e juvenil masculino remunerado e os fenômenos ligados à “masculinização 
da violência”, em que vemos sobretudo rapazes serem atraídos para a criminalidade violenta, excluindo-os 
da escola e, não raro, prematuramente da vida. Vide, por ex.: WAISELFISZ, 2002; DOWDNEY, 2003. Para 
uma crítica das interpretações que vinculam, de modo mecânico e linear, o insucesso escolar das meninas 
ao trabalho doméstico, vide: ROSEMBERG, 2002: 217.

22 Embora minoritário, o mau rendimento escolar feminino, por outro lado, reforça o preconceito segundo o 
qual as mulheres não devem fazer parte dos espaços de construção do saber. A reprovação dos meninos 
costuma ser percebida como “coisa de moleque”, “coisa da idade”, “rebeldia”; a das meninas, como sinal 
de “burrice” e “incompetência”, o que evidenciaria que elas “não dão para a coisa” e “resta-lhes apenas 
o lar” (ABRAMOWICZ, 1995: 45). Além disso, não podemos esquecer que, mesmo quando as meninas 
apresentam índices de desempenho escolar relativamente superiores aos de meninos, ambos continuam 
submetidos aos cânones heteronormativos. A construção das feminilidades e das masculinidades na es-
cola carece de estudos mais abrangentes e aprofundados, bem como de referências mais plurais e mais 
sensíveis à desestabilização e à superação das desigualdades de gênero nas relações escolares (REAY, 
2001; CARVALHO, 2005: 271).
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ela contØm� e � o que Ø crucial � mais motivadas ao trabalho de reestruturaçªo de 
suas percepçıes do mundo social e, com isso, de relativizaçªo das referŒncias rígidas 
e absolutas que o povoam.23

Homofobia e estudantes LGBT24

Embora produza efeitos sobre todo o alunado, Ø mais plausível supor que 
a homofobia incida mais fortemente nas trajetórias educacionais e formativas e 
nas possibilidades de inserçªo social de jovens que estejam vivenciando processos 
de construçªo identitÆria sexual e de gŒnero que os situam à margem da �nor-
malidade�. É difícil negar que a homofobia na escola exerce um efeito de priva-
çªo de direitos sobre cada um desses jovens. Por exemplo: afeta-lhes o bem-estar 
subjetivo;25 incide no padrªo das relaçıes sociais entre estudantes e destes com 
pro�ssionais da educaçªo (HUMAN WATCH, 2001); interfere nas expectati-
vas quanto ao sucesso e ao rendimento escolar; produz intimidaçªo, inseguran-
ça, estigmatizaçªo, segregaçªo e isolamento; estimula a simulaçªo para ocultar a 
diferença (MARTIN, 1982; CAETANO, 2005); gera desinteresse pela escola; 
produz distorçªo idade-sØrie, abandono e evasªo; prejudica a inserçªo no mercado 
de trabalho; enseja uma visibilidade distorcida; vulnerabiliza física e psicologi-
camente;26 tumultua o processo de con�guraçªo e expressªo identitÆria; afeta a 
construçªo da auto-estima; in�uencia a vida socioafetiva; di�culta a integraçªo 
das famílias homoparentais e de pais e mªes transgŒneros na comunidade escolar 
e estigmatiza seus �lhos/as.27

23 Também nos grandes centros brasileiros o gênero e as normas de gênero reafirmam-se como organiza-
dores da apreensão sobre a homossexualidade, articulando-se com outras variáveis, tais como nível de 
escolaridade, classe, raça/etnia, religião, idade etc. A pesquisa Gravad confirmou uma menor rejeição à 
homossexualidade entre as mulheres: cerca de um terço delas a rejeitam, contra a quase metade dos ho-
mens (apenas entre pentecostais as cifras quase se igualam). A aceitação da homossexualidade aumenta à 
medida que se elevam os níveis de escolaridade e de renda, mas em proporções distintas segundo o sexo/
gênero: apresentam postura mais aberta cerca de 90% das mulheres e 69% dos homens cujas mães têm 
nível superior. Entre os homens, mantém-se alta a definição da homossexualidade como “doença”: 22,7%, 
contra 7,4% das mulheres. É extremamente alta a rejeição entre os homens com baixa escolaridade e entre 
os que ainda não se iniciaram sexualmente: 72,9% e 62%. A pesquisa foi realizada, em 2002, com jovens de 
18 a 24 anos, em Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador. Vide: HEILBORN et al., 2006: 224-227 e segs.

24 Faltam pesquisas no Brasil sobre os efeitos da homofobia sobre o professorado homossexual, bissexual, 
travesti e transexual, muito embora se possa supor que vão muito além de questões de ordem trabalhista. 
Para um conjunto estimulante de testemunhos de professores/as LGBT nos EUA, vide: JENNINGS, 2005.

25 Sobre bem-estar subjetivo, vide: HAYDEN e BLAYA, 2002; RANGEL, 2004; sobre “bullying”: TATTUM, 1993.
26 A comunidade escolar, em geral, tem se demonstrado mais aberta para discutir a sexualidade no plano 

da prevenção e não no da promoção da saúde ou no dos direitos humanos. As dificuldades da escola em 
transcender esses limites e abordar mais corajosamente questões relativas a sexualidade, diversidade 
sexual, sexismo, misoginia, homofobia e racismo expõem os/as estudantes a situações de maior vulnera-
bilidade física e psicológica, inclusive em relação à saúde sexual e reprodutiva.

27 Vide: BRICKLEY et al., 1999; BAUER e GOLDSTEIN, 2003.
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Inegavelmente, os casos mais evidentes tŒm sido os vividos por travestis e 
transexuais, que tŒm, na maioria dos casos, suas possibilidades de inserçªo social 
seriamente comprometidas por verem-se privadas do acolhimento afetivo em face 
às suas experiŒncias de expulsıes e abandonos por parte de seus familiares e amigos 
(DENIZART, 1997; PERES, 2004; STECZ, 2003). A essas experiŒncias costumam 
se somar outras formas de violŒncia por parte de vizinhos, conhecidos, desconheci-
dos e instituiçıes. Com suas bases emocionais fragilizadas, elas e eles, na escola, tŒm 
que encontrar forças para lidar com o estigma e a discriminaçªo sistemÆtica e os-
tensiva por parte de colegas, professores/as, dirigentes e servidores/as escolares. As 
experiŒncias de chacota e humilhaçªo, as diversas formas de opressªo e os processos 
de exclusªo, segregaçªo e guetizaçªo a que estªo expostas travestis e transexuais 
constituem um quadro de �sinergia de vulnerabilidades� (PARKER, 2000) que as 
arrasta como uma �rede de exclusªo� que �vai se fortalecendo, na ausŒncia de açıes 
de enfrentamento ao estigma e ao preconceito, assim como de políticas pœblicas 
que contemplem suas necessidades bÆsicas, como o direito de acesso aos estudos, à 
pro�ssionalizaçªo e a bens e serviços de qualidade em saœde, habitaçªo e segurança� 
(PERES, 2004: 121; BÖER, 2003). Nas escolas, nªo raro, enfrentam obstÆculos 
para se matricularem, participarem das atividades pedagógicas, terem suas identida-
des minimamente respeitadas, fazerem uso das estruturas das escolas (os banheiros, 
por exemplo)28 e conseguirem preservar sua integridade física.29

É acaciano dizer que tais di�culdades tendem a ser ainda maiores se pessoas 
homoeróticas e/ou com identidade ou expressªo de gŒnero fora do padrªo con-
vencional pertencerem ainda a outros setores tambØm discriminados e vulnerÆveis 
(mais pobres, menos letrados, identi�carem-se como mulheres, negros, indígenas, 
soropositivos, possuidores de uma assim dita de�ciŒncia física30 ou mental etc.) e 
nªo puderem (ou nªo quiserem) manter um estilo de vida sintonizado com a cele-
braçªo hedonista do �ser jovem� e ter um corpo �sarado�.31

28 Àqueles que insistem em dizer que ainda há escolas sem banheiros e que essa deveria ser nossa priori-
dade, vale lembrar que de pouco adiantará a travestis e transexuais construirmos banheiros em escolas 
nas quais não lhes será garantido o direito de acesso. Vale lembrar que a espacialização, que pressupõe 
interdições e naturalizações, é um dos procedimentos cruciais dos dispositivos de poder.

29 É preciso, no entanto, lembrar de importantes experiências educacionais de inclusão e permanência de 
travestis e transexuais. O “Círculo de Leituras – Um Sonho Possível na Inclusão de Transgêneros”, de-
senvolvido pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, em 2003, chegou a receber o selo da 
Unesco como projeto que pode ser apresentado como modelo (SÃO PAULO, 2003 e s/d).

30 É necessário atentar-se para as dificuldades de pessoas homossexuais com deficiência física para encon-
trarem parceiros/as e realizarem-se afetiva e sexualmente em comunidades gays, no interior das quais vige 
uma ultravalorização da beleza física. Tal quadro foi muito bem tratado em dois documentários: “One Night 
Sit” (Carmelo Gonzales e Diana Naftal, EUA, 2004) e “Untold Desires” (Sarah Barton, Austrália, 1994). 
Evidentemente, tal fenômeno não se encontra circunscrito a essas comunidades.

31 A obsessão pelo corpo “sarado” (não necessariamente saudável) gravita em torno de uma nova moralida-
de que, paradoxalmente, quanto mais propugna a autonomia individual e a libertação física e sexual, mais 
se submete e se conforma a um determinado padrão estético corporal: o da “boa forma” (GOLDENBERG, 
2002: 25). Sobre a estética, o amor e a amizade no “universo gay”, vide: EUGENIO, 2006: 158-176.



26

Ademais, Ø preciso nªo descurar que a homofobia, em qualquer circunstância, 
Ø fator de sofrimento32 e injustiça. TambØm por isso, o astucioso argumento de que 
ela seria �menos grave quando nªo produz baixo rendimento, evasªo ou abandono 
escolar� deve ser enfaticamente repelido. A�nal, inseridos/as em um cenÆrio de stress, 
intimidaçªo, assØdio, nªo acolhimento e desquali�caçªo permanentes, adolescentes 
e jovens estudantes homossexuais, bissexuais ou transgŒneros sªo freqüentemente 
levados/as a incorporar a necessidade de apresentarem um desempenho escolar ir-
repreensível, acima da mØdia.

Tal como ocorre com outras �minorias�, esse/a estudante tende a ser constan-
temente impelido/a a apresentar �algo a mais� para, quem sabe, �ser tratado/a como 
igual�.33 Sem obrigatoriamente perceber a internalizaçªo dessas exigŒncias, Ø insta-
do/a a assumir posturas voltadas a fazer dele/a: �o melhor amigo das meninas�, �a que 
dÆ cola para todo mundo�, �um exímio contador de piadas�, �a mais veloz nadadora�, 
�o goleiro mais Ægil� etc. Outros/as podem dedicar-se a satisfazer e a estar sempre à 
altura das expectativas dos demais, chegando atØ mesmo a se mostrarem dispostos/as 
a imitar condutas ou atitudes convencionalmente atribuídas a heterossexuais.

Trata-se, em suma, de esforços para angariar um salvo-conduto que possibi-
lite uma inclusªo (consentida) em um ambiente hostil. Uma frÆgil acolhida, geral-
mente traduzida em algo como: �É gay, mas Ø gente �na�, que pode, sem di�culdade 
e a qualquer momento, se reverter em �É gente �na, mas Ø gay�.34 E aí, o intruso 
Ø arremetido de volta ao limbo. Como nota Marina Castaæeda (2007: 152-153), 
essa frenØtica busca de �supercompensaçªo� � fonte de ansiedade, autocobrança e 

32 Vide, por ex.: CORRIGAN, 1991 e BLUMENFELD, 1992. É preciso lembrar que importantes estudos reali-
zados em diversos países europeus e na América do Norte mostram que a incidência do risco de suicídio 
entre adolescentes é extremamente maior entre homossexuais (em função da homofobia e não em virtu-
de de uma implausível associação naturalizante entre homossexualidade e comportamento suicida). Nos 
EUA, 62,5% dos adolescentes que tentam suicídio são homossexuais. Ali e no Canadá, pessoas entre 15 
e 34 anos homossexuais têm de 4 a 7 vezes mais riscos de se suicidarem do que seus coetâneos hete-
rossexuais. Este risco é acrescido de 40% no caso das jovens lésbicas (BAGLEY e RAMSEY, 1997). Na 
França, onde o suicídio é a segunda causa de mortes entre pessoas de 15 a 34 anos, as possibilidades 
de um homossexual terminar com sua vida é 13 vezes maior do que as de um seu coetâneo heterossexual 
de mesma condição social. De cada três indivíduos que cometem uma tentativa de suicídio, um é homos-
sexual (LibØration, 07/03/2005). Ali, já tentaram suicídio pelo menos uma vez 27% dos jovens menores 
de 20 anos que se declaram homossexuais. Esta cifra estabiliza-se em torno dos (de todo modo altos) 
15% entre homossexuais com mais de 35 anos. Todas elas, porém, sofrem um incremento nos casos em 
que se verifica rejeição familiar e, ainda mais, naqueles em que o/a jovem tenha sido vítima de agressão 
homofóbica (VERDIER e FIRDION, 2003). Afasta-se, assim, todo vínculo causal entre homossexualidade e 
comportamento suicida: ao contrário, o que se observa é o impacto da homofobia na definição dos índices 
de suicídios (MILLER, 1992).

33 Sobre as estratégias adotadas por LGBT em face das situações de violência homofóbica no cotidiano 
escolar, vide, por ex.: HUMAN WATCH, 2001: item IV; CAETANO, 2005; RAMIRES NETO, 2006: cap. 4.

34 Não se trata apenas de uma diferença de estilo. Esta frase e a anterior, embora pertençam à mesma 
“formação ideológica”, integram diferentes “formações discursivas”: ambas expressam-se igualmente ho-
mofóbicas, mas apontam para a produção de efeitos diferentes. Vale ainda notar que “É legal porque é gay” 
também exprime preconceito em relação à homossexualidade. Vide: ORLANDI, 1987: 115-133, passim.
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perfeccionismo exagerados � nªo impede que qualquer insucesso do candidato seja 
logo traduzido como sinal inequívoco de seu �defeito homossexual�.35 �Só podia ser 
gay mesmo!�; �É assim que eles sªo!�36

Alheamento e intolerância selvagem

Outro nítido traço de homofobia se expressa na indiferença cultivada em 
relaçªo ao sofrimento e aos demais efeitos da homofobia na vida de nossos/as estu-
dantes (homo, hetero ou bissexuais).37 Na escola, mas nªo apenas ali,

[c]omo se a homossexualidade fosse �contagiosa�, cria-se uma 
grande resistŒncia em demonstrar simpatia para com sujeitos 
homossexuais: a aproximaçªo pode ser interpretada como uma 
adesªo a tal prÆtica ou identidade (LOURO, 1999: 29).

Mais do que uma mera indiferença, produto de uma difusa negligŒncia, o que 
se vŒ aqui assume mais os contornos de uma vedaçªo à manifestaçªo de simpatia 
ou solidariedade. Uma proibiçªo socialmente sancionada que, entre outras coisas, 
contribui para fortalecer os processos de internalizaçªo da homofobia. Uma vez 
introjetada, ela pode conduzir a pessoa a se sentir envergonhada, culpada e atØ me-
recedora da agressªo sofrida, mantendo-a imobilizada, em silŒncio, entregue a seu 
destino de pÆria social. À violŒncia propriamente dita soma-se a �violŒncia simbóli-
ca�,38 fazendo com que a própria vítima contribua para a legitimaçªo da agressªo e 
favoreça o agressor e os seus difusos cœmplices.

A falta de solidariedade por parte de pro�ssionais, da instituiçªo e da comu-
nidade escolar diante das mais corriqueiras cenas de assØdio moral contra estudantes 
LGBT pode produzir ulteriores efeitos nos agressores e nos seus cœmplices. AlØm 
de encorajados a continuarem agindo, aquiescendo ou omitindo-se, sªo aprofunda-
dos em um processo de �alheamento� que, segundo Jurandir Freire Costa:

35 Sobretudo para as lésbicas, a adoção de práticas compensatórias deriva em grande parte da pressão e da 
violência a que estão submetidas no ambiente familiar (ALMEIDA, 2005: 181, 215). São comuns os depoi-
mentos que apresentam pessoas LGBT como “filhos dedicados”, “irmãs atenciosas”, arrimos de família.

36 Há muitos relatos sobre estudantes “superafetados”, “chamativos demais”, “provocantes”, “irritadiços”, “sempre 
prontos para responder à menor insinuação”. Trata-se de alguém em contínuo (e desgastante) estado de aler-
ta, externando atitudes que, ao invés, mereceriam ser acolhidas como um desesperado pedido de ajuda.

37 O termo “indiferença” é neste caso empregado como sinônimo de ausência de interesse ou preocupação 
e não no sentido adotado por Halvorsen (1996), que oportunamente, em outro contexto, refere-se à “visibi-
lidade indiferente” como resultado da conquista pelos/as homossexuais da igualdade de direitos.

38 Sobre violência simbólica, vide: BOURDIEU, 1983, 1989, 1992 e 1999. Sobre “homofobia interiorizada”, 
vide: BORRILLO, 2001: 107-111; CASTAÑEDA, 2007: 142-156.
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[...] consiste numa atitude de distanciamento, na qual a hos-
tilidade ou o vivido persecutório sªo substituídos pela des-
quali�caçªo do sujeito como ser moral. [...] signi�ca nªo vŒ-lo 
como um agente autônomo [...] um parceiro [...] ou, por �m, 
como alguØm que deve ser respeitado em sua integridade fí-
sica e moral. [...] No estado de alheamento, o agente da vio-
lŒncia nªo tem consciŒncia da qualidade violenta de seus atos  
(COSTA, 1997: 70).

Este alheamento esvazia o sentido da vida, alimenta o cinismo, anestesia as 
sensibilidades em relaçªo às injustiças, conduz à naturalizaçªo do inaceitÆvel, pro-
duz uma resignaçªo ao intolerÆvel e mina os parâmetros Øticos ainda subsistentes.

Importante observar que a �indignaçªo narcísica�39 nªo exclui o estado 
de �alheamento�, mas costuma, ao contrÆrio, acompanhÆ-lo, realimentÆ-lo e 
ser um forte índice da sua existŒncia, pois Ø uma forma de indiferença e de 
negaçªo em relaçªo ao sofrimento de toda pessoa que nªo Ø identificada como 
um dos seus �iguais�.

Na França, pesquisas com jovens vítimas de injœria de natureza abertamen-
te homofóbica revelaram que, em todos os casos, foi uma constante a indiferença 
ou a passividade dos adultos circunvizinhos. Isso foi, com certa freqüŒncia, expe-
rimentado pelas vítimas como mais traumatizante do que o próprio traumatismo 
em si (VERDIER e FIRDION, 2003). Nunca Ø demais sublinhar que este estado 
de negaçªo constitui, pelo menos, uma forma passiva de homofobia.

Ao lado disso, Ø preciso lembrar da �violŒncia selvagem�, que Umberto Eco 
(2000: 18) avalia como a mais perigosa. Trata-se daquele tipo de intolerância que, 
�na ausŒncia de qualquer doutrina, nasce dos impulsos mais elementares� e, por 
isso, Ø difícil de ser combatida, uma vez que apresenta alta capacidade de sobre-
viver a qualquer objeçªo crítica e, assim, de resistir aos fatos que a desmintam. 
Parafraseando Tzvetan Todorov (1999: 37) quando este aborda o anti-semitismo, 
podemos a�rmar que, especialmente em situaçıes como essas, sujeitos homosse-
xuais sªo perseguidos nªo pelo que fazem, mas simplesmente pelo que sªo: pessoas 
homossexuais. Nªo por acaso, parte importante das expressıes de ódio homofóbi-
co encontra-se precisamente no terreno dessa forma de intolerância.

39 Expressão adotada por Maria Aparecida Bento para denominar um estado de desconforto, inconformidade 
ou revolta vivenciado por alguém somente se a suposta vítima de alguma injustiça é por ele/a identificada 
como pertencente ao seu mesmo grupo. Vide: BENTO, 2003: 25-57.
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Uma pessoa que carrega um cartaz dizendo �Deus odeia as bi-
chas�; que acha repugnante qualquer associaçªo com homos-
sexuais simplesmente porque eles sªo atraídos por pessoas do 
mesmo sexo; que maltrata, despreza ou procura prejudicar os 
homossexuais porque acredita que eles nªo sªo completamen-
te humanos; que persegue, assalta ou assassina homossexu-
ais por paixªo, por medo ou por um ódio inexplicÆvel, nªo Ø 
uma pessoa com um argumento. É uma pessoa com um sen-
timento. Nªo hÆ nenhum argumento possível contra tal pes-
soa, pois um argumento nªo seria uma resposta apropriada  
(SULLIVAN, 1996: 28).

Mesmo diante da di�culdade de dissuadir racionalmente alguØm embebi-
do de ódio homofóbico, uma sociedade democrÆtica e suas instituiçıes (inclusive 
a escola) devem envidar esforços para coibir e impedir que a selvageria intoleran-
te cause ulteriores sofrimentos e para diminuir os efeitos que ela possa ter (atØ 
mesmo na alimentaçªo do desprezo e do ódio em relaçªo a outros grupos).

Como casos extremos como esses nªo costumam ser a regra, Ø importante 
criar, nos espaços de formaçªo, oportunidades de fala e de re�exªo com vistas 
a fornecer recursos simbólicos às pessoas envolvidas nos encontros e nos de-
sencontros com a diferença. Sistematicamente se negligencia, porØm, que isso 
deve valer especialmente para aquelas com enormes di�culdades para lidar com 
o sentimento de insuportabilidade que o contato com a diferença lhes provoca 
� sobretudo em funçªo do �retorno do recalcado�. Por mais difícil que seja (e 
para algumas pessoas isso Ø ultrajante), Ø preciso reconhecer que, muitas vezes, 
a pessoa preconceituosa apega-se às suas crenças, aos sistemas de disposiçıes 
socioculturais, para procurar responder à �ameaça� que a diferença lhe parece 
representar. Tais sentimentos de insuportabilidade e insegurança tambØm cons-
tituem uma forma de sofrimento, e recusar-se a percebŒ-lo equivale a desconsi-
derar o papel da educaçªo e a continuar pensando e agindo segundo a lógica do 
�narcisismo das pequenas diferenças� (FREUD, 1930 [1976: 81-171]), moralista, 
simplista e auto-referente. Esforços pela promoçªo de uma cultura do reconhe-
cimento que nªo envolvam ou cativem atores situados em diferentes condiçıes e 
posiçıes nesse cenÆrio tenderªo certamente ao fracasso.40

40 Reconhecer a existência desse sofrimento não comporta legitimar e nem mesmo atenuar a gravidade da 
violência contra pessoas LGBT. Isso, infelizmente, tem ocorrido em alguns países (em especial, nos EUA 
e no Reino Unido), cujos sistemas legais têm acolhido a tese do “pânico homossexual”. Segundo ela, a 
investida “inoportuna e indesejada” por parte de um/a “homossexual” seria responsável por levar o/a agres-
sor/a, de maneira súbita e incontornável, a “perder o autocontrole” e atacar a vítima/culpada.
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Regimes de (in)visibilidade

Todo esse quadro concorre para fazer da escola, como observa Guacira Louro,

[...] sem dœvida, um dos espaços mais difíceis para que alguØm 
�assuma� sua condiçªo de homossexual ou bissexual. Com a su-
posiçªo de que só pode haver um tipo de desejo e que esse tipo 
� inato a todos � deve ter como alvo um indivíduo do sexo 
oposto, a escola nega e ignora a homossexualidade (provavel-
mente nega porque ignora) e, desta forma, oferece muito pou-
cas oportunidades para que adolescentes ou adultos assumam, 
sem culpa ou vergonha, seus desejos. O lugar do conhecimento 
mantØm-se, com relaçªo à sexualidade, como lugar do desco-
nhecimento e da ignorância (LOURO, 1999: 30).

O processo de invisibilizaçªo de homossexuais, bissexuais e transgŒneros no 
espaço escolar precisa ser desestabilizado. Uma invisibilidade que Ø tanto maior se 
se fala de uma economia de visibilidade que extrapole os balizamentos das disposi-
çıes estereotipadas e estereotipantes. AlØm disso, as temÆticas relativas às homos-
sexualidades, bissexualidades e transgeneridades sªo invisíveis no currículo, no livro 
didÆtico e atØ mesmo nas discussıes sobre direitos humanos na escola.

Essa invisibilidade a que estªo submetidas lØsbicas, gays, bissexuais, travestis 
e transexuais comporta a sua exclusªo enquanto tais do espaço pœblico e, por isso, 
con�gura-se como uma das mais esmagadoras formas de opressªo. É inquietante 
notar que alguØm que nªo pode existir, ser visto, ouvido, conhecido, reconhecido, 
considerado, respeitado e tampouco amado pode ser odiado.41

A tendŒncia jÆ detectada em pesquisas consagradas segundo as quais a escola 
se nega a perceber e a reconhecer as diferenças de pœblicos, mostrando-se �indife-
rente ao diferente�,42 encontra, no caso de estudantes homossexuais, bissexuais ou 
transgŒneros, sua expressªo mais incontestÆvel. Professores/as costumam dirigir-se 
a seus grupos de estudantes como se jamais houvesse ali um gay, uma lØsbica, um/a 
bissexual ou alguØm que esteja se interrogando acerca de sua identidade sexual ou 

41 Analogamente, vale observar que, ao contrário do que crêem alguns, o racismo e outras crenças e formas 
de discriminação nem sempre necessitam da presença física do “outro” para vigorarem. O ainda forte anti-
semitismo na Polônia de hoje é uma evidência disso. O país quase chega a ser um caso de “anti-semitismo 
sem judeus” por antonomásia. A maior comunidade hebraica da Diáspora (com mais de 3,2 milhões de 
judeus, em 1939) não passava, nos anos 1960, de 2 a 15 mil indivíduos. Não por acaso, também é um 
país de fortes manifestações homofóbicas. Para uma análise do quadro polonês, vide: LIÈGE, 2000.

42 BOURDIEU e PASSERON, 1970 [1982]; BONNEWITZ, 2003: 119.
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de gŒnero. Impera, nesse caso, o princípio da heterossexualidade presumida, que 
faz crer que nªo haja homossexuais em um determinado ambiente (ou, se houver, 
deverÆ ser �coisa passageira�, que �se resolverÆ quando ele/ela encontrar a pessoa 
certa�). A presunçªo de heterossexualidade enseja o silenciamento e a invisibilidade 
das pessoas homossexuais e, ao mesmo tempo, di�culta enormemente a expressªo e 
o reconhecimento das homossexualidades43 como maneiras legítimas de se viver e 
se expressar afetiva e sexualmente (BECKER, 2005).

A promoçªo da exclusªo das pessoas homossexuais, bissexuais e transgŒneros 
do campo de reivindicaçıes de direitos Ø sistematicamente acompanhada pela cons-
truçªo de um conjunto de representaçıes simpli�cadoras e desumanizantes sobre 
elas, suas prÆticas sociais e seus estilos de vida. A invisibilidade aliada a uma visibi-
lidade distorcida pode tornar-lhes ainda mais titubeante e doloroso o processo de 
construçªo identitÆria. Nªo por acaso, entre muitos jovens e adolescentes veri�ca-se  
certa resistŒncia ao emprego dos termos gay e lØsbica como forma de autodesigna-
çªo identitÆria (RYAN e FRAPPIER, 1994).

As descobertas e as experimentaçıes sexuais vividas na adolescŒncia, por me-
nos repressivo que seja o contexto em que se dªo, nªo costumam ser encaradas com 
muita tranqüilidade. Evidentemente, as di�culdades de se viverem as homossexu-
alidades nesse período podem ser ainda maiores. Poucos/as jovens se sentirªo à 
vontade para se exporem e, nªo raro, muitas dessas pessoas enfrentarªo processos de 
profunda negaçªo de sua orientaçªo sexual. Com isso, alimentarªo as lógicas de in-
visibilizaçªo e, involuntariamente, reforçarªo as crenças alimentadas pelo �princípio 
da presunçªo da heterossexualidade�.

Essa presunçªo pode ser ainda mais forte em relaçªo às jovens e faz com que 
as estudantes lØsbicas (e nªo apenas elas) se tornem ainda mais invisíveis. O fato de 
a sociedade aceitar certas manifestaçıes de afeto entre as mulheres contribui para 
o reforço de tal presunçªo. No entanto, tal aceitaçªo nªo pode ser confundida com 
uma maior tolerância em relaçªo à lesbianidade. Pelo contrÆrio, basta notar que o 
fato de as mulheres serem sujeitos historicamente relegados a um plano secundÆ-
rio em praticamente todos os campos sociais agrava-se ulteriormente no caso das 

43 Ao se desconsiderar um universo muito mais pluralizado, múltiplo e dinâmico do que as categorias “homos-
sexual”, “homossexualidade”, entre outras, geralmente supõem, também se contribui para produzir uma 
invisibilidade em relação às homossexualidades. A este propósito Costa (1992: 44) observa: “como a hete-
rossexualidade é uma rubrica que serve para designar fatos tão disparatados [...], assim também homos-
sexualidade designa experiências [em que] sequer a atração pelo mesmo sexo é suficiente, enquanto pre-
dicado definitório de cada uma delas. A diversidade de atos, sentimentos e auto-definições incluídos nessa 
etiqueta, quando examinada de perto, mostra que a suposta homogeneidade teorizada [ou politicamente 
defendida] nada tem a ver com a heterogeneidade vivida”. Uma coisa é a valorização das identidades gay 
e lésbica para fortalecê-las diante do preconceito; outra é afirmar que elas sejam as únicas identidades 
possíveis ou desejáveis para todos os indivíduos homoeroticamente orientados (MACRAE, 1990).
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mulheres homossexuais. A invisibilidade lØsbica (mais do que a feminina em geral) 
foi construída ao longo da História (e na historiogra�a), nos discursos sobre a se-
xualidade, a homossexualidade, a militância44 e a diversidade em geral. Vetores dis-
criminatórios que operam no mundo social contra as mulheres em geral acirram-se 
no caso das mulheres lØsbicas (e ainda mais se forem lØsbicas pertencentes a outras 
�minorias�, produzindo em turbilhªo de vulnerabilidades).45

É preciso perceber que, em relaçªo à lesbianidade, estÆ se tor-
nando mais aceito socialmente o tipo de par que reœne mu-
lheres brancas, �casadas� (em relaçªo estÆvel), �femininas� e sem 
disparidade de classe ou geraçªo, ou seja, mais próximas aos ti-
pos socialmente valorados (BORGES, 2005: 23).46

O cerceamento do campo das possibilidades legítimas de expressªo de uma 
identidade sexual nªo inteiramente sintonizada com a heteronormatividade tam-
bØm implica a invisibilidade e a difícil inclusªo das pessoas bissexuais no campo das 
reivindicaçıes de direitos civis.

Nesse caso, as tensıes oriundas da construçªo de uma identidade fronteiriça 
(comumente estigmatizada entre as �guras do �libertino�, do �indeciso� ou do �en-
rustido�), conduzem muitas pessoas bissexuais a operaçıes em que alternam cons-
tantemente o que tornar visível ou invisível (SEFFNER, 2004: 97). Isso, porØm, 
nªo signi�ca que apenas bissexuais adotem (conscientemente ou nªo) prÆticas de 
visibilizaçªo ou de invisibilizaçªo estratØgica. A�nal, Ø acaciano lembrar que todas 
as pessoas vivem processos ao longo dos quais se tensionam o pœblico e o privado.

É preciso notar que o binarismo e o essencialismo produzem, em relaçªo às 
pessoas bissexuais, dois fenômenos contraditórios e complementares. De um lado, 
hÆ pessoas que, ao dividirem os contingentes humanos em �gays ou hØteros�, de-

44 A invisibilidade lésbicas materializa-se ainda “tanto no menor número de estudos e pesquisas sobre a 
vivência lésbica – quando comparados aos estudos sobre homossexualidade masculina – quanto no maior 
número de homens com visibilidade social e militância homossexual ostensivas” (MELLO, 2005: 201). Vide: 
ALMEIDA, 2005; MUNIZ, 1992; PORTINARI, 1989; RICH, 1994; SWAIN, 2000.

45 O que se diz, por ex., acerca das lésbicas negras? Quais representações circulam sobre judias, muçulma-
nas ou chinesas lésbicas? São distintas as economias de visibilidade, em face da racialização da sexuali-
dade do outro.

46 Sobre as lésbicas “mais masculinizadas”, diz Almeida (2005: 166): “As ‘fanchas’ [...] [têm] cada vez menor 
lugar no cenário das novas exigências colocadas às lésbicas. [...] Embora ela possa curiosamente [con-
servar um] lugar substantivo na cultura sexual das lésbicas, [...] ela é mal-vinda, especialmente nas ca-
madas médias, para o estabelecimento de relações duradouras e públicas. Isso ocorre tanto por rejeição 
estética das próprias parceiras, quanto por traduzir mais visivelmente o risco de relações assimétricas, 
ou ainda, por restringir as possibilidades de manipulação do estigma [...], [por meio] de estratégias de 
ocultamento do vínculo”.
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monstram di�culdades em aceitar a bissexualidade e vŒem-na como estratØgia de 
ocultaçªo de uma �real homossexualidade�. De outro, uma vez que, segundo a doxa 
prevalecente, �todo gay Ø afeminado� (ou que �toda lØsbica Ø masculina�), nªo Ø in-
comum que entre homens bissexuais costume ser rechaçada qualquer proximidade 
com as identidades homossexuais. Assim, nªo raro, a construçªo da masculinidade 
bissexual passa pela negaçªo de uma semelhança percebida como ameaça. Com 
efeito, entre os bissexuais, Se�ner nota:

A aproximaçªo com a homossexualidade, especialmente na sua 
face de homem efeminado, com trejeitos, Ø recusada de forma 
peremptória, e isto se expressa de forma muito clara nos anœn-
cios, nos quais sªo freqüentes referŒncias como �descartam-se 
bichas efeminadas, prØ-travequinhas, entendidos afetados ou 
outros metidos a mulher� (ibid.: 99).47

Como podemos observar, aqui tambØm as questıes referentes ao gŒnero 
emergem com grande força, intrinsecamente vinculadas a outras relativas à orien-
taçªo sexual, em um campo minado por preceitos, preconceitos e tensıes, fon-
tes de ulterior sofrimento. Nªo por acaso, dependendo, por exemplo, de como 
se delineiam as possibilidades de reconhecimento (entendido como aceitaçªo e 
auto-aceitaçªo) das diversas orientaçıes sexuais e identidades de gŒnero, jovens e 
adolescentes poderªo preferir atribuir-se ora uma ora outra identidade, inventar 
outras, recusar todas, ou aprofundar-se em um angustioso silŒncio. Nªo surpreen-
de que muitos poderªo autodesignarem-se �heterossexuais� mesmo quando man-
tiverem quase somente relaçıes homoeróticas.

O preconceito, a discriminaçªo e a violŒncia que, na escola, atingem gays, 
lØsbicas e bissexuais e lhes restringem direitos bÆsicos de cidadania, se agravam 
em relaçªo a travestis e a transexuais. Essas pessoas, ao construírem seus corpos, 
suas maneiras de ser, expressar-se e agir, nªo podem passar incógnitas. Por isso, 
nªo raro, �cam sujeitas às piores formas de desprezo, abuso e violŒncia. Nªo por 
acaso, diversas pesquisas tŒm revelado que as travestis constituem a parcela com 
maiores di�culdades de permanŒncia na escola de inserçªo no mercado de traba-
lho em funçªo do preconceito e da discriminaçªo sistemÆtica a que estªo submeti-
das (PARKER, 2000; PERES, 2004). Tais preconceitos e discriminaçıes incidem 
diretamente na constituiçªo de seus per�s sociais, educacionais e econômicos, os 

47 Necessitamos de mais estudos sobre as tensões relativas à produção de configurações identitárias entre 
mulheres bissexuais na sociedade brasileira.
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quais, por sua vez, serªo usados como elementos legitimadores de ulteriores dis-
criminaçıes e violŒncias contra elas. A sua exclusªo da escola passa, inclusive, pelo 
silenciamento curricular em torno delas.

Escola e desestabilização da homofobia

Sem prejuízo do que foi considerado acerca do papel da escola na reprodu-
çªo dos mecanismos relativos à dominaçªo masculina e heteronormativa, Ø preciso 
nªo esquecer que ela Ø, ao mesmo tempo, elemento fundamental para contribuir 
para desmantelÆ-los.

Pro�ssionais da educaçªo, no entanto, ainda nªo contam com su�cientes di-
retrizes e instrumentos adequados para enfrentar os desa�os relacionados aos di-
reitos sexuais e à diversidade sexual. É comum que tais pro�ssionais declarem nªo 
saber como agir quando um estudante Ø agredido por parecer ou a�rmar ser ho-
mossexual, bissexual ou transgŒnero. O que dizer a ele ou a uma turma geralmente 
hostil? O assunto deve ser levado a pais e mªes?48 E, quando sim, de que modo? 
Como se comportar quando uma criança declara, em sua redaçªo, seu afeto por um/
a colega do mesmo sexo? A troca de gestos de carinho entre estudantes de mesmo 
sexo ou alteraçıes no modo de se vestir, falar, gesticular devem receber algum tipo 
de atençªo particular? É legítimo o pedido de uma pessoa para nªo ser chamada 
pelo seu nome do registro civil, mas por um nome social de outro gŒnero? Como 
lhe garantir acesso a cada espaço da escola e tratamento adequado por parte da 
comunidade escolar? É possível abordar temÆticas relativas aos direitos das pessoas 
LGBT nas reuniıes entre docentes? Como introduzir tais questıes no currículo 
escolar de uma maneira nªo heteronormativa? Que medidas podem ou devem ser 
adotadas em defesa das prerrogativas constitucionais do pro�ssional homossexual, 
travesti ou transexual? Que fazer quando em uma daquelas reuniıes de �pais e mes-
tres� comparecerem duas mªes ou dois pais para discutir a situaçªo de um mesmo 
aluno ou aluna?49 E se um deles Ø travesti ou transexual? Por isso, Ø inquestionÆvel 
a importância de medidas voltadas a oferecer, sobretudo a pro�ssionais da educaçªo, 

48 Diante da crise da família patriarcal e da eclosão de novos arranjos familiares (BERQUÓ e OLIVEIRA, 1989; 
CARVALHO, 1995; CASTELLS, 1999: cap. 4; RIBEIRO e RIBEIRO, 1995; ROUDINESCO, 2003; VAITSMAN, 
1994; MELLO, 2005), cabe questionar a pertinência de a escola, a mídia e outros espaços sociais continu-
arem calcando as celebrações dos Dias das Mães e dos Pais no modelo familhista tradicional.

49 Fenômenos como os da “homoparentalidade” (termo cunhado, em 1997, pela Association de Parents et 
Futurs Parents Gays et Lesbiens) fazem com que até mesmo as crianças tragam para dentro da sala 
de aula a discussão de temas relativos aos novos arranjos familiares, à homoafetividade, aos direitos 
conjugais e parentais, entre outros. Sobre homoparentalidade, vide: HALVORSEN, 1996; GROSS, 1999; 
FERREIRA, 2004; HEILBORN, 2004; MEDEIROS, 2004; TARNOVSKI, 2004 e UZIEL, 2004. Sobre políticas 
educacionais inclusivas de famílias homoparentais: BRICKLEY et al., 1999; BAUER e GOLDSTEIN, 2003.
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diretrizes consistentes; a incluir de modo coerente tais temas na sua formaçªo ini-
cial e continuada; bem como a estimular a pesquisa e a divulgaçªo de conhecimento 
acerca da homofobia, da sua extensªo e dos modos de desestabilizÆ-la.

Agora, esforços voltados à problematizaçªo e à desestabilizaçªo da homofobia 
nas escolas tenderªo ao fracasso se nªo observarem o carÆter estruturante e nªo resi-
dual do preconceito e da violŒncia homofóbica e seus vínculos com outros fenômenos 
sociais. O insucesso poderÆ ser o mesmo se tais iniciativas apenas visarem a instilar 
nos pro�ssionais da educaçªo certo �senso de culpa� (ou fornecer-lhes um meio para 
aliviarem-se dele). Tais enfoques tenderiam a desorientar e a imobilizar, pois ensejam 
a confusªo do individual com o social, do episódico com o histórico, do pessoal com 
o político, da suposta generosidade com o reconhecimento de direitos.

SerÆ preciso tambØm reconhecer a multiplicidade e a dinâmica das constru-
çıes identitÆrias e, ao mesmo tempo, ir alØm das medidas assentadas em premissas 
bem-intencionadas e comumente limitadas a economias lineares, binÆrias e moralis-
tas do �politicamente correto� e da �guerra dos gŒneros�. Suely Rolnik adverte:

[...] Figuras se desmancham, outras se esboçam; gŒneros e iden-
tidades se embaralham, outros se delineiam � e a paisagem vai 
mudando de relevo. Uma lógica das multiplicidades e dos devi-
res rege a simultaneidade dos movimentos que compıem esse 
plano. Estamos longe dos binarismos (ROLNIK, 1998: 64).

[...] se quisermos evitar que a guerra politicamente correta dos 
e pelos gŒneros se transforme numa guerra politicamente nefas-
ta para a vida, serÆ preciso travar simultaneamente uma guerra 
contra a reduçªo das subjetividades a gŒneros, a favor da vida e 
das suas misturas (ibid.: 67).

Na escola, o trabalho voltado a problematizar e a subverter a homofobia (e 
outras concepçıes preconceituosas e prÆticas discriminatórias) requer, entre outras 
coisas, pedagogias, posturas e arranjos institucionais e�cazes para abalarem estru-
turas e mecanismos de (re)produçªo das desigualdades e das relaçıes de forças. E 
mais: que tambØm permitam a busca por alternativas às estratØgias de invençªo e 
fomento de vínculos identitÆrios pautados por vitimismos, ressentimentos e ódios. 
Estes œltimos, oriundos de auto-representaçıes narcísicas, desatentas à modulaçªo 
da própria alteridade (e de suas relaçıes de poder) e avessas à necessÆria ampliaçªo 
das possibilidades de identi�caçªo e de alianças (quer com os �diferentes� invisibili-
zados dentro do grupo, quer com os de fora).
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Ao lado disso, Ø preciso atentar-se para as possíveis reaçıes. Pedagogias e 
medidas institucionais voltadas a questionar a homofobia, uma maior visibilidade 
da diversidade sexual, juntamente com políticas de reconhecimento, valorizaçªo e 
respeito às homossexualidades e às mœltiplas identidades de gŒnero, podem se fazer 
acompanhar pelo acirramento de manifestaçıes homofóbicas. É possível ocorrer, 
por exemplo, a organizaçªo ou a mobilizaçªo de violentos grupos hiper-masculinos, 
assim como podem ter lugar campanhas conservadoras por parte de diferentes gru-
pos políticos e sociais (muitos dos quais terªo na homofobia um dos seus poucos 
elos comuns). A�nal, observa Norbert Elias (1990 [2001: 136]), para alguns pode 
ser motivo de forte mal-estar se um grupo socialmente estigmatizado passar a exigir 
igualdade nªo só legal e social, mas principalmente humana:

Um profundo ressentimento pode igualmente surgir [...] sobre-
tudo entre aqueles que tŒm a impressªo de que seu status estÆ 
ameaçado, aqueles cuja consciŒncia de seu próprio valor estÆ fe-
rida e que nªo se sentem em segurança. [...] a ordem das coisas 
que aparece para os grupos estabelecidos como natural começa 
entªo a vacilar. Seu status social superior, que Ø constitutivo do 
sentimento que o indivíduo tem de seu próprio valor e do orgu-
lho pessoal de diversos de seus membros, Ø ameaçado pelo fato 
de que os membros do grupo outsider, na verdade desprezados, 
reivindicam nªo apenas uma igualdade social, mas tambØm uma 
igualdade humana (ibid.: 135-136).

Mais uma vez serÆ central o papel da educaçªo. Mesmo com todas as di-
�culdades, a escola Ø um espaço no interior do qual e a partir do qual podem ser 
construídos novos padrıes de aprendizado, convivŒncia, produçªo e transmissªo 
de conhecimento, sobretudo se forem ali subvertidos ou abalados valores, crenças, 
representaçıes e prÆticas associados a preconceitos, discriminaçıes e violŒncias de 
ordem racista, sexista, misógina e homofóbica.

Assim, sªo indispensÆveis estudos mais aprofundados e abrangentes que 
contribuam criticamente para a tessitura de articulaçıes políticas e a construçªo 
de pedagogias voltadas, ao mesmo tempo, para desestabilizar o �narcisismo das 
pequenas diferenças� e para ensejar a ampliaçªo das alianças com outras forças 
sociais � especialmente com aquelas dispostas a colaborar na invençªo de socia-
bilidades e subjetividades mais livres e, ainda, comprometidas com o avanço da 
democracia e da consolidaçªo dos direitos humanos em uma perspectiva intransi-
gentemente emancipatória.
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A homofobia, com sua força desumanizadora, corrói a nossa formaçªo e com-
promete a construçªo de uma sociedade democrÆtica e pluralista. Ao desestabilizarmos 
postulados heteronormativos, poderemos fazer furos na superfície dessa (ir)racionalidade 
que tem na homofobia uma das suas mais poderosas e cruØis expressıes.

É nessa direçªo que as autoras e os autores aqui reunidos esperam contribuir.

Sobre os artigos

Em Homofobia na perspectiva dos direitos humanos e no contexto dos estudos 
sobre preconceito e discriminaçªo, Roger Raupp Rios faz uma indispensÆvel re�e-
xªo sobre o conceito de homofobia. Mediante uma exposiçªo do estado da arte 
dos estudos psicológicos e sociológicos sobre preconceito e discriminaçªo, pro-
cura compreender a discriminaçªo homofóbica no quadro da re�exªo acumulada 
sobre outras formas de discriminaçªo, tais como o anti-semitismo, o racismo e 
o sexismo. Valendo-se de categorias do direito da antidiscriminaçªo (tais como 
os conceitos de discriminaçªo direta e indireta) e da identi�caçªo das formas de 
violŒncia homofóbica engendradas pelo heterossexismo, o autor arrola possíveis 
respostas jurídicas à homofobia, no horizonte do paradigma dos direitos huma-
nos, valiosas para se pensar em açıes no espaço escolar.

Da ótica dos estudos gays e lØsbicos e da teoria queer, Guacira Lopes Louro, 
em Heteronormatividade e homofobia, analisa o processo histórico a partir do qual se 
veri�cou uma proliferaçªo de discursos sobre a sexualidade e a necessidade de se 
marcar a homossexualidade e a heterossexualidade como bastante distintas, separa-
das. Na segunda metade do sØculo XIX, enquanto a sexualidade se convertia numa 
�questªo�, a norma heterossexual era produzida, reiterada e tornada compulsória, 
sustentando a heteronormatividade. MØdicos, �lósofos, moralistas e pensadores pas-
saram a fazer proclamaçıes e �descobertas� sobre o sexo, a inventar classi�caçıes de 
sujeitos e de prÆticas sexuais e a determinar o que seria ou nªo �normal�, �adequado�, 
�sadio�. Disso surgiram o �homossexual� e a �homossexualidade�, e as prÆticas afeti-
vas e sexuais entre pessoas de mesmo sexo ganharam nova conotaçªo, estabelecendo-
se o par heterossexualidade-homossexualidade. Para garantir o privilØgio da heteros-
sexualidade, sua normalidade e sua naturalidade, investimentos de toda ordem foram 
postos em açªo, em diversas instâncias. A manutençªo da lógica que supıe que todas 
as pessoas sejam (ou devam ser) heterossexuais favorece a homofobia e, ao mesmo 
tempo, o medo e o fascínio pela homossexualidade. A pedagogia da sexualidade que 
daí emerge mereceria ser desestabilizada, reinventada e tornada plural.
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Alípio de Sousa Filho, em Homossexualidade e preconceito: pelo �m das fraudes 
que procuram causas e curas para a homossexualidade, procura demonstrar que uma 
longa história de colonizaçªo pelo preconceito, por meio da qual se representou a 
homossexualidade como uma exceçªo, um desvio ou uma inversªo no quadro de 
uma pretendida (e compulsória) normalidade heterossexual, se fez acompanhar pelo 
desenvolvimento de estudos e teorias em busca de uma causa especí�ca da ho-
mossexualidade. O autor sustenta que as formulaçıes que procuram determinar a 
gŒnese da homossexualidade, dissimuladas como �teorias cientí�cas�, con�guram 
autŒnticas fraudes de ordem intelectual e moral. Enfatiza que estas teorias resultam 
da profunda açªo da ideologia na cultura (e, nesse sentido, de uma visªo social nªo 
inteiramente consciente) e que, por isso, sua desmisti�caçªo requer empenho siste-
mÆtico. A�nal, mesmo quando denunciadas como obras do pensamento preconcei-
tuoso, elas tendem a nªo deixar de produzir efeitos no imaginÆrio e de exercer sua 
in�uŒncia deletØria sobre todas as pessoas, dentro e fora da escola.

Em Equívocos e armadilhas na articulaçªo entre diversidade sexual e políticas 
de inclusªo escolar, Fernando Se�ner analisa os desa�os na implantaçªo de políticas 
educacionais inclusivas que considerem os temas da diversidade sexual. O autor 
observa que o aparente consenso em torno da adoçªo de um modelo educacional 
deste tipo tende a desaparecer quando se depara com as demandas de inclusªo de 
determinados pœblicos, especialmente o de estudantes homossexuais. Defensor do 
carÆter laico da escola pœblica, considera as di�culdades resultantes de resistŒncias 
relativas a questıes morais e religiosas e da tensªo com os movimentos organizados 
na defesa dos direitos de LGBT. Sugere açıes que contribuam para a inserçªo dos 
temas da diversidade sexual nos currículos e a inclusªo e a permanŒncia de estudan-
tes cuja orientaçªo sexual Ø diferente da heterossexual.

Com o objetivo de discutir o conceito de gŒnero e de identidades sexuais e, 
mais especi�camente, a construçªo das masculinidades na infância e na escola, Jane 
Felipe e Alexandre Toaldo Bello propıem o artigo Construçªo de comportamentos 
homofóbicos no cotidiano da Educaçªo Infantil. O trabalho suscita olhares sobre os 
sujeitos infantis masculinos e analisa de que forma determinadas representaçıes de 
homem que se pretendem hegemônicas sªo acionadas e percebidas por crianças e 
educadores/as, especialmente no âmbito da Educaçªo Infantil, produzindo nelas, 
desde a mais tenra idade, um esboço de homofobia e de misoginia.

Em A escola e @s �lh@s de lØsbicas e gays: re�exıes sobre conjugalidade e parenta-
lidade no Brasil, Luiz Mello, Miriam Grossi e Anna Paula Uziel discutem a inclusªo 
das famílias homoparentais na nossa escola, considerada instituiçªo central na cons-
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truçªo da cidadania e na transmissªo de valores democrÆticos. Observam que, nos 
œltimos anos, a �liaçªo tem se tornado um fenômeno cada vez mais presente nos la-
res de casais constituídos por pessoas do mesmo sexo e os debates sobre homossexu-
alidade, conjugalidade e parentalidade vŒm se ampliando em todas as esferas sociais. 
Diante desta realidade e do dever de a escola estar preparada para receber todas as 
crianças em um ambiente livre de preconceitos e de discriminaçıes, as autoras e o 
autor buscam trazer elementos que auxiliem docentes e corpo diretor a acolher posi-
tivamente crianças cujos pais/mªes vivam em situaçªo de conjugalidade homoerótica 
ou que se reconheçam como gays, lØsbicas e bissexuais. A partir de uma discussªo 
sobre direitos humanos, cidadania e sexualidade, re�etem sobre a diversidade da fa-
mília como instituiçªo social na contemporaneidade e sobre o processo de conquista 
de direitos civis relativos à liberdade de orientaçªo sexual. Apontam elementos teóri-
cos que contribuiam para o enfrentamento da homofobia e o apoio a estudantes que 
vivem em nœcleos familiares que fogem ao modelo heterossexual.

Ambientalizaçªo de professores homossexuais no espaço escolar, escrito por Paula 
Regina Costa Ribeiro, Guiomar Freitas Soares e Felipe Bruno Martins Fernandes, 
retrata uma pesquisa em busca da compreensªo acerca de como, no ambiente es-
colar, a sexualidade Ø tratada e se torna fator importante na de�niçªo identitÆria 
dos seus sujeitos e de suas relaçıes sociais. Considerando a sexualidade como uma 
construçªo histórica e cultural, as autoras e o autor examinam narrativas de trŒs 
professores gays e de uma professora lØsbica, a �m de conhecer as formas em que se 
dªo suas ambientalizaçıes na instituiçªo escolar. Das narrativas, emergiram registros 
de episódios relacionados à construçªo de suas identidades sexuais e de gŒnero, re-
leituras de como se �perceberam homossexuais�, o que representou ser adolescentes 
homossexuais e hoje, enquanto docentes, a maneira com que �assumem� ou nªo essa 
identidade no espaço escolar.

A partir de um conjunto de pesquisas desenvolvidas sobre educaçªo e rela-
çıes de gŒnero, Dagmar E. Estermann Meyer propıe o artigo Corpo, violŒncia e edu-
caçªo: uma abordagem de gŒnero. O trabalho explora algumas das formas pelas quais 
a violŒncia se inscreve e se naturaliza em relaçıes de poder de gŒnero. Sua premissa 
bÆsica: Ø no contexto de relaçıes de poder de gŒnero (naturalizadas, sancionadas e 
legitimadas em diferentes instâncias do social e da cultura) que determinadas formas 
de violŒncia tornam-se possíveis. Sugere que a problematizaçªo dessas relaçıes de 
poder de gŒnero pode apontar e delinear um campo de possibilidades especialmente 
signi�cativo para re�exªo e intervençªo de educadores/as e isso, por sua vez, pode 
contribuir para minimizar, de forma importante, o exercício de algumas formas de 
violŒncia de gŒnero, entre elas, a homofobia.
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Em Cenas de exclusıes anunciadas: travestis, transexuais, transgŒneros e a escola 
brasileira, Wiliam Siqueira Peres discute, a partir de suas pesquisas sobre processos 
de subjetivaçªo, o papel cumprido pela escola na promoçªo da inclusªo e da exclu-
sªo socioeducacional de travestis, transexuais e transgŒneros. Os depoimentos colhi-
dos e analisados evidenciam um complexo quadro de experiŒncias de preconceito, 
estigmatizaçªo, violŒncia, exclusªo e morte. Diante disso, o autor enfatiza a neces-
sidade de urgentes re�exıes a respeito das novas identidades sexuais e de gŒnero, a 
criaçªo de espaços de respeito e convívio pací�co entre os atores que compıem as 
redes de ensino, fazendo com que as escolas constituam espaços de escuta, tambØm 
dotados de diretrizes curriculares e projetos político-pedagógicos que promovam e 
garantam o efetivo enfrentamento da homofobia/travestifobia/transfobia e de seus 
processos de estigmatizaçªo.

Ana ClÆudia Bortolozzi Maia, em Sexualidade, de�ciŒncia e gŒnero: re�exıes 
sobre padrıes de�nidores de normalidade, re�ete sobre a imposiçªo social de padrıes 
de�nidores de normalidade em relaçªo às sexualidade e às assim ditas �de�ciŒncias�. 
As de�ciŒncias aqui estudadas sªo mentais e físicas, e a autora chama a atençªo 
para o fato de que lidar com os ideais e os preceitos de normalidade hegemônicos 
em nossa sociedade Ø, para todos os indivíduos, um fardo, mas tremendamente mais 
crítico e penoso para as �pessoas com de�ciŒncia�. E mais: em questıes de gŒne-
ro e sexualidade, às �de�ciŒncias� somam-se ulteriores di�culdades impostas pelos 
padrıes de�nidores de normalidade sexual, o que reforça preconceitos e gera dis-
criminaçªo. A autora ressalta a necessidade de se pensar criticamente esta questªo 
no cenÆrio da educaçªo, uma tarefa indispensÆvel para a construçªo de uma escola 
inclusiva e de uma sociedade democrÆtica.

A educaçªo formal e a escola se deparam, cada vez mais, com projetos, 
recomendaçıes e diretrizes que trazem novas e inquietantes demandas. Reivin-
dicam-se políticas a�rmativas, inclusªo curricular, formaçªo para cidadania, pro-
moçªo da eqüidade, respeito à diversidade etc. Jimena Furlani observa que, ao 
discutirmos a adoçªo de açıes pedagógicas que tomem como tema a sexualidade, 
cabe perguntar que Educaçªo Sexual queremos, que princípios e fundamentos ela 
apresenta, quais sªo os efeitos sociais desses saberes, a que sujeitos eles dªo visibi-
lidade e quem eles ocultam. Em �Direitos Humanos�, �Direitos Sexuais� e �Pedagogia 
Queer�: o que essas abordagens tŒm a dizer à Educaçªo Sexual?, a autora busca expli-
citar e questionar pressupostos e implicaçıes pedagógicas dessas trŒs abordagens 
que mais se aproximariam de uma Educaçªo Sexual voltada ao reconhecimento 
da diversidade, ao respeito à diferença e à problematizaçªo das desigualdades e 
das injustiças sociais. Seu interesse Ø pensar como a escola e as políticas pœblicas 
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podem encontrar, nesses modos de tratar o assuntos, possibilidades didÆtico-me-
todológicas que contribuam para a construçªo de uma sociedade menos sexista, 
menos racista e menos homofóbica.

No artigo As �diferenças� na literatura infantil e juvenil nas escolas: para entendŒ-
las e aceitÆ-las, Lœcia Facco defende que, nos trabalhos de sala de aula com crianças 
e adolescentes, educadores/as possam se valer de textos literÆrios que tragam de 
maneira nítida a questªo das �diferenças� e, mais propriamente, a discussªo que 
oportunize o aprendizado do respeito às diversidades de gŒnero, orientaçªo sexual, 
classe, entre outras. Ao mesmo tempo, ao chamar a atençªo para o fato de os textos 
literÆrios tambØm serem instrumentos poderosos na transmissªo de visıes de mun-
do, preconceitos e estigmas, sustenta que a necessÆria promoçªo do ensino de uma 
recepçªo crítica das mensagens se faça acompanhar de atitudes e de uma pedagogia 
por meio das quais educadores/as possam melhor incentivar e apontar novas possi-
bilidades de desenvolvimento da cultura do respeito e do reconhecimento nªo só da 
diversidade sexual, como tambØm das outras.

Orientaçªo sexual nas escolas pœblicas de Sªo Paulo, de Antonio Carlos Egyp-
to, trata da importância, nas políticas pœblicas de educaçªo, de implementar açıes 
voltadas para promover a discussªo sobre a sexualidades e os preconceitos nas esco-
las. O autor, entendendo a �orientaçªo sexual� como conteœdo curricular e processo 
pedagógico tal como disposto nos Parâmetros Curriculares Nacionais, oferece um 
relato acerca do desenvolvimento, pelo Grupo de Trabalho e Pesquisa em Orienta-
çªo Sexual, de um amplo projeto de formaçªo de pro�ssionais da educaçªo junto à 
rede municipal de ensino na cidade de Sªo Paulo, em 2003 e 2004. O projeto Ø aqui 
exposto em suas diferentes fases e aspectos, como os objetivos, os desa�os enfren-
tados, a formaçªo continuada de educadores, a postura, a metodologia e a dimensªo 
alcançada por esse trabalho.

No bojo do debate acerca dos processos de construçªo de identidades e das 
disputas em torno de diferentes regimes de visibilidade/invisibilidade identitÆria 
LGBT, emergem fortes tensıes entre os que defendem a adoçªo de aguerridas 
açıes a�rmativas e os que acreditam em formas mais sutis de militância. Entre 
os œltimos, hÆ ainda os que investem em atitudes ainda mais problematizadoras 
quanto aos pressupostos teórico-políticos de toda essa discussªo. É onde se situa 
Denilson Lopes, em Por uma nova invisibilidade. Ele inicialmente observa que a in-
visibilidade social tem sido vista pelos movimentos políticos minoritÆrios como um 
alvo a ser combatido, entendida como resultado da opressªo social e histórica. No 
entanto, a partir de leituras das obras de Silviano Santiago e Caio Fernando Abreu, 
ele propıe uma reavaliaçªo da invisibilidade como alternativa, seja para uma política 
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de identidades LGBT estreita, seja para um transplante pouco re�exivo da teoria 
queer. Entre outras coisas, o autor observa o silenciamento dos temas relacionados 
à sexualidade em seus tempos de escola. Temas associados à sexualidade, deixados 
para as conversas de corredor ou, no mÆximo, tocados em aulas de biologia, nªo 
tinham vínculo com a vida. As eventuais aulas de educaçªo sexual, à sombra da pro-
pagaçªo da Aids, nªo contribuíam para o entendimento da sexualidade como parte 
da formaçªo afetiva e política. A criaçªo de espaço para a escuta teria pelo menos 
ajudado a redimensionar a sensaçªo de isolamento.

Em Educaçªo e homofobia: o reconhecimento da diversidade sexual para alØm do 
multiculturalismo liberal, RogØrio Diniz Junqueira re�ete sobre as potencialidades da 
diversidade sexual na formaçªo educacional. Preconiza a problematizaçªo da homo-
fobia na escola como meio de proporcionar educaçªo de qualidade. Após discutir 
o conceito de homofobia e observar seus vínculos com a heteronormatividade e 
outros fenômenos discriminatórios, analisa estratØgias de �negaçªo� adotadas pelos 
interessados em se eximirem do enfrentamento da homofobia nas escolas e aponta 
equívocos na polarizaçªo entre universalismo e relativismo cultural. A partir de uma 
perspectiva construcionista, faz restriçıes às �políticas de identidade�, ao multicul-
turalismo liberal, aos postulados essencialistas, binÆrios e �politicamente corretos� 
produtores de inclusªo perifØrica, sempre vinculada a lógicas de domesticaçªo, nor-
malizaçªo e de subalternizaçªo. Considera indispensÆveis para um novo modelo de 
cidadania: o reconhecimento da diversidade sexual a partir da Øtica democrÆtica e 
dos direitos humanos e a desestabilizaçªo do sexismo, da heteronormatividade e do 
�narcisismo das pequenas diferenças�.
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Anti-semitismo, racismo, sexismo e homofobia sªo as expressıes mais 
patentes do preconceito e da discriminaçªo nos debates pœblicos e nas 
lutas sociais e políticas desde meados do sØculo XX.1 Desta forma, pois, 
considerando tais manifestaçıes, o estudo e a compreensªo do precon-

ceito e da discriminaçªo tŒm se estruturado, tanto na esfera acadŒmica, quanto nos 
âmbitos social e político. Dentre tais expressıes discriminatórias, a homofobia Ø 
aquela menos discutida e a mais controversa. Isto se constata pela discrepância entre 
a bibliogra�a e as políticas pœblicas desenvolvidas a partir de cada um destes temas, 
sem esquecer da relativa leniŒncia diante de manifestaçıes homofóbicas, se compa-
radas, por exemplo, às reaçıes diante do racismo ou do sexismo.

O objetivo deste artigo Ø, por meio de uma breve notícia do estado da arte 
dos estudos sobre preconceito e discriminaçªo, avançar na compreensªo da discri-
minaçªo perpetrada contra homossexuais, bissexuais, travestis e transexuais (à qual 
se aplica, de modo disseminado, a designaçªo de �homofobia�). Neste esforço, far-
se-Æ o contraste entre a homofobia e as aludidas formas de discriminaçªo (anti-

*  Juiz Federal, Mestre e Doutor em Direito/UFRGS. Membro do Centro Latino-Americano em Sexualidade e 
Direitos Humanos – Clam/IMS/Uerj.

1 O elenco do anti-semitismo, do racismo, do sexismo e, mais ultimamente, da homofobia como casos em-
blemáticos nos estudos sobre preconceito e discriminação não significa menosprezar qualquer outra forma 
de discriminação, como por deficiência ou idade. Trata-se somente de identificar os casos mais estudados 
na literatura especializada a partir da segunda metade do século XX.
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semitismo, racismo e sexismo). Deste modo, pretende-se nªo só salientar alguns 
elementos especí�cos da discriminaçªo contra homossexuais, como tambØm re�etir 
sobre as diversas manifestaçıes do preconceito e da discriminaçªo e suas mœtuas 
relaçıes. Tudo isto serÆ realizado a partir da perspectiva dos direitos humanos e, em 
especial, do direito da antidiscriminaçªo. Assim, ganha-se nªo só em clareza, dada a 
intensa polŒmica em torno do tema, como tambØm em capacidade de reaçªo, dado 
o alto grau de violaçªo de direitos humanos perpetrado pela homofobia.

Para tanto, este estudo desdobra-se em trŒs momentos. Na primeira parte, 
visitam-se as principais abordagens sobre o preconceito e a discriminaçªo, buscan-
do aproximaçıes entre o anti-semitismo, o racismo e o sexismo diante da homo-
fobia. Na segunda parte, examina-se a homofobia de modo especí�co, discutindo 
sua compreensªo, principais abordagens e a sua relaçªo com as demais formas de 
discriminaçªo. A terceira e œltima parte propıe uma compreensªo da homofobia no 
quadro conceitual dos direitos humanos, voltada principalmente para o impacto dos 
institutos do direito da antidiscriminaçªo na percepçªo e no combate à homofobia. 
O trabalho se encerra com algumas indicaçıes das possíveis respostas jurídicas em 
face desta modalidade discriminatória.

1. Preconceito e discriminação: anti-semitismo, 
racismo, e sexismo diante da homofobia

1.1. Preconceito e discriminação: definições e elementos

Preconceito e discriminaçªo sªo termos correlatos que, apesar de designa-
rem fenômenos diversos, sªo por vezes utilizados de modo intercambiado. Para 
o desenvolvimento deste estudo Ø necessÆrio, de início, �xar o sentido em que 
sªo empregados.

Por preconceito, designam-se as percepçıes mentais negativas em face de in-
divíduos e de grupos socialmente inferiorizados, bem como as representaçıes sociais 
conectadas a tais percepçıes. JÆ o termo discriminaçªo designa a materializaçªo, no 
plano concreto das relaçıes sociais, de atitudes arbitrÆrias, comissivas ou omissi-
vas, relacionadas ao preconceito, que produzem violaçªo de direitos dos indivíduos 
e dos grupos. O primeiro termo Ø utilizado largamente nos estudos acadŒmicos, 
principalmente na psicologia e muitas vezes nas ciŒncias sociais; o segundo, mais 
difundido no vocabulÆrio jurídico.
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1.2. Preconceito e discriminação: abordagens 
psicológicas e sociológicas

HÆ vasta literatura cientí�ca sobre o preconceito e a discriminaçªo, sua natu-
reza e dinâmica. Esta produçªo acadŒmica pode ser sumariada mediante a indicaçªo 
dos dois campos do saber que deles costumeiramente se ocupam, quais sejam, a psi-
cologia e a sociologia. Apesar de conceitualmente distintos, eles tŒm sido estudados 
conjuntamente, dada sua evidente relaçªo (YOUNG-BRUEHL, 1996).

1.2.1. Abordagem psicológica

Preconceito Ø o termo utilizado, de modo geral, para indicar a existŒncia de 
percepçıes negativas por parte de indivíduos e grupos, quando estes expressam, de 
diferentes maneiras e intensidades, juízos desfavorÆveis em face de outros indivíduos 
e grupos, dado o pertencimento ou a identi�caçªo destes a uma categoria tida como 
inferior. Agregam-se a este conceito, de modo exclusivo, preponderante ou conju-
gado, conforme o caso, as notas de irracionalidade, autoritarismo, ignorância, pouca 
disposiçªo à abertura mental e inexistŒncia de contato ou pouca convivŒncia com 
membros dos grupos inferiorizados (LACERDA, PEREIRA e CAMINO, 2002).

As abordagens psicológicas, em síntese, buscam na dinâmica interna dos in-
divíduos as raízes do preconceito.2 Basicamente, elas podem ser divididas em dois 
grandes grupos: as teorias do bode expiatório e as teorias projecionistas.

O primeiro pode ser nomeado como �teorias do bode expiatório�. Diante da 
frustraçªo, os indivíduos procuram identi�car culpados e causadores da situaçªo que 
lhes causa mal-estar, donde a eleiçªo de certos indivíduos e grupos para este lugar.3

O segundo grupo, por sua vez, pode ser indicado como �teoria projecionis-
ta�. Os indivíduos, em con�ito interno, tentam solucionÆ-lo, mediante sua projeçªo 
parcial ou completa, em determinados indivíduos e grupos, razªo pela qual lhes 
destinam tratamento desfavorÆvel, chegando às raias da violŒncia física, capaz de  
alcançar atØ a pura e simples eliminaçªo. A projeçªo trata-se, na síntese de Gordon 
Allport (1979: 391), um aspecto decisivo na psicodinâmica do preconceito, derivada 
da vida mental inconsciente.

2 Allport (1979) realizou ampla e sistemática investigação, a partir da psicologia social, acerca de raízes, 
dinâmicas, conseqüências e possíveis respostas a diversas manifestações de preconceito. Sua obra The 
Nature of Prejudice, de fato, é considerada um clássico nos estudos sobre preconceito. 

3 Adorno, Frenkel-Brunswik, Levinson e Sanford (1982) titularizam a pesquisa mais célebre, radicada na 
psicologia social, acerca do preconceito e sua relação com a teoria do bode expiatório. O conjunto de seus 
estudos, publicados no relatório The Authoritarian Personality, preocupa-se centralmente com o “indivíduo 
potencialmente fascista”.
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Outra contribuiçªo presente nas abordagens psicológicas diz respeito ao es-
tudo dos processos de aprendizagem e interaçªo sociais, esfera na qual os indivídu-
os, dado seu pertencimento a certo grupo, a este relacionam atributos positivos, em 
detrimento dos membros de outros agrupamentos. Nesta dinâmica, a construçªo de 
uma autopercepçªo positiva tem como contraface a atribuiçªo de uma representaçªo 
negativa dos estranhos ao grupo.

Assim entendido, o preconceito apresenta-se como fenômeno œnico, com 
diversas manifestaçıes, tais como racial, sexual, religiosa e Øtnica. Desvendar suas 
origens e dinâmicas possibilitaria sua superaçªo, uma vez empregadas as medidas 
adequadas. Nesta empreitada, a educaçªo, o autoconhecimento e o convívio com 
outros indivíduos e grupos sªo apontados como respostas possíveis e e�cazes.

1.2.2. Abordagens sociológicas

Numa perspectiva sociológica, o preconceito Ø de�nido como uma forma de

[...] relaçªo intergrupal onde, no quadro especí�co das relaçıes 
de poder entre grupos, desenvolvem-se e expressam-se atitu-
des negativas e depreciativas alØm de comportamentos hostis 
e discriminatórios em relaçªo aos membros de um grupo por 
pertencerem a esse grupo (CAMINO e PEREIRA, no pre-
lo). Entre os processos cognitivos que se desenvolvem neste 
tipo de relaçıes sociais, destacam-se a categorizaçªo e a cons-
truçªo de estereótipos (Dorai e Deschamps, 1990; Schadron, 
Morchain e Yzerbyt, 1996; Yzerbyt, Rocher e Schadron 1997)  
(LACERDA, PEREIRA e CAMINO, 2002).

Destaco, dentre as abordagens sociológicas, por sua relevância teórica e pela 
in�uŒncia, duas contribuiçıes especí�cas: a obra de Erving Go�man e a leitura 
marxista mais tradicional e divulgada.

Com efeito, Ø por meio da idØia de estigma, formulada por Go�man (1988), 
que sªo conduzidas muitas anÆlises das relaçıes sociais pautadas pelo preconceito 
e pela discriminaçªo. De acordo com Richard Parker e Peter Aggletton (2002: 11), 
Go�man, ao identi�car no estigma um atributo negativo, mapeado sobre os indi-
víduos e produtor de uma deterioraçªo identitÆria, capta uma verdadeira relaçªo de 
desvantagem, um processo social.



57

Quanto à perspectiva marxista tradicional, preconceito e discriminaçªo seriam 
produtos e manifestaçıes das reais condiçıes que mantŒm, re�etem, criam e recriam a 
alienaçªo humana; na base de tais condiçıes, a dinâmica própria da sociedade capita-
lista. Deste modo, para utilizar como exemplo a questªo racial, estudada por Octavio 
Ianni (1988: 89), �contradiçıes Øtnicas, raciais, culturais e regionais sªo muito impor-
tantes para compreendermos o movimento da sociedade tanto na luta pela conquista 
da cidadania, como na luta para transformar a sociedade, pela raiz, no sentido do so-
cialismo�. A conseqüŒncia desta abordagem, do ponto de vista teórico, Ø o tratamento 
colateral, quando nªo secundÆrio e subordinado do preconceito e da discriminaçªo às 
�problemÆticas maiores� do nacionalismo, do imperialismo, do colonialismo e das clas-
ses sociais, no sentido da revoluçªo capitalista e de sua superaçªo pelo socialismo.4

Por �m, no rol dos estudos sobre preconceito e discriminaçªo, Ø de se destacar 
a contribuiçªo dos estudos culturais. De acordo com esta perspectiva, as identidades 
sªo produzidas a partir das diferenças, na medida em que às diferenças sªo atribuí-
das determinadas signi�caçıes. Deste modo, nªo Ø a discriminaçªo que Ø produzida 
pela diferença e por ela precedida; ao contrÆrio, Ø a discriminaçªo que atribui certo 
signi�cado negativo e institui a diferença.5

1.3. Anti-semitismo, racismo e sexismo diante da homofobia

Desde o �nal da II Grande Guerra, preconceito e discriminaçªo sªo temas 
disputados e estudados por intermØdio de suas manifestaçıes mais contundentes 
nas sociedades ocidentais: anti-semitismo, racismo e sexismo. Somente nos œltimos 
anos, o preconceito e a discriminaçªo voltados para expressıes da sexualidade pas-
saram a merecer atençªo.

No esforço de compreensªo dos fenômenos do preconceito e da discrimina-
çªo, a cada uma das aludidas manifestaçıes associou-se um conjunto de circunstân-
cias, na tentativa de explicar a gŒnese e a reproduçªo destes processos. Nesta em-
preitada, vislumbrou-se na pertinŒncia cultural e genealógica o traço desencadeador 
do anti-semitismo; na identi�caçªo de sinais corporais distintivos, especialmente 
cor e sinais morfológicos especí�cos, os marcadores de pertença racial, sob os quais 
se dinamiza o racismo; pela valorizaçªo da distinçªo morfológica sexual, a atribui-
çªo de identidades de gŒnero binÆrias, engendrando o sexismo.

4 Antonio Sérgio Alfredo Guimarães (2004) fornece um breve escorço histórico da influência e da superação 
do marxismo nos estudos sobre discriminação racial no Brasil, salientando como a situação de negros e 
mulheres, por exemplo, poderia, neste horizonte, ser explicada sem “o apelo para o preconceito e outros 
elementos subjetivos”.

5  Ver SILVA, HALL e WOODWARD (2000).



58

Considerando as características da modernidade ocidental e as especi�cida-
des destas manifestaçıes, foram-lhes relacionados contextos próprios, cuja presença 
aponta para a sua propulsªo e reproduçªo. Assim, respectivamente, ao anti-semitis-
mo relacionou-se a emergŒncia dos totalitarismos; ao racismo, os desdobramentos 
da escravidªo; ao sexismo, a estrutura familiar patriarcal. As respostas sociais e po-
líticas diante destes preconceitos e discriminaçıes, por sua vez, voltaram-se contra 
os discursos religiosos, cientí�cos e políticos que tanto os legitimaram quanto os 
perpetuaram. Daí o esforço, especialmente nos âmbitos cientí�cos e políticos, por se 
denunciar a deturpaçªo ideológica dos saberes cientí�cos (notadamente no campo 
da biologia, da psicologia e das ciŒncias sociais), bem como o combate às platafor-
mas políticas que acolhem e acionam tais proposiçıes e perspectivas.

As tentativas de superaçªo do preconceito e da discriminaçªo, neste contexto, 
estruturam-se a partir da premissa da descoberta dos processos de geraçªo do pre-
conceito e do enfrentamento aos respectivos atos de discriminaçªo. Tanto do ponto 
de vista das ciŒncias sociais e psicológicas, quanto do direito, cuida-se de identi�car 
as circunstâncias concretas que, diante da dinâmica própria do fenômeno discrimi-
natório, desencadeiam a discriminaçªo e, ao mesmo tempo, combater as suas causas 
e as suas conseqüŒncias. Nas causas, o totalitarismo, a escravidªo e o patriarcado; 
nas conseqüŒncias, os inumerÆveis atos de discriminaçªo e a desigual repartiçªo de 
poder e benefícios entre os grupos. Entre eles, dinâmicas psicológicas e sociológicas, 
cuja presença traz à tona as imperfeiçıes subjetivas e as conseqüŒncias de processos 
de interaçªo social con�itivos e injustos.

Deste ponto de vista, anti-semitismo, racismo e sexismo podem ser superados 
ou, ao menos, atenuados na medida em que a conjugaçªo de iniciativas individuais 
(autoconhecimento, abertura para o outro), coletivas (políticas pœblicas, especial-
mente educacionais) e jurídicas (repressªo de atos discriminatórios e incentivo a 
medidas reparatórias e positivas) tenha condiçıes de implementaçªo e funciona-
mento. Totalitarismo, segregaçªo racial e a estrutura familiar patriarcal seriam, por-
tanto, realidades distintas, cujo vencimento aponta para a instituiçªo de relaçıes 
sociais mais igualitÆrias e menos discriminatórias, conduzindo, inclusive, nªo só a 
uma democratizaçªo da vida em sociedade, como tambØm a um processo de aper-
feiçoamento pessoal.

Todavia, como referido desde a introduçªo, os estudos e o combate ao anti-
semitismo, ao racismo e ao sexismo revelam-se em estÆgio diverso daquele experi-
mentado pela homofobia. Examinar mais detidamente a dinâmica da homofobia 
e sua relaçªo com as aludidas expressıes discriminatórias, portanto, Ø um caminho 
que necessita ser percorrido, objetivando compreender o porquŒ desta realidade.
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Antes de adentrar nesta tarefa, Ø preciso sublinhar o carÆter interseccional da 
discriminaçªo. No exame das manifestaçıes discriminatórias aludidas, costuma-se 
isolar cada uma das diversas expressıes do preconceito e da discriminaçªo. Este 
procedimento, meramente para �ns comparativos, nªo signi�ca ignorar a inter-
seccionalidade da discriminaçªo, isto Ø, a associaçªo simultânea de mœltiplas di-
nâmicas discriminatórias na realidade concreta de indivíduos e grupos. TambØm 
designada como �discriminaçªo composta� ou �discriminaçªo de cargas mœltiplas� 
(CRENSHAW, 2002), a interseccionalidade da discriminaçªo chama a atençªo 
para o resultado da articulaçªo das diversas discriminaçıes, tais como raça, sexo, 
classe, orientaçªo sexual e de�ciŒncia.

2. Homofobia

Na primeira parte deste artigo, foi delineado, de forma sucinta e esquemÆtica, 
o quadro conceitual por meio do qual Ø estudado o fenômeno discriminatório nos 
debates atuais. A partir dele, serÆ analisada a homofobia, mediante a exposiçªo das 
abordagens psicológica e sociológica e da relaçªo entre as diversas formas de discri-
minaçªo jÆ referidas. Antes de iniciar tal plano, noticio os usos correntes do termo 
e um pouco de sua história.

Com efeito, neste percurso investigatório, surgem muitas indagaçıes: a ho-
mofobia se restringe a homossexuais ou alcança outros grupos? Quais as semelhan-
ças e as diferenças entre a homofobia e outras formas de discriminaçªo e preconcei-
to? Qual a relaçªo entre a homofobia e as demais manifestaçıes discriminatórias? 
Diante da polŒmica acerca do que seja a homossexualidade e, por conseguinte, de 
quem sejam homossexuais, como identi�car as vítimas da homofobia?

Mesmo que tªo abrangentes e disputadas questıes extrapolem o objeto desta 
re�exªo, elas serªo tangenciadas na medida em que a compreensªo da homofobia e 
de suas manifestaçıes requerer.

2.1. Homofobia: definição e elementos

O que Ø homofobia? Uma resposta rÆpida e direta, no horizonte deste estudo, 
divisa a homofobia como forma de preconceito que pode resultar em discriminaçªo. 
De modo mais especí�co,6 e agora valendo-me da acepçªo mais corrente, homofobia 
Ø a modalidade de preconceito e de discriminaçªo direcionada contra homossexuais.

6 Daniel Welzer-Lang (1994) distingue a utilização do termo homofobia de um modo genérico ou particular. 
Antes mesmo da “homofobia específica” (aversão dirigida contra homossexuais), há a “homofobia geral” 
(manifestação do sexismo que resulta em discriminação dos sujeitos em virtude do seu sexo e gênero, 
sempre que estes carregam características atribuídas ao gênero oposto).
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A literatura registra a utilizaçªo do termo �homofobia� no �nal da dØcada de 
60 do sØculo passado.7 Foi na pesquisa do psicólogo estadunidense George Weinberg, 
procurando identi�car os traços da �personalidade homofóbica�, realizada nos pri-
meiros anos de 1970, que o termo ganhou foros acadŒmicos, correspondendo a uma 
condensaçªo da expressªo �homosexualphobia� (YOUNG-BRUEHL, 1996: 140). 
Outra nota relevante Ø a proposiçªo do termo a partir da experiŒncia da homos-
sexualidade masculina, donde a proliferaçªo de outros termos objetivando designar 
formas correlatas e especí�cas de discriminaçªo, tais como putafobia (prostitutas), 
transfobia (travestis e transexuais), lesbofobia (lØsbicas) e bissexualfobia (bissexuais).

As de�niçıes valem-se basicamente de duas dimensıes, veiculadas de modo 
isolado ou combinado, conforme a respectiva compreensªo. Enquanto umas sa-
lientam a dinâmica subjetiva desencadeadora da homofobia (medo, aversªo e ódio, 
resultando em desprezo pelos homossexuais), outras sublinham as raízes sociais, 
culturais e políticas desta manifestaçªo discriminatória, dada a institucionalizaçªo 
da heterossexualidade como norma, com o conseqüente vilipŒndio de outras mani-
festaçıes da sexualidade humana.

Neste œltimo sentido, como serÆ explicitado adiante, o termo �heterosse-
xismo� Ø apontado como mais adequado, disputando a preferŒncia com o termo 
�homofobia�, para designar a discriminaçªo experimentada por homossexuais e por 
todos aqueles que desa�am a heterossexualidade como parâmetro de normalidade 
em nossas sociedades.

A formulaçªo de cada conceito, logicamente, Ø tributÆria das respectivas com-
preensıes sobre a homofobia, salientando ou combinando, como referido, uma ou 
outra dimensªo. Daí a importância de prosseguir nesta investigaçªo visitando, ainda 
que sucintamente, a discussªo sobre as causas e as origens da homofobia. Como serÆ 
visto logo a seguir, tal debate tem conexªo direta com as abordagens psicológica e 
sociológica da homofobia.

2.2. Homofobia: aversão fóbica e heterossexismo

De modo geral, a investigaçªo sobre cada modalidade discriminatória estru-
tura-se a partir da constataçªo de concepçıes e prÆticas  discriminatórias, voltadas 
contra um certo grupo de indivíduos. Veri�cada esta realidade, a pesquisa dirige-se 

7 Há referências anteriores à década de 1920 (conforme registro do Oxford English Dictionary); o termo “ho-
moerotophobia”, por sua vez, aparece para alguns como precursor, donde se derivou “homofobia” (utilizado 
por Wainwright Churchill, no livro Homosexual Behavior among Males: a cross-cultural and cross-species 
invetigation, de 1967).
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às causas e às origens, objetivando, em seguida, respostas que visem à superaçªo da 
situaçªo. Esta operaçªo Ø complexa, pois pressupıe uma sØrie de premissas: desde 
a injustiça da distinçªo (que caracteriza a diferenciaçªo como ilegítima e, portan-
to, merecedora de reparaçªo e combate) atØ a dinâmica geradora das açıes e das 
omissıes discriminatórias, passando pela desa�adora identi�caçªo dos indivíduos 
e dos grupos discriminados.

No caso da homofobia, cada um destes estÆgios Ø particularmente controverso. 
Em primeiro lugar, pelo fato de que, no horizonte contemporâneo do combate ao 
preconceito e à discriminaçªo, diversamente do que ocorre com o anti-semitismo, o 
racismo ou o sexismo, ainda persistem posturas que pretendem atribuir à homossexu-
alidade carÆter doentio ou, ao menos, condiçªo de desenvolvimento inferior à heteros-
sexualidade. Em segundo lugar, pela complexidade da compreensªo das causas e das 
origens da homofobia. Em terceiro lugar, pelo intenso debate sobre a natureza ou a 
construçªo social da homossexualidade, dividindo �essencialistas� e �construcionistas�.

Nesta arena de debates conceituais e disputas políticas, destaco as duas gran-
des vertentes pelas quais se desenrola o entendimento da homofobia. Com efeito, 
as idØias de �aversªo a homossexuais� e de �heterossexismo� operam como pontos 
de convergŒncia de algumas das controvØrsias aludidas, possibilitando examinar o 
estado da arte destes estudos e uma anÆlise da homofobia dentro do paradigma dos 
direitos humanos.

2.2.1. A homofobia como aversão fóbica

No rol dos esforços de compreensªo da homofobia, a abordagem psicológica 
tem grande relevo e disseminaçªo. Com efeito, o próprio termo foi cunhado a partir de 
elaboraçıes psicológicas.8 Daí a relaçªo direta que se estabeleceu entre a formulaçªo 
conceitual da homofobia e a vertente psicologista dos estudos sobre discriminaçªo. 

Assim compreendida, a homofobia Ø, em síntese, a rejeiçªo ou a aversªo a 
homossexual ou à homossexualidade. A discriminaçªo homofóbica seria, portan-
to, sintoma que se cria a �m de evitar uma situaçªo de perigo, cuja presença foi 
assinalada pela geraçªo de angœstia (FREUD, 1998: 56). Como refere Fernando 
Pocahy (2006), ao descrever a formulaçªo psicológica desta dinâmica, da reaçªo a 
este medo, geralmente paralisante e voltada para si em carÆter de evitaçªo, podem 
resultar atos de agressªo visando suportÆ-lo. Daí a aplicaçªo das abordagens psico-
lógicas do fenômeno discriminatório à homofobia.

8 Para uma notícia histórica do trabalho de George Weinberg, ver HEREK (2004).
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Neste contexto, uma hipótese particularmente divulgada Ø a de que rea-
çıes homofóbicas violentas provŒm de sujeitos em grave con�ito interno com 
suas próprias tendŒncias homossexuais, resultantes da projeçªo de um sentimento 
insuportÆvel de identi�caçªo inconsciente com a homossexualidade, donde a in-
tolerância à  homossexualidade.

Nªo obstante a discussªo sobre a posiçªo freudiana diante da homosse-
xualidade (YOUNG-BRUEHL, 1996: 1399), o fato Ø que a �homofobia clíni-
ca�, ao lado da �homofobia antropológica�, do stalinismo e do nazismo foram as 
principais ideologias que construíram a homofobia moderna, de carÆter laico e 
nªo-teológico (BORRILLO, 2000).

O recurso ao campo psicológico como saber apto à compreensªo da homo-
fobia, mais que tenso diante da relaçªo desta ciŒncia com as origens da homofobia, 
pode chegar ao paradoxo. Com efeito, como adverte Michel Dorais (1994), a pes-
quisa das causas psíquicas da homossexualidade constitui, em si mesma, manifesta-
çªo preconceituosa e discriminatória, por pressupor a existŒncia de uma sexualidade 
normal (a heterossexualidade), parâmetro pelo qual as demais expressıes da sexua-
lidade serªo interpretadas e valoradas.

Na esteira da tese projecionista, a homofobia seria combatida, de um lado, 
pela adoçªo de terapias psicológicas objetivando a superaçªo da eventual egodis-
sintonia da homossexualidade que venha a caracterizar certo indivíduo e, de outro, 
pelo estímulo ao convívio e ao conhecimento do outro e de sua realidade, visando à 
superaçªo da ignorância e do preconceito.

2.2.2. A homofobia como heterossexismo

Como visto, a compreensªo do preconceito e da discriminaçªo sofridos por 
homossexuais a partir da noçªo de fobia tem como elemento central as dinâmicas 
individuais experimentadas pelos sujeitos e presentes em sua socializaçªo. A idØia de 
heterossexismo apresenta-se como alternativa a esta abordagem, designando um sis-
tema em que a heterossexualidade Ø institucionalizada como norma social, política, 
econômica e jurídica, nªo importa se de modo explícito ou implícito. Uma vez insti-
tucionalizado, o heterossexismo manifesta-se em instituiçıes culturais e organizaçıes 
burocrÆticas, tais como a linguagem e o sistema jurídico. Daí advØm, de um lado, su-
perioridade e privilØgios a todos que se adequam a tal parâmetro e de outro, opressªo 

9 Tratando da homossexualidade, Sigmund Freud já em 1905 teria, conforme citação de Young-Bruehl (1996: 
139), concluído explicitamente que “a abordagem patológica para o estudo da inversão foi suplantada pela 
abordagem antropológica”, em nota aos célebres “Três Ensaios sobre a Teoria da Sexualidade”.
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e prejuízos a lØsbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e atØ mesmo a heterosse-
xuais que porventura se afastem do padrªo de heterossexualidade imposto.10

Na ideologia e no sistema heterossexistas, mais do que uma questªo de pre-
ferŒncia ou orientaçªo sexuais, o binômio heterossexualidade/homossexualidade Ø 
critØrio distintivo para o reconhecimento da dignidade dos sujeitos e para a distri-
buiçªo dos benefícios sociais, políticos e econômicos. Isto porque o pertencimento 
a grupos inferiorizados implica a restriçªo, quando nªo a supressªo completa e ar-
bitrÆria de direitos e de oportunidades, seja por razıes jurídico-formais, seja pelo 
puro e simples exercício da força física bruta ou em virtude dos efeitos simbóli-
cos das representaçıes sociais.11 Exemplos destas situaçıes sªo, respectivamente, 
a impossibilidade jurídica do acesso de homossexuais a certos institutos jurídicos, 
como o casamento civil, e o elevado nœmero de agressıes físicas e verbais experi-
mentadas por eles/elas.12

O heterossexismo originou-se e se alimenta de vÆrias ideologias. Sem esque-
cer das cosmovisıes religiosas e das visıes de mundo da Antigüidade greco-romana, 
Borrillo (2000) fornece um sumÆrio deste amplo e complexo quadro, referindo-se a 
quatro discursos homofóbicos: a �homofobia antropológica�, a �homofobia liberal�, 
a �homofobia stalinista� e a �homofobia nazista�. A homofobia antropológica, por 
fundar-se na crença de que a evoluçªo das sociedades caminha rumo à consagra-
çªo da conjugalidade heterossexual monogâmica, vŒ na homossexualidade o risco 
e a manifestaçªo da desintegraçªo da sociedade e da civilizaçªo. JÆ a �homofobia 
liberal�, por considerar as manifestaçıes da homossexualidade matØria estritamente 
privada, nªo provŒ homossexuais de proteçªo jurídica no espaço pœblico, conside-
rando este domínio natural e exclusivo da heterossexualidade. A �homofobia stali-
nista�, por reputar comportamentos homossexuais como um sintoma da decadŒncia 
moral capitalista, promoveu, em nome do �humanismo proletÆrio�, a condenaçªo da 
homossexualidade. Por �m, a �homofobia nazista�, preocupada com a expansªo da 
populaçªo ariana e a supremacia alemª, valeu-se de bases biológicas e morais para 
condenar e conduzir pelo menos 500.000 homossexuais à morte nas prisıes.

10 Gregory M. Herek (2004: 15) fornece um panorama histórico do surgimento do termo heterossexismo, 
salientando suas origens no pensamento de feministas lésbicas.

11 Guacira Lopes Louro (2001: 14) demonstra como a classificação binária da heterossexualidade/homosse-
xualidade institui a heteronormatividade compulsória, produzindo normalização e estabilidade, mecanismos 
não só de controle, como também de acionamento das políticas identitárias de grupos homossexuais.

12 Para um panorama sobre as pesquisas de vitimização sobre homossexuais, ver o documento elaborado 
por Laura Moutinho (2005). Especificamente, quanto à discriminação sofrida por homossexuais, nada me-
nos que 64,8% dos participantes homossexuais, bissexuais e transgêneros que freqüentaram a 9ª Parada 
do Orgulho GLBT, realizada em 2004 no Rio de Janeiro, declararam terem sido vítimas de discriminação, 
chegando a 61,5% o índice dos que experimentaram violência sexual, agressão ou ameaça de agressão 
física ou verbal e extorsão (CARRARA, 2005: 74).
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A relaçªo umbilical entre sexismo e homofobia Ø um elemento impor-
tantíssimo para perceber a homofobia como derivaçªo do heterossexismo. De 
fato, a literatura dedicada à homossexualidade dialoga constantemente com a 
noçªo de gŒnero.13 O binarismo classificatório, entre masculino e feminino, 
analisado nos estudos de gŒnero, de novo se apresenta no âmbito da sexuali-
dade, agora atravØs do par heterossexualidade/homossexualidade.14 Mais ainda: 
Jurandir Freire Costa (1996) salienta como na dinâmica relacional destes du-
plos-conceituais à dominaçªo masculina sobre o feminino corresponde a supe-
rioridade da heterossexualidade sobre a homossexualidade. Neste contexto, o 
heterossexismo e, por conseguinte, a homofobia tŒm raízes no diferencialismo 
presente na divisªo dos sexos e na diversidade dos gŒneros.

A homofobia revela-se como contraface do sexismo e da superioridade 
masculina,15 na medida em que a homossexualidade pıe em perigo a esta-
bilidade do binarismo das identidades sexuais e de gŒnero, estruturadas pela 
polaridade masculino/feminino. Toda vez que esta diferenciaçªo for ameaçada 
� hipótese realizada por antonomÆsia pela homossexualidade � apresentar-se-Æ 
todo um sistema de açıes e reaçıes prØvio ao indivíduo, no qual ele estÆ imer-
so, nele se reproduz e dele vai muito alØm: trata-se do carÆter institucional da 
homofobia como heterossexismo.16

Nas palavras de Borrillo (2000: 87):

[...] sexismo e homofobia aparecem portanto como duas fa-
ces do mesmo fenômeno social. A homofobia e, em parti-
cular, a homofobia masculina, cumpre a funçªo de �guardiªo 
da sexualidade�, ao reprimir todo comportamento, todo ges-
to ou todo desejo que ultrapasse as fronteiras �impermeÆ-
veis� dos sexos.

13 Regina Facchini (2005) fornece um apanhado das discussões sobre gênero, enfatizando a contribuição de 
Butler, e sua pertinência às questões identitárias relacionadas à homossexualidade.

14 Para uma crítica da pertinência deste binarismo classificatório diante da realidade brasileira, ver o pre-
fácio de Peter Fry no livro de Edward MacRae (1990). O mesmo autor sustenta a maior significação 
do binômio masculinidade/feminilidade do que a hetero/homossexualidade entre nós (FRY, 2005: 177). 
Richard Parker (2002) examina a construção social do gênero no Brasil e suas repercussões para as 
homossexualidades no país.

15 Fernando Seffner (2004) demonstra como este mecanismo é acionado, reforçando a centralidade da mas-
culinidade heterossexual hegemônica, ao estudar a masculinidade bissexual.

16 Mary Douglas (1998) demonstra não só a pertinência da teoria institucional no debate sociológico contem-
porâneo, como também o quanto as relações de poder entre os indivíduos e os processos de decisão são 
engendrados a partir das realidades institucionais.
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2.3. A Homofobia diante do anti-semitismo,  
do racismo e do sexismo

Nas anÆlises teóricas e nas lutas políticas, predomina a concepçªo de que 
anti-semitismo, racismo, sexismo e homofobia sªo manifestaçıes diversi�cadas 
dos fenômenos singulares do preconceito e da discriminaçªo. Daí, como acima 
referido (item 1.3.), a associaçªo a cada uma destas expressıes discriminatórias 
de uma sØrie de notas especí�cas, relacionadas aos critØrios de identi�caçªo dos 
discriminados, aos contextos geradores e reprodutores das discriminaçıes e às es-
tratØgias de enfrentamento destas realidades discriminatórias. No que se refe-
re ao anti-semitismo, relacionam-se a pertinŒncia cultural e/ou genealógica e a 
emergŒncia dos totalitarismos; ao racismo, cor e sinais morfológicos e os regimes 
escravocratas; ao sexismo, a distinçªo morfológica sexual, o binarismo quanto ao 
gŒnero e o patriarcado. Como estratØgias de superaçªo da discriminaçªo, comuns 
a tais manifestaçıes, a conjugaçªo de iniciativas centradas no indivíduo (autoco-
nhecimento e abertura para o outro) e medidas voltadas para a coletividade (polí-
ticas pœblicas, especialmente educacionais, conjugadas com respostas jurídicas, de 
cunho reparatório e promotor da diversidade). Diante deste quadro, �ca a questªo 
sobre as semelhanças e as diferenças entre a homofobia e as aludidas formas cor-
relatas de discriminaçªo, visando melhor compreender a homofobia.

Quanto aos critØrios de identi�caçªo dos discriminados, em torno da homos-
sexualidade gravitam acirrados debates, polarizados entre �essencialistas� e �cons-
trucionistas�. Em apertadíssima síntese, enquanto para os primeiros a identi�caçªo 
dos homossexuais se dÆ mediante a enunciaçªo de uma característica prede�nida e 
invariÆvel (a conduta e/ou a atraçªo sexual por pessoa do mesmo sexo, por exemplo), 
para os segundos a própria existŒncia desta categoria e, em caso a�rmativo, a carac-
terizaçªo dos discriminados dependem da especi�cidade de cada contexto cultural, 
sendo inviÆvel qualquer classi�caçªo antecipada.

Uma vez identi�cadas as vítimas da discriminaçªo homofóbica, nªo impor-
ta qual corrente seja adotada, apresenta-se de modo peculiar a questªo da chama-
da �visibilidade homossexual�. Diversamente do sexismo ou do racismo, em que 
estªo presentes marcadores corporais, e do anti-semitismo (em que a pertinŒncia 
genealógica pode ser rastreada), a homossexualidade estÆ presente em todos os 
sexos, raças, etnias e convicçıes religiosas. Nªo hÆ como, salvo auto-identi�caçªo 
ou atribuiçªo por terceiros, distinguir por mero recurso visual, de antemªo, ho-
mossexuais de heterossexuais.
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Ainda com relaçªo à indicaçªo dos sujeitos discriminados, um dado insti-
gante quanto à homossexualidade Ø a gŒnese da identidade homossexual na mo-
dernidade. Segundo Michel Foucault (1993: 43), a identidade homossexual em 
si mesma Ø fruto de um processo de controle e assujeitamento dos indivíduos. 
Nas suas palavras,

[...] Ø necessÆrio nªo esquecer que a categoria psicológica, psi-
quiÆtrica e mØdica da homossexualidade constituiu-se no dia 
em que foi caracterizada [...] menos como um tipo de relaçıes 
sexuais do que como uma certa qualidade da sensibilidade se-
xual, uma certa maneira de interverter, em si mesmo, o mas-
culino e o feminino. A homossexualidade apareceu como uma 
das �guras da sexualidade quando foi transferida, da prÆtica da 
sodomia, para uma espØcie de androginia interior, um herma-
froditismo da alma. O sodomita era um reincidente, agora o 
homossexual Ø uma espØcie.

Neste sentido, a identidade homossexual como marcadora das vítimas da ho-
mofobia revela uma dinâmica bastante singular em face das demais categorias viti-
mizadas pelo sexismo, pelo racismo e pelo anti-semitismo. Como salienta Young-
Bruehl (1996: 142), diversamente da condiçªo feminina, da afrodescendŒncia ou 
da judaicidade, que nªo foram instituídas originariamente como destinatÆrias de 
discriminaçªo, a homossexualidade foi uma invençªo dos homófobos.17

Apontada estas características, nas relaçıes entre a homofobia e as demais 
formas de discriminaçªo, nunca Ø demais ressaltar a interseccionalidade do fenô-
meno discriminatório. Para tanto, trago à cena a combinaçªo discriminatória entre 
orientaçªo sexual e condiçªo sorológica positiva para o vírus HIV. Como alerta 
Terto Jr. (2002), a identi�caçªo dos homossexuais ora como vilıes, ora como ví-
timas da Aids, produz estigmas e preconceitos decorrentes da associaçªo Aids-
homossexualidade;18 conforme a descriçªo de JosØ Toro-Alfonso (2002), esta di-
nâmica de discriminaçªo combinada dÆ origem a situaçıes de vulnerabilidade e 
violŒncia experimentadas por homossexuais na AmØrica Latina. Nesta linha, Ri-
chard Parker e Kenneth R. de Camargo (2000) arrolam opressıes e discriminaçıes 

17 Não se ignora a advertência de Judith Butler quanto à possibilidade de subverter-se internamente a binari-
dade pressuposta e disseminada quanto aos gêneros até o ponto em que ela deixe de fazer sentido (apud 
NARDI, SILVEIRA e SILVEIRA, 2003); todavia, salienta-se a intensidade desta dinâmica na homofobia.

18 Sobre o impacto desta associação discriminatória na compreensão do sujeito dos direitos sexuais: RIOS 
(2002a e 2002b).
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mœltiplas (pobreza, racismo, desigualdade de gŒnero e homofobia) interagindo de 
forma sistemÆtica, fazendo com que homossexuais sujeitem-se a situaçıes de acen-
tuada vulnerabilidade ao HIV.

Ainda quanto à interaçªo das mœltiplas discriminaçıes, nªo se pode deixar 
de mencionar as combinaçıes da homofobia com o racismo e com o sexismo. Sobre 
esta œltima, Ø su�ciente referir a seçªo anterior, falando da íntima relaçªo entre o se-
xismo, o heterossexismo e a homofobia; nesta linha, Parker (1993) demonstra como 
as estruturas de desigualdade de gŒnero sªo replicadas pela estigmatizaçªo de ho-
mossexuais afeminados e de transexuais. Sobre a interseccionalidade entre homofo-
bia e raça, Osmundo Pinho (2005) descreve as dinâmicas internas e externas vividas 
pelas comunidades homossexuais, precisamente em face da intersecionalidade de 
raça, cor, classe e sexualidade; Laura Moutinho (2006), por sua vez, acompanhando 
a trajetória de jovens negros homossexuais que vivem no Rio de Janeiro, fornece 
material para a percepçªo da inter-relaçªo entre homossexualidade e raça/cor.19

Por �m, resta examinar a homofobia e sua relaçªo com as referidas expressıes 
discriminatórias quanto às estratØgias de enfrentamento. De um modo geral, o com-
bate ao preconceito e à discriminaçªo requer a consideraçªo das singularidades de 
cada dinâmica concreta, suas causas e conseqüŒncias. Feito este diagnóstico, sªo dese-
nhadas e empregadas estratØgias, dirigidas tanto aos indivíduos quanto à coletividade, 
o que inclui respostas jurídicas (repressªo, reparaçªo e prevençªo da discriminaçªo).

Quando se volta a atençªo para o anti-semitismo, o racismo e o sexismo, 
deparamo-nos com desa�os urgentes e candentes. Entretanto, sem subestimar a 
intensidade e a injustiça de cada uma destas realidades, no combate à homofobia 
surgem obstÆculos peculiares dignos de nota. Dois deles serªo destacados.

Em primeiro lugar, o fato de que, diversamente das aludidas discrimina-
çıes, ainda pesa contra a homossexualidade, de modo intenso e muitas vezes 
aberto, a pecha de condenaçªo moral e inaceitabilidade social e política, circuns-
tância que fomenta a homofobia. AlØm disso, persistem posturas que atribuem 
à homossexualidade carÆter doentio ou, ao menos, condiçªo de desenvolvimento 
inferior à heterossexualidade. 

Em segundo lugar, a a�rmaçªo da tolerância Øtnica e religiosa, do convívio 
respeitoso entre as raças e da igualdade de gŒnero, como alternativas ao anti-semi-
tismo, ao racismo e ao sexismo, apresenta-se, de modo geral, compatível ou assimi-

19 A inter-relação entre raça, sexualidade e gênero, particularmente nas suas conseqüências nos processos 
de saúde e doença, foi objeto de número temático da Revista de Estudos Feministas (v. 14, n. 1, jan./abr. 
2006), que retrata o “Seminário Internacional Raça, Sexualidade e Saúde: perspectivas regionais”, promo-
vido pelo Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos.
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lÆvel diante do modus vivendi hegemônico. Esta compossibilidade, ainda que por 
vezes limitada e tensa, se dÆ particularmente no que respeita a instituiçıes e a dinâ-
micas que estruturam o cotidiano dos indivíduos e a organizaçªo social, tais como a 
família fundada na heterossexualidade e a generi�caçªo da realidade.

A homofobia, como jÆ referido, apresenta-se mais renitente do que outras 
formas de preconceito e discriminaçªo. De fato, se hoje sªo inadmissíveis as referŒn-
cias discriminatórias a negros, judeus e mulheres, ainda sªo toleradas, ou ao menos 
sobrelevadas, as manifestaçıes homofóbicas. A persistŒncia da homofobia ocorre, 
dentre outros fatores, porque a homossexualidade tende a afrontar de modo mais 
radical e incômodo instituiçıes e dinâmicas basilares na vida em sociedade.20

É claro que este contraste nªo rejeita, por exemplo, o potencial revolucio-
nÆrio do feminismo para a organizaçªo da vida familiar e social, pœblica e pri-
vada. Com propriedade, pondera-se que, assim como no combate à homofobia, 
a superaçªo do sexismo pode contender a estrutura tradicional da família hete-
rossexual ou questionar a binariedade do discurso de gŒnero (BUTLER, 1999).  
Todavia, na homofobia, o que se reclama nªo Ø somente o rearranjo das relaçıes 
conjugais heterossexuais ou a reorganizaçªo do espaço pœblico, possibilitando 
condiçıes de igualdade entre homens e mulheres. O combate à homofobia re-
clama nªo só ir alØm da �normalidade� da dominaçªo masculina e do sexismo. 
Ele demanda, alØm do questionamento aos paradigmas jÆ criticados pelo fe-
minismo, rumar à crítica da heterossexualidade como padrªo de normalidade. 
É preciso, neste sentido, a superaçªo de mais esta �normalidade�. Neste passo, 
abrem-se pelo menos duas alternativas, que denomino de respostas radical e 
moderada diante da homofobia.

A resposta radical pode ser estruturada como um dilema: a superaçªo da ho-
mofobia insta à desconstruçªo do binômio hetero/homossexualidade, uma vez que a 
homofobia pressupıe a a�rmaçªo da heterossexualidade por meio do repœdio à ho-
mossexualidade. Dito de outro modo: para atacar a homofobia em suas raízes Ø pre-
ciso suplantar a heterossexualidade e a homossexualidade como identidades sexuais. 
Tal resposta pode soar, aos ouvidos de muitos, como �suicídio identitÆrio�: acabar 
de�nitivamente a homofobia pela aboliçªo da própria homossexualidade. Uma crí-

20 Esta afirmação, de que a homossexualidade tende a desafiar tais instituições e dinâmicas, sem ne-
cessariamente fazê-lo, pode ser constatada pelas diversas posturas presentes no movimento gay. 
Conforme a descrição de Bamforth (1997), enquanto alguns adotam uma perspectiva “revolucionária”, 
pugnando pela superação das identidades hetero/homossexuais e rejeitando a assimilação/adaptação 
a modalidades de relacionamento tradicionais, outros, “reformistas”, pleiteiam a inclusão na estrutura 
social vigente, basicamente pela eliminação das restrições decorrentes da identidade de sexos nas 
relações afetivas e sexuais.
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tica deste jaez seria improcedente: ela pecaria por nªo perceber que o vencimento 
do heterossexismo, levado às œltimas conseqüŒncias, Ø que estÆ em causa.

A resposta moderada, por sua vez, pode redundar em um paradoxo: como 
sustentar a igualdade entre as orientaçıes sexuais (e, por conseguinte, suprimir a 
homofobia) se, como sustenta Jonathan Katz (1995), a heterossexualidade se de�ne 
precisamente pela negaçªo e a desvalorizaçªo da homossexualidade? Dito de outro 
modo: cuida-se de tentar conciliar o inconciliÆvel.

Diante desta encruzilhada teórica e política, Ø preciso buscar alternativas que 
ofereçam compreensªo e respostas, possibilitando reagir à extensa gama de direitos 
violados pela discriminaçªo homofóbica. Para tanto, lanço mªo do aporte que o pa-
radigma dos direitos humanos e, em particular, seus conteœdos antidiscriminatórios, 
fornece quando desa�ado pela homofobia.

3. Direitos Humanos e antidiscriminação: aporte 
jurídico para a compreensão e para o combate 
da homofobia

O objetivo desta seçªo Ø, mediante o aporte da perspectiva dos direitos hu-
manos, contribuir para o entendimento da homofobia e seu enfrentamento. Cons-
ciente da amplitude de temas, de perspectivas e de questıes que o paradigma dos 
direitos humanos suscita, limito-me ao âmbito do direito da antidiscriminaçªo, en-
tendido como conjunto de conteœdos e institutos jurídicos relativos ao princípio da 
igualdade enquanto proibiçªo de discriminaçªo e como mandamento de promoçªo 
e respeito da diversidade. Deste modo, Ø possível avançar nªo só na conceituaçªo da 
homofobia, como tambØm na efetividade de seu combate, potencializando o racio-
cínio e o instrumental jurídicos em face desta realidade.

3.1. Conceito jurídico de discriminação

Como referido (item 1.1), o termo discriminaçªo designa a materializaçªo, 
no plano  concreto das relaçıes sociais, de atitudes arbitrÆrias, comissivas ou omis-
sivas, originadas do preconceito, capazes de produzir violaçªo de direitos contra  in-
divíduos e grupos estigmatizados. Mais freqüente no vocabulÆrio jurídico, Ø a partir 
deste campo que ora se analisa o conceito de discriminaçªo.

Alerte-se que a abordagem da discriminaçªo atravØs de um ponto de vista 
jurídico nªo implica desconhecer ou menosprezar o debate sociológico ao redor 
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deste conceito. Como indica Gordon Marshall (1998), os estudos sociológicos sobre 
discriminaçªo, inicialmente vinculados à investigaçªo do etnocentrismo, atualmente 
se concentram em padrıes de dominaçªo e opressªo, como expressıes de poder e 
privilØgio. A adoçªo de um conceito de discriminaçªo mais jurídico que sociológico 
tem dupla funçªo neste trabalho: ao mesmo tempo em que possibilita ao leitor um 
apanhado do estado da arte dos estudos sobre discriminaçªo e sua aplicaçªo para a 
homofobia, impulsiona um aspecto pouco desenvolvido no esforço de compreensªo 
e superaçªo da discriminaçªo homofóbica.

Nesta perspectiva, o conceito de discriminaçªo aponta para a reprovaçªo 
jurídica das violaçıes ao princípio isonômico,21 atentando para os prejuízos expe-
rimentados pelos destinatÆrios de tratamentos desiguais. A discriminaçªo aqui Ø 
visualizada atravØs de uma ótica mais substantiva que formal:22 importa enfrentar 
a instituiçªo de tratamentos desiguais prejudiciais e injustos. Como Sandra Fre-
dman (2004: 95) demonstra, uma abordagem meramente formal poderia levar à 
rejeiçªo de um pleito de proteçªo jurídica (fundado na proibiçªo de discriminaçªo 
sexual) diante de um empregador que praticasse assØdio sexual contra homens e 
mulheres simultaneamente.

Neste contexto, valho-me do conceito de discriminaçªo desenvolvido no di-
reito internacional dos direitos humanos, cujos termos podem ser encontrados na 
Convençªo Internacional sobre a Eliminaçªo de Todas as Formas de Discriminaçªo 
Racial23 e na Convençªo sobre a Eliminaçªo de Todas as Formas de Discrimina-
çªo contra a Mulher.24 Segundo estes dizeres, discriminaçªo Ø �qualquer distinçªo, 
exclusªo, restriçªo ou preferŒncia que tenha o propósito ou o efeito de anular ou 
prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercício em pØ de igualdade de direitos hu-
manos e liberdades fundamentais nos campos econômico, social, cultural ou em 
qualquer campo da vida pœblica�.

21 A propósito, deve-se registrar que o termo “discriminação” tem sido amplamente utilizado numa acepção 
negativa, tanto no direito nacional quanto no direito comunitário e internacional, ao passo que o termo “dife-
renciação” tem sido empregado para distinções legítimas. Ver: BOSSUYT (1976: 8) e RHOODIE (1984: 26).

22 Como refere Patmore (1999: 126), a discriminação substantiva caracteriza-se pela referência a uma distin-
ção prejudicial diante de uma pessoa ou grupo relacionada a um fator de diferenciação ilegítimo, ao passo 
que a discriminação formal pressupõe a ilegitimidade de toda e qualquer distinção.

23 Aprovada pelas Nações Unidas em 21 de dezembro de 1965 e ratificada pelo Brasil em 27 de março de 
1968. Reza seu artigo 1º, inciso I: “Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha o propósito ou o efeito de anular ou prejudicar 
o reconhecimento, gozo ou exercício em pé de igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida pública”.

24 Aprovada pelas Nações Unidas em 18 de dezembro de 1979, ratificada pelo Brasil em 31 de março de 1981. 
Diz seu art. 1º, ao definir discriminação: “toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo, exercício pela mulher, independentemente 
de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo”.
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Por �m, alerte-se que nªo se subsumem ao conceito jurídico de discrimina-
çªo hipóteses de diferenciaçªo legítima, decorrentes da elaboraçªo e aplicaçªo de 
normas jurídicas em face de situaçıes desiguais (dimensªo material do princípio 
jurídico da igualdade); exemplo disso sªo os tratados internacionais que, na esfera 
empregatícia, apartam do conceito aquelas distinçıes fundadas em quali�caçıes exi-
gidas para determinada funçªo.25

3.2. A discriminação homofóbica: contrariedade ao direito 
e formas de violência

Tendo presente a exposiçªo realizada na primeira e na segunda partes deste 
artigo, �ca claro que a indivíduos a grupos distantes dos padrıes heterossexistas Ø 
destinado um tratamento diverso daquele experimentado por heterossexuais ajusta-
dos a tais parâmetros. Esta experiŒncia, comumente designada pelo termo �homo-
fobia�, implica discriminaçªo, uma vez que envolve distinçªo, exclusªo ou restriçªo 
prejudicial ao reconhecimento, ao gozo ou ao exercício em pØ de igualdade de direi-
tos humanos e liberdades fundamentais.

O pressuposto para a quali�caçªo jurídica de uma relaçªo social como dis-
criminatória Ø a contrariedade ao direito. Com efeito, nªo haverÆ discriminaçªo se 
a diferenciaçªo de tratamento for considerada conforme o direito, como se dÆ, por 
exemplo, diante da proteçªo jurídica à mulher no mercado de trabalho.

Sendo assim, a fundamentaçªo jurídica homofobia como expressªo discri-
minatória exige que se destaquem, ao menos, dois aspectos: (1) a contrariedade ao 
direito dos tratamentos homofóbicos e (2) as modalidades de violŒncia pelas quais 
a discriminaçªo homofóbica se manifesta.

Quanto ao primeiro tópico, revela-se necessÆrio salientar a injustiça dos tra-
tamentos discriminatórios homofóbicos.26 Como visto, ainda persistem posturas 
que pretendem legitimar tais discriminaçıes, diversamente do que ocorre, em larga 
medida, diante do anti-semitismo, do racismo ou do sexismo. Com efeito, a teoria 
e a jurisprudŒncia dos direitos humanos e dos direitos fundamentais a�rmam, de 
modo cada vez mais claro e �rme, a ilicitude da discriminaçªo por orientaçªo sexual. 
 Tanto tribunais internacionais de direitos humanos, quanto tribunais constitucio-

25 Ver Convençªo sobre Discriminaçªo em Emprego e Pro�ssªo, n. 111 – Organização Internacional do Tra-
balho, artigo 1, seção 2 – “ as distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas 
para um determinado emprego não são consideradas como discriminação”.

26 Lopes (2003) analisa a injustiça da discriminação por orientação sexual no contexto dos debates atuais de 
filosofia moral, demonstrando as implicações para a prática do direito.
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nais nacionais, tŒm vislumbrado ofensa a diversos direitos humanos e fundamen-
tais na discriminaçªo dirigida contra manifestaçıes divorciadas do heterossexismo. 
Nestes casos, direitos bÆsicos como a privacidade, a liberdade individual, o livre 
desenvolvimento da personalidade, a dignidade humana, a igualdade e a saœde sªo 
concretizados e juridicamente protegidos em demandas envolvendo homossexuais, 
bissexuais, travestis e transexuais.27

Como aludido no parÆgrafo anterior, a homofobia viola de modo intenso e 
permanente uma sØrie de direitos bÆsicos, reconhecidos tanto pelo direito interna-
cional dos direitos humanos, quanto pelo direito constitucional. Ao lesionar uma 
gama tªo ampla de bens jurídicos, a homofobia manifesta-se por meio de duas 
formas de violŒncia: física e nªo-física.

A violŒncia física, mais visível e brutal, atinge diretamente a integridade cor-
poral, quando nªo chega às raias do homicídio. A segunda forma de violŒncia, nªo-
física, mas nªo por isso menos grave e danosa, consiste no nªo-reconhecimento e 
na injœria. O nªo-reconhecimento, con�gurando uma espØcie de ostracismo social, 
nega valor a um modo de ser ou de viver, criando condiçıes para formas de trata-
mento degradantes e insultuosas. JÆ a injœria, relacionada a esta exclusªo da esfera 
de direitos e impedimento da autonomia social e da possibilidade de interaçªo, Ø 
uma das manifestaçıes mais difusas e cotidianas da homofobia (LOPES, 2003:20). 
Nas palavras de Didier Eribon (citado por LOPES, 2003),

O que a injœria me diz Ø que sou alguØm anormal ou inferior, 
alguØm sobre quem o outro tem poder e, antes de tudo, o po-
der de me ofender. A injœria Ø, pois, o meio pelo qual se expri-
me a assimetria entre os indivíduos. [...]. Ela tem igualmente 
a força de um poder constituinte. Porque a personalidade, a 
identidade pessoal, a consciŒncia mais íntima, Ø fabricada pela 
existŒncia mesma desta hierarquia e pelo lugar que ocupamos 
nela e, pois, pelo olhar do outro, do �dominante�, e a faculda-
de que ele tem de inferiorizar-me insultando-me, fazendo-me 
saber que ele pode me insultar, que sou uma pessoa insultÆvel 
e insultÆvel ao in�nito.

A injœria homofóbica inscreve-se em um contínuo que vai 
desde a palavra dita na rua que cada gay ou lØsbica pode ouvir 
(veado sem-vergonha, sapata sem-vergonha) atØ as palavras 

27 Um panorama desta evolução no direito internacional dos direitos humanos, ver WINTEMUTE (1995) e 
HEINZE (1995); no direito brasileiro, RIOS (2001) e GOLIN (2003).
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que estªo implicitamente escritas na porta de entrada da sala 
de casamentos da prefeitura: �proibida a entrada de homosse-
xuais� e, portanto, atØ as prÆticas pro�ssionais dos juristas que 
inscrevem essa proibiçªo no direito, e atØ os discursos de to-
dos aqueles e aquelas que justi�cam essas discriminaçıes nos 
artigos que apresentam como elaboraçıes intelectuais (�losó-
�cas, teológicas, antropológicas, psicanalíticas etc.) e que nªo 
passam de discursos pseudocientí�cos destinados a perpetuar 
a ordem desigual, a reinstituí-la, seja invocando a natureza ou 
a cultura, a lei divina ou as leis de uma ordem simbólica ime-
morial. Todos estes discursos sªo atos, e atos de violŒncia.

Estando manifesta a contrariedade ao direito da homofobia, bem como 
a violŒncia de suas manifestaçıes, deve-se atentar para o quanto a discrimina-
çªo homofóbica estÆ disseminada em nossa cultura heterossexista. De fato, ao 
lado de expressıes intencionais de homofobia convivem discriminaçıes nªo-
intencionais, mas nem por isso menos graves ou injustas. Uma anÆlise destas 
modalidades de discriminaçªo homofóbica pode ser desenvolvida a partir das 
modalidades direta e indireta do fenômeno discriminatório, elaboradas no seio 
do direito da antidiscriminaçªo.

3.3. Modalidades de discriminação: homofobia direta e indireta

A homofobia, como expressªo discriminatória intensa e cotidiana, ocorre 
sempre que distinçıes, exclusıes, restriçıes ou preferŒncias anulam ou prejudicam 
o reconhecimento, o gozo ou o exercício em pØ de igualdade de direitos humanos 
e liberdades fundamentais nos campos econômico, social, cultural ou em qualquer 
campo da vida pœblica. Assim compreendida, a quali�caçªo de um ato como ho-
mofóbico nªo depende da intencionalidade do ato ou da situaçªo ocasionadora 
da lesªo aos direitos humanos e liberdades fundamentais afetados. Deste modo, 
hÆ discriminaçªo homofóbica sempre que, de modo proposital ou nªo, houver tal 
espØcie de lesªo a direitos, decorrente da concretizaçªo de preconceito diante de 
estilos de ser e de viver divorciados do heterossexismo. Daí a relevância da anÆlise 
das formas intencionais (discriminaçªo direta) e nªo-intencionais (discriminaçªo 
indireta) de discriminaçªo homofóbica,  uma vez que ambas lesionam direitos de 
modo grave e disseminado.
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3.3.1. Discriminação direta e homofobia

Na modalidade direta, cuida-se de evitar discriminaçªo intencional. TrŒs sªo 
as suas principais manifestaçıes: a discriminaçªo explícita, a discriminaçªo na apli-
caçªo e a discriminaçªo na elaboraçªo da medida ou do tratamento.

Na primeira, tem-se a mais clara e manifesta hipótese: trata-se de diferen-
ciaçªo injusta explicitamente adotada. Uma manifestaçªo homofóbica que ilustra 
a primeira situaçªo sªo os cartazes espalhados por grupos neonazistas pregando 
o extermínio de homossexuais. Discriminaçªo explícita tambØm ocorre quando a 
diferenciaçªo Ø imediatamente extraída da norma, ainda que esta nªo a tenha refe-
rido literalmente. É o que ocorre, por exemplo, na discriminaçªo perpetrada contra 
homossexuais no regime legislativo da PrevidŒncia Social: neste caso, a redaçªo da 
legislaçªo de benefícios, ao arrolar os dependentes, almejou excluir companheiros 
homossexuais, como revelou de modo inconsteste a Administraçªo28.

A discriminaçªo na aplicaçªo ocorre quando, independentemente das intençıes 
do instituidor da medida, a diferenciaçªo ocorre de modo proposital na execuçªo da 
medida. Isto acontece quando a Administraçªo Pœblica emprega, em concurso pœbli-
co, um critØrio constitucionalmente proibido atravØs de um procedimento, em tese, 
neutro: o exame psicotØcnico. Em litígios judiciais concretos, por exemplo, constata-
se que a Administraçªo Pœblica jÆ se valeu, de forma deliberada e intencional, deste 
expediente para discriminar por orientaçªo sexual na seleçªo de agentes policiais, em 
que pese inexistir qualquer determinaçªo administrativa o�cial neste sentido.

Discriminaçªo na aplicaçªo do direito tambØm ocorre na liberdade de locomo-
çªo. Eventual atividade policial, abrangendo vigilância ostensiva, advertŒncias seguidas 
e averiguaçıes constantes, fundada somente na orientaçªo ou na conduta sexuais ju-
ridicamente lícitas, pode con�gurar tal espØcie de discriminaçªo, uma vez que a auto-
ridade policial se vale de prerrogativa genØrica e de poder de polícia diante de todos 
investido de modo especial e mais restritivo a determinado grupo, sem a presença de 
outra motivaçªo que nªo a pertinŒncia a um grupo discriminado. Tal foi o examinado 
pelo Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Recurso em HÆbeas Corpus n” 7.475 
- SP.29 Naquela oportunidade, o voto condutor assentou que �o controle policial da 
circulaçªo de gays e travestis situa-se no plano do exercício do poder de polícia. Ad-
vertŒncias que se fazem a tais indivíduos, quando circulam na busca da clientela, o fe-
nômeno chamado de trottoir, atendem a ditames da ordem e segurança pœblicas, nªo 
constituindo restriçªo ilegal ao direito de locomoçªo�. Registre-se que, em situaçıes 

28 Ver, para um histórico do caso e peças processuais mais importantes, LEIVAS (2003).
29 Superior Tribunal de Justiça, DJU 11.12.2000.
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desta espØcie, Ø preciso atentar cuidadosamente para todas as circunstâncias do caso 
concreto, a �m de que legítimas preocupaçıes com a segurança pœblica nªo sirvam de 
pretexto para o exercício de preconceito e discriminaçªo. Por exemplo, a pura e sim-
ples identi�caçªo, por meio de estereótipos, da homossexualidade com a prostituiçªo 
pode apontar para uma percepçªo preconceituosa diante da orientaçªo sexual.

Outra hipótese examinada pela jurisprudŒncia nacional de aplicaçªo discri-
minatória do direito envolveu o artigo 203 do Código de Processo Penal, que men-
ciona a avaliaçªo da credibilidade da testemunha entre os fatores relevantes para a 
capacidade de testemunhar. O Superior Tribunal de Justiça reformou decisªo da 
Justiça do Distrito Federal que excluiu homossexual deste encargo exclusivamente 
em virtude de sua orientaçªo sexual, revelando preconceito e discriminaçªo ilegíti-
mas. Este foi o precedente lavrado no Recurso Especial n” 154.857 � DF,30 no qual 
�cou assentada a impropriedade da postura havida no Juízo recorrido ao afastar a 
testemunha alegando �grave desvio Øtico e moral�.

Por �m, a discriminaçªo pode ocorrer ainda na própria concepçªo da legis-
laçªo ou da medida (discrimination by design), ainda que do seu texto nªo se pos-
sa inferir, literal e diretamente, a diferenciaçªo. Isto ocorre quando a medida adota 
exigŒncias que, aparentemente neutras, foram concebidas de modo intencional para 
causar prejuízo a certo indivíduo ou grupo. Pode-se citar, exempli�cativamente, uma 
regra instituidora de uma exigŒncia desnecessÆria de escolaridade superior num dado 
concurso pœblico com o propósito de excluir pessoas negras, dado que os indicadores 
escolares variam substancialmente em prejuízo da populaçªo negra. Outro exemplo 
mais cotidiano da realidade brasileira foi a utilizaçªo, por largo tempo, da referŒncia 
�boa aparŒncia� em anœncios de emprego, objetivando, na concepçªo, a exclusªo de 
negros. É importante ressaltar aqui que, nªo obstante a neutralidade aparente da re-
gra, ela foi concebida com o propósito de excluir do certame ou do emprego pessoas 
negras, donde a sua classi�caçªo como hipótese de discriminaçªo direta.

Como manifestaçªo direta de homofobia no direito brasileiro, pode-se trazer 
como exemplo o artigo 235 do Código Penal Militar, que de�ne o crime de pederas-
tia ou outro ato de libidinagem. Ao destacar a prÆtica de ato libidinoso homossexual, 
passivo ou ativo, em lugar sujeito à administraçªo militar, dentre os demais atos libi-
dinosos, �ca clara a discriminaçªo na concepçªo da norma penal. A legislaçªo, Ø pos-
sível inferir, objetivou mais que reprimir condutas libidinosas em estabelecimentos 
militares. Ela foi concebida especialmente considerando a repressªo da homossexua-
lidade. Tal conclusªo pode ser reforçada pela anÆlise da jurisprudŒncia castrense. As 

30 Superior Tribunal de Justiça, DJU 26.10.1998.
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decisıes do Superior Tribunal Militar associam à libidinagem homossexual a pecha 
de conduta infamante, comprometedora do carÆter e da moral dos envolvidos, ao 
passo que atos libidinosos heterossexuais nªo sªo assim quali�cados e ensejam me-
nores prejuízos (compare-se, por exemplo, a decisªo na Apelaçªo 1994.01.047182-
0/AM31 com a proferida no Conselho de Justi�caçªo n” 1994.02.000165-5/DF;32 a 
primeira, cuidando de heterossexual, a segunda, de homossexual).

3.3.2. Discriminação indireta e homofobia

Independentemente da intençªo, a discriminaçªo Ø um fenômeno que lesiona 
direitos humanos de modo objetivo. Seu enfrentamento exige, alØm da censura às 
suas manifestaçıes intencionais, o cuidado diante de sua reproduçªo involuntÆria. 
Mesmo onde e quando nªo hÆ vontade de discriminar, distinçıes, exclusıes, res-
triçıes e preferŒncias injustas nascem, crescem e se reproduzem, insu�ando força e 
vigor em estruturas sociais perpetuadoras de realidades discriminatórias.

Diante destas realidades, o conceito de discriminaçªo indireta ganha especial 
relevo e importância. De fato, muitas vezes a discriminaçªo Ø fruto de medidas, de-
cisıes e prÆticas aparentemente neutras, desprovidas de justi�caçªo e de vontade de 
discriminar, cujos resultados, no entanto, tŒm impacto diferenciado perante diversos 
indivíduos e grupos, gerando e fomentando preconceitos e estereótipos inadmissíveis.

Quando se examina a homofobia, �ca ainda mais clara a pertinŒncia e a rele-
vância desta preocupaçªo. De fato, em uma cultura heterossexista, condutas individuais 
e dinâmicas institucionais, formais e informais, reproduzem o tempo todo, freqüente-
mente de modo nªo-intencional e desapercebido, o parâmetro da heterosssexualidade 
hegemônica como norma social e cultural. A naturalizaçªo da heterossexualidade aca-
ba por distinguir, restringir, excluir ou preferir, com a conseqüente anulaçªo ou lesªo, o 
reconhecimento, o gozo ou o exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais 
de tantos quantos nªo se amoldem ao parâmetro heterossexista.

Nesta linha, a discriminaçªo indireta relaciona-se com a chamada discrimi-
naçªo institucional. Enfatiza-se a importância do contexto social e organizacional 
como efetiva raiz dos preconceitos e dos comportamentos discriminatórios. Ao in-
vØs de acentuar a dimensªo volitiva individual, ela se volta para a dinâmica social e 
a �normalidade� da discriminaçªo por ela engendrada, buscando compreender a per-
sistŒncia da discriminaçªo mesmo em indivíduos e instituiçıes que rejeitam cons-

31 Tribunal Superior Militar, DJU 17.02.1995.
32 Tribunal Superior Militar, DJU 19.02.1998.
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cientemente sua prÆtica intencional (KORN, 1995). Conforme a teoria institucional, 
as açıes individuais e coletivas produzem efeitos discriminatórios precisamente por 
estarem inseridas numa sociedade cujas instituiçıes (conceito que abarca desde as 
normas formais e as prÆticas informais das organizaçıes burocrÆticas e dos sistemas 
regulatórios modernos, atØ as prØ-compreensıes mais amplas e difusas, presentes na 
cultura e nªo sujeitas a uma discussªo prØvia e sistemÆtica) atuam em prejuízo de 
certos indivíduos e grupos, contra quem a discriminaçªo Ø dirigida.33

O estudo da discriminaçªo indireta demonstra a relaçªo entre homofobia e 
heterossexismo. Nªo só porque hÆ instituiçıes e prÆticas, formais e informais, em 
nossa cultura que historicamente excluem os homossexuais ou restringem o acesso 
a certas posiçıes e situaçıes apenas a heterossexuais (realidade cujos casos do casa-
mento e do acesso às Forças Armadas ilustram), como tambØm porque �ca patente 
a supremacia heterossexista no convívio social.

Com efeito, a percepçªo da discriminaçªo indireta pıe a nu a posiçªo privi-
legiada ocupada pela heterossexualidade como fator decisivo na construçªo das ins-
tituiçıes sociais, cuja dinâmica estÆ na base do fenômeno discriminatório, nas suas 
facetas individual e coletiva. Este privilØgio heterossexista faz com que a cosmovisªo 
e as perspectivas próprias de certo grupo sejam concebidas como �neutras do ponto 
de vista sexual�, constitutivos da �normalidade social�, considerada �natural�: tudo 
aquilo que Ø próprio e identi�cador da heterossexualidade enquanto expressªo sexu-
al especí�ca Ø efetivamente percebido como neutro, genØrico e imparcial.

Esta pseudoneutralidade heterossexista, que encobre relaçıes de dominaçªo e 
sujeiçªo, pode ser entendida, segundo BÆrbara Flagg (1998), por meio do �fenômeno 
da transparŒncia�, vale dizer, a tendŒncia de heterossexuais desconsiderarem sua orien-
taçªo sexual como fator conformador e normatizador da realidade, conduzindo-os a 
uma espØcie de inconsciŒncia de sua heterossexualidade. Este fenômeno só Ø possível 
pelo fato de heterossexuais serem socialmente dominantes, o que faz com que a hete-
rossexualidade seja norma sexual e a homossexualidade transformada em diferença.

Registro, para que nªo paire qualquer dœvida, a compatibilidade da discrimi-
naçªo indireta como forma de violaçªo do princípio da igualdade no direito brasi-
leiro. Nªo bastasse a previsªo explícita da discriminaçªo indireta no próprio conceito 
jurídico de discriminaçªo presente no ordenamento jurídico nacional (sublinhe-se 
que a discriminaçªo Ø distinçªo, restriçªo, exclusªo ou preferŒncia com o propósito 
ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, o gozo ou o exercício de 

33 Sobre as dinâmicas institucionais e seus efeitos concretos independente da vontade dos indivíduos que 
nelas atuam, ver DOUGLAS (1998). 
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direitos humanos), hÆ precedente do Supremo Tribunal Federal sancionando com 
a inconstitucionalidade medida estatal desprovida de intençªo discriminatória, que, 
todavia, produz discriminaçªo em virtude de seu impacto diferenciado contra certo 
grupo social, no caso, as mulheres.34

Conclusão: respostas jurídicas à homofobia

A anÆlise da homofobia no quadro mais amplo dos estudos sobre preconceito 
e discriminaçªo, acrescida do aporte jurídico do direito da antidiscriminaçªo, for-
nece elementos a pesquisadores, operadores do direito e ativistas para uma melhor 
compreensªo das violaçıes aos direitos humanos experimentadas por homossexuais, 
bissexuais, travestis e transexuais. No combate a esta expressªo discriminatória, as 
funçıes do direito sªo vÆrias.

A partir da crucial a�rmaçªo dos direitos bÆsicos de tais indivíduos e grupos, 
o ordenamento jurídico pode, na contramªo da discriminaçªo homofóbica, colaborar 
na crítica e no enfrentamento do heterossexismo. Este Ø o resultado, por exemplo, da 
censura judicial a laudos psicológicos que excluem homossexuais como inaptos para 
o acesso a cargos pœblicos exclusivamente em virtude de sua orientaçªo sexual.

A introduçªo de diretrizes respeitosas à diversidade sexual na atividade admi-
nistrativa, por sua vez, pode agir no sentido da promoçªo de mudanças institucio-
nais e na superaçªo de preconceitos e discriminaçıes historicamente consolidados, 
mobilizando organizaçıes tradicionalmente associadas ao controle e à repressªo de 
minorias. Este esforço pode ser ilustrado pela adoçªo de parâmetros curriculares e 
de cursos de formaçªo do magistØrio atentos e respeitosos às diversas expressıes da 
sexualidade no ambiente escolar.

Outra resposta jurídica capaz de contribuir com processos mais amplos de 
mudança Ø a reparaçªo de injustiças perpetradas, individual ou coletivamente, contra 
grupos estigmatizados. Neste ponto, apresentam-se tanto as demandas individuais 
por indenizaçªo de danos materiais e morais decorrentes de demissıes arbitrÆrias, 
quanto iniciativas judiciais coletivas visando à alteraçªo de praxes institucionais dis-
criminatórias, formais ou informais.

Mais diretamente ligados ao direito da antidiscriminaçªo, a denœncia e o com-
bate a tratamentos discriminatórios, de modo direto ou indireto (itens 3.3.1 e 3.3.2), 
sªo medidas inequivocamente capazes de concorrer para a luta contra a homofobia.

34 Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.946 – DF, relator Ministro Sydney Sanches, 
DJU 14.09.2001.
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Neste quadro, as violaçıes físicas diretas à vida e à integridade física de gru-
pos contra os quais se dirige a discriminaçªo heterossexista sªo realidades inadmis-
síveis, cuja superaçªo Ø vital para a promoçªo dos direitos humanos e o combate à 
homofobia. Diante desses episódios, cuja freqüŒncia horroriza, nªo se deve exigir 
menos que a atuaçªo dos órgªos estatais de persecuçªo penal, extraindo-se do direi-
to penal e do direito civil toda a responsabilizaçªo cabível.

JÆ a violŒncia nªo-física, pontuada pela injœria homofóbica, expıe, alØm das 
lesıes concretas perpetradas contra determinados indivíduos, a dimensªo democrÆ-
tica da luta contra a homofobia. Como demonstra JosØ Reinaldo de Lima Lopes 
(2003), a estigmatizaçªo da diferença por orientaçªo sexual fere o direito ao reco-
nhecimento, a todos devido e necessÆrio para o convívio democrÆtico, intimamente 
relacionado à dignidade e à liberdade individual.

De fato, a intolerância nªo Ø uma conduta dirigida contra determinada pes-
soa, decorrente de uma condiçªo peculiar e restrita àquela vítima. A intolerância 
viola o direito à existŒncia simultânea das diversas identidades e expressıes da sexu-
alidade, que Ø um bem comum indivisível. Uma vez acionada, a intolerância ofende 
o pluralismo, que Ø requisito para a vida democrÆtica. Daí a compreensªo de que 
os chamados crimes de ódio, manifestaçªo que merece intensa reprovaçªo jurídica, 
atentam contra a convivŒncia democrÆtica. Daí tambØm a propriedade da utilizaçªo 
de açıes coletivas para a proteçªo e a promoçªo do direito ao reconhecimento das 
identidades forjadas e estigmatizadas num contexto heterossexista.
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Um diÆrio, escrito no sØculo XIX, Ø descoberto muitos anos depois. Trata-
se das memórias de um jovem hermafrodita que narra suas poucas ale-
grias e suas muitas tristezas e angœstias ao longo da curta vida. Hercu-
line Barbin Ø inicialmente criada como uma moça, Alexina, no interior 

de um internato feminino católico e, posteriormente, Ø reconhecido como um rapaz 
e se vŒ obrigado a trocar de sexo. As humilhaçıes e o drama que experimenta neste 
processo acabam por levÆ-lo ao suicídio. A história talvez nªo seja tªo extraordinÆria 
ou incomum, mas o fato Ø que as memórias desse/a jovem acabaram sendo publica-
das, jÆ em pleno sØculo XX, precedidas de um texto de Michel Foucault.

Apesar de toda a curiosidade que pode cercar o diÆrio de Alexina/Herculine, 
o que me interessa particularmente explorar, neste momento, Ø o pequeno prefÆcio 
de Foucault ou, mais precisamente, aproveitar sua pergunta inicial. Escreve Foucault: 
�Precisamos verdadeiramente de um verdadeiro sexo?�. E continua, respondendo em 
seguida: �Com uma constância que chega às raias da teimosia, as sociedades do oci-
dente moderno responderam a�rmativamente a essa pergunta� (FOUCAULT, 1982).
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Neste pequeníssimo trecho jÆ se colocam duas expressıes que me parecem 
especialmente instigantes: o sexo e a verdade. Por um lado, ao encaminhar uma 
resposta à pergunta que propôs, Foucault indica de forma categórica que o sexo se 
constituiu em uma questªo nªo só importante, mas perturbadora e decisiva para as 
sociedades ocidentais. Por outro lado, ele propıe a questªo da verdade. Vale dizer 
que o �lósofo teve o cuidado de destacar gra�camente neste prefÆcio o advØrbio 
verdadeiramente e o adjetivo verdadeiro. Ainda que nªo seja possível a�rmar com 
segurança porque ele fez isso, parece razoÆvel supor que ele quisesse nos lembrar 
que colocava essas expressıes sob suspeita.

Seguindo seu pensamento, poderíamos dizer que uma �verdade� só aparece 
quando pode aparecer. Em um dado momento, um conjunto de circunstâncias se 
combina e possibilita que algo seja admitido como verdade. Esse conjunto de cir-
cunstâncias estÆ atravessado e ordenado por relaçıes de poder. Sendo assim, Ø pos-
sível compreender que determinadas relaçıes de poder permitem que determinadas 
�verdades� (e nªo outras) apareçam. Daí que os saberes ou os enunciados �verdadei-
ros� em torno dos quais vivemos e com os quais lidamos cotidianamente precisam 
ser analisados em funçªo das estratØgias de poder que os sustentam. Isto vale para 
as teorias, as leis ou as regras do passado, mas deve valer tambØm para aquelas que 
hoje abraçamos, para aquelas que nos mobilizam e nas quais apostamos.

É claro que Ø mais fÆcil assumir uma postura crítica em relaçªo ao passado. É 
provÆvel que possamos entender que determinadas estratØgias e tecnologias de po-
der estªo articuladas na constituiçªo dos discursos �cientí�cos� antigos; por exemplo, 
discursos que �comprovavam� que tais e tais sujeitos ou que tais e tais prÆticas eram 
sadios ou doentes, positivos ou negativos. Foi e Ø assim que se produziram e se pro-
duzem discursos jurídicos, religiosos, educativos, psicológicos que mostram ou tor-
nam evidente os sujeitos e as prÆticas que sªo bons ou que sªo maus, integrados ou 
desintegrados, produtivos ou prejudiciais para o conjunto da sociedade. Determina-
das relaçıes e estratØgias de poder sustentam-se atravØs desses saberes e �verdades�; 
elas precisam desses discursos para se tornarem evidentes o que, paradoxalmente, 
faz com que essas relaçıes de poder se tornem invisíveis. Nªo hÆ como negar (e to-
dos podemos lembrar situaçıes para comprovar isso!) que quanto menos for notada 
ou quanto mais for invisível uma relaçªo de poder mais ela serÆ e�ciente.

Num determinado momento (numa perspectiva foucaultiana, esse momento 
seria compreendido como o sØculo XIX ou, mais especialmente, na metade �nal 
daquele sØculo), passou-se a prestar uma especialíssima atençªo à de�niçªo da se-
xualidade. A sexualidade tornou-se uma questªo central para os Estados e tambØm 
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para os indivíduos. Na verdade, o processo jÆ vinha se desenrolando hÆ algum tem-
po, desde o sØculo XVIII, pelo menos: transformaçıes políticas, culturais, sociais 
e econômicas articuladas ao industrialismo e à revoluçªo burguesa, acompanhadas 
por uma outra divisªo sexual do trabalho e pela circulaçªo de idØias de carÆter 
feminista, foram constituindo todo um conjunto de condiçıes para que os corpos, 
a sexualidade e a existŒncia de homens e mulheres fossem signi�cados de outro 
modo. Laqueur (1990) diz que se construiu por essa Øpoca um novo corpo sexuado. 
Mas alerta: nªo seria adequado a�rmar que qualquer um desses eventos �provocou a 
construçªo desse novo corpo sexuado�, em vez disso seria importante lembrar que �a 
reconstruçªo do corpo Ø, ela própria, intrínseca a cada um desses desenvolvimentos� 
(LAQUEUR, 1990: 11).

Este estudioso conta que atØ o início do sØculo XIX as sociedades ocidentais 
tinham um modelo sexual que hierarquizava os sujeitos ao longo de um œnico eixo, 
cujo vØrtice era o masculino. Entendia-se que os corpos de mulheres e de homens 
diferiam em �graus� de perfeiçªo; a �verdade� era que as mulheres tinham �dentro de 
seu corpo� os mesmo órgªos genitais que os homens tinham externamente. Em ou-
tras palavras, a�rmava-se, cienti�camente, que �as mulheres eram essencialmente ho-
mens nos quais uma falta de calor vital � de perfeiçªo � havia resultado na retençªo, 
interna, de estruturas que nos machos eram visíveis� (ibid.: 4). A substituiçªo desse 
modelo (de um œnico sexo) pelo modelo de dois sexos opostos (que Ø o modelo que 
atØ hoje prevalece) nªo foi um processo simples nem linear. Essa transformaçªo de 
ordem epistemológica � e tambØm política, Ø claro � se deu junto com todo aquele 
conjunto de transformaçıes jÆ mencionadas. E, por um largo tempo, houve embate 
e disputa entre esses modelos sexuais.

Nesta nova compreensªo da sexualidade passava-se a prestar uma atençªo 
especial aos corpos, às suas estruturas e características materiais e físicas. Antes, 
a explicaçªo para as formas de relacionamento entre mulheres e homens e para 
as diferenças percebidas entre eles era buscada na Bíblia, nos textos sagrados; as 
diferenças eram, en�m, vinculadas a uma dimensªo cósmica mais ampla. O corpo 
tinha menos importância. Mas agora ele passava a ter um papel primordial. Como 
diz Linda Nicholson (2000), o corpo se tornou causa e justi�cativa das diferenças. 
O corpo passou a ser aquilo que dÆ origem às diferenças.

O que temos aqui, entªo, Ø a constituiçªo de uma nova episteme, de um outro 
conjunto de regras ou de formas de compreender e dar sentido ao mundo. Novos 
saberes, novas verdades sªo instituídas. Como parte desse contexto � aliÆs como 
parte especialmente importante � foram sendo construídas novas formas de re-
presentar e dar signi�cado ao homem e à mulher, às suas relaçıes, à sexualidade.
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Tais mudanças nªo sªo nada banais: elas sªo constituídas e constituintes de outras 
estratØgias e relaçıes de poder.

Como os novos Estados nacionais estarªo agora, mais do que antes, preocu-
pados em controlar suas populaçıes e garantir sua produtividade, seus governantes 
vªo investir numa sØrie de medidas voltadas para a vida: passam a disciplinar a fa-
mília e a ter especial cuidado com a reproduçªo e as prÆticas sexuais. É importante 
prestar atençªo em quem, neste contexto, tem autoridade para a�rmar a verdade e 
quem serÆ o alvo preferencial de açªo dos governos.

Ao �nal do sØculo XIX, serªo homens, mØdicos e tambØm �lósofos, moralis-
tas e pensadores (das grandes naçıes da Europa) que vªo fazer as mais importantes 
�descobertas� e de�niçıes sobre os corpos de homens e mulheres. SerÆ o seu olhar 
�autorizado� que irÆ estabelecer as diferenças relevantes entre sujeitos e prÆticas se-
xuais, classi�cando uns e outros a partir do ponto de vista da saœde, da moral e da 
higiene. Nªo Ø de estranhar, pois, que a linguagem e a ótica empregadas em tais de-
�niçıes sejam marcadamente masculinas; que as mulheres sejam concebidas como 
portadoras de uma sexualidade ambígua, escorregadia e potencialmente perigosa; 
que os comportamentos das classes mØdia e alta dos grupos brancos das sociedades 
urbanas ocidentais tenham se constituído na referŒncia para estabelecer o que era 
ou nªo apropriado, saudÆvel ou bom. Nascia a sexologia. Inventavam-se tipos sexu-
ais, decidia-se o que era normal ou patológico e esses tipos passavam a ser hierar-
quizados. Buscava-se tenazmente conhecer, explicar, identi�car e tambØm classi�car, 
dividir, regrar e disciplinar a sexualidade. Tais discursos, carregados da autoridade da 
ciŒncia, gozavam do estatuto de verdade e se confrontavam ou se combinavam com 
os discursos da igreja, da moral e da lei.

É nesse contexto que surge o homossexual e a homossexualidade. PrÆticas 
afetivas e sexuais exercidas entre pessoas de mesmo sexo (que sempre existiram em 
todas as sociedades) ganham agora uma nova conotaçªo. Nªo serªo mais compre-
endidas, como eram atØ entªo, como um acidente, um pecado eventual, um erro ou 
uma falta a que qualquer um poderia incorrer, pelo menos potencialmente. Por cer-
to, em muitas sociedades, aqueles que incorriam nessa falha mereciam ser punidos, 
e o perdªo lhes era concedido a duras penas (quando era!). No entanto, agora tais 
prÆticas passam a ser compreendidas de um modo bem distinto. Entende-se que 
elas revelam uma verdade oculta do sujeito. O homossexual nªo era simplesmente 
um sujeito qualquer que caiu em pecado, ele se constituía num sujeito de outra 
espØcie. Para este tipo de sujeito, haveria que inventar e pôr em execuçªo toda uma 
seqüŒncia de açıes: punitivas ou recuperadoras, de reclusªo ou de regeneraçªo, de 
ordem jurídica, religiosa ou educativa.
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Tendo sido nomeados o homossexual e a homossexualidade, ou seja, o sujeito 
e a prÆtica desviantes, tornava-se necessÆrio nomear tambØm o sujeito e a prÆtica 
que lhes haviam servido como referŒncia. AtØ entªo, o que era �normal� nªo tinha 
um nome. Era evidente por si mesmo, onipresente e, conseqüentemente (por mais 
paradoxal que pareça), invisível. O que, atØ entªo, nªo precisara ser marcado agora 
tinha de ser identi�cado.

Estabelecia-se, a partir daí, o par heterossexualidade/homossexualidade (e 
heterossexual/homossexual), como oposiçªo fundamental, decisiva e de�nidora de 
prÆticas e sujeitos. Entendia-se o primeiro elemento como primordial e o segundo 
como subordinado, numa oposiçªo que, segundo teóricos contemporâneos, encon-
tra-se onipresente na sociedade, marcando saberes, instituiçıes, prÆticas, valores. 
Consolidava-se um marco, uma referŒncia-mestra para a construçªo dos sujeitos.

Numa perspectiva pós-estruturalista, nossa tarefa seria perturbar a aparen-
te solidez desse par binÆrio, entender que esses dois elementos estªo mutuamente 
implicados, dependem um do outro para se a�rmar, supıem um ao outro. Ainda 
que por toda a parte se a�rme a primazia da heterossexualidade, observamos que, 
curiosamente, ela se constituiu como a sexualidade-referŒncia depois da instituiçªo 
da homossexualidade. A heterossexualidade só ganha sentido na medida em que se 
inventa a homossexualidade. Entªo, ela depende da homossexualidade para existir. 
O mesmo pode ser dito em relaçªo ao sujeito heterossexual: sua de�niçªo carrega 
a negaçªo de seu oposto. Ao dizer: eu sou heterossexual, um homem ou uma mulher 
acabam invariavelmente por ter de recorrer a algumas características ou marcas atri-
buídas ao homossexual, na medida em que ele ou ela precisam a�rmar tambØm o 
que nªo sªo. Do outro lado do par, o movimento serÆ o mesmo: a homossexualidade 
precisa da heterossexualidade para dizer de si. HÆ uma reciprocidade nesse processo. 
A dicotomia sustenta-se numa œnica lógica.

Mas a manutençªo dessas posiçıes hierarquizadas nªo acontece sem um in-
vestimento continuado e repetitivo. Para garantir o privilØgio da heterossexualidade 
� seu status de normalidade e, o que ainda Ø mais forte, seu carÆter de naturalidade 
� sªo engendradas mœltiplas estratØgias nas mais distintas instâncias (na família, 
na escola, na igreja, na medicina, na mídia, na lei). AtravØs de estratØgias e tÆticas 
aparentes ou sutis rea�rma-se o princípio de que os seres humanos nascem como 
macho ou fŒmea e que seu sexo � de�nido sem hesitaçªo em uma destas duas ca-
tegorias � vai indicar um de dois gŒneros possíveis � masculino ou feminino � e 
conduzirÆ a uma œnica forma normal de desejo, que Ø o desejo pelo sujeito de sexo/
gŒnero oposto ao seu.
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Esse alinhamento (entre sexo-gŒnero-sexualidade) dÆ sustentaçªo ao proces-
so de heteronormatividade, ou seja, à produçªo e à reiteraçªo compulsória da norma 
heterossexual. Supıe-se, segundo essa lógica, que todas as pessoas sejam (ou devam 
ser) heterossexuais � daí que os sistemas de saœde ou de educaçªo, o jurídico ou 
o midiÆtico sejam construídos à imagem e à semelhança desses sujeitos. Sªo eles  
que estªo plenamente quali�cados para usufruir desses sistemas ou de seus serviços 
e para receber os benefícios do Estado. Os outros, que fogem à norma, poderªo 
na melhor das hipóteses ser reeducados, reformados (se for adotada uma ótica de 
tolerância e complacŒncia); ou serªo relegados a um segundo plano (tendo de se 
contentar com recursos alternativos, restritivos, inferiores); quando nªo forem sim-
plesmente excluídos, ignorados ou mesmo punidos. Ainda que se reconheça tudo 
isso, a atitude mais freqüente Ø a desatençªo ou a conformaçªo. A heteronormati-
vidade só vem a ser reconhecida como um processo social, ou seja, como algo que Ø 
fabricado, produzido, reiterado, e somente passa a ser problematizada a partir da açªo 
de intelectuais ligados aos estudos de sexualidade, especialmente aos estudos gays e 
lØsbicos e à teoria queer.

Stevi Jackson (2005) diz que a grande utilidade do conceito de heteronorma-
tividade �consiste em poder nos alertar para as formas pelas quais a norma heteros-
sexual Ø tramada no tecido social de nossas vidas numa sØrie de níveis, do institu-
cional ao cotidiano� e que isso se dÆ de forma consistente, ainda que, por vezes, seus 
efeitos sejam contraditórios. Ele sugere tambØm que se pense nas intersecçıes entre 
�heterossexualidade� e gŒnero, a�rmando que elas sªo complexas.

O processo de reiteraçªo da heterossexualidade adquire consistŒncia (e tam-
bØm invisibilidade) exatamente porque Ø empreendido de forma continuada e cons-
tante (muitas vezes, sutil) pelas mais diversas instâncias sociais. Os discursos mais 
autorizados nas sociedades contemporâneas repetem a norma regulatória que supıe 
um alinhamento entre sexo-gŒnero-sexualidade. Por certo circulam ainda (e cada 
vez com mais força) discursos divergentes e prÆticas subversivas dessa norma, pro-
duzidos a partir das posiçıes subordinadas. Movimentos organizados das chamadas 
�minorias sexuais� tŒm conseguido nas œltimas dØcadas expressivos avanços no cam-
po midiÆtico ou mesmo jurídico, com alguns efeitos tambØm no campo da educa-
çªo. HÆ, contudo, sØrios limites nesse processo, os quais pretendo indicar a seguir. 
Antes, me parece importante enfatizar dois pontos:

- Primeiro, que a norma precisa ser reiterada constantemente. Nªo hÆ ne-
nhuma garantia de que a heterossexualidade aconteça naturalmente (se isso 
fosse seguro, nªo seriam feitos tantos esforços para a�rmar e rea�rmar esta 
forma de sexualidade). 
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- Segundo, que a norma pode e Ø subvertida. Todos os dias, em todos os espaços, 
homens e mulheres a desa�am. Alguns sujeitos embaralham códigos de gŒne-
ros ou atravessam suas fronteiras; outros articulam de formas distintas sexo-
gŒnero-sexualidade; outros ainda criticam a norma atravØs da paródia ou da 
ironia. A heteronormatividade constituiu-se, portanto, num empreendimento 
cultural que, como qualquer outro, implica disputa política.

Outra idØia sugestiva Ø a de que hÆ provavelmente especiais intersecçıes en-
tre heterossexualidade e gŒnero. Temos de reconhecer que sexualidade e gŒnero es-
tªo profundamente articulados, talvez mesmo, muito freqüentemente, se mostrem 
confundidos. Experimentaçıes empreendidas no �território� da sexualidade acabam 
por ter efeitos no âmbito do gŒnero. Basta lembrar o quanto Ø comum atribuir a 
um homem homossexual a quali�caçªo de �mulherzinha� ou supor que uma mulher 
lØsbica seja uma mulher-macho. A transgressªo da norma heterossexual nªo afeta 
apenas a identidade sexual do sujeito, mas Ø muitas vezes representada como uma 
�perda� do seu gŒnero �original�.

Em nossa cultura, esse movimento, ou seja, o processo de heteronormativida-
de, parece ser exercido de modo mais intenso ou mais visível em relaçªo ao gŒnero 
masculino. Observamos que desde os primeiros anos de infância os meninos sªo alvo 
de uma especialíssima atençªo na construçªo de uma sexualidade heterossexual. As 
prÆticas afetivas entre meninas e mulheres costumam ter, entre nós, um leque de ex-
pressıes mais amplo do que aquele admitido para garotos e homens. A intimidade 
cultivada nas relaçıes de amizade entre mulheres e a expressªo da afetividade por 
proximidade e toques físicos sªo capazes de borrar possíveis divisórias entre relaçıes 
de amizade e relaçıes amorosas e sexuais. Daí que a homossexualidade feminina pode 
se constituir de forma mais invisível. Abraços, beijos, mªos dadas, a atitude de �abrir o 
coraçªo� para a amiga/parceira sªo prÆticas comuns do gŒnero feminino em nossa cul-
tura. Essas mesmas prÆticas nªo sªo, contudo, estimuladas entre os meninos ou entre 
os homens. A �camaradagem� masculina tem outras formas de manifestaçªo: poucas 
vezes Ø marcada pela troca de con�dŒncias e o contato físico, ainda que seja plena-
mente praticado em algumas situaçıes (nos esportes, por exemplo), se dÆ cercado de 
maiores restriçıes entre eles do que entre elas (nªo só quanto às Æreas do corpo que 
podem ser tocadas como do tipo de toque que Ø visto como adequado).

Dessa forma, o processo de heteronormatividade nªo só se torna mais vi-
sível em sua açªo sobre os sujeitos masculinos, como tambØm aparece, neste caso, 
freqüentemente associado com a homofobia. Pela lógica dicotômica, os discursos 
e as prÆticas que constituem o processo de masculinizaçªo implicam a negaçªo de 
prÆticas ou características referidas ao gŒnero feminino e essa negaçªo se expressa, 



92

muitas vezes, por uma intensa rejeiçªo ou repulsa de prÆticas e marcas femininas 
(o que caracterizaria, no limite, a misoginia). É preciso afastar ou negar qualquer 
vestígio de desejo que nªo corresponda à norma sancionada. O medo e a aversªo da 
homossexualidade sªo cultivados em associaçªo com a heterossexualidade.

Observa-se ainda que na construçªo cultural da identidade masculina a cen-
tralidade da sexualidade tem sido mais reiterada do que na construçªo da identidade 
feminina (pelo menos em sociedades como a nossa). Uma vida sexual ativa � leia-se 
uma vida heterossexual ativa � parece ser um elemento recorrente na representaçªo 
da masculinidade, nªo acontecendo o mesmo em relaçªo à feminilidade (vale lem-
brar, por exemplo, o quanto a impotŒncia sexual Ø representada como uma grave 
ameaça de perda da identidade masculina).

Evidentemente, sendo esse um processo cultural, Ø histórico e dinâmico, quer 
dizer, Ø passível de transformaçıes. Ao lado dos discursos que reiteram a norma 
heterossexual, circulam tambØm discursos divergentes e prÆticas subversivas, e pa-
rece notório que esses processos de subversªo e desa�o da norma vŒm se tornando, 
contemporaneamente, cada vez mais visíveis. Contudo, sugeri antes que hÆ limites 
nesse processo e gostaria de fazer um breve comentÆrio a respeito.

A premissa sexo-gŒnero-sexualidade sustenta-se numa lógica que supıe o 
sexo como �natural�, entendendo este natural como �dado�. Ora, segundo esta lógi-
ca, o carÆter imutÆvel, a-histórico e binÆrio do sexo impıe limites à concepçªo de 
gŒnero e de sexualidade. Na medida em que se equaciona a natureza (ou o que Ø 
�natural�) com a heterossexualidade, isto Ø, com o desejo pelo sexo/gŒnero oposto,  
passa-se a considerÆ-la como a forma compulsória de sexualidade. Por esta lógica, 
os sujeitos que, por qualquer razªo ou circunstância, escapam da norma e promovem 
uma descontinuidade na seqüŒncia serªo tomados como �minoria� e serªo colocados 
à margem tanto das preocupaçıes da escola, quanto da justiça ou da sociedade em 
geral. Paradoxalmente, esses sujeitos �marginalizados� continuam necessÆrios, pois 
sªo precisamente eles que servem para circunscrever os contornos daqueles tidos 
como �normais�. O limite do �pensÆvel�, no campo dos gŒneros e da sexualidade, 
�ca assim circunscrito aos contornos dessa seqüŒncia �normal�. Como a lógica Ø bi-
nÆria, hÆ que admitir a existŒncia de um pólo desvalorizado � um grupo designado 
como minoritÆrio que pode ser tolerado como desviante ou diferente � contudo, Ø 
insuportÆvel pensar em mœltiplas sexualidades. A idØia de multiplicidade escapa da 
lógica que rege toda essa questªo. Penso que aqui se inscreve um importante limite 
epistemológico: onde �cam os sujeitos que nªo ocupam nenhum dos dois lados 
dessa polaridade? Como se representa, ou o que se �faz� com os sujeitos bissexuais, 
com os transgŒneros, travestis e drags?
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A episteme dominante nªo dÆ conta da ambigüidade e do atravessamento 
das fronteiras de gŒnero e de sexualidade. A lógica binÆria nªo permite pensar o 
que escapa do dualismo. Nªo tenho qualquer pretensªo de sugerir uma resposta 
para este impasse. Parece-me, no entanto, sugestivo que se problematize o estatuto 
de �verdade� da dicotomia heterossexualidade/homossexualidade como a categoria 
explicativa da sociedade contemporânea. SerÆ possível descontruir esse binarismo? 
Demonstrar suas formas de produçªo? Estranhar sua intrincada presença na inti-
midade das instituiçıes sociais, nos processos de produçªo do conhecimento e das 
relaçıes entre os sujeitos?
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Pretendemos, neste artigo, tratar do preconceito em torno da homossexu-
alidade, considerando algo de sua lógica interna nem sempre percebida 
como tal: a invençªo da causa especí�ca da homossexualidade. Nªo Ø des-
conhecido de ninguØm que teorias e �pesquisas� de muitos tipos procu-

ram causas (biológicas, psicológicas, sociais, �espirituais�) para a homossexualidade, 
deixando entender que os indivíduos concernidos na prÆtica da homossexualidade 
� ditos homossexuais � tŒm qualquer coisa a menos (ou a mais) que os outros (um 
gene, um pedaço do cØrebro, hormônios, um instinto congŒnito ou adquirido etc.), 
sªo indivíduos que sofreram algum �desvio� ou �suspensªo� no chamado �desenvol-
vimento sexual normal� ou �inversªo quanto ao objeto sexual�. Estas œltimas sendo 
crenças muito difundidas ainda hoje entre psicólogos e psicanalistas � confundindo-
se aí todas as correntes � exceçıes isoladas à parte.

A tese que sustentaremos aqui Ø a de que uma longa história de colonizaçªo 
pelo preconceito, praticada sobre o imaginÆrio de diversas sociedades, representando 
a homossexualidade como uma exceçªo ou como um desvio ou inversªo no quadro 
de uma pretendida normalidade heterossexual, levou a que se buscasse a causa espe-
cí�ca que a produziria � e nªo importando que esta tenha sido pensada, variando as 
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Øpocas, como vício, pecado, crime, doença, perversªo ou como um desvio no desen-
volvimento sexual. Evidentemente, uma história que nªo deixou de marcar os espí-
ritos... mesmo daqueles bem intencionados. E se sabemos que, desde a metade do 
sØculo XIX, a homossexualidade nªo Ø mais tratada como �contrÆria à natureza� � a 
nªo ser em certos tratados de medicina legal, artigos de códigos penais ou discursos 
religiosos � permanece atØ hoje a mesma sempiterna visªo de que se trata de uma 
�tendŒncia sexual� para cuja causa certos fatores devem ter in�uído, tornando-se 
matØria de etiologia mØdica, objeto de arqueologias do �inconsciente� ou, recente-
mente, assunto de especialistas das Æreas da biologia, neuroanatomia, neurociŒncia. 
Num ou noutro caso, estamos no reino das pretendidas causas. O reino da ideologia1 
e do preconceito. As teorias variam � entre idØias propostas por religiıes como o 
espiritismo (a homossexualidade seria cÆrmica) e teses sustentadas por correntes das 
psicologias, passando por opiniıes de biólogos � mas a conclusªo Ø sempre a mes-
ma: a homossexualidade seria um fato, na vida do indivíduo afetado, que se tornaria 
possível explicar por alguma causa especí�ca. Nossa re�exªo Ø igual, em conclusªo, à 

1 Neste artigo, utilizo o termo ideologia no sentido próprio de “inversão da realidade” e de “idéias da domi-
nação”, sentido outorgado ao termo desde Marx (1845 [1986]). Contudo, deve-se assinalar, nas reflexões 
deste último, como inversão e dominação, a ideologia corresponderia ao modo particular do imaginário da 
sociedade capitalista. A ideologia seria a representação da realidade que a classe dominante nesta socie-
dade produz e procura impor a todas as demais classes, com o objetivo de garantir sua posição de classe 
dominante. Objetivo que realiza, ao dissimular, justo através da representação ideológica que oferece da 
realidade, a dominação que pratica sobre as outras classes. Embora o fenômeno da ideologia tome essa 
forma específica, e não há que se esquecer isso, é importante assinalar que se torna necessário, hoje, 
acrescentar à elaboração pioneira de Marx novas considerações sobre o fenômeno da ideologia. Em meus 
textos, somando à minha própria reflexão as contribuições de Louis Althusser (1974; 1985), Maurice Go-
delier (1980; 1996), John Thompson (1995) e Marilena Chauí (1980; 1981), tenho insistido em formulações 
na direção de um conceito de ideologia que não fique restrito à dimensão da dominação de classe, e que 
torne possível pensar o dado antropológico da dominação que sempre-jÆ implica a sujeição do indivíduo 
humano à Cultura, através de sua sujeição a normas, costumes, padrões, crenças, mitos, instituições. 
Nesse sentido, deve-se entender que a ideologia torna possível a dominação pela via simbólica, desde 
logo a sujeição do indivíduo à linguagem, via pela qual ocorre de toda estruturação social se constituir, 
tornando-se uma ordem que se ratifica no simbólico, e constituindo-se ela própria numa ordem simbólica. 
A ideologia, assim, responde a uma exigência anterior à necessidade da reprodução das relações de pro-
dução (capitalistas ou outras) e da dominação política de classe, como ainda entendem diversos autores 
(marxistas ou não). Anterior a qualquer outra coisa, a ideologia assegura, em todo sistema de sociedade, 
mesmo naqueles nos quais não há classes, que a ordem social não desabe enquanto também uma Ordem 
Simbólica, ratificando-a, por meio de representações imaginárias, crenças coletivas e certas idéias sociais, 
como uma ordem natural, única, universal, imutável, divina. Resultado que a ideologia procura obter in-
vertendo e ocultando o caráter de coisa construída, arbitrária e convencional de toda ordem social e suas 
instituições, e cujo efeito é a eficácia de sua dominação sobre os indivíduos, engendrada e reproduzida 
sem o recurso da força. A ideologia constitui o modo de operar de qualquer cultura (enquanto sistema de 
sociedade), ao procurar naturalizar-se e eternizar-se, e atua por meio dos discursos sociais (variando do 
mito à ciência moderna) que oferecem as significações legitimadoras do que em cada cultura está institu-
ído. Podemos apontar que a eficácia da ideologia, entre outras formas, realiza-se na sua ancoragem nas 
esferas psíquica, emocional e cognitiva (a subjetividade de cada um; uma parte dela inconsciente) dos 
indivíduos. O estigma da homossexualidade como prática cuja causa específica deve se desvendar, ainda 
perdurante em muitas cabeças, que transforma os homossexuais em indivíduos-portadores-de-um-enig-
ma-a-esclarecer (e, assim, objetos a dominar no trabalho da ciência, das religiões, da lei etc.), é um entre 
vários exemplos que se podem oferecer da dominação dos indivíduos por meio do trabalho da ideologia 
no espaço da cultura. Na ideologia, a homossexualidade é um fenômeno estranho a ser esclarecido na 
vida dos indivíduos, e o homossexual é portador de uma causa determinante que o torna sujeito de uma 
sexualidade particular. Sobre o conceito de ideologia, ver meus “Medos, mitos e castigos” (SOUSA FILHO, 
2001); “Cultura, ideologia e representações” (id., 2003) e “Mito e ideologia” (id., 2006).
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posiçªo dos antropólogos Peter Fry e Edward MacRae quando, em texto em que 
trataram do tema �o que Ø a homossexualidade�, referindo-se brevemente ao assun-
to das �causas�, escreveram: �nenhuma das teorias existentes sobre as causas da ho-
mossexualidade nos convence e a nossa tendŒncia Ø de tratÆ-las todas, sem exceçªo, 
como produçıes ideológicas� (FRY e MACRAE, 1983: 15).

Neste trabalho, faremos a crítica a teorias que, de tªo difundidas, tornaram-se 
verdadeiro senso comum social: as teorias das psicologias � a psicanÆlise aí incluída 
� e as produzidas na onda contemporânea do determinismo biológico em suas versıes 
mais atuantes: a sociobiologia e a psicologia evolucionista. Trata-se, necessariamen-
te, da visªo de um cientista social, mas igualmente subjetiva e que nªo se esconde 
como uma visªo política do problema. No combate ao preconceito (na ciŒncia ou 
fora dela) e à violŒncia que ele implica, nenhum cientista pode reivindicar objetivi-
dade e neutralidade cientí�cas.

Poder-se-Æ objetar nossa crítica dizendo que nenhum preconceito hÆ em se 
pensar uma gŒnese especí�ca da homossexualidade � Freud jÆ tratava do assunto, 
acreditando numa �gŒnese psíquica da homossexualidade� (FREUD, 1910 [1970: 91 
e segs.]) � assim como se admitiria uma gŒnese tambØm particular para a heterosse-
xualidade. Nos dois casos, tratar-se-ia sempre de escolha objetal e, igualmente, existi-
riam aí causas implicadas: para cada um dos casos, as escolhas estariam fundadas em 
determinaçıes (inconscientes), ignoradas pelo próprio sujeito, que se diferenciariam 
quanto apenas aos objetivos sexuais, julgamentos de valor nªo podendo ser aplicados 
a nenhum dos casos. Em outra ocasiªo (SOUSA FILHO, 2003b), jÆ nos valemos 
deste argumento, mas ele Ø frÆgil. Ora, a questªo que nªo aparece aí Ø que, como a 
priori o preconceito sobreatua em certas visıes teóricas, as supostas determinaçıes 
(inconscientes, sociais, culturais) da homossexualidade jÆ sªo, de antemªo, encaradas 
como determinaçıes de um �problema�, de uma �inversªo�, de um �desvio�, de uma 
�perversªo�, isto Ø, de uma escolha nªo conforme à ideologia da �normalidade�. 

Simples Ø ver que o preconceito age em círculo: como a homossexualidade Ø 
a priori encarada como �inversªo�, �desvio�, �anormalidade�, perversªo� etc., suas su-
postas �determinaçıes� nªo sªo compreendidas como determinaçıes de uma escolha 
objetal normal e saudÆvel (uma escolha entre outras, supostamente quando haveria 
uma compreensªo sem juízo de valor), mas, diferentemente, como �causa� de um 
�problema�, de um �desvio� no âmbito da sexualidade dos indivíduos. AtØ aqui, de 
todo modo, Ø o que se pode depreender do discurso de muitos nos diversos modelos 
teóricos das psicologias, na pedagogia, e mesmo nas ciŒncias sociais. Descontadas as 
di�culdades de sua Øpoca e nªo deixando de se reconhecer seus autŒnticos propósi-
tos emancipatórios, os enredamentos de Freud em torno do tema da homossexua-
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lidade (Ø conferir os seus textos em que o assunto aparece...) deixaram para sempre 
um legado de ambigüidades e preconceitos, marcando profundamente o imaginÆrio 
de nossas sociedades modernas e o espírito daqueles que, nas psicologias, ao que 
parece, nªo perceberam que estªo diante tªo somente de um modelo teórico e nªo da 
verdade plena e objetiva sobre um pretendido fenômeno investigado.

Mas, deve-se saber, as sociedades ocidentais foram as primeiras que, na mo-
dernidade, constituíram a homossexualidade num problema clínico e os homosse-
xuais em sujeitos clínicos � para o que grandemente contribuíram a psicologia e a 
psicanÆlise. Fato que se inscreve na realidade mais ampla da criaçªo do que Michel 
Foucault chamou de �dispositivo de sexualidade� (FOUCAULT, 1985). Segundo o 
autor, o que denominamos sexualidade Ø um produto histórico de um discurso sobre 
a sexualidade que se engendrou de muitas formas, uma invençªo histórica tardia, 
data do sØculo XIX. É desse período a criaçªo histórica europØia de uma experiŒn-
cia social pela qual �os indivíduos sªo levados a reconhecer-se como sujeitos de uma 
�sexualidade�, que abre para campos de conhecimentos bastante diversos, e que se 
articula num sistema de regras e coerçıes� (FOUCAULT, 1984: 10). Isto Ø, a idØia 
da sexualidade como uma substância em si (objeto natural e universal) e a existŒncia 
de toda uma �produçªo especulativa�, de um �hiperdesenvolvimento do discurso 
sobre a sexualidade� (idem, 2004: 58-59) sªo invençıes sociais que, no sØculo XIX, 
articulam-se a engenhos de saber e poder em suas relaçıes tambØm apontadas pelo 
autor (idem, 1977; 1979). Nossa re�exªo sobre a homossexualidade insere-se nes-
sa linha de compreensªo da sexualidade conforme apontada por Michel Foucault. 
Autor que, fazendo sua �história da sexualidade�, indicou igualmente o trabalho 
a se escrever sobre a imagem-tipo desquali�cadora do homossexual produzida na 
história do Ocidente, desde os gregos (FOUCAULT, 1984: 21).

Em todo caso, sugerir que a gŒnese da homossexualidade releva uma �tipici-
dade� na escolha de objeto por ser representada como contrÆria à pretendida nor-
malidade ou, como ainda querem alguns, nªo conforme à natureza da divisªo sexual, 
nªo Ø mais do que deixar o preconceito falar, mesmo considerando a boa intençªo 
cientí�ca ou moral. Em geral, curiosas doutrinas (mØdicas, psicológicas, religiosas) 
sobre a sexualidade humana sªo invocadas para �explicar� a homossexualidade em 
homens e mulheres. PorØm, nªo se tratando mais do que de preconceito em forma 
de teoria e ciŒncia, as conclusıes dessas doutrinas sªo nªo apenas arbitrÆrias: os 
�dados� sobre os quais se apóiam sªo questionÆveis ou inexistentes. No caso das 
psicologias, teóricos que, confundindo casos clínicos individuais com supostas leis 
gerais de �estrutura�, mas arvorando-se à condiçªo de poder teorizar sobre a homos-
sexualidade, praticam generalizaçıes errôneas e profundamente preconceituosas.
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É recente a crítica teórica e o combate político ao preconceito em torno da 
homossexualidade. É a partir dos anos 50, e sobretudo depois dos anos 70 do sØculo 
XX, que se inicia a formulaçªo crítica, apoiada na antropologia e na história, opon-
do-se ao discurso atØ entªo dominante � mesmo no chamado meio cientí�co � que 
apontava o carÆter patológico, marginal e desviante da homossexualidade.

Como um produto dessa visªo que a priori entende a homossexualidade como 
um desvio a explicar, nascem as �pesquisas� determinadas a desvendar a causa especí-
�ca da homossexualidade � e desde jÆ, anote-se, especí�ca porque, no preconceito, os 
homossexuais constituem uma �espØcie à parte�, Ø o chamado �terceiro sexo�... nªo 
Ø o especí�co �o que Ø próprio de uma espØcie�? Como veremos, a procura da causa 
particular (ou causas) da homossexualidade revela mais os preconceitos de quem 
fala do assunto do que alguma coisa sobre o �fenômeno� pretensamente estudado. A 
pergunta que poderíamos fazer Ø: por que razªo se procura a gŒnese da homossexua-
lidade e nªo se procura, na mesma medida, a gŒnese da heterossexualidade? Por que 
todo um conjunto de estudos e tratados sobre a origem da homossexualidade?

Nªo se torna possível compreender o que estas questıes envolvem se nªo 
consideramos o processo de colonizaçªo do imaginÆrio de nossas sociedades pelo pre-
conceito, que foi tomando a forma de �explicaçıes� e �teorias� sempre mais aceitas. 
No limite deste artigo, contudo, estaremos apenas nos ocupando de nossa intençªo 
central, sabendo-se que bom nœmero de estudiosos se encarregou de levantar os 
elementos históricos que, nas nossas sociedades, produziram, em relaçªo ao sexual, 
uma educaçªo moralizante, uma teia simbólica de culpabilizaçıes e puniçıes, dispo-
sitivos de regulaçªo e disciplina (FOUCAULT, 1977; 1979; BROWN, 1990; LA-
QUEUR, 2001; BOSWELL, s/d.) � elementos entre os quais o preconceito (sob 
diversas formas) pôde sempre ser percebido exercendo açªo destacada.

É importante ressaltar que, no longo processo de colonizaçªo do imaginÆrio 
de nossas sociedades, ganhou força uma concepçªo que corresponderia a uma na-
turalizaçªo da sexualidade humana, cujo efeito mais destacado Ø ter criado a idØia 
segundo a qual a heterossexualidade seria inata (a natureza daria os exemplos em 
todas as espØcies), sendo entªo natural e normal, e a homossexualidade seria uma 
tendŒncia adquirida, nem natural nem normal. Indo da opiniªo popular a preten-
sas visıes cientí�cas, essa idØia da heterossexualidade como inata, constituída na 
natureza das espØcies e, assim, igualmente na natureza animal da espØcie humana, 
tornaria sem razªo de ser qualquer questªo sobre sua origem. É dessa concepçªo 
naturalizadora da sexualidade que decorre igualmente a idØia segundo a qual nos 
cromossomos e nos hormônios estariam prØ-�xadas as essŒncias masculina e femi-
nina que marcariam o desejo sexual e o destino social de homens e mulheres. A 
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atraçªo sexual entre homens e mulheres (heterossexual) seria, entªo, natural, de�-
nida biologicamente (seria endocrinológica, inscrita no genoma etc.), com claros 
(e benØ�cos) impulsos voltados à reproduçªo da espØcie � impulsos estabelecidos 
no processo da seleçªo natural. A heterossexualidade vista como inata e inerente à 
biologia do ser sexual humano, restava à homossexualidade a condiçªo de uma �ten-
dŒncia adquirida� a ser explicada por �causas�, um �fenômeno� a ser esclarecido na 
história da espØcie e na vida dos indivíduos: causa hormonal, causa genØtica, causa 
neurogenØtica, causa psicossocial... ? As hipóteses sªo lançadas.

Todavia, convØm lembrar que a classi�caçªo da homossexualidade como uma 
entidade nosológica e sua medicalizaçªo remontam à metade do sØculo XIX, quan-
do a medicina e a psiquiatria tendiam a substituir a religiªo e o direito na de�niçªo 
social da normalidade. Embora a religiªo nunca tenha deixado de ser uma força na 
produçªo do preconceito no imaginÆrio de nossas sociedades ditas laicas e moder-
nas, Ø no contexto, pois, do desenvolvimento da ciŒncia moderna com �ns normati-
vos que ganha lugar a importância dada à identi�caçªo da homossexualidade como 
fenômeno a serem averiguadas as causas.

Ainda que a prÆtica da homossexualidade esteja entre as principais prÆticas 
sexuais, ao lado da heterossexualidade e da bissexualidade, na história dos diversos 
povos, em todas as Øpocas e em todos os meios sociais, observado jÆ por �lóso-
fos como Schopenhauer, e amplamente atestado pelas pesquisas em antropologia 
e história � e que um meio homossexual masculino tenha se formado nas grandes 
cidades ocidentais pelo menos desde o sØculo XVI � a representaçªo do homosse-
xual (homem ou mulher) como um tipo clínico, tal como se conhece hoje, somente 
aparece nas sociedades ocidentais no sØculo XIX. Em 1870, um texto do mØdico 
alemªo Carl Westphal, intitulado �As Sensaçıes Sexuais ContrÆrias�, de�niu a ho-
mossexualidade como um desvio sexual, abrindo caminho para teóricos da Øpoca e 
seus herdeiros tratarem de descobrir o que, na anatomia ou na história familiar do 
�doente�, pôde provocar sua �anomalia�. O termo passa a designar um tipo social 
particular, com pretendidas características psicológicas ou �siológicas. Assinale-se, 
contudo, que o termo homossexual (do alemªo Homosexualität) aparece, pela primei-
ra vez, em 1869, em artigos de jornais do escritor e advogado hœngaro Karol Maria 
Kertbeny que, como muito bem esclarece o antropólogo brasileiro Luiz Mott, fazia 
uso do termo �homossexual� e �homossexualismo� como uma maneira de

[...] lutar contra o parÆgrafo 175 do Código Penal Alemªo, que 
condenava os praticantes do amor do mesmo sexo à prisªo com 
trabalhos forçados. Para proteger sua pessoa e conferir maior 
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respeitabilidade à defesa desta minoria discriminada, Kertbeny 
usou o pseudônimo de Dr. Benkert, embora nunca tivesse sido 
mØdico (MOTT, www.dhnet.org.br/direitos/militantes/luiz-
mott/mott1.html, s/d, s/p).

Transformada numa anormalidade, a homossexualidade foi, durante um sØ-
culo, combatida ao mesmo tempo como doença, vício, crime e pecado. Nªo foi 
senªo muito recentemente que a homossexualidade cessou de ser considerada como 
um problema mental, com a decisªo, em 1973, da Associaçªo dos psiquiatras ame-
ricanos de retirÆ-la da lista das doenças mentais. AtØ 1975, as sociedades de psica-
nÆlise nªo aceitavam homossexuais como psicanalistas. E foi apenas em 1991 que 
a Organizaçªo Mundial da Saœde retirou a homossexualidade da lista das doenças. 
ConvØm observar que no Brasil jÆ nos anos 80, por esforço de Luiz Mott, di-
versas moçıes de associaçıes cientí�cas (entre estas a Sociedade Brasileira para o 
Progresso da CiŒncia e a Associaçªo Brasileira de Antropologia) foram aprovadas 
e importantes posiçıes de crítica ao preconceito em torno da homossexualidade 
foram anunciadas (MOTT, http://br.geocities.com/luizmottbr/artigos08.html, s/d., 
s/p.). Mas, para a maior parte das religiıes, notadamente para os trŒs monoteísmos 
praticados no mundo, a homossexualidade continua sendo um mal. Em 1994, o 
papa Joªo Paulo II declarava que a homossexualidade era �um comportamento mo-
ralmente inaceitÆvel�. Em 2002, o Vaticano publicou seu Lexicon � que se pretende 
um �dicionÆrio dos termos ambíguos� (sic.): poderíamos chamÆ-lo de dicionÆrio 
do preconceito � em que se pode ler a homossexualidade de�nida como �con�ito 
psíquico nªo resolvido que a sociedade nªo pode institucionalizar�.

A lista das criaçıes preconceituosas pronunciadas contra a homossexualidade 
poderia ser aumentada se acrescentÆssemos diversos outros exemplos da história. 
Uma passada rÆpida de olhos na legislaçªo de certos países, ao longo do tempo, pode 
tambØm oferecer uma idØia do que o preconceito produziu e de como se constituiu 
em dispositivo de domesticaçªo do imaginÆrio de nossas sociedades, tornando-se 
a base histórica que faz emergir o pensamento generalizado que se pergunta pela 
causa especí�ca da homossexualidade. Quantos bem-intencionados nªo se puseram 
a teorizar sobre o assunto, mais vítimas do imaginÆrio domesticado de suas Øpocas 
do que livres pensadores?

Uma prÆtica corrente na GrØcia, em Roma e na China antigas, ainda que 
dentro de suas tradiçıes, a homossexualidade existiu como uma instituiçªo pedagó-
gica entre os povos indo-europeus, base da formaçªo dos povos europeus de hoje, 
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tendo se expandido como uma prÆtica social para alØm de sua natureza pedagógica 
inicial (SERGENT, 1986). Após o estabelecimento do cristianismo em Roma, ela 
se tornou passível de condenaçªo à morte em todo o Ocidente cristªo atØ o �m do 
sØculo XVIII. A partir do sØculo XIII, a homossexualidade passou a ser objeto da 
aplicaçªo de penas comparadas às que eram impostas aos crimes de heresia e lesa-
majestade. Nos textos da prÆtica jurídica desse tempo, a homossexualidade estava 
associada à bestialidade. Certas cidades, como Bolonha, tinham leis próprias: no 
início do sØculo XIII, a pena era o banimento perpØtuo. Em Florença, para o caso 
de reincidŒncia, o �crime� era punido com a fogueira. A Alemanha, em 1871, tinha 
disposiçıes legais para reprimir a homossexualidade masculina, modi�cadas somen-
te em 1969. No Reino Unido, ainda em 1885, leis estabeleciam penas de prisªo 
para homens que praticassem relaçıes homossexuais. Leis revogadas apenas entre 
1967 e 1982. Na Rœssia, antes da revoluçªo socialista de 1917, as penas eram leves 
e raras as perseguiçıes; com Stalin no poder, foram previstas penas de prisªo. Na 
França, a restriçªo legal introduzida em 1942, que reprimia relaçıes homossexuais 
entre um maior e um menor, somente foi abolida em 1982. Irª, Sudªo, ZimbÆbue e 
Iraque, entre outros, conservam a pena de morte para o que consideram �crime de 
homossexualismo�. No Brasil, os homossexuais foram difamados e perseguidos pela 
Inquisiçªo em processos que começaram jÆ no sØculo XVI e seguiram atØ o sØculo 
XVIII. Os códigos Manuelino, Filipino e Afonsino, aplicados tambØm em terras 
brasileiras, prescreviam a pena de morte aos sodomitas (MOTT, 1999, entre outros 
trabalhos do autor). AtØ aqui, no Brasil, continuamos como uma sociedade em que 
o preconceito anti-homossexual Ø abertamente pronunciado em programas de TV, 
rÆdio, nas escolas, por professores/as, padres, pastores, políticos/as, estando o país 
entre aqueles que tŒm taxas recordes de assassinato de homossexuais (idem, 2001).

Um outro fator histórico contribuiu para reforçar a visªo segundo a qual a 
homossexualidade seria uma exceçªo na sexualidade humana, retardando a crítica 
do preconceito e, acrescentaríamos, tambØm a crítica da ideologia das pretendidas 
causas: a negaçªo da homossexualidade na história dos povos e das civilizaçıes. 
Os notÆveis estudos de Bernard Sergent, L�homosexualitØ dans la mythologie grecque  
(1984) e L�homosexualitØ initiatique dans l �Europe ancienne (1986), sªo esclarece-
dores a esse respeito: adulterando os textos originais, adaptando-os de maneira 
a neutralizar a realidade homoerótica ou desclassi�cando como bÆrbaras ou pri-
mitivas as sociedades nas quais a homossexualidade era abertamente praticada, 
bom nœmero de historiadores e antropólogos contribuiu com a transformaçªo da 
homossexualidade em um tabu e, posteriormente, na idØia de uma exceçªo dentro 
de uma suposta normalidade majoritÆria. 



103

Torna-se importante destacar ainda que na história de nossas sociedades, en-
tre outras de suas expressıes, o preconceito tomou a forma da opiniªo religiosa que, 
misturando às crenças uma visªo tambØm naturalista da sexualidade, se traduz na 
versªo segundo a qual a heterossexualidade Ø a forma sexual herdada da natureza 
pelo homem e � sendo a natureza uma criaçªo de Deus... JavØ, Allah, os termos 
variam conforme as crenças... � tudo que esta forma contraria nªo apenas contraria 
a natureza, contraria igualmente a vontade divina. Explica-se assim porque a ho-
mossexualidade Ø banida nas religiıes para o campo dos �pecados�, dos �atos impu-
ros�, das �anomalias�, dos �vícios�, das �depravaçıes� ou, na erudiçªo de seus chefes, 
representa �quando menos, desordem da identidade de gŒnero� � os termos sªo de 
Joseph Ratzinger, logo após tornar-se Bento XVI.

Considerando a homossexualidade como um problema (ora congŒnito, ora 
adquirido), cuja gŒnese seria um �mistØrio� que se deve procurar desvendar, as te-
ses patologizantes e moralistas dominaram longamente sem que se lhes opusessem 
críticas. Apenas nas œltimas dØcadas do sØculo XX os estudos críticos � adotando 
uma perspectiva antropológica e histórica � iniciaram a desconstruçªo do discurso 
do preconceito, estudos que foram nascendo e se fortalecendo a partir da entrada 
em cena dos movimentos feministas, da contracultura e do movimento gay. Em di-
ferentes países, o movimento gay transformou o homossexual de (inventado) sujeito 
clínico, em sujeito de desejo e sujeito político � o que prevalece atØ hoje, como forma 
de luta contra o preconceito. Como fruto da açªo daqueles que sempre resistiram à 
dominaçªo em todas as Øpocas, uma outra concepçªo rivalizou sempre com o pre-
conceito e com a ideologia naturalista que aprisionam a sexualidade numa suposta 
realidade natural da divisªo e da atraçªo sexuais. A  ela chamamos de concepçªo 
histórico-antropológica (cultural, construtivista ou, como proporei chamar aqui, 
construcionista). Antes de serem constituídas as ciŒncias humanas modernas, ela jÆ 
dava sinais de sua existŒncia de muitas maneiras:  em �lósofos, escritores, poetas e 
em solitÆrios pesquisadores de pouca fama, podendo ser identi�cada nas entrelinhas 
das citaçıes e nos diÆlogos (explícitos ou implícitos) na obra dos famosos.

Édipo, ratos, hormônios e genes: da ideologia à 
fraude das causas

Assim Ø que, situado como um produto histórico e cultural, o preconceito nªo 
deixou de fazer seus estragos. E nªo deixaremos de sugerir que as formulaçıes sobre 
a(s) pretendida(s) causa(s) da homossexualidade, que se dissimulam como �teorias�, 
pretendam ou nªo ser �cientí�cas�, merecem ser chamadas de fraudes (de ordem 
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intelectual e moral), pois constituem um trabalho do pensamento preconceituoso 
(social, mas tambØm o de cada um) que, embora se reconhecendo como tal, nªo 
cessa de agir. Em muitos casos, trabalho que se crŒ portador da verdade da homos-
sexualidade, da qual os próprios homossexuais estariam privados, pois ignorariam a 
razªo (desconhecida para eles; inconsciente; genØtica, psicossocial, etc.) de sua �ten-
dŒncia sexual�. E que se pretenda que no anœncio dessa verdade encontra-se uma 
posiçªo Øtica que concorreria para uma maior aceitaçªo social da homossexualidade 
ou para a liberaçªo dos homossexuais numa maior aceitaçªo de si, tal pretensªo nªo 
Ø menos produto do imaginÆrio colonizado pela ideologia da heteronormatividade, 
colonizado pelo preconceito.

Por efeito da longa memória dessa história de colonizaçªo pelo preconceito, 
pensar que existem causas especí�cas que produziriam a homossexualidade, estig-
matizada como um desvio, tornou-se uma idØia que estÆ na cabeça da maioria, se 
nªo de todos. Mesmo às vezes no pensamento daqueles que se crŒem sem pre-
conceitos. Quando nªo manifesto, permanece latente no imaginÆrio social a crença 
de que um homem ou uma mulher cuja identidade sexual Ø a de homossexual, Ø 
alguØm que, no seu desenvolvimento sexual, carrega algo que se constitui funda-
mento de uma variaçªo nªo conforme à tendŒncia sexual majoritÆria. O homossexual 
seria sempre alguØm que teria uma sexualidade a ser esclarecida, investigada, por ele 
próprio e pelos outros, pois nªo coincide em relaçªo à uma pretensa normalidade 
sexual (que seria tambØm normalidade psíquica, moral, social). Na boa �tradiçªo eu-
ropØia da con�ssªo, que começa pela con�ssªo católica e desemboca na psicanÆlise� 
(FOUCAULT, 2004: 30), o homossexual Ø sempre visto como aquele de quem se 
deve extrair a con�ssªo de sua sexualidade. A homossexualidade como desvio, para 
cuja existŒncia pesa uma causa especí�ca (talvez variando conforme o caso), Ø objeto 
das mais variadas fantasias...  das crendices da opiniªo popular às dos consultórios 
mØdicos e dos divªs, passando pelos laboratórios universitÆrios de pesquisa.

Na psicologia e na psicanÆlise, uma vez que a naturalizaçªo do sexual Ø re-
futada por Freud (FREUD, 1905 [1972]), a homossexualidade aparece como uma 
concretizaçªo dos percalços a que a sexualidade do ser da linguagem pode regular-
mente ser submetida. Resumidamente, trŒs fatores determinariam a homossexua-
lidade masculina: o forte vínculo do �lho com a mªe, a �xaçªo na fase narcísica e 
problemas na �castraçªo�. No primeiro, a homossexualidade teria início em razªo de 
uma intensa e incomum atraçªo do �lho pela mªe, o que impediria a ele de se ligar 
a outra mulher. O segundo fator, a �xaçªo no narcisismo, faria com que o indivíduo 
investisse menos trabalho (psíquico) em se ligar ao seu igual (mesmo sexo) que a 
outro sexo (diferente). A homossexualidade representaria uma espØcie de �estagna-
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çªo� na fase narcísica, responsÆvel por tornar o amor-sexual, para o homossexual, 
uma experiŒncia sempre condicionada a encontrar um órgªo genital semelhante ao 
dele. Terceiro fator, problemas relativos à chamada travessia da castraçªo, isto Ø, di�-
culdades emocionais relativas a perdas e à idØia de morte, que deixariam o indivíduo 
resignado ou acomodado na sua psico(homo)ssexualidade.

Nesses termos, a homossexualidade ilustraria uma falha no evento psíquico 
que se sucederia ao momento original no qual, na infância, a �xaçªo libidinal se 
realizaria a partir da imagem de si � nªo distinguindo outro traço senªo o igual 
� que, desde entªo, funcionaria como o protótipo dos objetos que poderiam provo-
car a atraçªo sexual. Como Ø sabido, para a teoria freudiana e de seus sucessores, o 
ser humano, enquanto ser da linguagem e para passar de virtual a qualquer coisa a 
mais, terÆ que atravessar uma crise psíquica singular em seus efeitos, que provocaria 
ordinariamente o abandono da (primeira) imagem de si em proveito de uma imagem 
substitutiva. Descartado que nªo se trata da realidade animal, em que nªo hÆ esco-
lha, mas prØ-formataçªo instintual do sexo, no ser falante o narcisismo (o amor da 
imagem de si) se encontraria na origem da escolha e da relaçªo libidinal e manteria 
uma tensªo nostÆlgica e desvalorizadora em relaçªo aos futuros objetos substitutos 
da imagem de si. A crise psíquica que causaria o abandono do primeiro objeto e 
suas substituiçıes foi teorizada por Freud como a do Édipo e, desde aí, a atençªo 
voltou-se para o acesso à sexualidade humana como uma realidade produzida num 
processo singular, caso œnico entre todas as espØcies animais, por se produzir a partir 
de uma realidade nªo biológica mas psíquica e social. (Sem dœvida, de�nir o carÆter 
psíquico e social da sexualidade humana Ø uma importante contribuiçªo de Freud 
para um tema que o aproxima em quase tudo da antropologia, pois essa sexualida-
de que Ø uma realidade psíquica Ø cultural/social no sentido antropológico, isto Ø, 
realidade que Ø construçªo de uma con�guraçªo cultural particular, que coloca cada 
um no roteiro que terÆ que seguir no drama das instituiçıes em cada cultura � a 
própria psicanÆlise podendo ser inscrita num projeto de uma antropologia geral). 
Mas se segue que aquilo que era, em certo sentido, uma teorizaçªo revolucionÆria 
em Freud � retirar o sexual do campo do biológico e inscrevŒ-lo na cultura � vai 
se tornar tambØm o ponto de partida de elaboraçıes de um pensamento sobre a 
homossexualidade (e jÆ no próprio Freud) que nªo se distanciaram do preconceito 
de pensÆ-la como adquirida por vias que a afastariam do percurso normal da sexu-
alidade, aquisiçªo esta que se poderia explicar.

Dispondo da teoria do Édipo, o modelo freudiano proporÆ que, se o objeto 
desejado nªo encarna a prevalŒncia do objeto substituto � o outro, o diferente 
(hØteros) � sobre o amor de si � o igual, o mesmo (homós) �, algo de errado terÆ se 
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passado no nível da referenciaçªo da crise psíquica que provocaria ordinariamente 
o abandono dos objetos do amor de si (homós) em proveito dos objetos do amor 
do outro (hØteros). Conforme esse argumento, a homossexualidade seria o caso de 
indivíduos que nªo alcançariam, na sexualidade, o amor do objeto culturalizado 
� nem instintual, nem narcísico � permanecendo no amor (primÆrio) do igual, do 
mesmo (hómos). Por outro lado, a heterossexualidade seria o caso bem-sucedido 
da passagem de um estado a outro da escolha objetal no psiquismo, em que sairia 
ganhando a reproduçªo da espØcie e a organizaçªo social humana, baseada na 
diferença entre os sexos. Daí porque a heterossexualidade corresponderia a uma 
sexualidade perfeitamente cultural, civilizatória, própria do ser da linguagem, e 
resultado de uma intervençªo humana (na forma do Édipo, do complexo de cas-
traçªo e quejandos), assinalando o acesso do indivíduo à cultura, sob o impØrio 
da Lei (do Pai) da diferença sexual.  Para a ideologia (no discurso freudiano e 
no de seus seguidores), a homossexualidade estaria para a natureza assim como a 
heterossexualidade estaria para a cultura?

Ainda no modelo teórico das psicologias, a homossexualidade (masculina) 
seria efeito de uma mensagem da mªe, recebida pelo �lho, na rivalidade com o 
marido. Tratar-se-ia, assim, de um lado, da �gura do pai que, desde a aurora dos 
tempos freudianos, Ø identi�cado com a lei, e, de outro, da �gura da mªe, que 
seria uma mulher que nutriria uma queixa essencial em relaçªo a essa lei, pois lei 
que parece dispensÆ-la da castraçªo e do seu reconhecimento. Mªe, ela espera do 
seu �lho uma vingança decisiva contra a instância demasiada injusta para fazŒ-la 
submissa e demasiado absurda para separar uma mªe de seu produto. Ora, como 
se sabe que esse pai nªo estÆ aí senªo por procuraçªo � ele Ø o pai simbólico �, a 
mªe (do homossexual), nessa fÆbula, o que tem Ø um problema com a lei (do pai) 
e oferece ao �lho uma alternativa de ser a outra versªo � (per)versªo? (sub)versªo? 
� da lei do pai. A mªe, transferindo � inconsciente � o desejo de ser uma outra 
versªo da lei do pai, deixa ao �lho o combate a uma lei patriarcal que, introduzin-
do o pai no centro de tudo, tambØm a subjuga e a oprime: �A mªe faz lei no lugar 
do pai�, �a mªe dita a lei ao pai� (LACAN, 1957-1958 [1999]). O homossexual 
seria aquele que, levado a negar a castraçªo, terminaria riscando do seu programa 
a diferença entre os sexos (observar que Freud jÆ concluía pela mesma curiosa 
idØia em 1915 � FREUD, 1916 [1976: 356]).

Nos termos propostos por Jacques Lacan, em um de seus cØlebres SeminÆ-
rios, o homossexual seria aquele que conservaria uma �relaçªo profunda e perpØtua 
com a mªe�, manteria �identi�caçªo com a posiçªo da mªe�, mªe diretiva, �que 
cuidou mais do �lho que o pai� etc.
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A mªe que mostra ter sido a lei para o pai num momento deci-
sivo... no momento que a intervençªo proibidora do pai deveria 
ter introduzido o sujeito na fase de dissoluçªo de sua relaçªo 
com o objeto do desejo da mªe, e cortado pela raiz qualquer pos-
sibilidade de ele se identi�car com o falo, o sujeito encontra na 
estrutura da mªe, ao contrÆrio, o suporte, o reforço... que faz com 
que essa crise nªo ocorra (LACAN, 1957-1958 [1999: 215]).

Nªo identi�cados com a posiçªo do pai, os homossexuais conservariam para 
sempre �  �nªo sªo curados� (ibid.: 214) � um �medo pavoroso de ver o órgªo da mu-
lher [...], pela suposiçªo de que a vagina [perigosa] ingeriu o falo do pai: [...] o que 
Ø temido na penetraçªo [homem/homossexual � mulher] Ø justamente o encontro 
com esse falo� (ibid.: 218). Mais ainda:

[...] a exigŒncia do homossexual de encontrar em seu parceiro 
o órgªo peniano corresponde precisamente a que, na posiçªo 
primitiva, aquela ocupada pela mªe que dita a lei ao pai, o que 
Ø questionado � nªo resolvido, mas posto em questªo � Ø saber 
se, na verdade, o pai tem ou nªo tem, e Ø exatamente [o ho-
mossexual exige] a seu parceiro, acima de qualquer outra coi-
sa, e de um modo preponderante em relaçªo às outras coisas  
(ibid.: 217).

Tais eventos psíquicos constituem o homossexual como aquele que �agarra-se 
extremante à sua posiçªo homossexual�, como aquele que tem �di�culdade de abalar 
sua posiçªo� � Ø ler Lacan... e conferir (para todas as citaçıes: LACAN, 1957-1958 
[1999: 214-220]).

Generalizaçıes como estas ignoram a diversidade das culturas,2 a variabilida-
de das famílias, mesmo que apenas no interior das sociedades ocidentais, assim como 
a amplitude, a variabilidade e o dinamismo das relaçıes humanas que engendram a 
biogra�a de cada indivíduo, incluindo aí a sua sexualidade � esta seguramente nªo 
sendo construída apenas pelas relaçıes que se produzem no microcosmo familiar e 
na infância. Acrescente-se, igualmente: as generalizaçıes de um tal modelo teórico 
(que se pretende validado pela clínica) tornam-se responsÆveis pela rei�caçªo do 
preconceito, ao traduzirem, mais uma vez, a homossexualidade como �problema� 

2 Já Malinowski (1927 [1973]) apontava críticas a Freud sobre as generalizações de sua teoria, embora críticas 
consideradas ingênuas por estudos posteriores – entre outros, Duvereux (1972), Ortigues e Ortigues (1989).
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que se quer intrínseco à sua própria natureza como orientaçªo ou variante sexual, 
embora a realidade demonstre o contrÆrio: o nœmero daqueles que sªo homossexu-
ais, para os quais a homossexualidade nªo Ø um �problema�, Ø muito maior do que o 
preconceito (da opiniªo popular ou do senso comum douto) Ø capaz de admitir.

ConvØm anotar, entretanto, que nossa crítica à abordagem da homossexuali-
dade pela psicologia e pela psicanÆlise nªo ignora a importante contribuiçªo destas 
Æreas ao estudo de diversos outros fenômenos humanos. E nªo podemos deixar 
de ressaltar o importante papel que a psicanÆlise desempenha hoje, por exemplo, 
no combate às tentativas de biologizaçªo dos atos humanos, no que ela se reœne à 
crítica das demais ciŒncias sociais à nova vaga do determinismo biológico. Foi exa-
tamente esse combate que inspirou a psicanalista e historiadora das idØias Elisabeth 
Roudinesco a escrever seu ensaio Por que a psicanÆlise?, no qual diz:

[...] violentamente atacada hoje em dia pelos que pretendem 
substituí-la por tratamentos químicos, julgados mais e�cazes 
porque atingiriam as chamadas causas cerebrais das dilaceraçıes 
da alma [...] [a psicanÆlise] restaura a idØia de que o homem Ø 
livre por sua fala e de que seu destino nªo se restringe a seu ser 
biológico (ROUDINESCO, 2000: 9).

É com a crítica ao determinismo biológico e sua tentativa de igualmente de-
�nir a gŒnese própria da homossexualidade que nos ocuparemos daqui por diante. A 
procura por explicar os fenômenos humanos a partir de bases biológicas nªo Ø um 
fato de hoje na história da ciŒncia. Mas nªo resta dœvida que a onda atual do deter-
minismo biológico tem permitido retornar com força, nas œltimas dØcadas, explicaçıes 
biologizantes de fatos sociais e fenômenos culturais, com ampla aceitaçªo e difusªo 
pelas mídias. Destacam-se, entre outras expressıes, a atuaçªo da sociobiologia (e des-
de Edward Wilson) � com variaçıes entre os autores, que podem ir de comentÆrios 
mais ou menos comprometidos (ROSE, 2000), hibridismos teóricos entre antropo-
logia cultural e sociobiologia (PAR˝S, 2002) ou formulaçıes fortemente compro-
metidas (WINSTON, 2006) � e a atuaçªo do seu subproduto correspondente: a 
chamada psicologia evolucionista (WRIGHT, 1996; PINKER, 2004).

Acreditando que a subjetividade humana possui fundamentos biológicos, 
autores desta vertente a�rmam a existŒncia de um �componente genØtico� para a 
homossexualidade. E o fazem, ao que parece, pretendendo fundamentar uma visªo 
�nªo preconceituosa�, nªo baseada em juízos morais, que concorreria para se ter uma 
compreensªo (justa?) da homossexualidade, esta de�nida como uma prÆtica para 
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cujas razıes (na espØcie humana e na vida do indivíduo homossexual) a natureza 
teria concorrido. Como escreve Robert Winston, em Instinto Humano:

Do ponto de vista da seleçªo natural, a homossexualidade deve-
ria ser um beco sem saída. Nªo pode haver nenhuma vantagem 
evolucionista em ser exclusivamente gay ou lØsbica. Contudo, 
os seres humanos nªo sªo os œnicos com comportamento ho-
mossexual: os bonobos � chimpanzØs pigmeus � freqüente-
mente sªo vistos se agarrando com parceiros do mesmo sexo  
(WINSTON, 2006: 120).

E mais adiante diz o autor: �a homossexualidade pode parecer ir de encontro 
à adaptaçªo evolucionista, mas isto nªo signi�ca que seja uma prÆtica moralmente 
ruim� (ibid., 2006: 122). Uma posiçªo semelhante parece ser a de Simon Le Vay, 
especialista norte-americano em neuroanatomia e autor do livro �e Sexual Brain, 
publicado em 1991, ele próprio homossexual, que procurou enraizar a homossexu-
alidade em um �cØrebro gay�, certamente por acreditar que a naturalizaçªo da ho-
mossexualidade poderia ajudar a diminuir o preconceito contra homossexuais. Essa 
posiçªo nªo nos parece, contudo, afastar-se do preconceito. Voltaremos ao assunto.

As teses da sociobiologia e da psicologia evolucionista retomam a chamada 
controvØrsia �natureza versus cultura�, conhecida de antropólogos, sociólogos, psi-
cólogos, pedagogos. ControvØrsia iniciada no �nal do sØculo XIX, permanecem atØ 
as primeiras dØcadas do sØculo XX, nas disputas entre biólogos e psicólogos ao 
discutirem os fundamentos dos chamados �traços comportamentais�, gerando uma 
polŒmica na qual se considerava, de um lado, que certos padrıes de comportamento 
eram herdados, inatos, inscritos nos genes (etólogos, psicólogos �sicalistas) e, de 
outro, que os comportamentos eram aprendidos (psicólogos behavioristas), sendo 
moldados ou pela seleçªo natural (biólogos e �sicalistas) ou pelas experiŒncias do 
indivíduo (psicólogos comportamentalistas, behavioristas).

Esta dicotomia foi retomada por Edward O. Wilson, um entomologista e bi-
ólogo de Harvard, considerado o fundador da sociobiologia (ROSE, 2000; PAR˝S, 
2002), para quem, mesmo numa sociedade mais igualitÆria, as desigualdades e as 
hierarquias sociais continuariam a existir, como os homens dominando as mulheres, 
pelo peso da herança biológica animal sobre o comportamento social humano. Somos 
(machistas) como os macacos (PINKER, 2004). Seu projeto, apresentado no livro 
Sociobiologia: a nova síntese, publicado em 1975, estabelecia que �a sociobiologia, assim 
como as outras ciŒncias sociais e as humanidades, sªo os œltimos ramos da Biologia 
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e esperam ser incluídas na moderna síntese� (apud PAR˝S, 2002: 42). Nessa �ciŒncia 
uni�cada do comportamento�, como assinala Michael Rose, �o comportamento hu-
mano deveria passar a ser estudado como o comportamento da mosca das frutas e dos 
gansos, num esforço sistemÆtico de resolver ou revelar todas as motivaçıes darwinia-
nas inerentes a ele� (ROSE, 2000: 195). Tese que, de lÆ para cÆ, tem ganhado cada vez 
mais força e adeptos, mesmo no interior das ciŒncias humanas nas universidades.

A sociobiologia pretende explicar as sociedades humanas (instituiçıes sociais, 
padrıes culturais) a partir de uma teoria evolucionista que se pretende baseada nas 
conclusıes da biologia sobre origem e evoluçªo das espØcies animais. Uma espØcie de 
neodarwinismo, aceito por certos darwinianos, contestado por outros.3 Os sociobió-
logos sugerem, com pequenas variaçıes de Œnfases entre eles, que os comportamen-
tos sociais humanos, de algum modo, sªo determinados geneticamente e sua manu-
tençªo deve-se à seleçªo natural no processo da evoluçªo da espØcie �WINSTON, 
2006; WRIGHT, 1996; PINKER, 2004). Nas œltimas dØcadas, a sociobiologia e a 
psicologia evolucionista tŒm se fortalecido com a expansªo da biologia molecular 
e com os desdobramentos do Projeto Genoma. Igualmente, sem que seja estranho 
à episteme de nossa Øpoca, a neurociŒncia tem assumido a dianteira das explicaçıes 
sobre comportamento humano centradas somente na biologia, na genØtica.

No tocante às orientaçıes sexuais e à homossexualidade, em particular, as te-
ses do determinismo biológico vªo variando mais ou menos conforme o tempo e os 
�avanços� que estabelecem. JÆ se falou de comparecimento de algum gene (ou grupo 
de genes) no zigoto do indivíduo, levando-o a apresentar um traço correspondente 
de comportamento sexual, sem relaçªo com o ambiente (relaçıes sociais, padrıes 
culturais) no qual se desenvolve. JÆ se atribuiu aos hormônios funçıes determinan-
tes na orientaçªo sexual: testosterona, progesterona e estrógenos concorreriam para 
de�nir as tendŒncias sexuais dos indivíduos. Homens homossexuais seriam �femi-
nilizados� e mulheres homossexuais seriam �masculinizadas� pelos hormônios, estes 
conformando suas tendŒncias sexuais. Por �m, mais recentemente, seguidores das 
ciŒncias que estudam o cØrebro acreditam que os genes, alterando a estrutura cere-
bral, gerariam a orientaçªo sexual correspondente. O exemplo mais conhecido Ø a 
tentativa de reputar aos genes de certa regiªo cerebral a responsabilidade pelas dife-
renças no hipotÆlamo e de se concluir que este fenômeno determinaria a orientaçªo 
sexual. No cØrebro, estaria de�nido se somos homossexuais ou heterossexuais.

3 Michael Rose, em O Espectro de Darwin, traz alguns dos problemas que aplicações do darwinismo têm 
acarretado. E como demonstra o autor, embora alguns chamados neodarwinistas adotem posições clara-
mente reacionárias e de direita, o darwinismo, como concepção da origem e evolução das espécies e do 
ser humano, é crítico e revolucionário. Não é por outra razão que é violentamente combatido pelas diversas 
religiões (ROSE, 2000).
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Diversas críticas podem ser feitas ao determinismo biológico e nªo apenas 
quanto à sua tentativa de de�nir a �causa� da homossexualidade. Destacaremos 
rapidamente algumas delas. Como discurso cientí�co, o determinismo biológico Ø 
uma rei�caçªo reducionista de processos e realidades (mesmo biológicas), em ter-
mos de uma natureza humana biológica �xa, que nªo podem ser compreendidos 
se nªo se consideram suas relaçıes com prÆticas culturais, históricas e sociais, que 
sªo dinâmicas e diversas. Constitui um procedimento igualmente reducionista por 
pretender a existŒncia de �genes� ou �hormônios� especí�cos para cada gesto, emo-
çªo, atitude, desejo, eliminando a complexidade de fatores envolvida na produçªo 
dos atos humano-sociais. O mais curioso de observar, tratando-se de trabalhos 
no campo cientí�co, Ø a inversªo na ordem das coisas: o efeito torna-se a causa. 
É comum a descriçªo de fenômenos tomados como desencadeados por �açıes do 
cØrebro�, à simples vista fenômenos que sªo re�exos ou reaçıes �siológicas provo-
cadas por situaçıes emocionais, subjetivas, sociais. O uso das imagens feitas com 
ressonância magnØtica talvez seja, hoje, o melhor exemplo dessa inversªo (a ediçªo 
de 31/01/07 da revista Veja traz matØria sobre as �bases cerebrais� da atitude de 
compradores compulsivos, atestadas por imagens produzidas com a tØcnica da 
ressonância: sªo o nucleus accumbens, o córtex insular e o córtex prØ-frontal mØdio que 
nos fazem comprar o carro da propaganda na TV, a camisa que estÆ na vitrine ou 
o perfume que adoramos!).

O determinismo biológico Ø tambØm uma extrapolaçªo questionÆvel à esfera 
da realidade humano-social de estudos realizados com animais, tornando-se uma am-
pliaçªo de modelos que se mostram vÆlidos apenas para certos tipos de fenômenos e 
nªo para todos. Um exemplo dessa extrapolaçªo Ø Gunther Dörner que, trabalhando 
na Universidade Humboldt, em Berlim, e estudando cØrebros de ratos, concluiu que 
a identidade de gŒnero dos bichinhos podia ser modi�cada quando se interferia em 
partes de seu cØrebro. Gunther Dörner partiu daí para fazer a�rmaçıes sobre a ho-
mossexualidade humana...  Outro exemplo de extrapolaçªo Ø Simon Le Vay, a quem 
jÆ nos referimos: estudando cØrebros de cadÆveres, com tecidos naturalmente modi-
�cados pela morte, a�rma ter encontrado uma diferença estrutural de tamanho nos 
hipotÆlamos de gays e lØsbicas: nos homossexuais, seria de menor tamanho. O neu-
roespecialista estudou os cØrebros de 41 cadÆveres, incluindo 6 mulheres, 19 homens 
homossexuais e 16 outros que supôs serem heterossexuais. No seu estudo, a�rma ter 
encontrado uma pequena Ærea do cØrebro, o INAH-3, que era de medida menor e 
similar em mulheres e homens homossexuais e maior em homens que supôs serem 
heterossexuais. Para o determinismo biológico, ratos e cadÆveres servem para de�nir 
aspectos da subjetividade humana, o desejo, a gŒnese da homossexualidade.
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Por �m, por seus termos, o determinismo biológico corresponde a uma eli-
sªo do social, do cultural, da história e da política na vida de nossas sociedades. A 
constatar pelos �estudos� divulgados pela mídia, sempre com muito estardalhaço, 
as diversas expressıes dessa corrente de pensamento estªo prontas a estabelecer 
uma sociedade humana inteiramente dominada por genes, neurônios, hormônios, 
e sem instituiçıes culturais, padrıes sociais, classes, Estado, relaçıes de poder, 
sujeiçıes à ideologia, con�itos, lutas políticas etc. Em outros termos, uma ciŒncia 
do social sem sociedade.

Mas o determinismo biológico nªo segue sem críticas. As ciŒncias sociais, 
atravØs de diferentes autores, nunca deixaram de realizar a crítica às tentativas de 
biologizaçªo e naturalizaçªo do social (SAHLINS, 1980; BOURDIEU, 1989; 1998; 
1999; HÉRITIER, 1996; GODELIER, 1982; KURZ, 1997, entre outros exem-
plos). Hoje, diversas vozes tŒm se levantado para denunciar os signi�cados conser-
vadores de suas teses e advertir que algumas delas representam ameaças a conquistas 
emancipatórias importantes. Nomeando a vaga biologizante atual de pretensıes obs-
curantistas, valeria mais uma vez citar Elisabeth Roudinesco, ao acusar as tentativas 
de biologizaçªo do social de pretenderem �reduzir o pensamento a um neurônio ou 
confundir o desejo com uma secreçªo química� (ROUDINESCO, 2000:9). A críti-
ca ao determinismo biológico na ciŒncia nªo deve ser confundida, entretanto, com o 
combate à ciŒncia como tal, empreendida por religiosos conservadores e outros.

Homossexualidade: uma orientação sexual, uma 
expressão sexual como outra

O que o preconceito oculta? O que para o preconceito se torna insuportÆvel 
quando se trata de pensar a homossexualidade? Que Ø a homossexualidade?

Nªo Ø mais desconhecida a formulaçªo teórica (em psicologia, antropologia, 
sociologia, pedagogia etc.) que de�ne a homossexualidade como uma orientaçªo se-
xual em direçªo a pessoas do mesmo sexo. Deve se evitar, contudo, a confusªo de 
pensar apenas a homossexualidade (e talvez tambØm a bissexualidade) como uma 
orientaçªo sexual, como se a heterossexualidade fosse coisa diferente de uma orien-
taçªo. Que Ø uma orientaçªo sexual? Em geral, de�ne-se a orientaçªo sexual como 
a atraçªo e o desejo sexuais (paixıes, fantasias) do indivíduo por um outro de um 
gŒnero particular. O gŒnero Ø a conformaçªo física, orgânica, celular, particular que 
permite distinguir, nas espØcies, os machos e as fŒmeas e, na espØcie humana, o 
homem e a mulher, o sexo masculino e o sexo feminino. Mas, nesses termos, uma 
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de�niçªo ainda muito limitada, pois o gŒnero, para homens e mulheres, Ø uma cons-
truçªo social que se con�gura numa relaçªo com o que, em cada cultura e Øpoca 
histórica, se de�ne como a identidade sexual, os papØis sexuais, as idØias de masculi-
nidade, feminilidade etc. (BUTLER, 2003; HÉRITIER, 1996; BADINTER, 1985; 
1986; 1993; BOURDIEU, 1999; CECCARELLI, 1998b). Em geral, ao gŒnero se 
vincula uma identidade sexual mas, como advertem os estudiosos do assunto, essa 
relaçªo entre gŒnero e identidade Ø uma realidade bem mais complexa: �o modelo 
biológico do masculino e do feminino Ø vÆlido para a de�niçªo celular; mas seria 
ilusório pensar que a identidade sexuada poderia ser de�nida a partir do biológico� 
(CECCARELLI, 1998a, s/p). A orientaçªo sexual, na maior parte dos casos, nªo 
interfere na identidade sexual. Ficam de fora os casos de transexualismo (idem, 
1998b) Assim, contrariamente ao que imagina a opiniªo popular, um homossexual 
masculino nªo se identi�ca como �feminino�, nªo se sente �mulher�. Conceber a 
sexualidade do indivíduo em termos de orientaçªo sexual (e esta como atraçªo, fanta-
sias e desejo direcionados a indivíduos de outro, do mesmo ou de ambos os gŒneros) 
Ø quase um consenso entre especialistas hoje (SUPLICY, 1983).

Nªo resta a menor dœvida, o conceito de orientaçªo sexual Ø vÆlido para pensar 
a homossexualidade. Deve-se saber, todavia, que a orientaçªo sexual Ø algo complexo, 
cuja compreensªo envolve entender a relaçªo sui generis de elementos diversos, que 
desconhecemos e deformamos ao querer captÆ-los em sua totalidade e como causaçªo, 
permanecendo alguns deles para sempre insondÆveis. PorØm, para um uso mais críti-
co do conceito e para evitar possíveis apropriaçıes preconceituosas e conservadoras, 
torna-se importante dessubstancializar a orientaçªo sexual, relativizando o papel que 
as variÆveis psicológicas e pedagógicas ocupam no conceito, que tornam a orientaçªo 
sexual uma substância em si (um objeto natural e universal), levando a crer, mais uma 
vez, que os indivíduos portam algo identi�cÆvel em relaçªo a uma sexualidade �xa, 
inteligível, coerente, inteira, um conjunto de atributos idŒntico a si mesmo, prova-
velmente tambØm �com uma gŒnese especí�ca�. Para evitar a substancializaçªo da 
orientaçªo sexual, Ø importante trazer a re�exªo sobre o assunto para o terreno da 
re�exªo antropológica e sociológica: a orientaçªo sexual Ø uma construçªo subjetiva, 
certo!, como desejo Ø singular e em grande medida inconsciente, mas Ø igualmente 
uma construçªo de carÆter social. Constituída de prazeres, sensaçıes, fantasias, ima-
ginaçªo, prÆticas eróticas etc., a orientaçªo sexual Ø construída nos embates subjetivos 
e sociais, produzidos nas interaçıes, a partir de padrıes culturais, relaçıes de poder, 
idØias sociais, con�gurando-se como um fenômeno individual tanto quanto coletivo. 
Constitui uma expressªo sexual, uma manifestaçªo das possibilidades sexuais e eróticas 
humanas, sempre contextualizadas e socialmente comuns a muitos indivíduos.
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Uma orientaçªo sexual expressa a plasticidade e as possibilidades humanas 
no terreno da sexualidade, como em outros. Expressıes das capacidades criativas e 
variÆveis humanas. Os estudos em antropologia e sociologia, alguns deles jÆ citados 
neste trabalho, demonstram que, na espØcie humana, as orientaçıes sexuais podem 
assumir vÆrias formas. Os estudos tambØm mostram que a variedade de orientaçıes 
sexuais Ø encontrada em todas as culturas e em diferentes Øpocas, embora nªo se 
constituam necessariamente nas identidades sociais como conhecemos, hoje, nas 
sociedades ocidentais modernas.

De�nida em termos de orientaçªo ou expressªo sexual, a homossexualidade 
nªo Ø uma opçªo que depende da vontade do indivíduo, como uma deliberaçªo 
consciente, mas nenhuma orientaçªo sexual o Ø, assim como nªo Ø algo da ordem 
de uma causa especí�ca (como pretendem as tentativas de explicaçªo criticadas logo 
acima). Se hÆ que se falar de causa, a causa da homossexualidade Ø a mesma de 
toda orientaçªo/expressªo sexual, a mesma da sexualidade humana como tal: a pul-
sªo sexual sobre a qual se estrutura o desejo que, como Freud a caracterizou, nªo 
tem objeto nem �xo nem œnico, nªo determina nenhum objetivo como natural ou 
normal, e faz suas escolhas segundo uma economia cujo œnico princípio Ø o prazer 
(FREUD, 1905 [1972], entre outros textos do autor). Assim, heterossexualidade, 
homossexualidade ou bissexualidade sªo nomenclaturas usuais (todas com sentidos 
culturais e históricos) para expressıes sociais do desejo sexual humano calcadas na 
pulsªo. A sexualidade ligada à pulsªo e ao desejo nªo se estrutura por uma disposi-
çªo orgânica ou em dados �siológicos. Assim,

Ao buscar o prazer, a sexualidade escapa à ordem da natureza e 
age a serviço próprio �pervertendo� seu suposto objetivo natu-
ral: a procriaçªo. Subordinar a sexualidade à funçªo reprodutora 
Ø �um critØrio demasiadamente limitado�, adverte Freud. Isto 
vem mostrar à biologia, à moral, à religiªo e à opiniªo popular o 
quanto elas se enganam no que diz respeito à natureza da sexu-
alidade humana: a sexualidade humana Ø, sem si, perversa - en-
tendida aqui em seu sentido primeiro: desvio de uma �nalidade 
especí�ca. Ou seja, em se tratando de sexualidade, nªo existe 
�natureza humana� pois a pulsªo sexual nªo tem um objeto es-
pecí�co, œnico e muito menos prØ-determinado biologicamente 
(CECCARELLI, 2000, s/p).

Desestabilizando ingenuidades e confrontando a opiniªo comum, as esferas 
do desejo e da sexualidade sªo possibilidades abertas e sempre mais surpreen-
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dentes, superando toda predeterminaçªo e naturalismo. As diversas orientaçıes/
expressıes sexuais sªo construtos da mesma estrutura da pulsªo e dos mesmos 
desígnios insondÆveis do desejo. A nosso favor, citaremos mais uma vez o psica-
nalista Paulo Roberto Ceccarelli:

Tanto a heterossexualidade quanto a homossexualidade sªo 
posiçıes libidinais e identi�catórias que o sujeito alcan-
ça dentro da particularidade de sua história: as duas formas 
de manifestaçªo da sexualidade sªo igualmente legítimas  
(CECCARELLI, 2000, s/p.�.

E, no âmbito do desejo e da sexualidade, toda procura de inteligibilidade � cau-
sas especí�cas � estÆ fadada a cair em preconceitos, nos discursos de poder, na ideolo-
gia, porque buscarªo determinaçıes sempre arbitrÆrias, reducionistas, e sob o domínio 
dos discursos de normalidade social. Foi o próprio Freud quem escreveu que

[...] a pesquisa psicanalítica se opıe com o mÆximo de deci-
sªo que se destaquem os homossexuais, colocando-os em um 
grupo à parte do resto da humanidade, como possuidores de 
características especiais. Estudando as excitaçıes sexuais, alØm 
das que se manifestam abertamente, descobriu que todos os 
seres humanos sªo capazes de fazer uma escolha-de-objeto 
homossexual e que na realidade o �zeram no seu inconsciente  
(FREUD, 1905 [1972: 146]).

E mais adiante:
[...] assim, do ponto de vista da psicanÆlise, o interesse sexual 
exclusivo de homens por mulheres tambØm constitui um pro-
blema que precisa ser elucidado, pois nªo Ø fato evidente em si 
mesmo (ibid.: 146).

O que toda uma abordagem histórico-sócio-antropológica tem demons-
trado atØ aqui Ø que, por sobre o prazer e por sobre o desejo, a intervençªo da 
cultura (por meio de diversas formas) elege sempre uma expressªo sexual como a 
forma normal (ou natural) � escolha da ordem do que sociólogos e antropólogos, 
depois de Pierre Bourdieu, chamam de �arbitrÆrio cultural� (BOURDIEU, 1982: 
20) � foracluindo vÆrias outras como anormalidades. Isto Ø, uma ordem social-
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cultural (em qualquer tempo e lugar), na medida em que Ø uma construçªo de 
carÆter convencional, elege aleatoriamente � nªo inteiramente consciente, e num 
acontecer anônimo, coletivo e impessoal � suas instituiçıes, padrıes, crenças etc. 
que se integrarªo à ordem (enquanto tambØm uma �mÆquina simbólica� (BOUR-
DIEU, 1999: 18) como uma realidade œnica, universal e necessÆria, invalidando 
todas as demais alternativas por ela nªo rati�cadas. A sexualidade nªo �ca menos 
fora desse processo, que em ciŒncias sociais chamamos de �institucionalizaçªo� do 
social (BERGER e LUCKMANN, 1985) � assunto para cuja re�exªo se pode 
igualmente mencionar Freud (FREUD, 1929 [1974]).

Na história das nossas sociedades, a história da heterossexualidade angariou 
um notÆvel privilØgio, mas nªo menos sustentado pela e�cÆcia da ideologia. Sendo o 
sexual polimorfo, variegado, diverso, o que ocorreu atØ aqui Ø que a institucionaliza-
çªo social procurou reduzi-lo a uma œnica forma, tendo sido a heterossexualidade a 
forma consentida e legitimada nas nossas sociedades. Este fato nªo guarda nenhum 
mistØrio, nem se deve a qualquer razªo alheia às razıes humanas: o consentimento 
da heterossexualidade, construída ao lado da negaçªo da homossexualidade, nªo se 
deve a qualquer razªo indiferente aos fatos que produzem a cultura, a história. Nªo 
Ø a heterossexualidade uma forma inata da sexualidade; como uma prÆtica sexual, ela 
Ø social e historicamente construída, e sua naturalizaçªo e hegemonia ocorreram por 
efeito de um longo trabalho de domesticaçªo do imaginÆrio social das sociedades 
humanas, que se fez invalidando, ao mesmo tempo, a prÆtica da homossexualidade, 
excluída como uma �inversªo� da sexualidade �normal�. O próprio Freud considera 
essa hipótese da domesticaçªo e da �proibiçªo terminante pela sociedade� como fa-
tor de exclusªo da homossexualidade na sexualidade dos indivíduos (FREUD, 1905 
[1972: 236]; 1929 [1974: passim]). 

Sendo uma instituiçªo histórico-social como outra, a heterossexualidade es-
tabeleceu-se estigmatizando a homossexualidade, fato que se deu com a mesma 
semelhança e força com que a dominaçªo masculina emergiu em todas as culturas. 
AliÆs, a prevalŒncia da dominaçªo masculina e a supremacia da heterossexualida-
de sªo fatos que guardam relaçıes entre si na história cultural das sociedades hu-
manas. PorØm, como assinalam diversos estudos (ROSALDO e LAMPHERE, 
1979; GODELIER, 1996), o fato de nªo encontrarmos, nas diversas sociedades 
conhecidas, casos em que a dominaçªo masculina nªo seja um dado antropológico, 
e conseqüentemente a submissªo feminina seja sempre uma realidade, isto nada re-
vela sobre uma pretendida inferioridade natural da mulher, mas revela, ao contrÆrio, 
tªo somente a longa história de dominaçªo social dos homens que se baseou nos 
modelos de sociedade que a humanidade construiu atØ aqui.
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O mesmo se deu com a valorizaçªo da heterossexualidade em detrimento 
da homossexualidade: um puro fato da história humana, que nªo possui nenhuma 
razªo imanente (de qualquer ordem), mas que nªo foi sem conseqüŒncia para o 
pensamento humano, como tem sido o caso tambØm da questªo da desigualdade 
entre homens e mulheres. Vale lembrar: o que toda uma perspectiva crítica � que 
volto a chamar construcionista4 � tem procurado demonstrar Ø que a sexualidade Ø 
um construto social como outro e que sua existŒncia se deve a um processo de cons-
truçªo que em nada difere de todo o processo de institucionalizaçªo da realidade. 
Nªo havendo sexualidade natural, mas social, o que ocorre com o sexual Ø o mesmo 
que ocorre com todas as demais esferas da vida social: algo que Ø uma constru-
çªo arbitrÆria, uma instituiçªo de carÆter convencional e histórico, ganha, no curso 
histórico, a aparŒncia de uma realidade natural, universal, necessÆria e irreversível, 
tornando invÆlidas todas as demais formas que �caram foracluídas no processo da 
institucionalizaçªo. A homossexualidade Ø uma das formas foracluídas do sexual nas 
nossas sociedades, estigmatizada pelo discurso da instituiçªo social da sexualidade.

Do ponto de vista de uma constante antropológica e psíquica, ninguØm estÆ 
afastado da possibilidade de prÆticas eróticas com pessoas do mesmo sexo, de rela-
çıes homossexuais. Conforme o Relatório Kinsey, jÆ em 1948 um quarto dos jovens 
americanos tinha tido relaçıes homoeróticas. Nªo hÆ o que se possa chamar de 
predisposiçªo (inata ou adquirida) à homossexualidade em alguns e sua inexistŒncia 
absoluta em outros, como algo determinado por movimentos internos do psiquismo 
ou como fenômeno enzimÆtico-endocrinológico. De novo aqui, Freud, por mais que 
tenha fechado algumas vezes a via crítica aberta por ele próprio, deve ser lembrado 
entre os autores que indicaram a existŒncia de uma �bissexualidade psíquica origi-
nÆria� no ser humano (FREUD, 1972, 1974; cf. tambØm ROUDINESCO, 2002: 
41), o que torna possível pensar que Ø somente à custa de prolongada domesticaçªo 
cultural que essa disposiçªo psíquica desaparece para dar lugar à heterossexualidade 
rati�cada como �normal� e �em conformidade com a natureza�. O preconceito in-
verteu as razıes e apresentou a homossexualidade como um desvio de um suposto 
desenvolvimento normal, quando se trata de uma variante da sexualidade existindo 
em todos, mas inibida pela sujeiçªo cultural � atravØs da ideologia da heteronorma-
tividade. A própria normalidade nªo sendo mais do que uma construçªo simbólica 
reversível, mas que, para se perpetuar, procura todos os meios de sua naturalizaçªo 

4 Situaremos como construcionistas, por agora sem maiores distinções, os estudos con�guracionistas em 
antropologia (Ruth Benedict, Margareth Mead, Melville Herskovits), a antropologia do simbólico (Lévi-
Strauss, Geertz), a abordagem da aprendizagem social (Georg Herbert Mead, Peter Berger) e os estudos 
socio-históricos e socioantropológicos (Norbert Elias, Michel Foucault, Pierre Bourdieu, Maurice Godelier, 
Françoise Héritier, Elisabeth Badinter, Judith Butler, Michel Maffesoli, entre outros).
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e divinizaçªo. O horror à homossexualidade manifestado por muitos sistemas de 
sociedade e religiıes deve ser visto como expressªo de uma ordem simbólica em seu 
temor (metafísico-ideológico) de desaparecer enquanto ordem reversível, que tem 
na heterossexualidade sua base.

Assim, se a sexualidade humana como um todo tem sido objeto de visıes 
preconceituosas, a homossexualidade, dentre as suas expressıes, Ø a que, histórica 
e incomparavelmente, vem sendo submetida a mais ataques em funçªo dos pre-
conceitos produzidos em religiıes, moral, ciŒncia e no direito em todas as partes. 
Preconceito que se tem constituído em fonte de opressªo para milhares de homens 
e mulheres em todas as idades, classes sociais e nos diversos países.

Desfazendo enganos

Por �m, quando o preconceito crŒ como certo que a homossexualidade Ø um 
fenômeno a ser esclarecido em sua causa especí�ca, devemos deslocar a questªo sobre 
a sua pretendida causa para uma outra: assim, ao invØs de se querer saber �qual a 
causa da homossexualidade?�, deve-se perguntar: por que e qual a origem do pre-
conceito em torno da homossexualidade?

Muito ainda resta a ser feito. É a própria compreensªo da sexualidade huma-
na que deve ser revista ou a própria idØia de uma substância chamada sexualidade 
que deve desaparecer. Após sØculos de condenaçªo pela religiªo, pelo Estado e pela 
ciŒncia (ou pseudo-ciŒncia?), um conhecimento livre de preconceito na compreen-
sªo da sexualidade, do desejo sexual, permanece uma construçªo a ser continuamen-
te desenvolvida e um desa�o a ser assumido por aqueles que tenham compromisso 
com a crítica do preconceito e com a emancipaçªo e a felicidade humanas.

A crítica ao preconceito tem sempre novas lutas a empreender. E uma 
delas Ø desfazer o engano de correntes entre os próprios homossexuais que, ca-
ídos tambØm no determinismo biológico que criticamos antes, acreditam que 
encontraram nos favores da genØtica uma maneira de enfrentar o preconceito: 
admitindo a tese segunda a qual a homossexualidade Ø um fenômeno enzimÆtico, 
endocrinológico, ou genØtico, teria se chegado assim ao patamar no qual se po-
deria impor a verdade de uma �homossexualidade natural�, seguindo o engano de 
uma �heterossexualidade natural�. Poder-se-ia, dessa forma, combater os precon-
ceituosos, o discurso religioso, alegando a natureza natural da homossexualidade 
� espØcie de apelo à sociedade para que aceite os homossexuais, pois tratar-se-ia 
de algo da ordem do nascimento (estaria, pois, nos planos do Criador) em re-
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laçªo ao que �nªo se pode ir contra�. Mais uma vez o preconceito vencerÆ caso 
se caia nessa armadilha: ora, a aceitaçªo da homossexualidade deve acontecer na 
sociedade por sua mudança de conceitos, paradigmas, valores e nªo por acomo-
daçªo a uma pretendida �verdade� que estaria na �própria constituiçªo genØtica� 
dos homossexuais. A invençªo do �gene da homossexualidade� Ø outra vez o tra-
balho do preconceito e da ideologia na história.

Uma outra batalha a se empreender Ø fazer com que se compreenda que 
as lutas dos homossexuais pela cidadania plena (direito ao reconhecimento pelo 
Estado e pela lei de suas uniıes conjugais, direitos de herança, direito à adoçªo 
por casais gays, entre outros direitos que se tŒm conquistado em diversos países) 
nªo sªo um ingŒnuo �desejo de normalizaçªo�, uma queda na ideologia (burguesa 
ou outra), mas um nível de luta política em que se questionam as idØias de nor-
malidade e de democracia, quando esta se limita a direitos que excluem signi�ca-
tivos segmentos da populaçªo em diversos países � os homossexuais entre os mais 
excluídos (MOTT, s/d.).

Por �m, poderíamos assinalar o fracasso, mais uma vez, de teses que preten-
dem aprisionar os homossexuais numa espØcie à parte, pois as lutas pela cidadania 
plena desconstroem atØ mesmo aquelas teses que se apresentam com o charme li-
bertÆrio que destina aos homossexuais o papel de �sublimes perversos� da cultura, 
subversivos marginais da ordem. Esta tese, como assinalou Elisabeth Roudinesco, 
�estÆ prestes a desaparecer� (ROUDINESCO, 2002: 46) com a atitude dos ho-
mossexuais que, sabendo que toda normalidade Ø uma construçªo social e histórica, 
procuram rede�nir uma nova normalidade social em que a homossexualidade nªo 
seja estigmatizada como exceçªo, desvio, inversªo, patologia, anormalidade, mas seja 
vista como uma expressªo da sexualidade humana, uma orientaçªo sexual, entre 
outras, em torno da qual se podem organizar afetos, laços, famílias. Aqui, quando os 
homossexuais questionam os próprios conceitos de normalidade social, democracia 
e cidadania nas sociedades nas quais vivemos.

Amanhª, teremos superado todo o preconceito se nªo tivermos mais questıes 
a colocar sobre a causa própria da homossexualidade.
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O lugar sobre o qual falo Ø um campo de tensªo. Em linhas gerais, nªo 
Ø difícil entender sua composiçªo. De um lado, o movimento social 
brasileiro (e mundial) de gueis, lØsbicas, homens e mulheres bissexu-
ais, travestis, transexuais, transgŒneros e simpatizantes. Lutando por 

direitos que consideram justos, fazendo pressªo sobre as agŒncias do Estado, or-
ganizando manifestaçıes de forte visibilidade, denunciando os casos de violŒncia e 
homofobia, investindo em programas e projetos para sensibilizar a sociedade acerca 
de suas reivindicaçıes, estes setores estªo mais ativos do que nunca. Pela impor-
tância estratØgica que detØm, um dos alvos de atuaçªo desse movimento Ø a escola 
pœblica. O movimento social pela diversidade sexual tem interesse em ter a escola 
pœblica como um dos seus aliados, e, em particular, os professores e as professoras 
responsÆveis pela formaçªo de crianças e adolescentes.

De outro lado, temos a escola pœblica. Nos œltimos anos, contra todas as 
adversidades, a escola pœblica brasileira experimentou um notÆvel crescimento 
no nível fundamental de ensino, conseguindo praticamente atingir o acesso uni-
versal. Ou seja, pela primeira vez na história brasileira, temos vagas para todas 
as crianças em idade de cursar as sØries do Ensino Fundamental. TambØm ti-
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vemos uma grande ampliaçªo no acesso ao Ensino MØdio e na modalidade de 
Educaçªo de Jovens e Adultos. O ingresso de tantas e tªo diferentes crianças e 
jovens, a maioria pertencente a setores da sociedade tradicionalmente excluídos 
dos benefícios da educaçªo (e, por conseqüŒncia, do exercício da cidadania) vem 
causando forte impacto nas estruturas escolares. Em particular, esse impacto Ø 
percebido quando da de�niçªo de temas e conteœdos a serem ensinados, de re-
gras de conduta e convívio escolar a serem obedecidas, de modalidades de ava-
liaçªo dos conhecimentos e das atitudes, de formas de progressªo (ou retençªo) 
do aluno em determinada sØrie, dentre outros quesitos. Diante de novos pœblicos 
de alunos, seguiremos ensinando o que sempre ensinamos? Diante de novas de-
mandas da sociedade, seguiremos mantendo o currículo que sempre praticamos? 
Que critØrios devemos adotar para proceder a mudanças curriculares na escola? 
Tudo o que a sociedade solicita a escola deve atender? E, se a escola tiver que 
escolher entre atender a uma demanda de um setor, que Ø contrÆria à demanda 
de outro setor, de que critØrios ela deve lançar mªo para fazer tal escolha? Estas 
sªo perguntas bastante complexas de responder, nªo admitem respostas simples, 
dando margem a muita discussªo.

O ingresso dos tradicionalmente excluídos na escola conta, em princípio, 
com a simpatia dos professores e das professoras, e isto se manifesta no uso 
dos termos �inclusªo�, �escola inclusiva�, �inclusªo escolar�, �avaliaçªo inclusiva�, 
�dinâmicas de inclusªo�, �pedagogia inclusiva�, cada vez mais freqüentes no vo-
cabulÆrio docente. TambØm no nível dos administradores de sistemas escolares 
esta idØia estÆ presente, particularmente na profusªo de slogans do tipo �escola 
para todos� ou �educaçªo para todos�. A idØia da inclusªo conquistou hoje uma 
quase unanimidade no discurso pedagógico. É praticamente impossível escutar 
alguØm dizer �eu nªo sou favorÆvel à inclusªo dessa gente toda na escola, Ø alu-
no demais�. Ocorre, hoje, com a idØia da inclusªo algo parecido com o que jÆ 
aconteceu com a interdisciplinaridade. Nos œltimos anos, todos sªo favorÆveis à 
criaçªo de estratØgias interdisciplinares na escola. É difícil escutar algum profes-
sor dizer �cada um deve ensinar e se preocupar com a sua própria disciplina, e 
pronto!�. A aparente unanimidade entre os professores e os administradores do 
ensino e o enorme consenso em torno da meta da inclusªo nªo sªo su�cientes 
para esconder a polŒmica: se, por um lado, todos concordam com a noçªo geral 
de que os indivíduos tŒm que ser incluídos nos processos educativos, por outro, 
as divergŒncias sobre como fazer isso sªo enormes. Ao enfrentar uma discussªo 
mais detalhada sobre as modalidades de inclusªo efetiva e concreta de determi-
nados alunos, nós nos deparamos com preconceitos, manifestaçıes de estigma e 
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discriminaçªo contra os alunos negros, os alunos pobres, aqueles que sªo prove-
nientes de famílias com arranjos bem diferentes do modelo tradicional, aqueles 
com de�ciŒncias auditivas, motoras, visuais ou cognitivas, aqueles que sªo porta-
dores do vírus HIV, aqueles que demonstram uma orientaçªo sexual diversa da 
heterossexual, os muito gordos, os feios e tantos outros.

Falar de inclusªo, enquanto tratada em nível geral, nªo traz problemas. 
Mas encontramos divergŒncias de todo tipo quando se trata de discutir o que 
deve ser feito, como deve ser feito, quando deve ser feito, quem estÆ habilitado 
a fazer. As divergŒncias nªo se dªo apenas na discussªo dos caminhos e dos mØ-
todos para efetuar a inclusªo. HÆ um nível mais problemÆtico de discussªo que 
diz respeito a quem �merece� ou nªo ser incluído. Exempli�cando: quando se fala 
na inclusªo de alunos surdos, em geral todos os professores, os administradores 
do sistema educacional e as comunidades escolares sªo favorÆveis, e a discussªo 
se concentra em �como� vamos fazer para incluir estes alunos nos processos de 
aprendizagem, que materiais necessitamos para realizar a inclusªo, que estratØ-
gias de trabalho temos que aprender para auxiliar estes alunos, que equipamentos 
a escola deve ter para fazer o trabalho etc. Ou seja, Ø claramente uma discussªo 
acerca de mØtodos pedagógicos. Mas quando se trata de assegurar a inclusªo de 
travestis, jovens gueis e jovens lØsbicas, a discussªo muda de �gura, e aparecem 
outras questıes, habitualmente ligadas às concepçıes que os professores e as pro-
fessoras tŒm acerca dessas orientaçıes sexuais. Para algumas professoras, a aluna 
lØsbica Ø uma �sem-vergonha�, e o jovem guei um �abusador� em potencial. E 
nªo merecem ser incluídos. Eles deveriam primeiro mudar de comportamento, 
para entªo serem incluídos. O fato revela um pensamento de fundo que articula 
as noçıes de quem merece ser incluído, e quem nªo merece. HÆ um código de 
valores que precisa ser abordado. Segundo esse código, tem gente que nªo me-
rece ser incluído, e quem nªo merece tem que ser entªo excluído, o que produz, 
muitas vezes, uma exclusªo na inclusªo, situaçªo que analisarei com mais calma 
ao longo do presente artigo.

Minha proposta de abordagem do tema

É acerca deste terreno minado que este texto quer tratar. Voltando à 
figura do campo de tensªo, neste artigo analisarei com mais detalhes o pólo 
da escola, das dinâmicas escolares. Vou deixar de lado o pólo do movimento 
social, mas sobre ele quero deixar claro que, muitas vezes, falta aos militan-
tes do movimento pela diversidade sexual � em outras palavras, aos militantes 
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das ONGs de gueis, lØsbicas, travestis, transgŒneros, transexuais, dentre outros 
militantes de questıes da sexualidade � uma compreensªo do que Ø a escola 
pœblica, de quais sªo as grandes questıes que a atravessam neste momento 
histórico e, fundamentalmente, do que Ø construir uma proposta pedagógica 
adequada a crianças e a adolescentes. Os militantes do movimento pela diver-
sidade sexual repetem estratØgias jÆ utilizadas por outros movimentos sociais, 
como a de simplesmente exigirem da escola que ela trate de tal ou qual tema, 
sem demonstrarem sensibilidade para com as questıes próprias do espaço es-
colar. Muitas vezes, essa açªo desastrada dos movimentos sociais compromete 
a abordagem dos temas que eles desejam tratar no interior da escola. Mas esta 
questªo fica para outro texto, para outro momento.

Na tentativa de tratar adequadamente os problemas da inclusªo escolar 
em sua interface com a diversidade sexual, este artigo apresenta mais duas par-
tes. Na primeira, discutem-se consideraçıes e questıes sobre o tema inclusªo 
escolar, articulando metas genØricas com situaçıes especí�cas envolvendo a di-
versidade sexual. Na segunda, apresentam-se sugestıes de trabalho e açıes para 
garantir o adequado tratamento das questıes de inclusªo escolar em relaçªo à  
diversidade sexual. Em alguns momentos do texto retomo questıes jÆ tratadas 
em escritos anteriores de minha autoria, aprofundando argumentaçıes. Ao �nal, 
faço algumas indicaçıes de leitura.

Inclusão escolar da diversidade sexual

Retomando o que jÆ foi dito acima, a escola pœblica brasileira vive hoje o de-
sa�o de aceitar os �diferentes�, aqueles desde sempre ausentes do espaço escolar, ou 
que nele estiveram apenas por breves passagens, sendo logo excluídos. Sªo diferen-
ças de raça, etnia, classe social e econômica, orientaçªo sexual, organizaçªo familiar, 
pertencimento religioso, diferenças físicas em termos de possibilidades do corpo 
(cadeirantes, alunos com de�ciŒncias físicas como a surdez), diferenças de geraçªo 
(alunos mais jovens e alunos mais velhos misturados na mesma turma), e muitas 
outras. Mas o desa�o vai alØm da aceitaçªo, o compromisso maior da escola Ø com a 
garantia das aprendizagens desses alunos, pois escola Ø lugar de aprendizagens, esta 
Ø a tarefa da escola e principalmente do professor, o pro�ssional que lÆ estÆ para 
organizar e avaliar as aprendizagens.

A escola pœblica brasileira foi, e ainda Ø, largamente utilizada como instru-
mento de exclusªo da cidadania. Numa sociedade como a brasileira, em que muito 
poucos estªo equilibrados no patamar superior, acima de uma enorme massa de 
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excluídos, Ø normal que os de cima queiram utilizar a escola para justi�car essa 
situaçªo. Infelizmente, boa parte do trabalho pedagógico ainda tem tal viØs, e isso 
vale em especial para os processos de avaliaçªo e progressªo dos alunos. As boas 
oportunidades, de vida e de trabalho, sªo poucas no Brasil. É necessÆrio encon-
trar uma justi�cativa plausível para dizer aos pobres por que eles nªo conseguem 
ocupar certas posiçıes. A escola colaborou ativamente com isso por dØcadas. Ela 
fornecia uma espØcie de �atestado� para os mais pobres de que eles nªo tinham 
mesmo condiçıes de seguir adiante nos estudos, viviam sendo reprovados, tinham 
um desempenho pØssimo no rendimento escolar, nªo sabiam ter comportamentos 
adequados em sala de aula etc. Entretanto, de forma corajosa, grupos de profes-
sores e de administradores escolares vŒm se esforçando, ao longo de dØcadas, para 
efetivamente mostrar que a escola pode ser um local de aprendizagens e instru-
mento de melhoria de vida para os mais pobres, para os excluídos em geral, como 
vieram a ser conhecidos nos œltimos anos.

Em resumo, o percurso escolar tanto pode marcar o aluno como um incapaz, 
herança que ele vai levar para o resto da vida e que serÆ acionada como justi�cativa 
para explicar por que ele nªo obteve sucesso, como pode servir como instrumento 
efetivo para melhoria de vida do aluno, assegurando-lhe possibilidades de supe-
raçªo da exclusªo. Nªo hÆ uma garantia, a priori, de que as coisas irªo se passar 
de acordo com um determinado percurso ou outro. E isso depende de uma soma 
variÆvel de fatores, entre os quais a família, a rede de apoio do aluno (em termos 
de amigos e de serviços que ele pode acessar), as políticas educacionais, a sua auto-
estima, o momento político e social que vive o país etc. No meio dessa soma variÆ-
vel, o que interessa ver de perto neste texto sªo aqueles fatores que dizem respeito 
mais diretamente à formaçªo do professor, ao currículo e à organizaçªo do espaço 
escolar como um espaço que garanta inclusªo e aprendizados efetivos. Pois a esco-
la, repito, Ø local fundamentalmente de aprendizagens, embora saibamos que nelas 
os alunos e as alunas vivem muitas outras situaçıes, mas elas interessam sempre 
segundo a ótica das aprendizagens possíveis.

Uma tarefa fundamental da escola pœblica brasileira neste momento Ø 
constituir-se como um local que efetivamente possa fazer diferença na vida dos 
alunos provenientes de situaçıes que acarretavam nªo-acesso a ela. E para que 
isso aconteça com estes alunos, que tŒm demandas tªo diversas, a escola precisa se 
organizar-se para conhecer o que sªo estas diferentes realidades das quais provŒm 
os alunos, e que antes estavam ausentes do espaço escolar. A escola pœblica bra-
sileira necessita livrar-se da sina de ser um local de exclusªo, o que nªo Ø tarefa 
fÆcil, pois ela estÆ marcada fortemente por este sinal. E nªo devemos esquecer 
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que hÆ diversos grupos na sociedade que ainda pressionam a escola para que ela 
seja uma aliada nos processos de exclusªo. Dizendo de novo, num país onde tªo 
poucos tŒm acesso a tantos benefícios e riquezas, Ø bastante plausível pensar que 
estes poucos, que detŒm grande in�uŒncia sobre o funcionamento do aparelho 
estatal e particularmente da mídia, queiram ter a escola como aliada no sentido 
de manter tal situaçªo, engrossando o contingente dos excluídos, e jogando neles 
a culpa da própria exclusªo.

Antes de passar adiante na argumentaçªo, queria me demorar um pouco 
mais na compreensªo das dinâmicas de exclusªo na escola. O aparelho escolar 
foi montado a partir de um sem-nœmero de pequenos procedimentos, mínimos 
rituais, rotinas, obrigaçıes, códigos de direitos e deveres, construídos atravØs da  
ótica da exclusªo e da segregaçªo dos alunos em grupos particulares. A idØia de 
que o aluno que estÆ incomodando deve ser expulso da sala de aula Ø recorrente, 
assim como a de que quem nªo apresenta um bom rendimento escolar tem que 
ser expulso de um determinado grupo e colocado em outro. HÆ muitas visıes: o 
aluno que Ø um pouco mais velho tem que ser colocado junto com os mais ve-
lhos; uma outra que esteve em vigŒncia por muitos anos: meninos estudam com 
meninos, e meninas estudam com meninas; e ainda: alunos que tŒm de�ciŒncias 
físicas ou mentais devem estudar junto com os outros alunos que tambØm sªo 
portadores das mesmas de�ciŒncias etc.

Nós professores precisamos reconhecer que fomos formados por um pen-
samento pedagógico que nos faz olhar para uma turma de alunos, e começar a 
retirar de dentro dela tudo o que em princípio �atrapalha�: aquele aluno ali que vive 
bagunçando poderia ser expulso; aquela aluna que engravidou tomara que saia da 
escola, porque senªo vai atrapalhar, vai exigir cuidados especiais; alunos cegos ou 
surdos, nem pensar em estar na minha sala de aula, atrapalham demais; como vou 
criar atividades levando isso em conta e ainda atender aos �normais�; alunos com 
de�ciŒncia mental nªo podem estar junto com os demais, serªo fatalmente motivo 
de gozaçªo e piadas; aqueles que jÆ �descobriram� sua sexualidade constituem um 
perigo junto aos que ainda nªo a descobriram, e devem entªo ser separados. E isso 
sem falar de sociedades e países onde negros e brancos, ricos e pobres, plebeus e 
nobres nªo podiam estudar juntos.

Exige de cada professor uma grande dose de força e de empenho peda-
gógico olhar para uma turma de alunos e alunas, com tanta gente diferente, e 
dizer: todos aqui podem aprender, e todos aqui tŒm algo a ensinar para os de-
mais. Isto Ø algo que estÆ na contramªo de quase tudo que se vive na sociedade, 
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e na de boa parte do pensamento pedagógico de senso comum mais tradicional 
e, especialmente, estÆ na contramªo do que a mídia em geral divulga como 
�modelos de sucesso� em matØria de se dar bem na vida, carreiras marcadas por 
forte individualismo. Nos dias de hoje, uma professora ou um professor tem que 
ter uma enorme dose de sensibilidade para lidar com a inclusªo escolar, pois Ø 
difícil acreditar que surdos, cegos, gueis, lØsbicas, travestis, cadeirantes, de�cien-
tes mentais, gente mais velha, bagunceiros e comportados, umbandistas e cató-
licos possam aprender em conjunto, num clima de inclusªo, aceitaçªo, respeito e 
harmonia. O fato explica porque, na maior parte das vezes, quando perguntado 
acerca da inclusªo escolar, o professor diga que Ø favorÆvel, mas logo em seguida 
comece a enumerar os problemas de se fazer isso. Os problemas logicamente 
existem, mas eles nªo devem constituir motivo para que se volte ao antigo sis-
tema de exclusªo sistemÆtica dos diferentes.

Em parte, o professor precisa ser �convencido� de que a inclusªo Ø boa. No 
geral, para ele, ela nªo Ø boa, ela Ø fonte de problemas interminÆveis. É necessÆrio 
estudo, paciŒncia, debates, re�exıes sobre o atual momento político e educacional 
brasileiro para que nós, professores, possamos perceber a riqueza da diversidade 
em sala de aula, sob todos os aspectos, e particularmente na questªo da diversidade 
sexual. Se, por um lado, todos concordam acerca da beleza do aprendizado entre os 
diferentes, por outro, isso Ø muito difícil de ser conseguido, exigindo de nós grande 
esforço de trabalho e uma disposiçªo para a aceitaçªo e a superaçªo de preconcei-
tos que nªo Ø fÆcil de ser mantida.

Tratando especialmente das diferenças relacionadas à preferŒncia sexual, 
vale lembrar que Ø comum os professores e as professoras serem de uma geraçªo, 
e os alunos de outra. Ao longo da vida pro�ssional, vai se alargando a distância 
entre a geraçªo e o contexto moral em que o professor foi criado, e as novas 
geraçıes e os novos contextos morais nos quais nossos alunos vivem e dos quais 
retiram seus valores. Nªo se trata de pedir ao professor que esqueça seus valores, 
e abrace os da nova geraçªo, tornando-se entªo um �professor moderno� ou uma 
�professora avançada�. TambØm nªo se trata de querer que os alunos vivam segun-
do os valores em que fomos criados, repetindo na sala de aula frases do tipo �no 
meu tempo nªo tinha essa sem-vergonhice toda�, ou �no meu tempo a gente se 
respeitava�. Nenhum destes extremos Ø possível, e nem desejÆvel. O ideal Ø que se 
estabeleça um diÆlogo produtivo entre o conjunto de valores e os códigos morais 
e Øticos da professora ou do professor, e o conjunto de valores dos alunos que, por 
vezes, em ambos os casos, podem ser bastante variados. Nessa medida, a profes-
sora se constrói como um adulto de referŒncia diante de seus alunos, alguØm com 



132

quem eles podem dialogar, embora nem sempre tenham as mesmas opiniıes. O 
professor Ø um importante adulto de referŒncia, por vezes a primeira pessoa fora 
do círculo familiar com quem a criança ou o adolescente pode conversar com 
franqueza sobre temas do seu cotidiano. Novamente repito: a escola Ø um lugar de 
aprendizagens, e o professor deve conduzir sua relaçªo com os alunos no sentido 
de explorar as possibilidades desta aprendizagem.

O ingresso, a acolhida e a efetiva inclusªo de alunos gueis, alunas lØsbicas e 
jovens travestis, para �car apenas nesses trŒs exemplos de diversidade sexual, exigem 
da estrutura escolar muita modi�caçªo. A primeira Ø a aboliçªo das piadas e das 
manifestaçıes sexistas, tªo comuns entre professores e professoras, acerca dos alunos 
e das alunas �diferentes� dos padrıes heterossexuais ditos �normais�. Nªo Ø possível 
educar num ambiente de falta de respeito, e a agressªo � verbal e atØ mesmo física 
� tem sido uma arma de expulsªo de indivíduos que nªo se enquadram na regra da 
heteronormatividade. É necessÆrio construir um ambiente de respeito e aceitaçªo, o 
que nªo signi�ca permitir que todos os desejos dos alunos em relaçªo à vida amo-
rosa e particularmente sexual sejam admitidos na escola. Mas as regras que valem 
para os namoros entre moças e rapazes devem ser as mesmas para os namoros entre 
rapazes ou entre moças. Por que nªo se aceitaria que dois alunos �cassem de mªos 
dadas no recreio, se aceitamos que um rapaz e uma moça façam isso? Se a escola 
estabeleceu limites para os namoros em termos de contato físico (beijos, �amassos� 
etc.), estas regras devem servir para os diferentes tipos de casais que se constituem. 
E todos devem cumpri-las.

A escola Ø um espaço pœblico. É o local onde os alunos podem aprender de 
forma intensa a negociar as regras de convívio em espaços pœblicos, conhecimento 
que serÆ necessÆrio atØ o �m da vida. O estigma e a discriminaçªo sªo barreiras à 
construçªo da cidadania plena de qualquer indivíduo. Nªo devem, portanto, ser ad-
mitidos no espaço escolar. Isto nªo vale apenas para os indivíduos que apresentam 
orientaçªo sexual diferente daquela tida como �normal�. Na escola pœblica, o aluno 
intensamente evangØlico precisa aprender a respeitar o aluno que professa uma re-
ligiªo afro, e vice-versa; a aluna heterossexual deve aprender a respeitar sua colega 
lØsbica, e vice-versa; alunos que manifestam diferenças de pertencimento partidÆrio 
precisam aprender a discutir e se respeitar; alunos mais velhos precisam respeitar os 
alunos mais novos, e vice-versa; professores e alunos necessitam demonstrar respeito 
uns pelos outros, em particular por conta das diferenças de geraçªo e de posiçªo 
hierÆrquica; alunos brancos devem compreender e respeitar os alunos negros, e to-
dos precisam perceber que o peso dos 400 anos de regime escravista ainda Ø muito 
forte na estruturaçªo da sociedade brasileira; alunas que decidem manter-se virgens 
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atØ o casamento carecem de encontrar na escola um espaço onde possam dizer isto 
sem sentir vergonha, e necessitam entender que outras alunas podem nªo querer fa-
zer o mesmo, e que as duas opçıes sªo vÆlidas e trazem conseqüŒncias importantes 
para a trajetória de vida das pessoas.

O que precisa �car claro para toda a comunidade escolar Ø que a escola pœ-
blica Ø, como o próprio nome diz, um espaço pœblico. Local de aprendizagem e 
de negociaçªo das diferenças. Nªo existem pessoas menos ou mais merecedoras 
de estar na escola e nela estudar. Todos merecem estudar. É claro que a escola tem 
seu regimento e uma determinada organizaçªo do espaço e do regime das apren-
dizagens. Mas temos que cuidar para nªo organizar as coisas de tal maneira que 
excluamos justamente aqueles que mais precisam dos conhecimentos escolares para 
melhorar de vida. As razıes alegadas pela escola para barrar alunos gueis, alunas 
lØsbicas e jovens travestis sªo muitas vezes apenas a demonstraçªo de preconceitos 
antigos em relaçªo às sexualidades ditas �desviantes�. Muitos estudos e pesquisas 
acerca da epidemia de aids, por exemplo, mostram que a vulnerabilidade à doen-
ça estÆ na razªo direta da falta de escolaridade (AYRES, 1997). Isto signi�ca que 
quem estuda mais, permanecendo mais tempo na escola, diminui sua chance de se 
infectar pelo HIV. O mesmo raciocínio vale para o tabagismo e para o alcoolismo: 
os menores índices de abuso de fumo e de Ælcool estªo em geral associados a níveis 
mais elevados de educaçªo escolar. Dessa forma, a permanŒncia da criança e do 
adolescente na escola deve ser vista como prioridade absoluta. Nossa tarefa Ø entªo 
criar verdadeiras condiçıes de acesso à escola e de acolhida e permanŒncia nela, 
caracterizando a verdadeira inclusªo.

Para concluir este item e passar ao seguinte, no qual vou apresentar algumas 
sugestıes de açªo, cabe ainda re�etir sobre questªo posta logo ao início: nªo estare-
mos, muitas vezes, produzindo uma exclusªo na inclusªo? Para explicar  melhor, es-
tabeleço a diferença entre acesso e inclusªo. Para muita gente, o que se deve oferecer 
aos excluídos Ø simplesmente o acesso à educaçªo, ou seja, garantir uma vaga na sala 
de aula. Exempli�co com os alunos negros, tradicionalmente os mais prejudicados 
em nœmero pela exclusªo escolar. Em certos discursos de autoridades educacionais 
o que veri�camos hoje em dia Ø uma postura autoritÆria, cujo raciocínio, em termos 
mais diretos, Ø do tipo: �VocŒ aluno negro agora vai receber uma vaga na sala de 
aula, para estudar. Mas vamos fazŒ-lo estudar os assuntos e obedecer às regras que 
tradicionalmente temos aqui na escola. Nªo pense que a sua entrada na sala de aula 
vai implicar que discutamos questıes ligadas a racismo, a preconceito e à escravidªo. 
Seguiremos estudando o que sempre estudamos, e vocŒ que se vire, agradeça por ter 
uma vaga, �que quieto e aprenda�.
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Vou mais adiante no exemplo que envolve o quesito raça, articulado com 
o quesito religiªo: em escolas pœblicas onde a maioria dos alunos estÆ ligada a 
religiıes de tradiçªo afro-brasileira, seguem as diretoras mantendo nas paredes 
apenas cruci�xos católicos � quando nªo quadros da Virgem Maria ou do Sagra-
do Coraçªo, num evidente desconhecimento � ou desprezo � em relaçªo com os 
demais pertencimentos religiosos. SerÆ pedir demais que, ao pensar em colocar 
símbolos religiosos pelas paredes da escola ou das salas de aula, se busque veri�car 
quantas e quais sªo as religiıes professadas pelos nossos alunos? O simples acesso 
à educaçªo escolar pode ser armadilha bastante perversa para os tradicionalmente 
excluídos: eles ingressam no espaço escolar, veri�cam que ali apenas sªo discuti-
das questıes que nªo dizem respeito ao seu cotidiano, passam a ter um pØssimo 
rendimento escolar, sªo expulsos do sistema, e ainda vªo ter que escutar frases do 
tipo �a gente deu chance, mas eles nªo aprendem mesmo�.

O que queremos nªo Ø o simples acesso à educaçªo. A diferença en-
tre acesso e inclusªo Ø enorme. As estratØgias de inclusªo implicam açıes de 
acolhida e verdadeiro interesse em conhecer quem sªo os novos pœblicos de 
alunos que passaram a ter acesso à escola. Pelo conhecimento destes variados 
perfis, suas questıes e seus problemas, suas necessidades de conhecimentos, 
os professores e as professoras, que detŒm autonomia pedagógica, devem ela-
borar outros programas e diretrizes para o ensino. Nªo se trata de jogar fora 
o que vem sendo tradicionalmente ensinado, mas sim de pensar a inclusªo de 
diversos temas e questıes trazidos pelos novos tempos, e de indagar-se sobre 
o que deve ser mantido. Nªo Ø um �modismo� de ficar simplesmente mudando 
programas e currículos; Ø uma discussªo necessÆria de ser feita, de tempos em 
tempos, quando a escola se indaga acerca da pertinŒncia dos conteœdos que 
ensina. Nem tudo o que a sociedade traz de novidade vai virar �matØria� de sala 
de aula e nem tudo o que ali estÆ vai ser retirado dos programas. Mas temos 
que enfrentar a tarefa da seleçªo de conteœdos, competŒncias e habilidades 
prioritÆrias, e isto deve ser feito de olho nas necessidades dos novos pœblicos 
atendidos pela escola.

Somente com esta compreensªo estaremos promovendo a verdadeira in-
clusªo daqueles que sempre estiveram excluídos ou tiveram muita dificuldade 
de permanecer na escola, entre os quais se incluem os alunos gueis, as alu-
nas lØsbicas e as jovens travestis. TambØm estaremos criando um ambiente de 
maior respeito às diferenças, e de maior democracia, duas características muito 
necessÆrias na construçªo dos espaços pœblicos em nosso país.
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Pensando em ações efetivas de inclusão da 
diversidade sexual

Ao pensar na elaboraçªo de açıes que contribuam para garantir a efetiva 
inclusªo da questªo da diversidade sexual na pauta de estudos das escolas, e 
da inclusªo e da permanŒncia efetiva dos alunos e das alunas que manifestam 
orientaçªo sexual diferente da heterossexual, penso que devemos dar atençªo aos 
seguintes pontos:

a) O objetivo maior de todas as açıes de inclusªo Ø criar um ambiente 
de respeito e valorizaçªo da diferença, entªo, nªo se trata de abordar 
gueis, lØsbicas e travestis como �coitadinhos� que necessitam apenas de 
proteçªo, mas como sujeitos que trazem uma discussªo importante para 
todos, inclusive os heterossexuais, sobre o respeito à sexualidade e à 
diversidade sexual. Ou seja, as atividades educativas planejadas devem 
considerar que os rapazes heterossexuais tŒm muito a aprender sobre 
sua heterossexualidade no convívio e por meio da discussªo com os ra-
pazes homossexuais, e vice-versa.

b) A adequada discussªo dessas questıes deve ser feita sempre levando em 
conta que a escola Ø um espaço pœblico, e necessariamente laico. Desta 
forma, aquilo que as religiıes pensam e dizem acerca da sexualidade hu-
mana nªo deve virar regra dentro da escola. As regras da escola sªo as 
regras do espaço pœblico, regras democrÆticas de convívio, valorizaçªo e 
respeito da diferença. Escola nªo Ø igreja e professor nªo Ø sacerdote ou 
pastor. Quem quiser participar de um espaço onde homossexuais nªo en-
trem pode criar o seu espaço para isto, mas a escola nªo Ø local onde isso 
possa ser feito; ela Ø um espaço pœblico, como o sªo ruas, praças, hospi-
tais pœblicos, postos de saœde, assemblØias legislativas, apenas com regras 
diferentes de acesso e convivŒncia, e propósitos e objetivos claramente 
diferentes de outros espaços pœblicos.

c)  As questıes que dizem respeito à inclusªo da diversidade sexual, à valo-
rizaçªo da diferença, à construçªo de um ambiente de respeito e acolhida 
para com as diferentes formas de viver a sexualidade devem constar cla-
ramente nos documentos o�ciais da escola, quais sejam, o Projeto Polí-
tico Pedagógico (PPP), o Regimento Escolar, os Planos de Ensino e de 
Estudo etc. Esses temas devem ser discutidos com a comunidade escolar, 
e precisam ser traçadas diretrizes claras sobre o que se deseja com esta 
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discussªo. Nada deve ser feito �por baixo dos panos�, como se os assuntos 
que dizem respeito à vida sexual dos alunos fossem proibidos de ser dis-
cutidos. HÆ uma farta legislaçªo nos níveis federal e  estadual, inclusive 
no âmbito dos municípios, apoiando as iniciativas que visem discutir te-
mas de sexualidade nas escolas.

d) Dada a complexidade e o carÆter polŒmico das questıes que envolvem 
a sexualidade, bem como a forte presença de movimentos sociais e a 
influŒncia das igrejas neste assunto, recomenda-se que a escola busque 
parcerias para abordar estes temas. Estas parcerias podem ser feitas 
com ONGs, instituiçıes de saœde, outras escolas, universidades, igrejas, 
movimentos sociais, empresas privadas etc. Mas a parceria nªo significa 
que a escola vai simplesmente abrir os portıes para que outros venham 
abordar os temas. O trabalho em parceria pressupıe uma discussªo e o 
estabelecimento de objetivos comuns, e a escola pode perfeitamente re-
cusar certas propostas por razıes pedagógicas, pois ela tem autonomia 
para isso. Nªo se trata de dizer �sim� a qualquer proposta de trabalho, 
mas de refletir como ela se integra nos objetivos da escola, verificando 
sua pertinŒncia.

e)  Conforme jÆ foi discutido acima, nem tudo o que Ø importante para 
o movimento social Ø pertinente ao ensino escolar, que tem suas espe-
ci�cidades, seus objetivos, suas limitaçıes. O movimento social tam-
bØm precisa criar suas próprias instâncias de educaçªo, e a escola pode 
ser parceira. Nem tudo precisa virar matØria escolar, matØria de aula, e 
acontecer na sala de aula. Podemos ter projetos em parceria por livre 
adesªo dos alunos; podem ser atividades oferecidas no turno inverso 
ao das aulas, na forma de o�cinas ou grupos de discussªo. A escola 
apóia, designa um professor para acompanhar, mas nªo necessariamente 
as coisas precisam acontecer no horÆrio escolar tradicional. E muito 
menos precisam ser obrigatórias para todos os alunos.

f )  As questıes que envolvem a diversidade sexual sªo complexas e exi-
gem estudo por parte dos professores. Devemos lutar para ter acesso a 
materiais pedagógicos adequados, a cursos de formaçªo, a participaçªo 
em eventos que discutam os temas da sexualidade. Nªo devemos abordar 
nenhum tema de forma improvisada na escola. Escola Ø lugar de aprendi-
zagens, e isto se faz de forma planejada.
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g) O tema da diversidade sexual pode ser abordado no âmbito especí�co 
de algumas disciplinas, ou na forma de projetos que juntem diversas 
disciplinas; pode estar presente nos serviços da escola, como biblioteca, 
supervisªo, orientaçªo educacional ou acontecer paralelamente a ativi-
dades do movimento social, como �Paradas do Orgulho Gay�. En�m, 
temos que ter criatividade para fazer emergir o tema de muitas manei-
ras e especialmente articulado com os interesses dos alunos e com as 
situaçıes por eles vivenciadas.

h) Quais professores e professoras estªo habilitados a trabalhar com os 
temas de diversidade sexual na escola? Penso que nenhum professor 
deva ser obrigado a abordÆ-los em sua sala de aula, se nªo se sentir 
confortÆvel e esclarecido para fazer isso. Reconheço tambØm que o per-
tencimento religioso e/ou os valores morais de alguns professores nªo os 
habilitam a uma abordagem esclarecida e que permita a valorizaçªo da 
diferença. Estas questıes sªo difíceis de serem discutidas pelo corpo de 
professores, mas precisam ser enfrentadas. A escola deve escolher pro-
fessores e professoras que se sintam preparados e com vontade de deba-
ter esses temas com os alunos. Os professores devem buscar formaçªo 
e estudo, bem como coletar material especí�co para �car arquivado na 
escola, subsidiando outros colegas que tambØm queiram abordar estas 
questıes em sua sala de aula.

Por �m, cabe salientar mais uma vez: nªo haverÆ educaçªo de qualida-
de na escola pœblica sem uma preocupaçªo verdadeira com a inclusªo escolar. 
E nªo haverÆ inclusªo escolar verdadeira sem uma preocupaçªo genuína com 
a valorizaçªo da � e o respeito pela � diversidade sexual presente no mundo 
contemporâneo, e na escola, em particular. Sem isto nªo estaremos preparando 
adequadamente as crianças e os jovens para um outro mundo possível.
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O conceito de gŒnero tem uma trajetória histórica, jÆ amplamente debatida 
por vÆrias estudiosas feministas (SCOTT, 1995; LOURO, 1995), em que homens 
e mulheres devem ser pensados uns em relaçªo aos outros. AtØ este ponto nªo 
estamos dizendo nenhuma novidade. Comecemos pelo centro que atrai todas as 
diversas formas de gŒnero. Como a�rmou Louro (2004: 17):

Uma matriz heterossexual delimita os padrıes a serem seguidos 
e, ao mesmo tempo, paradoxalmente, fornece a pauta para as 
transgressıes. É em referŒncia a ela que se fazem nªo apenas 
os corpos que se conformam às regras de gŒnero e sexuais, mas 
tambØm os corpos que as subvertem (Grifos nossos).

Essa matriz, como centro de gravidade aprisionador de todas as possibilida-
des de gŒnero e sexualidade à sua volta, serve de guia para que nos aproximemos 
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ou nos afastemos desses entes �ccionais que sªo os homens e as mulheres que dªo 
conta de todos os ideais normativos que dizem respeito às formas de como mas-
culino e feminino devem ser. Podemos inclusive pensar que poucos sªo os homens 
ou mulheres que se aproximam minimamente desses modelos preconizados pela 
norma. No entanto, utilizaremos aqui a metÆfora das órbitas e elipses para falar 
sobre gŒnero.1 Cabe, porØm, lembrar que, na perspectiva pós-estruturalista com a 
qual trabalhamos os conceitos escorregam, de modo que quaisquer metÆforas de 
que venhamos a nos valer nªo terªo a pretensªo de dar conta de todos os elementos 
que a teoria original tenta explicar. Dessa forma, os conceitos sªo sempre passíveis 
de revisªo, sendo necessÆrio problematizÆ-los constantemente.

Considerações iniciais em torno do campo 
teórico: gênero 3 D

Retomando as imagens das órbitas, das elipses, podemos pensar que os nossos 
corpos sªo como corpos celestiais, aqueles que, por serem atraídos ou repelidos pela 
matriz heterossexual, vªo constituindo as diversas maneiras pensÆveis e impensÆveis 
de gŒnero. Abre-se, assim, a possibilidade de imaginarmos esses modos particulares 
de ser como corpos que orbitam um centro de gravidade, segundo uma con�gura-
çªo na qual os corpos de maior massa e, portanto, com maior gravidade, conseguem 
manter outros ao seu redor. A desproporçªo dos corpos envolvidos produz os satØli-
tes, que passam a girar em torno do centro gravitacional dos corpos �mais pesados� 
(o satØlite da Terra, por exemplo, Ø a Lua). PorØm, Ø importante lembrar que as 
órbitas sªo elípticas, ou seja, no seu traçado algumas vezes se afastam do seu ponto 
de atraçªo e, em outras, aproximam-se. A Terra, em sua viagem em torno do Sol, 
que Ø aquele que a mantØm aprisionada e viva, tem alguns momentos de maior pro-
ximidade e outros de maior afastamento em relaçªo a ele, o que de alguma forma 
determina a maneira como ela própria se apresenta.

Acreditamos que algo semelhante aconteça conosco, pois ao longo de nos-
sas vidas vamos orbitando essa �matriz heterossexual�, estando algumas vezes mais 
próximos do que ela nos indica, outras vezes, mais distantes. Desde que nascemos, 
instâncias sociais fazem muitos investimentos para que nos tornemos como o �mo-
delo� de masculinidade e feminilidade normatizados ou, ao menos, nos aproxime-
mos dele. Buscar formas mais confortÆveis de se viver o que se pensa ser, ou o que 
se pretende ser, ou, melhor ainda, buscar formas para dar conta do projeto/rascunho 

1 As metáforas das órbitas e das elipses para discutir o conceito de gênero foram desenvolvidas por Alexan-
dre Bello (2006).
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que desenhamos para nossas vidas pode ser bastante problemÆtico, principalmente 
se estivermos muito conectados ao nosso centro de atraçªo.

Essa atraçªo nªo Ø, em muitos casos, visível; ela ocorre sem que possamos no-
tar. De maneira contínua e quase imperceptível, ela nos guia, tenta nos dar o mapa 
a seguir. Seus efeitos tornam-se mais claros quando, em algum momento de nossas 
vidas, chegamos a uma distância que estÆ alargando demais as possibilidades de 
tranqüilidade, de equilíbrio entre as normas e os nossos encaminhamentos de vida.

Algumas vezes, nessa dinâmica de construçªo, como agentes mediadores dos 
nossos prazeres, nós nos rebelamos contra nossas �amarras�; porØm, em movimento 
contrÆrio, valemo-nos de �nós� para darmos um jeito de amarrar aqueles para quem 
desejamos a maior proximidade possível da matriz heterossexual: nossos �lhos e 
�lhas, alunos e alunas, amigos e amigas, en�m, servimos nós tambØm como agentes 
de garantia da normatizaçªo dos corpos, sejam quais forem. 

As fronteiras, as margens, os pontos de contato dos quais tentamos nos afas-
tar precisam de um policiamento constante; Ø necessÆrio que cada um seja mantido 
em seu lugar, as transgressıes devem ser permanentemente observadas e comba-
tidas. Com a possibilidade de pensarmos que as con�guraçıes de gŒnero podem 
estar à mesma distância da matriz, porØm em planos diferentes, em localizaçıes 
espaciais diferenciadas, Ø possível supor que a mesma proximidade ou afastamento 
desse centro (matriz heterossexual) nªo garanta as mesmas formas de ser. Entªo, 
em uma determinada posiçªo, pode haver vÆrias possibilidades de masculinidade ou 
feminilidade. É como se estivessem todas essas possibilidades �pairando� no vÆcuo.2 
Nªo existirÆ dessa forma a �gura da fronteira; o problema da zona de contato deixa 
de ser central e passa-se a pensar que as diversas formas de gŒnero tŒm localizaçªo 
especí�ca no momento em que sªo observadas, posiçªo esta que Ø efŒmera, pois 
tudo estÆ em constante movimento em torno de um centro de atraçªo.

Acreditamos que esse olhar nos faz pensar em um jogo de poder em que nªo 
se conquista posiçıes à força. Talvez isso possa se coadunar com a idØia de invisibi-
lidade da heterossexualidade, pois existe um poder/saber que a instaura como corre-
ta, natural, inerente à humanidade, sendo legitimada atravØs dos discursos mØdicos, 
psiquiÆtricos, pedagógicos, religiosos, entre outros (FOUCAULT, 1999).

Quanto à masculinidade hegemônica à qual se referem alguns autores, dentre 
os quais destacaríamos Fernando Se�ner (2003: 137), pode-se a�rmar que:

2 É importante entender vácuo não como um lugar onde não exista nada, mas sim como o não-lugar, ou 
seja, o espaço onde atuam as forças que fazem movimentar todas essas representações de gênero.
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Poucos homens detŒm o conjunto completo dos atributos 
prescritos para a masculinidade hegemônica, e talvez se possa 
dizer que sªo mesmo poucos aqueles que conseguem reunir 
uma quantidade razoÆvel daqueles atributos. Desta forma, 
muitos homens mantŒm alguma forma de conexªo com o 
modelo hegemônico que nªo cumprem na totalidade. Investir 
nestas características que permitem a conexªo com o modelo 
dominante torna-se importante como forma de desfrutar dos 
privilØgios àqueles concedidos.

Gostaríamos de traçar aqui algumas consideraçıes sobre esse aspecto. Pri-
meiro, Ø plausível acreditar que essa masculinidade inatingível deva ser posta em 
questªo quanto à sua hegemonia � o que signi�ca dizer que alcançar tal posto de 
supremacia Ø possível apenas se acreditarmos na presença de �ganchos celestiais�, 
locais onde se misturam coisas terrenas com coisas transcendentes, coisas que nªo 
sªo do nosso mundo. Depois que essa �gura que nos serve de referente do que Ø ser 
masculino estÆ posta fora das possibilidades de nos tornarmos humanos � sendo, 
portanto, problemÆtico operarmos com um referencial desse tipo �, Ø necessÆrio 
que comecemos a buscar outros entendimentos de como se dªo as con�guraçıes de 
masculinidade. Muitos dos problemas que sªo criados entre os homens se devem 
justamente ao fato de termos que nos aproximar desse ente �ccional que estÆ no 
centro de atraçªo de nossas vontades de normalidade.

Essa vontade de normalidade nos acompanha desde a infância, visto que vi-
vemos em uma cultura que tende a padronizaçıes, que de�ne os modos de ser cor-
retos e os que sªo desviantes. Nesse sentido, podemos pensar em alguns desdobra-
mentos que podem gerar formas diferenciadas de encarar certas posiçıes de sujeito. 
Se tomarmos como verdadeira essa vontade de normalidade, poderemos pensar nos 
diversos desdobramentos que dela podem surgir. Quando queremos/precisamos ar-
ticular as nossas identidades, Ø premente que comecemos a indicar os diferentes de 
nós (aqueles sujeitos em oposiçªo aos quais nos identi�camos), utilizando-os como 
referŒncia, para localizar quem estamos tentando ser. Tais sujeitos constituem uma 
espØcie de ponto de afastamento e serªo aqueles a quem dirigiremos nossos olhares, 
nossos discursos, nossos mais caros esforços para dizer: �eu nªo sou isso�.

Quanto mais distantes mantivermos de formas diferentes de se estar no gŒ-
nero, mais nos aproximaremos da matriz heterossexual. Entªo nªo basta que �que-
mos atentos àquilo que as normas sociais determinam; Ø central que estejamos o 
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tempo todo nos comparando, escrutinando, reelaborando para que nªo percamos o 
contato com o projeto de masculinidade (e de feminilidade) que arquitetamos para 
nós mesmos. É importante referir que essa arquitetura foi elaborada (e Ø in�nita-
mente reelaborada) a partir de um conjunto in�ndÆvel de discursos que colaboram 
com a constituiçªo disso que somos. Do mesmo modo, Ø fundamental lembrar que 
tais relaçıes entre os sexos sªo constituídas no âmbito de diversas culturas, possuin-
do características bastante diferentes nas formas de ser homem ou mulher, menino 
ou menina, dependendo do contexto e de seus mœltiplos atravessamentos (de classe, 
raça, etnia, grau de instruçªo etc.).

Apesar de estarmos dando visibilidade à construçªo das masculinidades, cabe 
lembrar que essa relaçªo Ø desenhada pela impossibilidade de se estudarem/analisa-
rem homens e mulheres separadamente, uma vez que a elaboraçªo de conceitos que 
envolvam masculinidade e feminilidade só Ø possível na relaçªo de reciprocidade 
entre eles/elas. Percebemos em que consiste a masculinidade pelo movimento que Ø 
feito pelo homem ou pelo menino de se diferenciar do feminino. Da mesma forma, 
Ø possível dizer que os sujeitos femininos tambØm executam, em alguma medida, 
esse movimento de diferenciaçªo. No entanto, Ø possível dizer que a construçªo da 
masculinidade, em especial aquela que se pretende hegemônica, se dÆ a partir do 
desprezo e da inferiorizaçªo em relaçªo a tudo aquilo que possa parecer feminino.

Nesse jogo de construçªo da masculinidade torna-se importante discutir de 
que forma os processos homofóbicos vªo se formando e se enraizando nas crianças 
e, tambØm dessa forma, se espalhando para as mais diversas instâncias sociais. As 
manifestaçıes homofóbicas vªo sendo elaboradas a partir de um conjunto de co-
nhecimentos que circula na relaçªo adulto/criança, criança/criança, criança/escola, 
fazendo com que os sujeitos infantis introjetem esses saberes em suas vidas e va-
lham-se deles para posicionarem-se em relaçªo à matriz.

Patrícia Balestrin (2006) mostra que a norma que rege a vivŒncia da sexuali-
dade tanto para homens como para mulheres Ø pautada pela heteronormatividade. 
No que se refere a este investimento heteronormativo, a ordem para os meninos se-
ria: a escolha do objeto de desejo deve ser por uma menina, e quanto mais cedo isto 
�car evidente, melhor � mais garantida estarÆ a norma heterossexual e menos tra-
balho para  professoras, pais e mªes. Em relaçªo às meninas, a espera do desejo pelo 
sexo �oposto� pode estar intimamente relacionada aos modos como desempenha sua 
feminilidade e, ainda que muitas transformaçıes estejam em movimento, parece 
existir um desejo constante de se vincularem determinados tipos de feminilidade 
a maiores ou menores chances de conseguir um �bom parceiro�. Entªo, percebe-se 
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que os meninos/homens tŒm sido os maiores alvos de açıes homofóbicas, enquanto 
as meninas/mulheres sªo alvo de açıes sexistas, ou seja, a elas cabe investir mais na 
a�rmaçªo da identidade de gŒnero e a eles, na a�rmaçªo da identidade sexual.

Existem inœmeros mecanismos que, de uma forma ou de outra, dentro e 
fora da escola, �ensinam� modos de viver nªo apenas as relaçıes de gŒnero, mas 
tambØm o exercício da sexualidade, seus prazeres e desejos, movimentando, dessa 
maneira, os processos de construçªo das identidades sexuais. Guacira Lopes Lou-
ro (2000: 31) pontua que:

Na escola, pela a�rmaçªo ou pelo silenciamento, nos espaços 
reconhecidos e pœblicos ou nos cantos escondidos e priva-
dos, Ø exercida uma pedagogia da sexualidade, legitimando 
determinadas identidades e prÆticas sexuais, reprimindo e 
marginalizando outras.

Outro ponto importante que nos parece crucial nessa discussªo Ø que nªo 
nos interessa aqui descobrir se existem �tendŒncias� homossexuais em um ou em 
outro menino ou menina, embora muitas vezes se perceba uma preocupaçªo da 
escola (e da família) em procurar as �causas� que levam as crianças a terem deter-
minado comportamento. O que buscamos Ø analisar quais sªo os investimentos da 
escola infantil para garantir a manutençªo da �ordem� heterossexual, isto Ø, para a 
reiteraçªo do heterossexismo.

Alguns desdobramentos se dªo a partir desses investimentos. Um deles 
pode ser um �esboço� de homofobia ainda na infância: se pensarmos que nos 
constituímos ao longo do tempo a partir das diferenças, ou seja, sou como me 
apresento, pois me diferencio daquilo que nªo sou ou, talvez, que nªo pretendo 
ser. Se aceitarmos tambØm como possível que nossa cultura Ø heteronormativa, 
poderemos acreditar que o binômio homo/hetero Ø pertinente, que ele Ø �real�. 
Entªo poderemos dizer que o homossexual Ø a �gura que distingue, de�ne e de-
senha o que Ø ser um heterossexual.

Vale lembrar que a homossexualidade tem uma história recente, pois ela Ø 
dependente da noçªo de sexualidade que foi constituída na modernidade (FOU-
CAULT, 1999; WEEKS, 1999). Sua de�niçªo surgiu no �nal do sØculo XIX. Antes 
disso, ela era entendida como um �vacilo� que todos poderiam cometer, sem que 
com isso se passasse a ser um outro tipo de pessoa. Seria considerado pecador, 
sodomita quem usufruísse dessas prÆticas e, como pecadores, deveriam pagar pelos 
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seus erros (TREVISAN, 2000). Ao se aproximar o �nal desse sØculo, a heterosse-
xualidade tornou-se uma norma de�nidora do possível (ela própria) e do inaceitÆvel 
(o que dela se afasta).

Quanto à heterossexualidade, podemos dizer que esta nªo tem história; nªo 
se encontra um marco que a funde, ela simplesmente Ø tomada como natural.

O cotidiano das escolas infantis: delineando 
masculinidades e feminilidades

A idØia de naturalizaçªo de determinados comportamentos em torno das 
masculinidades e das feminilidades estÆ amplamente incorporada em nossa socie-
dade e se torna muito visível nos procedimentos escolares. Tais comportamentos, 
percebidos de forma essencializada (meninos sªo mais agitados, agressivos, meninas 
sªo mais meigas, passivas; meninos devem gostar de determinadas coisas, meninas 
de outras), estªo pautados por relaçıes de poder entre os sexos desde a infância 
(FELIPE e GUIZZO, 2004). Cabe, portanto, perguntar o que temos ensinado às 
crianças e de que forma temos feito isso, especialmente no que diz respeito às repre-
sentaçıes de gŒnero no âmbito da Educaçªo Infantil (ARGUELLO, 2005).

Algumas pesquisas no campo da educaçªo tŒm mostrado o quanto essas 
aprendizagens se fazem de forma violenta, principalmente em relaçªo aos me-
ninos, que sªo constantemente vigiados e instigados para a construçªo de um 
determinado tipo de masculinidade, como demonstram os recentes trabalhos de 
Bianca Guizzo (2005), Judite Guerra (2005), Taís Brasil (2005), Adriane Câmara 
(2005) e Alexandre Bello (2006).3

Inœmeros exemplos poderiam ser aqui citados sobre esta questªo: mesmo 
entre crianças pequenas (4-6 anos), jÆ existe um comportamento que chamaremos 
aqui de um delineamento �homofóbico� � embora muitos autores e autoras pre�-
ram o termo heterossexismo para demarcar como hÆ constantes reiteraçıes da he-
teronormatividade, como referimos anteriormente. De qualquer modo, apesar de 
reconhecermos o quanto pode ser precipitado nomear de homofobia determina-
dos comportamentos na infância, gostaríamos de chamar a atençªo para o fato de 
que muitas crianças, desde a mais tenra idade, jÆ expressam uma profunda rejeiçªo 
a todo e qualquer comportamento que fuja aos padrıes estabelecidos pela cultura 
em relaçªo à masculinidade. Em especial, os meninos expressam muito claramen-

3 Tais aspectos têm sido trabalhados no eixo temático Infância, gŒnero e sexualidade da linha de pesquisa 
Educaçªo, sexualidade e gŒnero do PPGEDU/UFRGS. 
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te sua repulsa aos �bichinhas�, �gays�, �boiolas�. De certa forma, esses meninos de-
senvolvem um comportamento que poderíamos chamar de esboço �homofóbico�, 
inclusive contra eles mesmos, passando a exercer uma auto-regulaçªo constante 
sobre seus corpos e sobre seus desejos. Cabe aqui citar um exemplo observado por 
Guerra (2005) em sua pesquisa sobre gŒnero e sexualidade na infância. Um dos 
meninos da turma de Educaçªo Infantil estava brincando com uma pulseira. De 
repente, ele pareceu ter se lembrado que aquele objeto era �de menina�, retiran-
do-o do braço com violŒncia e, atirando a pulseira longe, comentou numa espØcie 
de censura a si mesmo: �� Besteira!�. Tal situaçªo demonstra ainda o quanto a 
construçªo das masculinidades vai se delineando tambØm a partir de um com-
portamento misógino, isto Ø, uma repulsa e uma desvalorizaçªo a tudo aquilo que 
possa parecer feminino (FELIPE, 1999).

É interessante observar que em muitas famílias especialmente os pais (ho-
mens) se sentem extremamente ameaçados na sua própria masculinidade quando 
seus �lhos, embora pequenos, nªo dªo sinais claros de masculinidade. Por exemplo, 
meninos que tŒm a voz �na ou que mostram interesse por objetos e brincadeiras 
de meninas, ou que tŒm uma postura corporal mais afeminada sªo vistos como ho-
mossexuais em potencial, despertando assim um excesso de preocupaçªo por parte 
dos pais.  Estes chegam mesmo a pedir às professoras que nªo permitam que  seus 
�lhos brinquem com coisas de meninas, tais como utilizar os objetos do �Canto da 
Fantasia�,4 experimentar maquiagem, sapato alto, bolsas, colares, fantasias diversas 
(bailarinas, princesas, bruxas etc). TambØm Ø comum que os pais (e a família em 
geral) usem de violŒncia física para que os meninos tenham um comportamento 
esperado de �macho� (BELLO, 2006). Os pais costumam ainda pedir às professoras 
que controlem e proíbam os meninos de se sentarem dessa ou daquela forma.

Quanto ao papel das educadoras que atuam no âmbito da Educaçªo In-
fantil, Ø possível perceber o quanto elas desempenham vÆrias funçıes, ao mesmo 
tempo, no trato com as crianças: auxiliam na higiene, na alimentaçªo e na sua 
educaçªo, elaboram e aplicam projetos pedagógicos, sªo �guras centrais nas con-
taçıes de histórias, formam rodas de conversas (as famosas �rodinhas�), lidam com 
a insegurança de pais e mªes em relaçªo ao seu trabalho, dentre tantas outras atri-
buiçıes. No entanto, muitas delas se colocam ainda como vigilantes incansÆveis 
da sexualidade infantil. Alguns exemplos podem ser aqui mencionados: Ø possível 
observar que as relaçıes de amizade entre as meninas em idade prØ-escolar sªo 

4 O “Canto da Beleza” e o “Canto da Fantasia” são espaços muito utilizados nas escolas infantis, destinados 
ao encontro das crianças com o lúdico, à fantasia, ao embelezamento. Nesses “cantinhos” há fantasias, 
adornos variados, como perucas, espelhos, chapéus, gravatas, colares etc.
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permeadas por uma sØrie de �liberdades� que umas podem ter em relaçªo às outras. 
As manifestaçıes de carinho, em certa medida, sªo autorizadas, em alguns casos, 
atØ estimuladas. Nªo nos causa estranheza ver meninas passeando de mªos dadas, 
trocando afagos, beijando-se no rosto. Essas manifestaçıes parecem nos indicar 
que a sua feminilidade  estÆ sendo �garantida�, pois se espera das meninas que se-
jam carinhosas, meigas, cuidadoras, que se mantenham distantes das brincadeiras 
violentas, barulhentas, que elas prescindam de movimentos amplos. Às meninas Ø 
imposta uma sØrie de regulaçıes, nªo hÆ dœvida disso, porØm cabe aqui ressaltar 
que se esses comportamentos partissem dos meninos, seriam considerados um 
claro �afastamento� da matriz heterossexual. Rapidamente seriam acionados uma 
sØrie de mecanismos para tentar colocar esse menino na órbita certa. Bello (2006), 
em sua pesquisa, observou a seguinte situaçªo:

[...] [Ana]5 havia me �alertado� que o menino Sílvio costumava 
ter comportamentos �estranhos�, fazendo uma alusªo ao cruza-
mento das fronteiras de gŒnero [...]

Sílvio brinca com uma boneca Barbie que estÆ à disposi-
çªo na sala, penteando-a cuidadosa e longamente, o que nªo 
causa nenhum estranhamento nos colegas; a educadora pa-
rece sentir-se incomodada com tal situaçªo e sugere que o 
menino largue a boneca e vÆ brincar com os demais colegas  
(DiÆrio de campo, 11/08/05).

As educadoras, quando buscam de forma insistente conduzir as crianças para 
um determinado tipo de brincadeira, estªo transformando o brincar e o brinquedo 
em poderosos �instrumentos pedagógicos�. Neste sentido, Ø importante lembrar que 
nªo só a escola, mas vÆrias outras instâncias sociais, tais como a família, a igreja, a 
mídia, costumam, por meio de seus discursos, aprisionar, controlar, regular os su-
jeitos, subjetivando-os a partir de disciplinamentos que sªo próprios da cultura na 
qual estªo inseridos (BUJES, 2000). Caso o sujeito nªo dŒ conta desse conjunto de 
ditames e disciplinamentos, poderÆ vir a ser desconsiderado como indivíduo, desta-
cando-se assim dos ditos �normais�. Ao ser categorizado como um ser diferente dos 
demais, prescindirÆ de tratamento individualizado. Essa individualizaçªo nos parece 
crítica, pois se passa da condiçªo de sujeito � submetido às regras da cultura � para 
uma condiçªo anterior, uma condiçªo em que uma ressocializaçªo se faz necessÆria 
na tentativa de impor ao sujeito novas regras disciplinares. 

5 Os nomes aqui citados são fictícios para preservar a identidade dos sujeitos da pesquisa.
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No caso das crianças, uma estratØgia muito acionada consiste no controle do 
brincar. O brincar e o brinquedo sªo, portanto, nesse contexto, um instrumento de 
poder que Ø acionado constantemente para de�nir/produzir determinadas formas 
de gŒnero. Pensar que o brincar faz parte da �natureza infantil� com um �m em si 
mesmo Ø nªo problematizÆ-lo. Em suas pesquisas, Felipe (1999), Guizzo (2005), 
Guerra (2005) e Bello (2006) demonstraram como as professoras criam estratØgias 
sutis (às vezes nem tanto) para que os brinquedos e as brincadeiras sejam utilizados 
de forma a garantir as normas de gŒnero.

Esse tipo de encaminhamento dado pela educadora Ana nos leva a pensar 
o quanto, para os meninos, esse distanciamento da matriz torna-se mais aparente, 
menos permitido, mais regulado, e em grande medida, mais problemÆtico. É como 
se as �garras� da heteronormatividade, assim como acontece com as pinças dos ca-
ranguejos, nªo possuíssem o mesmo tamanho e a mesma força. Elas acabam apri-
sionando todos, entretanto, nªo da mesma maneira.

Em uma das entrevistas realizadas com as crianças, foi possível perceber 
como tambØm as meninas sªo cuidadosamente guiadas rumo à heterossexualidade 
(BELLO, 2006). Quanto mais perto da matriz elas chegarem, menos sofrerªo. Nªo 
um sofrimento futuro de talvez serem discriminadas por sua condiçªo de sexuali-
dade e gŒnero, mas um sofrimento presente, uma puniçªo aos corpos para, a partir 
deles (dos corpos), a alma ser tocada.

É por meio do suplício, da pressªo psicológica, da violŒncia que se vai for-
jando o menino e a menina que se deseja. O suplício, ao longo do tempo, vai sendo 
substituído pelo autogoverno. Na escola, a prÆtica da violŒncia se dÆ pela persuasªo 
(sem descartar o constrangimento). Passa-se a exercer um poder sobre o próprio 
sujeito, entretanto, este só aprende a se autovigiar (autogovernar) a partir de uma 
vigilância anterior e externa. Daí, podermos supor que a escola Ø baseada na vigi-
lância, Ø uma mÆquina que nos introjeta o cuidado de si. Esse Ø outro argumento na 
caracterizaçªo da escola como uma espØcie de panóptico (FOUCAULT, 1999).

Educação para a sexualidade: alguns aspectos a 
considerar na formação docente 

A partir das consideraçıes atØ aqui feitas, podemos nos perguntar: quais 
as estratØgias utilizadas pela escola para a reiteraçªo do heterossexismo? Quais 
as narrativas que sªo acionadas no âmbito escolar sobre masculinidade e femi-
nilidade?  Como sªo tratados aqueles que se afastam da matriz heterossexual? 
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De que forma as meninas seguem suas vidas cruzando determinadas fronteiras 
de gŒnero, quando para os meninos tal cruzamento Ø visto como extremamente 
ameaçador à masculinidade? Por que discutir temÆticas ligadas à sexualidade, 
mesmo na Educaçªo Infantil?

É preciso reconhecer que a construçªo das identidades de gŒnero e das identi-
dades sexuais começam a se delinear desde cedo e que vÆrias representaçıes sexuais 
circulam nas diversas instâncias sociais, inclusive dentro das instituiçıes educativas 
(FELIPE, 2005; 2006; C´MARA, 2005). Como a�rma Louro (2001: 29),

[...] a escola torna-se, no que se refere à sexualidade, um local 
de ocultamento. Mais do que isso, a escola cria uma homofo-
bia compartilhada com a família e com outros espaços sociais, 
expressando uma certa ojeriza às sexualidades que nªo se en-
quadram na heterossexualidade normativa, �como se a homos-
sexualidade fosse �contagiosa�.

Por outro lado, quando se argumenta que a homossexualidade Ø �minoria�, a 
escola acaba considerando relevante tratar dessas questıes apenas se isso se tornar 
um problema visível naquele ambiente educativo. O silenciamento em relaçªo à 
sexualidade Ø muito comum no ambiente escolar, em especial na Educaçªo Infantil, 
pois se teme que o simples fato de falar sobre tais temÆticas vÆ suscitar mais curio-
sidade, encorajando determinadas prÆticas.6

ConvØm ainda lembrar que, embora realmente nªo possamos a�rmar que a 
identidade sexual das crianças se instale em determinada idade � na perspectiva 
pós-estruturalista as identidades estªo sempre em construçªo �, nªo Ø possível 
ignorar a homossexualidade como se ela simplesmente nªo existisse dentro e fora 
da escola (BRASIL, 2005). Tal silenciamento, geralmente baseado na justi�cativa 
de que este nªo Ø um tema relevante para a Educaçªo Infantil, nªo contribui efe-
tivamente para que as crianças tenham uma visªo menos preconceituosa da vida, 
das pessoas e de si mesmas.

É preciso considerar que meninos e meninas, de uma forma ou de outra, 
tŒm contato com diversas realidades (seja na sua própria família, no seu círculo de 
relaçıes, com amigos/as ou vizinhos/as, seja atravØs das novelas, �lmes, propagan-
das), em que os sujeitos homossexuais sªo visibilizados. No entanto, nem sempre a 

6 Em muitos países já existe uma ampla literatura infantil abordando o tema da homossexualidade. Ver, por 
exemplo: HAAN e NIJLAND, 2000; RICHARDSON e PARNELL, 2005; GARDEN, 2004; FIERSTEIN, 2002; 
CONSIDINE, 2005. 
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visibilidade Ø su�ciente para garantir o respeito e a aceitaçªo das demais pessoas: 
em muitos casos, ela pode produzir apenas uma certa tolerância em relaçªo a esses 
sujeitos �diferentes�, �estranhos�, �esquisitos� (LOURO, 2004; BOHM, 2007).7

Gostaríamos de enfatizar o quanto a idØia de tolerância para com os chama-
dos �diferentes� Ø perigosa e escorregadia, pois quando simplesmente toleramos o 
outro, exercemos o poder de suportÆ-los com suas prÆticas. É como se dissØssemos: 
no fundo, nªo entendo, nªo aceito, apenas tolero, permito que o outro seja assim, 
dessa maneira. Em resumo, a tolerância nªo signi�ca necessariamente aceitaçªo 
Pelo contrÆrio, ela pode disfarçar a nªo-aceitaçªo, especialmente em tempos de di-
versidade, quando as pessoas começam a se sentir impelidas a se dar conta do que Ø 
e do que nªo Ø �politicamente correto� dizer ou fazer.

Desta forma, entender os processos de produçªo de representaçıes de gŒnero 
e sexualidade como locais de disputas políticas e que envolvem relaçıes desiguais de 
poder torna-se fundamental para uma prÆtica pedagógica que reconhece seus limi-
tes e recon�gura suas possibilidades. É possível elaborarmos projetos que possibili-
tem a educandos e a educandas uma compreensªo de que as identidades de gŒnero e 
sexuais sªo construídas socialmente, portanto, nªo sªo naturais, e que existem outros 
modos e formas de se viver a sexualidade, bem como outros tipos de masculinidade 
e feminilidade. A�nal, conforme observa Stuart Hall (2000: 38)

A identidade Ø realmente algo formado, ao longo do tempo, 
atravØs de processos inconscientes, e nªo algo inato, existente na 
consciŒncia no momento do nascimento... Ela permanece sempre 
incompleta, estÆ sempre em processo, sempre sendo formada.

Isto signi�ca construir um espaço de entendimento da pluralidade das identida-
des, sejam elas masculinas, femininas, sexuais, percebendo-as como transitórias, capazes 
de assumirem diferentes posiçıes, sendo híbridas, jÆ que provŒm e compıem-se de ele-
mentos culturais diversos, tambØm estes em permanente transformaçªo e hibridaçªo.

Masculinidades infantis líquidas

Por œltimo, especi�camente em relaçªo às masculinidades, em especial em 
se tratando de discuti-las no âmbito da infância, entendemos que as consideraçıes 
de Robert Connel (1995) � que a�rma existir uma masculinidade hegemônica que 

7 Ver o trabalho desenvolvido por Alessandra Maria Bohm (2007).
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subordina todas as outras � sªo uma das possibilidades de se tentar entender como 
se dªo suas diferentes construçıes. Essa maneira de compreender as tensıes de 
poder que podem ocorrer entre os diversos grupos sociais nªo estÆ distanciada das 
formulaçıes de David Morgan (1999), quando a�rma que a masculinidade vai se 
delineando a partir dos discursos que sªo produzidos e legitimados pelos sujeitos 
masculinos. Sócrates Nolasco (1993, 1995, 2001), em seus estudos, nos alerta para 
as di�culdades que os homens vŒm enfrentando desde o início da modernidade, 
sugerindo que haja, inclusive, uma espØcie de crise nas masculinidades.

Todas essas perspectivas nos ajudam a pensar a masculinidade a partir de um 
determinado período da vida situado alØm da infância. Nela, todos esses discursos 
sªo uma possibilidade futura, um por vir. Entretanto, nªo acreditamos que tais ex-
plicaçıes dŒem conta de cogitar a masculinidade infantil como algo jÆ existente, 
com um funcionamento próprio, com características peculiares. Podemos pensar, a 
exemplo do que fez Zygmunt Bauman (2001) quando escreveu a respeito da lique-
façªo da modernidade, que as masculinidades infantis tambØm sªo líquidas, na me-
dida em que elas nªo se prendem a estruturas rigidamente sólidas, ao menos nesse 
momento da vida. Embora haja um conjunto de suportes que lhes dªo sustentaçªo, 
elas estªo em certa medida atreladas às expectativas adultas, ou seja, parece que os 
modos com que se apresentam estªo ligados ao entendimento que fazem do desejo 
adulto para as suas constituiçıes de gŒnero. As crianças percebem aquilo que pode 
ser feito na frente dos adultos. Podemos notar isto quando elas fazem gestos, man-
tŒm posturas corporais ou utilizam determinado vocabulÆrio para demarcar certo 
tipo de masculinidade ou feminilidade que se espera delas.

A grande preocupaçªo com esse trânsito em torno de uma masculinidade 
se dÆ por conta dos muitos investimentos feitos para que ela seja atingida, estando 
bastante relacionado às expectativas adultas.

Quanto à adesªo dos adultos à masculinidade, poderíamos nos permitir uma 
outra imagem: a de um sistema orbital constituído de um centro gravitacional em 
torno do qual corpos girariam, perfazendo trajetórias circulares e concŒntricas 
e nªo mais elípticas em sentido estrito. Essas órbitas se disporiam em camadas, 
umas após as outras. Quanto mais longe do centro menos identi�cadas com a sua 
matriz. O trânsito, nessas órbitas circulares, se dÆ em níveis, pois dependendo do 
ponto onde se estÆ �xado, Ø possível de�nir a que tipo de masculinidade se estÆ 
�liado, havendo nesse modelo a possibilidade de se hierarquizarem as formas de 
ser homem. Daí, surge entªo a �gura hegemônica inatingível (transcendental) e 
todas as outras que a ela se subordinam.
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Tendo os olhos voltados para a masculinidade infantil, Ø necessÆrio buscar 
uma outra explicaçªo para o fato de elas estarem em um processo dinâmico, cons-
truindo-se e sendo construídas. Surgem-nos, dessa forma, dœvidas difíceis de serem 
sanadas: existe a �gura do sujeito infantil masculino? Ou trata-se de algo que pre-
cisa ser inventado? Ou, simplesmente, deixado de lado?

Deixarmo-nos pensar que a infância Ø um momento de descobertas e que ser 
homem Ø algo que se aprende a partir dela Ø acreditar que existe a masculinidade 
�lÆ fora�, ou no caso das descobertas, �lÆ por baixo�. Imaginar que ser homem Ø uma 
coisa que se aprende ao longo do tempo Ø estar atestando o por vir.

Mas se tomarmos isto como plausível, teremos pelo menos mais duas questıes: 
levando-se em conta a grande diversidade de masculinidades, serÆ que as prÆticas dis-
cursivas que nos ensinam o que Ø ser homem vŒm, ao longo dos tempos, �exibilizando-
se, vŒm se transformando em algo mais permeÆvel a novas formas de se experimentar 
a vida masculina? Ou, ao contrÆrio, o que estamos vivendo Ø justamente o recrudesci-
mento das normas de gŒnero, uma vez que a normatizaçªo Ø uma experiŒncia moder-
na? Novo homem? Homem guerreiro? Homem sensível? A�nal, o que Ø ser homem?

Acreditamos que existam projetos distintos de masculinidades para adultos e 
crianças, porØm, a arquitetura que se pretende para a masculinidade dos meninos 
nªo possui uma rigidez tªo grande quanto a que Ø impressa ao projeto adulto. No 
adulto, podemos pensar que as edi�caçıes jÆ estejam concluídas, o concreto jÆ secou 
e estÆ tudo garantido. Ledo engano. Mesmo as construçıes mais sólidas precisam ser 
reparadas, reestilizadas, reformadas para que nªo desmoronem, para que continuem 
funcionais. PorØm, no caso dos meninos, como estamos recØm-erguendo as fundaçıes 
do que pretendemos para eles, nªo admitimos retoques no projeto. Daremos conta 
dele a qualquer preço. Depois, se necessÆrio, que se façam as reformas. Assim, �ca 
evidenciado que os meninos vªo se constituindo no cotidiano desse canteiro de obras. 
Claro que devemos pensar que construir algo em movimento Ø  inusitado, difícil, sem 
controle. As crianças, nesse sentido, sªo bastante frenØticas, pois elas estªo descom-
prometidas com esse futuro que lhes Ø imposto. Surge aí a �gura do panóptico, o olho 
que tudo vŒ, analisa e determina o funcionamento (FOUCAULT, 1999).

Comparativamente aos adultos, cremos que as crianças estejam mais expos-
tas às observaçıes, às intervençıes, talvez porque elas ainda estejam desenvolvendo 
seus mecanismos de escamotear o que nªo se deve apresentar. Uma possibilidade 
de entendimento dos funcionamentos masculinos seja o fato de que, durante nosso 
aprendizado, nªo consertamos nossos desvios da matriz, mas sim aprendemos a 
ocultÆ-los e buscamos formas de nªo trazer ao conhecimento dos outros os nossos 
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segredos mais caros. Nesse sentido, podemos acreditar que os homens que mais se 
aproximam da matriz heterossexual sªo aqueles que melhor conseguem encobrir os 
elementos de sua vida que o afastam dela.

Discurso difícil este, pois estamos novamente procurando o que hÆ por baixo, 
o que se pretende esconder, o que nªo deve ser exposto. Como a intençªo aqui nªo Ø 
descobrir nada, visto que nªo acreditamos na possibilidade de desvelamento de realida-
des, nem tªo pouco que exista essa verdade de�nitiva, œnica, inquestionÆvel, escondida, 
podemos concluir que esses movimentos de dissimulaçªo, de camu�agem, de disfarce 
sªo justamente os que constituem as �guras generi�cadas masculinas e femininas.

En�m, talvez seja possível dizer que, mesmo exercendo seus efeitos, a mas-
culinidade e a feminilidade sªo leis que nªo �pegaram�. Legislaçıes existem, mas 
nem sempre sªo cumpridas. Criadas para regular rigidamente o funcionamento das 
relaçıes, sªo porØm dotadas de um relativo grau de �exibilidade prÆtica e de reela-
boraçªo discursiva e simbólica.
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presente nos lares de casais de pessoas do mesmo sexo, no Brasil e no mundo. Pen-
samos que a escola precisa se preparar para receber estas crianças em um ambiente 
livre de preconceitos e de discriminaçıes.

Como �o condutor, abordamos sucintamente a seguir aspectos da questªo 
que consideramos fundamentais: 1. direitos humanos, sexualidades e identidades de 
gŒnero nªo-convencionais; 2. a família como instituiçªo social e sua diversidade na 
contemporaneidade; 3. a liberdade de orientaçªo sexual e de identidade de gŒnero 
como campos de luta política; 4. a especi�cidade das famílias formadas por adultos 
homossexuais e seus �lhos; 5. a escola como instituiçªo central na aceitaçªo social 
de famílias homoparentais.

Direitos humanos, sexualidades e identidades de 
gênero não convencionais

Ao re�etimos sobre os direitos civis de gays e lØsbicas, geralmente temos em 
mente adultos a quem sªo negadas prerrogativas elementares de cidadania. Isto se dÆ, 
especialmente no âmbito da conjugalidade e da parentalidade, dada a inexistŒncia de 
arcabouço legal que regulamente as uniıes afetivo-sexuais entre pessoas do mesmo 
sexo e a adoçªo de crianças por homens e mulheres cuja orientaçªo sexual e identida-
de de gŒnero nªo sejam convencionais.2 Di�cilmente pensamos que jovens e crianças 
possam tambØm ter seus direitos civis negados por serem �lhos e �lhas de pais e 
mªes homossexuais. Saímos de nosso adultocentrismo, no mÆximo, quando �camos 
chocados com as informaçıes estatísticas que explicitam o fato de que adolescentes 
gays, lØsbicas e transgŒneros tŒm uma probabilidade signi�cativamente mais alta de 
cometer suicídio, quando comparados a seus iguais heterossexuais, devido às pressıes 
internas e sociais que sªo obrigados a enfrentar em conseqüŒncia de sua nªo-inserçªo 
nos padrıes dominantes de exercício da afetividade e da sexualidade.3

Da mesma forma, pouco se aborda na escola a situaçªo de crianças que nªo se 
enquadram nos modelos de identidade de gŒnero hegemônicos, ignorando-se con�i-
tos e sofrimentos decorrentes de preconceitos, discriminaçıes e violŒncias de gŒnero, 
homofóbicas ou transfóbicas. Os casos de bullying4 associados à intolerância sexual e 

2 Utilizamos a expressão “orientação sexual e identidade de gênero não-convencionais” para definir escolhas 
afetivas, sexuais e de identidades corporais de indivíduos que fogem aos padrões culturais vigentes em 
nossa sociedade, que associam sexo (biológico) ao gênero, construto social que define identidades mas-
culinas e femininas (HÉRITIER, 1996; SCOTT, 1998; BUTLER, 2003b). 

3 Artigo publicado na Archives of Pediatric and Adolescent Medicine (GAROFALO et al.,1999) sustenta que o 
índice de suicídio entre adolescentes homossexuais é três vezes maior que entre seus pares heterossexuais.

4 Entende-se por bullying “o desejo consciente e deliberado de maltratar uma outra pessoa e colocá-la sob 
tensão; termo que conceitua os comportamentos agressivos anti-sociais, utilizado pela literatura psicológi-
ca anglo-saxônica nos estudos sobre o problema da violência escolar” (FANTE, 2005: 27).
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de gŒnero sªo freqüentes e assustadores no âmbito escolar desde tenra idade, e muitas 
vezes ainda continuam ignorados em nível institucional. Relatos de estudantes que 
questionam mais ostensivamente os binarismos de gŒnero, a partir de suas maneiras de 
vestir, andar, falar e gesticular � que comumente sªo chamados na escola de �meninas 
masculinizadas� ou de �meninos efeminados� � revelam que, em geral, sªo obrigados a 
abandonar os estudos devido aos preconceitos que sofrem por nªo seguirem os mode-
los de gŒnero esperados para seu sexo.5 Sabemos, portanto, que gays, lØsbicas e trans-
gŒneros nªo apenas tŒm menos direitos do que os indivíduos heterossexuais, mas que 
tambØm estªo mais sujeitos à violŒncia, à discriminaçªo e ao preconceito em diversos 
âmbitos da vida social, tanto na vida adulta quanto na infância e na juventude.

Re�etimos aqui, porØm, sobre uma nova modalidade de preconceito e de dis-
criminaçªo, tambØm associada à orientaçªo sexual e à identidade de gŒnero nªo 
hegemônicas, que Ø a sofrida por crianças e por jovens em idade escolar � os �lhos 
e as �lhas de mulheres lØsbicas e de homens gays � seja vivendo em situaçıes de 
conjugalidade e, portanto, de dupla �liaçªo, seja em situaçıes de monoparentalida-
de. Tais crianças constituem um conjunto crescente de  alunos e alunas  das esco-
las brasileiras, atØ o momento praticamente ignorado, jÆ que a vivŒncia pœblica da 
maternidade e da paternidade por gays e lØsbicas ainda Ø uma realidade recente no 
Brasil. Na escola, essas famílias sªo geralmente invisíveis, com pais e mªes muitas 
vezes orientando seus �lhos e �lhas a omitirem de seus colegas, professores, funcio-
nÆrios e diretores a composiçªo nªo-convencional de sua família, especialmente nos 
casos em que as crianças convivem com um casal de indivíduos do mesmo sexo, por 
receio de que sejam vítimas de preconceito, de discriminaçªo e de violŒncia. Poucas 
sªo tambØm as iniciativas, nas escolas voltadas a escutar e a respeitar estas diferen-
ças na organizaçªo familiar de seus estudantes, mesmo nos casos em que Ø visível o 
compartilhamento da guarda das crianças por casais nªo-heterossexuais.

A dimensão social da família e sua diversidade 
na contemporaneidade

Cientistas sociais de todas as partes do mundo hÆ muito tŒm constatado que 
as formas de organizaçªo da família variam muito no tempo e no espaço, havendo 
mœltiplas possibilidades de organizaçªo dos laços de consangüinidade e de a�nidade 
entre as pessoas (PARKIN e STONE, 2004).

5 Pesquisas realizadas em Santa Catarina são ilustrativas sobre este ponto. O trabalho de Fernanda Cardo-
zo (2006) sobre parentalidades travestis recupera depoimentos de travestis que foram obrigadas a abando-
nar a escola por esta razão. As observações de Débora Sayão (2005) sobre jogos e performances infantis 
na pré-escola mostram que crianças são consideradas “fora de seu gênero” quando não correspondem 
aos padrões esperados para meninos e meninas.
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Nªo hÆ dœvidas, porØm, de que com o advento da modernidade nas so-
ciedades ocidentais os modelos familiares se transformaram signi�cativamente. 
Ao longo do sØculo 20, isto se deu especialmente a partir da difusªo crescente 
de prÆticas e de valores democrÆticos relacionados à diminuiçªo da ascendŒncia 
religiosa sobre a vida mundana e à consolidaçªo de um ideÆrio de identidade 
individual, o qual faculta aos sujeitos a possibilidade de organizarem suas vidas 
com base em escolhas pessoais diante de temas como o trabalho, a experiŒncia 
religiosa, a sexualidade, a política, o lazer e a família, entre tantos outros.

Trata-se de um longo processo estudado por autores como Norbert Elias 
(1990), Georg Simmel (1988), Michel Foucault (1977), Anthony Giddens (1993) 
e David Harvey (2006), entre outros, que mostraram como a modernidade trouxe 
mudanças relativas à constituiçªo de sujeitos que buscam se constituir como in-
divíduos autônomos em relaçªo a seus vínculos sociais e familiares. Esse processo 
estÆ fortemente associado à melhora das condiçıes de saœde e de educaçªo da po-
pulaçªo, ao aumento da expectativa de vida, ao ingresso massivo das mulheres no 
mercado de trabalho, à diminuiçªo das jornadas de trabalho, à maior capacidade de 
enfrentamento das catÆstrofes naturais e das epidemias etc.

Neste cenÆrio, viver em família continua sendo um componente bÆsico da 
vida social, com a diferença signi�cativa de que nªo existe mais, no interior de 
uma mesma sociedade, um modelo de família considerado o œnico vÆlido e acei-
tÆvel para todos. Como disse Michelle Perrot (1993), os indivíduos querem li-
bertar-se das amarras e dos controles tradicionalmente característicos da família, 
mas pretendem, ao mesmo tempo, perpetuÆ-la como espaço de afetividade, de 
segurança emocional e de compartilhamento de projetos e de expectativas, o que 
a caracteriza como uma instituiçªo-ninho.

Por outro lado, nªo se pode esquecer de que, depois de muitas lutas co-
mandadas especialmente pelos movimentos feministas e de mulheres, o com-
bate ao machismo, à misoginia e à homofobia tambØm tem proporcionado 
um maior espaço de liberdade para grupos oprimidos, como mulheres, jovens, 
crianças e homossexuais. Isto significa dizer que as transformaçıes nas relaçıes 
de gŒnero e de geraçıes talvez sejam as principais responsÆveis pelas grandes 
mudanças no âmbito da família, expressas na diminuiçªo do poder de vida e 
de morte por parte do pai sobre os filhos e as filhas, no questionamento da 
subordinaçªo das mulheres aos homens no âmbito do casal e na superaçªo do 
tabu da homossexualidade (GODELIER, 2004).



163

No Brasil, um exemplo emblemÆtico dessas transformaçıes na esfera da 
família foi a aprovaçªo, em 1977, depois de anos de tramitaçªo no Congresso 
Nacional, da lei que facultou às pessoas casadas o direito de se divorciarem, 
superando as fortes resistŒncias da Igreja Católica e de setores conservadores 
da sociedade. À Øpoca, o que grupos conservadores diziam Ø que a aprovaçªo 
do divórcio significaria um abalo profundo na organizaçªo da vida em socie-
dade, colocando em risco a estabilidade e a coesªo social dada em torno da 
família formada pelo �casal indissolœvel e seus filhos�. O que se observou, no 
entanto, Ø que, após a aprovaçªo do divórcio, nªo diminuiu o valor social do 
casamento, jÆ que o desejo de casar-se continua integrando os projetos de vida 
adulta da grande maioria de homens e de mulheres, incluindo gays e lØsbicas. 
O que se constatou, ao invØs do que o pensamento conservador temia, Ø que 
se tornou mais freqüente que casais se divorciem depois de alguns anos de 
casamento e que os ex-cônjuges reconstituam suas vidas a partir de outros 
casamentos ou da opçªo pela vida sem cônjuge. Sªo cada vez mais comuns 
hoje no Brasil, portanto, as chamadas �famílias recompostas�, formadas por 
indivíduos que constituem novas composiçıes familiares que incluem filhos 
de casamentos anteriores, os quais passam a conviver com novos irmªos �de 
sangue� ou �por afinidade�. Ao invØs de �acabar com a família�, o divórcio 
tem propiciado a ampliaçªo do leque de parentesco das crianças filhas de pais 
separados, com a existŒncia de novos tios, primos e avós de variadas origens. 
As famílias recompostas tŒm dimensıes e formatos bastante diversificados, 
misturando vínculos sangüíneos e de afinidade e inventando relaçıes que ju-
ridicamente nªo existem.

Desta forma, podemos comparar o status atual das crianças filhas de pais 
e mªes gays e lØsbicas à situaçªo vivida hÆ nªo mais de vinte e cinco anos pe-
los filhos de mulheres solteiras ou separadas, vistos com desprezo social. Hoje 
este tipo de discriminaçªo social Ø praticamente inexistente, especialmente 
quando consideramos o grande nœmero de crianças que, desde o nascimento, 
vive apenas com um dos pais (geralmente a mªe) ou que passou a viver com 
apenas um deles depois de um divórcio nªo seguido de novo casamento (outra 
vez, tambØm geralmente com a mªe). Por fim, nªo Ø demais lembrar que, atØ 
pouco tempo, os filhos tidos fora do casamento legal nªo podiam ser reco-
nhecidos por seus pais � situaçªo que mudou por completo apenas a partir da 
Constituiçªo Federal de 1988, quando a filiaçªo deixou de estar vinculada ao 
casamento dos progenitores.
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Orientação sexual e identidade de gênero como 
campos de luta política

HÆ pouco mais de vinte e cinco anos, gays, lØsbicas e transgŒneros passaram 
a se organizar politicamente no Brasil e a reivindicar, na esfera pœblica, o reconhe-
cimento de sua intrínseca condiçªo de seres humanos e de seu estatuto de cidadªos. 
No �nal dos anos 70, surgiu o Grupo Somos de A�rmaçªo Homossexual, na cidade de 
Sªo Paulo, o primeiro a articular-se no Brasil em torno do apoio psicológico a gays 
e a lØsbicas e da reivindicaçªo de direitos para o livre exercício da homossexualidade 
(MACRAE, 1990). Praticamente na mesma Øpoca, ainda durante a ditadura militar, 
foi lançado o jornal Lampiªo de Esquina, editado por intelectuais e ativistas, pri-
meiro periódico de circulaçªo nacional a tratar abertamente das questıes relativas à 
homossexualidade e à transexualidade no Brasil. 

Tanto o Somos quanto o Lampiªo foram fortemente in�uenciados pelo exem-
plo do movimento homossexual estadunidense, cujo marco contemporâneo de ori-
gem mais reconhecido Ø a revolta de Stonewall, ocorrida em 1969, em Nova York. 
Centenas de gays, lØsbicas e travestis lutaram por quase dois dias contra policiais 
que costumavam invadir os bares freqüentados por esse pœblico. O Stonewall Inn 
era um deles. Para celebrar esse momento fundador de resistŒncia ocorrido no dia 
28 de junho daquele ano, passou-se a realizar, originalmente nos EUA e depois em 
todos os continentes do planeta, as marchas pelo orgulho gay, que sªo conhecidas 
hoje tambØm como Paradas do Orgulho LGBT.6 No Brasil, estas manifestaçıes co-
meçaram a ocorrer de forma mais organizada em 1995, quando, ao �nal do con-
gresso da International Lesbian and Gay Association (ILGA), realizado no Rio de 
Janeiro, muitas pessoas caminharam pela praia de Copacabana para reivindicar a 
garantia dos direitos humanos e de cidadania de gays, lØsbicas e transgŒneros. Nos 
anos seguintes, essa manifestaçªo passou a ser realizada em dezenas de cidades do 
Brasil, inclusive em muitas de pequeno e de mØdio porte. Foi em Sªo Paulo que ela 
ganhou força e amplidªo, constituindo-se a maior manifestaçªo política realizada 
nas ruas de nosso país, em todos os tempos e tambØm a maior parada LGBT do 
mundo, reunindo, em 2007, mais de 3 milhıes de pessoas.

Mesmo que gays e lØsbicas ainda estejam lutando por aceitaçªo social plena, 
Ø importante dizer que desde 1823, logo após a independŒncia, a homossexualidade 
deixou de ser considerada crime no Brasil. Foi apenas em 1985, porØm, seguindo 
decisªo da Associaçªo Americana de Psiquiatria (1973), que o Conselho Federal 

6 Expressão que se refere a um conjunto de diferenciados grupos que são oprimidos e marginalizados em 
função de sua orientação sexual ou de sua identidade de gênero, a saber: lésbicas, gays, bissexuais e 
transgêneros.



165

de Medicina deixou de reconhecŒ-la como doença, antecipando-se à decisªo de 
igual teor da Organizaçªo Mundial de Saœde que, em 1993, excluiu de�nitivamente 
a homossexualidade da Classi�caçªo Internacional de Doenças. Faz poucos anos, 
portanto, que a comunidade mØdica brasileira passou a reconhecer publicamente 
que a homossexualidade nªo deveria ser considerada doença, pois nªo constitui um 
transtorno físico ou psiquiÆtrico. Ao invØs, o preconceito, a discriminaçªo e a vio-
lŒncia decorrentes da rejeiçªo social à homossexualidade sªo os fatores responsÆveis 
por eventuais problemas emocionais ou processos de somatizaçªo associados à de-
pressªo, à angœstia ou à ansiedade.

No entanto, muitas pessoas ainda vŒem na homossexualidade um distœrbio psi-
cológico. Este fato levou o Conselho Federal de Psicologia, em 1999, a aprovar a Re-
soluçªo n” 1, que prevŒ puniçªo para os psicólogos que proponham tratamentos para 
�cura� da homossexualidade ou que se posicionem, nos meios de comunicaçªo de mas-
sa, defendendo a e�cÆcia de tratamentos psicoterÆpicos de qualquer ordem que objeti-
vem a �conversªo� de homossexuais em heterossexuais. A lógica fundante da proibiçªo 
Ø simples: nªo faz sentido propor tratamento para características e atributos humanos 
que nªo sªo cienti�camente reconhecidos como doenças. O que se observa, portanto, 
Ø que a rejeiçªo social existente em relaçªo à homossexualidade estÆ pautada em prØ-
conceitos e em prØ-juízos, sem qualquer fundamento cientí�co, que atribuem a gays e 
a lØsbicas, geralmente a partir de uma perspectiva religiosa fundamentalista, caracterís-
ticas inferiorizantes, degradantes e humilhantes que colocam em xeque sua plena saœde 
psíquica e sua capacidade de viver de forma pací�ca e integrada na sociedade.

O que hoje se sabe Ø que nªo hÆ informaçıes seguras sobre o que faz uma 
pessoa ter preferŒncias afetivo-sexuais homo, bi ou heterossexual, por maiores que 
sejam as especulaçıes acerca de supostas bases genØticas, endocrinológicas, �siológi-
cas, psíquicas ou sociais da orientaçªo sexual dos seres humanos. Aqui vale destacar 
que a expressªo �orientaçªo sexual� Ø a que tem sido usada por cientistas, ativistas 
de direitos humanos, jornalistas e políticos para nomear a direçªo do desejo sexual 
e amoroso. Esta expressªo parece-nos a mais adequada quando se pretende des-
crever a atraçªo sexual entre dois indivíduos, jÆ que idØias como �opçªo�, �escolha� 
ou �preferŒncia� sexual possuem um componente de vontade racional e deliberada 
que nªo faz parte das experiŒncias sexuais e amorosas da maioria dos indivíduos 
modernos. Ou seja, o fato de alguØm sentir atraçªo por pessoas do sexo oposto 
(orientaçªo sexual heterossexual), do mesmo sexo (orientaçªo sexual homossexual) 
ou de ambos os sexos (orientaçªo sexual bissexual) geralmente nªo Ø o resultado 
de um ato racional, de uma escolha deliberada, de uma vontade intencional, mas 
de algo que se passa no mundo psíquico dos sujeitos a partir de suas experiŒncias 
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sociais (GAGNON, 2006). Em outras palavras, gays, lØsbicas e bissexuais, assim 
como heterossexuais, descobrem sua orientaçªo sexual desde a experiŒncia concreta 
do desejo, com freqüŒncia quando chegam à adolescŒncia e começam a ter sonhos 
eróticos ou prÆticas masturbatórias com homens, com mulheres ou com ambos. 
Nªo hÆ razªo, portanto, para acreditar, por exemplo, que a aprovaçªo de uma lei que 
reconheça direitos de cidadania para pessoas homossexuais farÆ com que aumente o 
nœmero de gays e de lØsbicas numa sociedade, jÆ que o desejo nªo se constrói a par-
tir de um efeito de imitaçªo puro e simples, mas por meio de um complexo e pouco 
conhecido processo que, provavelmente, reœne componentes sociais, psicológicos e 
biológicos, intrínsecos à história singular de cada sujeito. 

O que Ø certo, nªo resta dœvida, Ø que os indivíduos sªo livres para decidir se 
vªo externar ou nªo sua orientaçªo sexual, sendo este um dilema que habitualmen-
te só atinge pessoas homo e bissexuais, dadas as adversidades sociais e as pressıes 
homofóbicas que provavelmente receberªo de suas famílias, de seus amigos, vizi-
nhos, colegas de trabalho, da escola etc. Importante ressaltar que, diferentemente de 
outros preconceitos, a discriminaçªo em relaçªo à homossexualidade começa muitas vezes 
na própria família, locus, em geral, de acolhimento e de fortalecimento das diferen-
ças para o enfrentamento das adversidades sociais, como nos casos de racismo e de 
perseguiçªo religiosa. Claro que o fato de uma sociedade ser mais ou menos aberta 
à homossexualidade in�uenciarÆ fortemente a decisªo dos sujeitos de �saírem ou 
nªo do armÆrio�,7 o que implicarÆ maiores ou menores con�itos em face da maior 
ou menor homofobia nela existente. Mediante crescentes desejo e necessidade de 
visibilidade, parece haver em nossa sociedade um nœmero cada vez maior de ho-
mossexuais que nªo se escondem mais. Isto Ø conseqüŒncia de um conjunto de 
transformaçıes sociais que criou as condiçıes para que, especialmente nas grandes 
cidades, homens gays e mulheres lØsbicas nªo mais se curvem às pressıes homo-
fóbicas de seu meio circundante, atØ porque estas pressıes estªo cada vez menores, 
dada a maior liberalizaçªo dos costumes, especialmente a partir da diminuiçªo da 
ascendŒncia de valores religiosos e da laicizaçªo do Estado. 

Aqui deve ser destacado que a homofobia8 Ø um problema social e político 
dos mais graves, mas que varia de intensidade e de freqüŒncia, de sociedade para 
sociedade e no interior de cada uma delas. É interessante observar como essa noçªo 
ganhou o domínio pœblico, no ativismo, na academia e tambØm na mídia, ainda que 
seja pouco precisa para descrever o largo espectro de fenômenos aos quais se refe-

7 Expressão usada para descrever o fato de um indivíduo publicizar ou não sua orientação sexual homossexual.
8 Expressão usada para definir a violência e a discriminação contra homossexuais, que é geralmente usada 

de maneira a englobar também transfobia e lesbofobia, que são expressões específicas para a rejeição a 
transgêneros e a lésbicas.
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re. A�nal, fobias sªo distœrbios psiquiÆtricos (agorafobia, demofobia e malaxofobia, 
entre tantos outros exemplos) que se expressam na forma de aversªo e de medo 
mórbido, irracional, desproporcional, persistente e repugnante, que pode e deve ser 
tratado, nos casos mais graves, com recursos terapŒuticos e farmacológicos, com 
resultados bem promissores.9 Todavia, na maior parte das vezes, os fenômenos da 
intolerância, do preconceito e da discriminaçªo em relaçªo a gays, lØsbicas e trans-
gŒneros devem ser tratados nªo com terapia e antidepressivos, como no caso das 
demais fobias, mas sim com puniçªo legal e educaçªo. Neste sentido, consideramos 
fundamental que o Congresso Nacional aprove o projeto de lei n” 5003/2001, de 
autoria da deputada Iara Bernardi, que prevŒ puniçªo para a discriminaçªo e para o 
preconceito relacionados à orientaçªo sexual e à identidade de gŒnero, nos mesmos 
termos em que jÆ se faz em relaçªo ao racismo. 

No plano das políticas pœblicas, temos no Brasil o programa governamen-
tal �Brasil sem homofobia�, aprovado em 2004 a partir de demandas dos grupos 
LGBT, que tem como objetivo promover açıes de combate ao preconceito, à discri-
minaçªo e à violŒncia. Este programa começa a dar resultados e a se ampliar em ní-
veis federal, estadual e municipal, com campanhas educativas com vistas a construir 
uma cultura de respeito à diversidade sexual. Trata-se de um projeto que deve estar 
associado ao combate ao machismo, à misoginia e a todas as formas de violŒncias 
de gŒnero, voltado especialmente para jovens rapazes e homens adultos, aqueles que 
seguramente sªo os principais protagonistas da violŒncia homofóbica e de gŒnero. 

É interessante destacar que nos países onde os direitos civis de gays, lØsbicas 
e transgŒneros jÆ foram plenamente assegurados � inclusive no tocante à aprovaçªo 
de uma lei de matrimônio e de adoçªo de crianças � quando as lideranças LGBT 
sªo questionadas sobre as prioridades atuais do movimento, a resposta quase sem-
pre Ø unânime: educaçªo. Estudos tŒm mostrado que sem um processo massivo de 
educaçªo, em todas as esferas da sociedade Ø praticamente impossível assegurar uma 
igualdade legal e social entre diferenciados grupos sociossexuais em qualquer socie-
dade, pois ninguØm nasce homofóbico, tampouco homofílico, sendo nossas crenças, 
valores e atitudes resultantes de um processo de aprendizagem social. Enquanto 
meninos e rapazes, em especial, forem estimulados por seus pais, pela escola, pe-
las igrejas e pelos meios de comunicaçªo de massa a considerar homossexuais e 
transgŒneros seres humanos inferiores e cidadªos de segunda categoria, uma lei que 
puna a homofobia, por si só, nªo serÆ capaz de parar a violŒncia social contra gays, 
lØsbicas e transgŒneros.

9 Não restam dúvidas de que existe homofobia internalizada em muitos gays e lésbicas, o que os leva a ne-
gar obsessivamente os desejos homossexuais que sentem por meio do ataque e da agressão direcionados 
à homossexualidade alheia.
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No Brasil, o movimento LGBT estÆ cada vez mais organizado e articula-
do, com os mais de 200 grupos existentes conseguindo ampliar sistematicamente 
o nœmero de manifestaçıes pœblicas contra o preconceito e a discriminaçªo � com 
dezenas de paradas LGBT por todo o país e inœmeros atos de protesto e de de-
nœncia contra estabelecimentos comerciais, como bares e restaurantes, cujos funcio-
nÆrios tentam impedir as demonstraçıes pœblicas de afeto de casais homossexuais. 
Seguindo o exemplo dos movimentos feministas e de mulheres, os integrantes das 
ONGs LGBT tambØm tŒm realizado um trabalho de advocacy junto aos parlamen-
tares com vistas à aprovaçªo de proposiçıes legislativas que lhes assegurem direitos 
de cidadania. Todavia, tem sido difícil a aprovaçªo destas leis, entre outras razıes, 
em face da inexistŒncia de �delidade partidÆria para a aprovaçªo de proposiçıes 
legislativas. Cada parlamentar, em geral, estÆ livre para se posicionar em relaçªo a 
matØrias especí�cas e nªo se vŒ obrigado a seguir uma posiçªo previamente discuti-
da e aprovada em seu partido.10

No Congresso Nacional, composto por 513 deputados e 81 senadores, funciona 
desde 2003 a Frente Parlamentar pela Cidadania GLBT. Ela reœne, suprapartidaria-
mente, mais de 150 parlamentares e tem como objetivo propor e executar açıes de 
combate à homofobia e trabalhar pela aprovaçªo de proposiçıes legislativas concer-
nentes aos direitos de gays, lØsbicas, bissexuais e transgŒneros. Entre as prioridades da 
Frente, de�nidas em parceria com representantes dos grupos LGBT, destacam-se os 
projetos de lei relativos aos direitos conjugais e parentais de gays e lØsbicas, à crimina-
lizaçªo da homofobia, ao acesso de transexuais a uma nova identidade de gŒnero, alØm 
de uma proposta de emenda constitucional que proíba a discriminaçªo por orientaçªo 
sexual ou por identidade de gŒnero. Todavia, o machismo prevalecente nas instituiçıes 
ainda Ø o principal responsÆvel pelas di�culdades de aprovaçªo de plenos direitos civis 
para cidadªos e cidadªs gays, lØsbicas e transgŒneros no Brasil � e tambØm no mundo. 
Ainda nas eleiçıes de 2006, observou-se que o nœmero de parlamentares mulheres na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal continua praticamente inalterado nos 
œltimos dez anos (em torno de 10%), cabendo as principais decisıes a um conjunto 
composto majoritariamente de parlamentares de sexo masculino que, em nªo poucas 
circunstâncias, nªo tŒm hesitado em fazer pronunciamentos de carÆter androcŒntrico e 
heterocŒntrico. Parlamentares vinculados às igrejas católicas e evangØlicas tŒm apareci-
do freqüentemente nos debates parlamentares a respeito dos direitos civis de homos-
sexuais, representando o combustível ideológico que legitima discursos homofóbicos, 
preconceituosos e discriminatórios contra gays, lØsbicas e transgŒneros e suas famílias.

10 O projeto de lei nº 1.151/95, da então deputada Marta Suplicy, sofreu inúmeras modificações e ainda tra-
mita na forma de um substitutivo que versa sobre parceria civil registrada entre pessoas do mesmo sexo. 
Sobre a tramitação do projeto de lei, ver os estudos de Mello (2005), Uziel (2002) e Santin (2005).



169

As famílias de gays e lésbicas e seus filhos e filhas

Nos œltimos quinze anos, direitos relativos ao reconhecimento social e legal 
da conjugalidade entre pessoas do mesmo sexo foram conquistados, paradoxalmen-
te associados à emergŒncia da Aids, doença que estigmatizou brutalmente os ho-
mossexuais, mas que tambØm deu visibilidade às suas demandas (OLTRAMARI, 
2007). As primeiras leis que asseguraram tais direitos datam do �nal dos anos 80, 
nos países escandinavos, e foram aprovadas, ao longo dos anos seguintes, em vÆrias 
partes do mundo, especialmente nos países europeus de democracia consolidada, 
mas tambØm em outros cuja institucionalidade democrÆtica Ø uma realidade em 
construçªo. Holanda, BØlgica, Espanha, CanadÆ e `frica do Sul sªo os países que  
mais avançaram na ampliaçªo do alcance de suas concepçıes jurídicas de família 
para alØm da norma heterocŒntrica, com uma equiparaçªo praticamente total entre 
direitos conjugais e parentais para casais homo e heterossexuais.

Os debates sobre este tema passaram a integrar, nos œltimos anos, a agenda 
política de praticamente todos os países onde a homossexualidade nªo Ø tipi�cada 
como crime. Nas eleiçıes presidenciais de 2006 no Brasil, por exemplo, os candidatos 
Luís InÆcio Lula da Silva, Geraldo Alckmin, Heloísa Helena e Cristovam Buarque 
posicionaram-se a favor do reconhecimento de direitos civis decorrentes de uniıes 
homossexuais � embora, em geral, tenham silenciado no tocante à possibilidade de 
adoçªo de crianças. É importante destacar que o Programa para Gays, LØsbicas, Bisse-
xuais e TransgŒneros do Governo Lula, apresentado para estas eleiçıes, trazia explicita-
mente duas propostas que contemplam este debate, inclusive no campo da adoçªo: 

1. assegurar que os órgªos da administraçªo pœblica e as empre-
sas estatais reconheçam as relaçıes estÆveis de seus servidores 
homossexuais, seguindo o exemplo do Banco do Brasil, Radio-
brÆs, MinistØrio do Desenvolvimento AgrÆrio e outros; 

2. aprovar a uniªo civil entre pessoas do mesmo sexo, estenden-
do aos casais homossexuais os mesmos direitos que os casais 
heterossexuais possuem, inclusive o reconhecimento e a prote-
çªo de suas famílias, garantindo o direito à adoçªo. 

No Brasil, todavia, as conquistas no campo da conjugalidade e da adoçªo por 
casais do mesmo sexo ainda se tŒm dado basicamente por via judicial (OLIVEIRA, 
2007; MELLO, 2005; UZIEL, 2002). AtØ o �nal de 2006, nªo havia sido aprova-
da nenhuma lei federal que assegurasse direitos conjugais ou parentais a gays e a 
lØsbicas. O nosso sistema federativo nªo permite que estados e municípios tenham 
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leis próprias sobre direito de família, podendo estes, no mÆximo, assegurar direitos 
de herança e de pensªo a seus servidores, como jÆ acontece, por exemplo, nos casos 
dos funcionÆrios pœblicos vinculados aos municípios de Recife, Porto Alegre e Sªo 
Paulo, entre outros locais.

Mesmo na ausŒncia de uma legislaçªo que claramente reconheça a dimensªo 
familiar dos laços conjugais e parentais de gays e lØsbicas, no Brasil muitos sinais de 
mudança jÆ podem ser identi�cados, a começar por um conjunto de decisıes judi-
ciais em que juízes e magistrados tŒm se manifestado sobre os casos concretos que 
envolvem demandas por herança, pensªo, inclusªo de companheiro como depen-
dente em planos de saœde, direito de imigraçªo e adoçªo de crianças, consolidando 
um nœmero crescente de conquistas em que se reconhece a dimensªo familiar dos 
vínculos entre pessoas do mesmo sexo, com ou sem �lhos, biológicos ou adotados.11 
Mas essas decisıes ainda nªo sªo consensuais ou unânimes, dependentes que estªo 
do livre arbítrio, dos valores e das crenças dos juízes, dada a inexistŒncia de previsªo 
legal inequívoca para tais direitos. Por outro lado, tambØm exigem dos demandantes 
a convicçªo política e pessoal de enfrentarem uma demanda judicial, que pode levar 
anos atØ a œltima instância de decisªo e requerer investimentos �nanceiros signi�-
cativos com a contrataçªo de advogados. 

O ano de 2006, porØm, marcou uma mudança importante na forma como o 
Poder JudiciÆrio começou a reconhecer a parentalidade de casais de gays e de lØsbi-
cas em nosso país. TrŒs decisıes judiciais ocorridas nesse ano foram as primeiras a 
assegurar que dois casais de mulheres (um em BagØ/RS e outro na cidade do Rio de 
Janeiro) e um de homens (em Catanduva/SP) fossem legalmente reconhecidos como 
mªes, nos dois primeiros casos, e como pais, no œltimo, de �lhos adotados. Os nomes 
dos integrantes do casal passaram a constar da certidªo de nascimento de seus �lhos, 
sem que sejam mencionadas as palavras �pai� e �mªe� e sem que a referŒncia a avós 
faça alusªo à condiçªo materna ou paterna.12 Esses trŒs casos sªo apenas a ponta do 
iceberg de um grupo cada vez maior de famílias no Brasil e no mundo.

Uma questªo fundamental, muitas vezes ignorada nos debates nos meios de co-
municaçªo de massa e nas demandas judiciais e legislativas, Ø: por que pessoas adultas, 
legalmente reconhecidas como livres e capazes civilmente, nªo podem eleger outras 
de seu próprio sexo como parceiros afetivo-sexuais e adotar �lhos, constituindo nœcle-
os familiares? O Código Civil brasileiro, em seu art. 1.622, prevŒ expressamente que 

11 A pesquisa de Rosa Oliveira (2007) sobre o reconhecimento da conjugalidade entre pessoas do mesmo 
sexo pelo Poder Judiciário brasileiro aponta que os estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul e São Paulo são os que têm maior número de decisões na última década.

12 Ver a respeito reportagem na Revista Época, n. 453, p. 80-87, de 22 de janeiro de 2007.
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�ninguØm poderÆ ser adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher, ou se 
viverem em uniªo estÆvel�. Mas foi justamente em torno da interpretaçªo deste artigo 
que parece ter se dado o entendimento legal que favoreceu os trŒs primeiros casos antes 
referidos de adoçªo de crianças por casais de gays ou de lØsbicas. Os juízes reconhe-
ceram, por analogia com a uniªo estÆvel heterossexual, que aqueles casais, igualmente, 
tŒm uma relaçªo caracterizada pela estabilidade, ostensibililidade, convivŒncia e afeti-
vidade. Isto os habilitaria plenamente à adoçªo, dada tambØm a concordância expressa 
nos pareceres de psicólogos e de assistentes sociais que acompanharam os casos e que 
con�rmaram a �competŒncia� social e psicológica dos requerentes para o exercício da 
parentalidade. Essas famílias, ao assegurarem seu reconhecimento pœblico como casais 
de pessoas do mesmo sexo responsÆveis legalmente por uma criança, colocaram em 
xeque o modelo familiar hegemônico institucionalizado no conjunto pai-mªe-�lhos. 

Trata-se de um movimento mundial de mudança do modelo tradicional ex-
presso em muitas outras famílias, milhares no Brasil e milhıes no mundo, em que 
crianças estªo sendo socialmente reconhecidas como �lhas de casais de pessoas do 
mesmo sexo, ainda que nªo haja acolhimento legal explícito da composiçªo familiar. 
Neste sentido, sªo freqüentes os casos de crianças que foram adotadas apenas por 
um dos integrantes do casal, mesmo quando este jÆ mantinha um vínculo conjugal 
de longo prazo com seu parceiro ou parceira do mesmo sexo. AtØ recentemente, nªo 
havia qualquer jurisprudŒncia relativa à adoçªo de crianças por casais de pessoas 
do mesmo sexo no Brasil, embora o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n” 
8.069/90) nªo preveja qualquer discriminaçªo de requerentes que pleiteiem a adoçªo 
em funçªo de sua orientaçªo sexual ou identidade de gŒnero. 

Por outro lado, deve ser destacado que ainda hoje, em muitas partes do país, 
gays e lØsbicas solteiros podem encontrar grandes resistŒncias ao longo dos proces-
sos de adoçªo, nªo sendo raros os casos que nªo foram recomendados em face da 
homofobia velada de assistentes sociais, psicólogos e juízes. Muitas vezes, no entan-
to, observa-se que gays e lØsbicas tŒm prole de relaçıes heterossexuais anteriores, o 
que implica registros de nascimento de seus �lhos e �lhas com a referŒncia expressa 
a pai e a mªe biológicos, sendo mais raros os casos de fecundaçªo in vitro e/ou in-
seminaçªo arti�cial de um œnico cônjuge.

@s filh@s de gays e de lésbicas e a escola

É indiscutível que o ambiente escolar ainda Ø uma arena de muitos pre-
conceitos e de discriminaçıes contra �lhos e �lhas de gays e lØsbicas, vistos como 
potencialmente perigosos para as outras crianças, particularmente em escolas reli-
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giosas. Os trŒs setores que compıem as instituiçıes escolares � alunado, professo-
rado e setor administrativo � parecem ainda nªo estar preparados para lidar com a 
diferença e com a diversidade no campo da organizaçªo familiar e da sexualidade.

Na escola, estudantes que vŒm de estruturas familiares nªo-convencionais ge-
ralmente sªo submetidos a situaçıes embaraçosas, para nªo dizer constrangedoras 
e mesmo aterrorizadoras. Alia-se a estes preconceitos o fato de que muitas vezes a 
família da criança omite da escola, por temor de discriminaçªo, que Ø uma família 
homoparental. Nestes casos, o risco Ø que a criança se veja esmagada entre a des-
truiçªo identitÆria decorrente do segredo de suas origens e assØdio moral e psicoló-
gico derivado da homofobia dirigida a seus pais e mªes.

Por outro lado, quando pais e mªes homossexuais procuram claramente si-
tuar diretores e professores de seus �lhos e �lhas sobre o universo familiar em que 
vivem, isso tambØm nªo lhes assegura acolhimento e compreensªo automÆticos. Os 
preconceitos que atingirªo seus �lhos e �lhas podem ser antecipadamente dirigidos 
a eles próprios, sob o argumento de que �Deus�, a �natureza�, a �sociedade� ou a �lei� 
nªo reconhecem como legítimos seus vínculos afetivo-sexuais. O próprio ambiente 
familiar em que a criança vive Ø entªo condenado, considerado moralmente insa-
lubre e socialmente inadequado. Às vezes, sob aparente aceitaçªo, educadores rei�-
cam preconceitos, excluindo estas crianças e suas famílias de atividades coletivas da 
escola, com a alegaçªo de �protegŒ-las� do preconceito e da discriminaçªo. Apesar 
das mudanças sociais, a ainda presente sacralidade da família pode contribuir para o 
estranhamento da sua conjugaçªo com homossexualidade (FONSECA, 2005).

Como pode a escola contribuir para maior aceitaçªo social das famílias com-
postas por pessoas homossexuais, solteiras ou em situaçªo de conjugalidade?

Inicialmente, criando condiçıes para que estas famílias sejam visíveis no contexto 
da escola. Para isto Ø importante que os formulÆrios com informaçıes sobre a família 
sejam amplos e permitam que casais do mesmo sexo possam preencher dados sobre 
paternidade e maternidade. Itens como nome da mªe e do pai devem contemplar 
a possibilidade de inclusªo de outras pessoas que �cuidem� da criança, atØ mesmo 
nos casos de monoparentalidade, como avós e tios. Em segundo lugar, facultando 
a possibilidade de parceiros do mesmo sexo, na medida de seu interesse e disponibilidade, 
participem das reuniıes de pais e mestres e sejam reconhecidos enquanto um casal homopa-
rental, inclusive nas tradicionais festas de dias das mªes e dos pais, datas nas quais 
geralmente quem nªo tem vínculo biológico �ca ausente das comemoraçıes esco-
lares. Em terceiro lugar, incluindo a temÆtica da homossexualidade e das famílias 
homoparentais no conteœdo das disciplinas da escola.
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No que diz respeito ao primeiro item � a criaçªo de condiçıes de visibilidade 
das famílias homoparentais na escola �, Ø importante que haja um conhecimento 
maior por parte do corpo docente da farta literatura cientí�ca,13 especialmente nos 
campos da psicologia e da antropologia, a respeito do fato de uma criança ser so-
cializada (por dois pais, duas mªes, um pai e uma mªe, apenas um pai, apenas uma 
mªe, nenhum pai e nenhuma mªe e tantos outros arranjos parentais) pode impactar 
sua vida psíquica e história pessoal. No âmbito especí�co das investigaçıes sobre o 
desenvolvimento psicossocial de crianças socializadas por gays e lØsbicas solteiros ou 
por casais de pessoas do mesmo sexo, prevalece o entendimento praticamente con-
sensual de que nªo hÆ evidŒncias cientí�cas de que estas crianças possuam qualquer 
característica de personalidade ou de comportamento que as coloque em situaçªo 
de desvantagem social quando comparadas às crianças socializadas por indivíduos 
ou por casais heterossexuais (KLEBER et al., 1986; CADORET, 2002; NADAUD, 
2002; TASKER e  GOLOMBOK, 2002; GROSS, 2002). 

Muitas variÆveis in�uenciam o processo de socializaçªo de uma criança (classe 
social, nível de escolaridade e idade dos pais, local de moradia, religiªo, nacionalidade, 
entre outros), sendo a orientaçªo sexual dos pais apenas uma a mais, e seguramente 
nªo a mais fundamental, sobretudo quando pensamos na importância central do tipo 
de vínculo que une o casal e na qualidade da relaçªo que os pais estabelecem com os 
�lhos. Uma das falsas premissas psicológicas utilizadas contra as famílias homopa-
rentais seria a �falta de referenciais femininos ou masculinos�. Nos estudos realizados 
com crianças socializadas por um casal de homens ou de mulheres, lembra-se que 
funçıes paternas e maternas igualmente podem ser cumpridas por indivíduos mulhe-
res e homens, respectivamente, tambØm em famílias heterossexuais. Da mesma forma, 
crianças criadas em famílias nªo-convencionais tŒm o mesmo acesso que outras crian-
ças a diferenciados modelos de masculinidade e de feminilidade na família ampliada, 
na vizinhança, na escola, na igreja, nos meios de comunicaçªo de massa. AlØm disso, 
os atributos socialmente de�nidos como masculinos e femininos nªo se confundem 
com os corpos de homens e de mulheres que os apresentam (BUTLER, 2003), o que 
permite tambØm que modelos de masculinidade e feminilidade sejam percebidos no 
interior da própria família homoparental.

Um dos grandes medos manifestos pelo senso comum em relaçªo à socializa-
çªo de crianças por casais homossexuais Ø de que estas crianças tenderiam a repetir 
o modelo de seus pais e se tornariam homossexuais tambØm. No entanto, a maior 
parte dos estudos (BORRILLO, 2005) mostra que nªo hÆ uma presença maior ou 

13 Para uma ampla discussão sobre homoparentalidade e famílias homoparentais no Brasil, incluindo a apre-
sentação de expressivo material bibliográfico internacional, ver ZAMBRANO et al. (2006). 
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menor de homossexualidade entre pessoas socializadas por pais gays ou mªes lØsbicas, 
veri�cando-se geralmente a mesma freqüŒncia encontrada no âmbito do casal hete-
rossexual. AlØm disto, o que alguns pesquisadores observaram Ø que, de uma maneira 
geral, �lhos e �lhas de gays e lØsbicas sªo pessoas mais abertas à aceitaçªo da diferen-
ça, menos preconceituosas e intolerantes, menos rígidas em relaçªo aos estereótipos 
de gŒnero, talvez exatamente pelas vivŒncias sociais a que estiveram expostas desde 
a infância (MEDEIROS, 2006; GÓMES, 2002; PATERSON, 1992). Mesmo que 
na maior parte das vezes os debates ainda se concentrem nas supostas �desvantagens 
sociais� e nos �perigos� para as crianças que vivem em famílias com pais gays ou mªes 
lØsbicas, jÆ se começa a discutir, por outro lado, em que medida viver numa família 
homoparental, ao contrÆrio do que se imagina, pode ser uma experiŒncia muito posi-
tiva, que contribui para a formaçªo de indivíduos democrÆticos e nªo-sexistas.

No que diz respeito ao segundo item � o reconhecimento e a inclusªo do 
casal de mesmo sexo nas atividades escolares � a forma como a instituiçªo de ensino 
acolheu a família homoparental de Chicªo, �lho biológico de CÆssia Eller e de sua 
companheira Maria EugŒnia, parece-nos exemplar. O debate pœblico em torno da 
homossexualidade veio à tona em 2002, quando da disputa da guarda de Chicªo 
entre Maria EugŒnia, reconhecida publicamente como mªe social e cuidadora do 
menino, e seu avô materno, pai de CÆssia. Chicªo entªo estudava em uma escola 
de classe mØdia, no Rio de Janeiro, considerada de esquerda. Familiares, docentes e 
estudantes  da escola mobilizaram-se em favor de EugŒnia, companheira da canto-
ra. Acredita-se que o apoio institucional, com adesªo a um manifesto encaminhado 
ao juiz responsÆvel pelo processo, tenha sido importante para o desenrolar do caso. 
Esta situaçªo mostra o quanto a visibilidade da maternidade lØsbica em uma escola 
que soube acolher essa diversidade foi decisiva para o reconhecimento dos direitos 
do menino de continuar a viver com a mªe sobrevivente e, talvez, possa ser compre-
endida como sinalizaçªo das mudanças na sociedade brasileira no que diz respeito 
ao direito das crianças �lhas de pais gays e de mªes lØsbicas.

AlØm das situaçıes cotidianas de sala de aula, de construçªo do saber e de 
transmissªo de conteœdos, os espaços de sociabilidade, as comemoraçıes de datas 
festivas e as reuniıes sobre aproveitamento das turmas sªo momentos privilegia-
dos para a escola ensinar e oferecer acolhimento à diversidade. A participaçªo de 
professores nas conversas de crianças e adolescentes sobre seus cotidianos e formas 
de organizaçªo de suas famílias pode ter um peso grande na compreensªo de que 
normalidade e anormalidade nªo sªo categorias de sentido nem para a sexualidade, 
nem para os arranjos familiares que a nossa sociedade abriga. O tempo que crianças 
e adolescentes passam na escola pode proporcionar ótimos espaços de questiona-



175

mento das regras que de�nem os supostamente dignos e nªo-dignos de usufruírem 
direitos, respeito e reconhecimento.

No que diz respeito ao terceiro item � a inclusªo curricular das discussıes so-
bre homossexualidade e diversidade familiar �, consideramos fundamental contem-
plÆ-las nas mais diferentes disciplinas e fases escolares, tanto nos termos propostos 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), quanto por meio das disciplinas So-
ciologia e Filoso�a, recentemente incluídas como obrigatórias no Ensino MØdio.

Os PCN foram lançados pelo governo federal no �nal dos anos 90. Segun-
do esta resoluçªo, os assuntos relacionados à Øtica, à saœde, ao meio ambiente, à 
orientaçªo sexual (sexualidade) e à pluralidade cultural devem ser tratados na escola 
como temas transversais. A intençªo nªo era a criaçªo de novas disciplinas, mas a 
incorporaçªo dessas temÆticas às existentes, incentivando professores das diversas 
Æreas a tratarem dos assuntos eleitos. Nos PCN, constata-se a atual variedade de 
formatos das famílias brasileiras e alerta-se para a necessidade de introduzir o de-
bate sobre essa diversidade no cotidiano dos jovens, considerando que a instituiçªo 
escolar Ø um espaço privilegiado para fomentar o respeito à dignidade das pessoas 
e de suas famílias. Nesse sentido, abordar �orientaçªo sexual� na escola signi�ca a 
possibilidade de estarem atentos, alunos e professores, à diversidade humana, espe-
cialmente no campo da sexualidade.

Observa-se que cada vez mais as famílias tŒm depositado na escola a tarefa 
de educar e de responder a questıes que consideram difíceis, como as relativas à 
sexualidade. No entanto, mesmo quando este tema Ø abordado em disciplinas de 
educaçªo sexual, em geral o foco estÆ na heteronormatividade, e hÆ pouco espaço 
para o questionamento e para a inclusªo de temas tabus como homossexualidade, 
bissexualidade e transexualidade. Na disciplina de educaçªo sexual, a preocupaçªo 
com a patologia e com as doenças expressa-se no foco da prevençªo à DST/Aids e 
à gravidez na adolescŒncia. A homossexualidade surge, em geral, como tema impor-
tante no âmbito das re�exıes sobre prevençªo à Aids, uma vez que homossexuais, 
equivocadamente, continuam sendo vistos como �grupo de risco�, apesar da evidŒn-
cia da ampla disseminaçªo do HIV entre heterossexuais (OLTRAMARI, 2007).

Como cientistas sociais, consideramos que a inclusªo das temÆticas da sexuali-
dade e dos novos arranjos familiares deve ser um dos itens indispensÆveis da disciplina 
Sociologia, que começa a ser implantada em grande nœmero de escolas do Brasil neste 
momento. Pensamos tambØm que a disciplina Filoso�a deve certamente incluir nas dis-
cussıes sobre Øtica, con�ito e violŒncia, as temÆticas que envolvem o combate à homo-
fobia e o respeito às orientaçıes sexuais e às identidades de gŒnero nªo-hegemônicas.
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Considerações finais

Vivemos um momento histórico em que Ø indiscutível a aceitaçªo social do 
divórcio, do recasamento, da maternidade e da paternidade solteiras, da monopa-
rentalidade, da nªo-coabitaçªo de cônjuges, do casal sem �lhos, da adoçªo, do casal 
interracial (e de diferentes classes sociais, religiıes, idades, compleiçıes corporais, 
hÆbitos, tradiçıes etc). Neste cenÆrio, gays e lØsbicas aparecem como potenciais can-
didatos a pais e a mªes e permitem ampliar os modelos tradicionais de família no 
que se refere à composiçªo sexual e de gŒnero do casal responsÆvel pela socializaçªo 
de crianças. Assim, no mundo ocidental, homossexualidade e parentalidade come-
çam a deixar de ser termos considerados excludentes.

Algumas características das sociedades modernas sªo importantes para a 
compreensªo das transformaçıes em curso: 1. o fato de as pessoas serem livres para 
escolher seus parceiros afetivo-sexuais; 2. o entendimento prevalecente de que se-
xualidade, conjugalidade e reproduçªo sªo termos independentes de uma equaçªo 
que antes insistia em de�nir como marginal qualquer tipo de vínculo amoroso e 
sexual que nªo os trouxesse reunidos num œnico modelo de casal; e 3. a compreen-
sªo de que compromisso, responsabilidade e dedicaçªo sªo os prØ-requisitos bÆsicos 
para que quaisquer pessoas/casais possam responsabilizar-se pela socializaçªo de 
crianças, independente de renda, escolaridade, idade, religiªo e, mais recentemente, 
orientaçªo sexual, entre tantos outros atributos possíveis.

As discussıes sobre sexualidade e novas famílias estªo longe de se esgotarem. 
Podemos dizer o mesmo em relaçªo à homofobia. E nªo hÆ manuais para mudança 
de comportamento, tampouco a certeza quanto à melhor conduta a seguir. O que 
pretendemos com este texto foi chamar a atençªo para a necessidade urgente de se 
incluir, de forma abrangente, o tema da diversidade na formaçªo dos olhares sobre 
o mundo, de se duvidar das dicotomias atribuídas às vÆrias esferas da vida e de se 
enfrentarem naturalizaçıes que caminhem no sentido de produzir sofrimento. A 
indignaçªo com essas prÆticas promete um mundo melhor.

A escola Ø uma instituiçªo fundamental nessa mudança de rumos. No Brasil, 
cada vez mais pessoas passam por ela, um lugar que pode ser espaço de abertura 
para novos valores, oferecendo a crianças e a jovens uma pluralidade de pensamen-
tos, alØm de informaçıes importantes para o seu crescimento e o convívio social. A 
escola nªo só absorve muitas horas do dia, mas acompanha o sujeito durante mui-
tos anos de sua vida � um motivo a mais para ser um ambiente acolhedor. Filhos 
e �lhas de pais gays e de mªes lØsbicas (como tambØm �lhos e �lhas de pais ou 
mªes travestis ou transexuais) precisam ter o direito de falar sobre sua família, de 
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convidÆ-la a freqüentar a escola, de receber amigos e colegas em casa sem medo de 
preconceito, sem que sejam considerados família de segunda categoria. 

Diretores, professores e funcionÆrios de apoio sªo personagens fundamentais na 
construçªo dessa história. Podem vir a contribuir de maneira importante no estranha-
mento das a�rmaçıes ainda comuns, apesar da inconsistŒncia cientí�ca, da aparente 
incompatibilidade entre homossexualidade e família. A qualidade da relaçªo entre 
pais e �lhos nªo depende da orientaçªo sexual de nenhum dos envolvidos. Quando a 
escola tematiza estas questıes e problematiza preconceitos, transforma-se em um im-
portante ator na promoçªo do respeito à diversidade sexual. Assim fazendo, a escola 
tambØm contribui para a construçªo de uma sociedade democrÆtica, da qual todas as 
pessoas e famílias podem fazer parte, sem ameaças e com mesma dignidade.
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Em virtude de na sociedade contemporânea diferenças e multiplicidades 
que a caracterizam virem se tornando cada vez mais visíveis, questıes 
relacionadas a corpos, gŒneros e sexualidades tŒm ocupado uma signi�-
cativa centralidade em diversas instâncias culturais. A mídia, por exem-

plo, por meio de novelas, �lmes, revistas e programas de auditório, tem mostrado e, 
a seu modo, debatido as identidades sexuais, principalmente aquelas consideradas 
�anormais�, como a homossexualidade, visto que na nossa sociedade a identidade 
concebida como �natural�, �normal� e �universal� Ø a heterossexual. Nesses debates, 
vemos com freqüŒncia serem acionados elementos de diversas ordens � seja da pa-
tologia, da genØtica, da psicologia, da psiquiatria etc. � trazendo-se �especialistas� a 
�m de discutir os sujeitos que se desviaram da norma e �revelar� quem Ø �culpado� (a 
mªe, seus genes, suas companhias...), quem pode �curÆ-los�, como �tratÆ-los� e assim 
por diante. Discursos estes que mobilizam saberes e emissores �autorizados� e atra-
vessam, inclusive, o espaço escolar sem nele se deterem, traduzindo e produzindo 
formas de ver, pensar e agir opressivos em relaçªo à diversidade sexual.
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Daí a importância de se discutirem e problematizarem as representaçıes cul-
turais associadas ao sujeito homossexual nas diversas instâncias sociais, especial-
mente na escola. A propósito do assunto, Guacira Lopes Louro (2004: 57) a�rma:

Desprezar o sujeito homossexual era (e ainda Ø), em nossa so-
ciedade, algo �comum�, �compreensivo�, �corriqueiro�. Daí por-
que vale a pena colocar essa questªo em primeiro plano. Pare-
ce absolutamente relevante re�etir sobre as formas de viver a 
sexualidade, sobre as muitas formas de ser e de experimentar 
prazeres e desejos; parece relevante tambØm re�etir sobre possí-
veis formas de intervir, a �m de perturbar ou alterar, de algum 
modo, um estado de coisas que considero intolerÆvel.

Neste estudo, interessa-nos discutir as identidades sexuais, entendendo-as 
como construçıes culturais que inscrevem as distintas formas de experimentar pra-
zeres e desejos corporais (LOURO, 1997, 1998, 2001). Ademais, embora estejamos 
destacando a identidade sexual, consideramos que os sujeitos sªo constituídos por 
mœltiplas identidades � gŒnero, raça, etnia, geraçªo, classe, nacionalidade, entre ou-
tras. Os sujeitos sªo muitas coisas ao mesmo tempo, possuem diversas identidades 
� por exemplo, sua identidade pro�ssional, de mªe/pai, �lha/o, esposa/o etc., que 
nªo sªo �xas, essenciais ou permanentes. Segundo Stuart Hall, na medida em que 
os sistemas de signi�caçªo e representaçıes culturais sªo produzidos e transfor-
mados, �somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante 
de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identi�car � ao 
menos temporariamente� (1997: 13). Nesse sentido, essas mœltiplas identidades 
constituem os sujeitos, conforme eles sejam interpelados e posicionados a partir de 
diferentes situaçıes e discursos que circulam nos diversos espaços sociais. Louro 
(2001: 12) destaca:

Reconhecer-se numa identidade supıe, pois, responder a�rma-
tivamente a uma interpelaçªo e estabelecer um sentido de per-
tencimento a um grupo social de referŒncia. Nada hÆ de simples 
ou de estÆvel nisso tudo, pois essas mœltiplas identidades podem 
cobrar, ao mesmo tempo, lealdades distintas, divergentes ou atØ 
contraditórias. [...] Essas muitas identidades sociais podem ser, 
tambØm, provisoriamente atraentes e, depois, nos parecem des-
cartÆveis; elas podem ser, entªo, rejeitadas e abandonadas. So-
mos sujeitos de identidades transitórias e contingentes.
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AlØm disso, Ø interessante salientar que as identidades sªo construídas por 
meio da atribuiçªo de diferenças marcadas por relaçıes de poder. Para Tomaz Tadeu 
da Silva (2004), a diferença Ø estabelecida por processos lingüísticos e discursivos no 
interior de uma determinada cultura, em um determinado contexto histórico. Do 
mesmo modo, a signi�caçªo das diferenças tambØm pode variar de acordo com a 
sociedade. A diferença Ø entendida de forma relacional a partir do reconhecimento 
do �outro�, daquele ou daquela que nªo partilha dos atributos que possuímos. De 
acordo com Louro (2001: 15), as sociedades �constroem os contornos demarcadores 
das fronteiras entre aqueles que representam a norma (que estªo em consonância 
com seus padrıes culturais) e aqueles que �cam fora dela, às suas margens�. Sabe-
mos que na nossa sociedade a norma estabelecida tem como referŒncia o sujeito 
masculino, heterossexual, branco, saudÆvel, burguŒs e cristªo. Assim, aqueles/as que 
nªo se enquadram nestes atributos sªo nomeados/as �diferentes�.

Nªo por acaso, a escola, espaço pœblico e coletivo por excelŒncia, importante 
instância social constituidora de identidades, evita discutir e problematizar as se-
xualidades e as possíveis identidades sexuais. Muito pouco tem ela oportunizado 
discussıes sobre os processos em que os sujeitos ditos �diferentes� (como as pessoas 
gays, lØsbicas, bissexuais, travestis, transexuais, transgŒneros) sªo objeto de precon-
ceito e estigma, por considerar ou entender que existe uma œnica forma de sexua-
lidade �normal� e que essa temÆtica Ø uma questªo privada e difícil de ser abordada 
nesse ambiente.  Outro argumento utilizado nesse sentido Ø que, se os/as alunos/as 
nªo �souberem sobre homossexualismo, mais estarªo protegidos/as em relaçªo a ele. 
Ou seja, o nªo-conhecer pode ser preventivo de decisıes consideradas nªo adequa-
das ou fora da norma� (SILVA e SOARES, 2003: 89).

Jimena Furlani (2005: 235), no entanto, contrapıe-se a estes argumentos 
a�rmando que: 

[...] embora possamos pensar que qualquer vivŒncia sexual serÆ 
mais a�rmada quanto mais for �visível� e �permitida� socialmente, 
isso nªo signi�ca dizer que impedindo o conhecimento da ho-
mossexualidade ou dessas comunidades (na escola, na mídia etc.), 
estar-se-ia garantindo que todos �decidam ser� heterossexuais.

Sabemos o quanto as escolas exercem uma pedagogia da sexualidade; para 
Debbie Epstein e Richard Johnson (2000: 14), estas instituiçıes

[...] sªo lugares onde se desenvolvem, se praticam e se elabo-
ram de forma ativa a identidade sexual e as de outro tipo. Ali 
os alunos se �escolarizam� como seres sexuados e de distinto 
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gŒnero, porØm tambØm os professores e, em menor grau, outros 
participantes (pais, mªes, sobretudo, e outros responsÆveis pelas 
crianças, por exemplo). A identidade sexual e outras identidades 
sociais, assim como as diversas formas de vida, se produzem 
em relaçªo às ofertas culturais e às condiçıes institucionais da 
escola. A produçªo da identidade que se fundamenta na escola 
nunca Ø de�nitiva, nem pode abranger toda a vida (nem sequer 
a sexual), porØm tambØm Ø verdade que pode produzir nos indi-
víduos conseqüŒncias duradouras e de efeitos mœltiplos.

Considerando a importância da temÆtica sexualidade e todas as questıes que ela 
envolve, principalmente no âmbito educacional, desde 2000 o Grupo de Pesquisa �Se-
xualidade e Escola� (GESE) tem buscado junto às instituiçıes de ensino da rede pœbli-
ca do município do Rio Grande, no estado do Rio Grande do Sul, investigar discursos 
e prÆticas relacionados à sexualidade no ambiente escolar. Procuramos compreender 
como tais discursos e prÆticas atuam na constituiçªo das identidades de gŒnero e se-
xuais, das con�guraçıes familiares, dos prazeres, dos desejos, das DST/Aids. O GESE 
começou a questionar tambØm como se dÆ o processo de interaçªo dos/as professores/
as homossexuais na escola. Como eles/as percebem os processos que disciplinaram e 
disciplinam seus corpos no espaço escolar? Como ocorrem as relaçıes desses indiví-
duos com os/as colegas-professores/as, os/as estudantes e a direçªo da escola? Como 
suas identidades sªo construídas, veladas ou reveladas? Como se deu o seu processo 
de escolarizaçªo? A partir de tais questionamentos, buscamos conhecer como se dÆ a 
ambientalizaçªo do/a professor/a homossexual na instituiçªo educacional.

Na perspectiva de discutir e de re�etir sobre tal temÆtica, temos buscado 
estabelecer algumas conexıes com os Estudos Culturais1 nas suas vertentes pós-
estruturalistas,2 bem como com algumas proposiçıes de Michel Foucault. Para 
tanto, estamos entendendo sexualidade como uma construçªo histórica e cultu-
ral que, ao correlacionar comportamentos, linguagens, representaçıes, crenças, 
identidades, posturas, inscreve tais constructos no corpo por meio de estratØgias 
de poder/saber3 sobre os sexos (FOUCAULT, 1987; LOURO, 2001; RIBEIRO, 
2003; WEEKS, 1993, 2001).

1 Os Estudos Culturais constituem-se em um campo de teorização, investigação e intervenção que estuda 
os aspectos culturais da sociedade. Sobre os Estudos Culturais, ver: SILVA, 1999; COSTA, 2004; VEIGA-
NETO, 2004.

2 Para discussões sobre o pós-estruturalismo, ver: VEIGA-NETO, 1995, 1996 e 2004; SILVA, 1994 e 2004; 
PETERS, 2000.

3 Estamos usando a expressão poder/saber num sentido foucaultiano em que poder e saber estão diretamen-
te implicados, ou seja, “não há relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem 
saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de poder” (FOUCAULT, 1999: 27).
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Tecendo breves considerações sobre 
homossexualidade

O corpo das pessoas que se relacionam afetivo-sexualmente com aquelas do 
mesmo sexo foi histórica e socialmente investido de conhecimento e signi�cados. 
Nos œltimos sØculos, compondo um grupo nomeado como �fora da norma�, por um 
dispositivo de sexualidade, essas pessoas passaram a ter coladas em si mesmas � e 
tambØm inscritas em si � as mais variadas nomeaçıes, como �invertidos�, �uranis-
tas�, �bichas�, �lØsbicas�, �entendidos�, �homossexuais�, dentre outras.

As nomeaçıes contemporâneas constituem modos de ser, de vivenciar com-
portamentos, sentimentos, prazeres: posiçıes-de-sujeito (FERNANDES, 2007). 
Estas identi�caçıes emergiram, em parte, da instituiçªo mØdica, constituindo no 
sØculo XIX4 um saber cientí�co, com status de verdade, sobre a homossexuali-
dade. Segundo Tambin Spargo, �o homossexual entrou na patologia como uma 
classe perversa ou anômala [�] uma aberraçªo à norma heterossexual� (2004: 
31). Foucault sintetiza essa diferenciaçªo entre o comportamento sodomita e a 
identidade homossexual, a�rmando que:

[...] a sodomia � a dos antigos direitos civil ou canônico � era 
um tipo de ato interdito e o autor nªo passava de seu sujeito 
jurídico. O homossexual do sØculo XIX torna-se um persona-
gem: um passado, uma história, uma infância, um carÆter, uma 
forma de vida; tambØm Ø morfologia, com uma anatomia indis-
creta e, talvez, uma �siologia misteriosa. Nada daquilo que ele 
Ø, no �m das contas, escapa à sua sexualidade. Ela estÆ presente 
nele todo: subjacente a todas as suas condutas, jÆ que ela Ø o 
princípio insidioso e in�nitamente ativo das mesmas; inscrita 
sem pudor na sua face e no seu corpo jÆ que Ø um segredo 
que se trai sempre. É-lhe consubstancial, nªo tanto como pe-
cado habitual porØm como natureza singular. É necessÆrio nªo 
esquecer que a categoria psicológica, psiquiÆtrica e mØdica da 
homossexualidade constitui-se no dia em que foi caracteriza-
da [...] menos como um tipo de relaçıes sexuais do que como 
uma certa qualidade da sensibilidade sexual, uma certa maneira 
de inverter, em si mesmo, o masculino e o feminino. A ho-
mossexualidade apareceu como uma das �guras da sexualidade 
quando foi transferida, da prÆtica da sodomia, para uma espØcie 

4 Principalmente com a constituição dos termos uranista e homossexual. No dicionário, uranista seria a “pes-
soa que tem a perversão do uranismo” (BUENO, 1983: 1.169), sendo o uranismo a “inversão do desejo 
sexual, homossexualidade; perversão do sexo” (id., ibid.). Em Fry e MacRae (1984: 62), encontramos que a 
palavra homossexual “foi usada pela primeira vez em 1869 por um médico húngaro, Karoly Maria Benkert”.
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de androginia interior, um hermafroditismo da alma. O sodo-
mita era um reincidente, agora o homossexual Ø uma espØcie.  
(FOUCAULT, 1987: 43-44).

A este ponto, Ø importante lembrar que em nossa sociedade ocidental con-
temporânea o pensamento moderno produziu classi�caçıes binÆrias, estabelecendo 
oposiçıes polarizadas, inclusive entre os sujeitos. Tal classi�caçªo, como observa 
Silva (2004), constitui-se em uma forma de organizar a vida social segundo identi-
dades especí�cas. Nesse sentido, temos que entender que o saber mØdico e cientí-
�co, a partir do qual muitas dessas oposiçıes binÆrias foram edi�cadas, nªo Ø algo 
dotado de neutralidade, isento ou imune às relaçıes de poder. O saber deve ser 
concebido como implicado com o poder, e o poder como algo que produz saber: 
nªo hÆ quaisquer relaçıes de poder em que nªo se constitua um campo de saber, ou 
um campo de saber que nªo constitua relaçıes de poder (FOUCAULT, 1999).

No Brasil, as prÆticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo deixaram de cons-
tituir crime no início do sØculo XIX. O que, dØcadas depois, veio a ser denominado 
�homossexualismo� (e �homossexualidade�, um pouco mais tarde) nªo foi penal-
mente tipi�cado. No entanto, como observa Cristina Câmara (2002: 17), �apesar de 
a homossexualidade nunca ter sido considerada crime, a medicina legal se encarre-
gou de puni-la�. AlØm disso, �a nªo existŒncia de uma lei brasileira que puna a ho-
mossexualidade parece funcionar como correspondente de uma suposta inexistŒncia 
da orientaçªo sexual para o mesmo sexo. InexistŒncia embrenhada em um silŒncio 
que tende a adiar o con�ito, neste caso, essencialmente simbólico� (id.: 148).

Na esteira dos con�itos simbólicos e das correlaçıes de poder em que se dªo 
os processos de nomeaçıes e classi�caçıes das identidades, vŒem-se a constituiçªo e 
a disputa entre diferentes modos de ver, de perceber e de nomear, inclusive por parte 
dos grupos historicamente discriminados. Daí, termos como bicha, gay, queer etc. sªo 
(re)inventados, ressigni�cados pelo próprio grupo discursiva e politicamente inferio-
rizado. Ao mesmo tempo, políticas pœblicas (sobretudo na Ærea de saœde) vªo se de-
lineando enquanto biopolíticas5 governamentais que produzem efeitos nos processos 
de con�guraçªo identitÆrias de indivíduos e de grupos homossexuais, que passam 
cada vez mais a constituir uma �populaçªo especí�ca�. Esse processo, em certa me-
dida, tambØm Ø alimentado por movimentaçıes estratØgicas de setores empresariais 
interessados no que veio a se chamar de �pink money� ou �mercado GLS�.

5 Para Foucault (1997: 89), biopolítica é “a maneira pela qual se tentou, desde o século XVIII, racionalizar 
os problemas propostos à prática governamental, pelos fenômenos próprios a um conjunto de seres vivos 
constituídos em população: saúde, higiene, natalidades, raças...”.
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Seja como for, Ø importante lembrar que os indivíduos passam, em funçªo 
de vÆrios fatores, a dividir certos marcadores identitÆrios com outros indivíduos, 
percebidos como pertencentes ao mesmo grupo. Tais marcadores sªo, entªo, co-
letivamente construídos e potencializados paralelamente à constituiçªo deste gru-
po e à possibilidade de sua organizaçªo política, que oportunizam processos em 
que as terminologias usadas na nomeaçªo desses indivíduos sªo ou podem ser por 
eles reelaboradas ou (re)inventadas. No caso do movimento homossexual (ou dos 
movimentos homossexuais), nota-se sobretudo uma busca do afastamento de sua 
identidade coletiva do campo �puramente� mØdico, com a tentativa de ressigni�car 
termos atØ entªo utilizados de modo degradante, patologizante ou genericamente 
pejorativo. Conforme observa Spargo (2004: 39):

La palabra �gay�, aplicada a las mujeres de dudosa reputación 
en el siglo XIX, se utilizó en la dØcada de 1960 como una 
alternativa de �homosexual�, un hecho que provocó la cons-
ternación de algunas personas, que lamentaban la corrupción 
de un vocablo �inocente�.

Outro exemplo de ressigni�caçªo vem se dando coma noçªo de queer, �an-
tes vociferada o murmurada como un insulto, es pronunciada hoy orgullosamente 
como un indicador de transgresión por quienes un vez se llamaron a sí mismos 
lesbianas o gays� (id.: 9).

Ainda na esteira desse processo de ressigni�caçªo e rechaço de representa-
çıes estigmatizantes ou biologizantes, no �nal da dØcada de 1980, o movimento 
homossexual passou a trabalhar tambØm com a noçªo de �orientaçªo sexual�:

[...] a homossexualidade, em um determinado momento, foi 
reinventada pelos participantes do movimento gay, Ø verdade, 
mas nªo foi �inventada por eles�, foi a reapropriaçªo de uma 
categoria jÆ existente, �criada para eles�. Mesmo utilizando os 
termos homossexual e homossexualidade, a luta pela garantia 
dos direitos individuais de gays e lØsbicas, atravØs da expressªo 
orientaçªo sexual pode ser vista como uma tentativa de saída 
desse imaginÆrio mØdico (C´MARA, 2002: 154).6

6 É importante lembrar que, no exterior e recentemente também no Brasil, os movimentos de travestis e, 
sobretudo, de transexuais, vêm adotando cada vez mais o conceito de identidade de gênero. Por muitas 
travestis e transexuais não se identificarem como “homossexuais”, denunciam sofrer discriminação em 
função de suas identidades, construções, expressões ou performances de gênero, mais do que, segundo 
elas, por suas orientações sexuais.
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É preciso enfatizar que, embora quase sempre com pouca visibilidade no 
contexto social, a prÆtica sexual entre pessoas de mesmo sexo sempre existiu e só 
passou, nomeada como �homossexualidade�, a ser objeto de re�exıes e estudos em-
preendidos por mØdicos e higienistas somente a partir do sØculo XIX. As pesquisas 
acadŒmicas, porØm, restringiam-se às buscas de medidas sanitÆrias e repressivas que 
visavam eliminar ou reduzir os efeitos �perniciosos� da presença dessas pessoas na 
sociedade (GÓIS, 2004). Esse discurso mØdico apontava o homossexual como um 
indivíduo �doente�, portanto, sujeito a tratamento e possivelmente à cura. Com o 
passar dos anos e o surgimento de outras possibilidades de pensar a homossexuali-
dade, mudança considerÆvel ocorreu na anÆlise desta questªo. Tornou-se necessÆrio 
buscar estratØgias voltadas à diminuiçªo da �opressªo� enfrentada pelos homosse-
xuais, e nªo mais às origens e às causas de seu modo de ser e das suas supostas 
conseqüŒncias �malØ�cas�. Percebe-se hoje, uma �maior aceitaçªo� em relaçªo a essas 
prÆticas; no entanto, de acordo com Foucault (1982: 4), �continuamos a pensar que 
algumas dentre elas insultam a �verdade�: um homem �passivo�, uma mulher �viril�, 
pessoas do mesmo sexo que se amam...�. Mesmo que nªo nos deixemos envolver 
pela idØia de que elas possam representar uma ameaça à ordem estabelecida, perce-
bemos certa relevância na a�rmaçªo de Foucault: �estamos sempre prontos a acre-
ditar que hÆ nelas algum �erro�� (ibid.).

Segundo Louro (2004), a homossexualidade e o/a homossexual sªo invençıes 
do sØculo XX. Tal a�rmaçªo prende-se ao fato de que, em Øpocas anteriores, no 
Ocidente judaico-cristªo, o relacionamento afetivo-sexual entre pessoas do mes-
mo sexo era quali�cado como �sodomia�, um ato considerado pecaminoso ao qual 
qualquer pessoa poderia sucumbir. Foucault diz que a sodomia �era um tipo de ato 
interdito e o autor nªo passava de seu sujeito jurídico� (1987: 43). Esta concepçªo 
mudou radicalmente com o decorrer dos tempos, de modo que a pessoa reconhe-
cida como homossexual passou a ser de�nida como sujeito especial, uma �espØcie� 
(id.: 43), que teria �um passado, uma história, uma infância, um carÆter, uma forma 
de vida� (id., ibid.), marcado e categorizado como um/a desviante e, nesse sentido, 
um/a segregado/a. Embora assim de�nidos e reprimidos pelas autoridades policiais, 
sanitÆrias, religiosas e pelos grupos conservadores, homens e mulheres homossexu-
ais vŒm lutando por visibilidade e respeito no contexto social.

Tambin Spargo (2004: 27) coloca que, para Foucault, a categoria de homos-
sexual �surgiu a partir de um contexto especí�co na dØcada de 1870 e que, à seme-
lhança da sexualidade, Ø preciso considerÆ-la uma categoria construída do conhe-
cimento, e nªo uma identidade descoberta�. Louro (2004: 30) observa ainda que �a 
homossexualidade produzida atravØs do discurso� tornou-se questªo social relevante, 
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gravitando, porØm, entre a acepçªo de �anormalidade� ou �inferioridade� apontada 
por uma facçªo, e a de �normalidade� ou �naturalidade� defendida por outra.

No Brasil, os movimentos de organizaçıes homossexuais inicialmente tiveram 
uma trajetória um tanto lenta e custaram a ganhar certa visibilidade, se compararmos 
com os de outros países como os Estados Unidos e a Inglaterra.  No �nal dos anos 
de 1960, após duas dØcadas em que se testemunhou certa tolerância em relaçªo à 
homossexualidade e a determinados espaços de sociabilidade homossexual, algumas 
manifestaçıes culturais começaram a aparecer (revistas, jornais, teatros e mœsicas) e 
a mexer com a opiniªo pœblica. PorØm, conforme estudos de James Green (2000), 
as medidas repressivas do governo militar tiveram sobre elas um efeito desalentador. 
Segundo o pesquisador, existia na Øpoca toda �uma subcultura gay em formaçªo 
e uma contracultura brotando que jÆ começava a questionar os papØis rígidos de 
masculinidade e feminilidade�. Tendo diante de si um crescente nœmero de questıes 
urgentes a encarar, a ditadura foi perdendo a batalha, �por suas próprias fraquezas e 
sua indiferença bÆsica em relaçªo à conduta privada� (ibid.: 400). O lento processo 
de �abertura política� repercutiu em todos os setores e em todas as iniciativas con-
trÆrias às normas vigentes. Nesse novo contexto, as organizaçıes que congregavam 
grupos homossexuais que haviam sobrevivido praticamente na clandestinidade ti-
veram possibilidades de se reestabelecerem a partir de uma nova identidade �gay� 
que ganhava terreno (ibid.: 424). Ao lado disso, nos anos 80, à medida que novos 
movimentos sociais surgiam e forçavam os limites da �transiçªo democrÆtica�, a te-
mÆtica homossexual passava tambØm a constituir questªo de pesquisa acadŒmica. 
Este fato, associado ao discurso que defendia a positividade da homossexualidade, 
gradativamente favoreceu a construçªo de novas mentalidades relacionadas à ques-
tªo. Obras importantes sobre o tema foram elaboradas a partir de entªo, dentre as 
quais destacamos Para inglŒs ver, de Peter Fry, publicado em 1982, e O negócio do 
michŒ: prostituiçªo viril em Sªo Paulo, de NØstor Perlongher, em 1987.

A maior visibilidade do movimento de gays e lØsbicas insinuava-se na socieda-
de e as reaçıes jÆ nªo se caracterizaram de forma tªo homofóbica quanto antes. No 
entanto, como denuncia Green (ibid.) na sua pesquisa sobre a história da homosse-
xualidade no Brasil,7 embora a homossexualidade masculina tivesse acesso ao espaço 
pœblico, para as mulheres essa era uma situaçªo inviÆvel. Segundo nos narra o pes-
quisador, as lØsbicas nªo poderiam sequer se encontrar na rua. Aquelas que tinham 
melhor condiçªo econômica organizavam festas e reuniıes em suas próprias casas, 
e as mais pobres masculinizavam-se para conquistar seu espaço e impor-se na sua 

7 Ver também GATTI, 2000.
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comunidade. Daí a pluralizaçªo das lutas, isto Ø, enquanto uns buscam a integraçªo 
social, outros, como as lØsbicas, pelejam pela construçªo de comunidades próprias.

Este relato nos leva a re�etir sobre o quanto a homossexualidade Ø atraves-
sada por dimensıes de classe, gŒnero, etnia, raça, nacionalidade etc. Um dos exem-
plos desse atravessamento, no que se refere às identidades sexuais e de raça, pode 
ser encontrado em Perlongher (1987: 146), em que sªo descritas manifestaçıes do 
�racismo homossexual� entre michŒs (sujeitos da prostituiçªo viril) e clientes negros: 
�pode se dar o caso de um michŒ branco aceitar um �caso� com uma bicha negra, 
para ganhar comida, moradia etc., mas se recusando a transar: �sacanagens das quais 
os michŒs se orgulham��.

O advento da Aids, nos anos 80, determinou a intensi�caçªo do preconceito 
contra os homossexuais, e a própria homossexualidade masculina acabou por se 
transformar num sinônimo da doença, inicialmente conhecida nos meios cientí�cos 
e na imprensa como câncer gay, peste gay ou peste rosa. A homofobia a partir daí 
mostrou-se com enorme crueza; mas, em contraposiçªo, a tragØdia da Aids fez com 
que a discussªo assumisse novos contornos e constituiu-se tambØm numa motivaçªo 
para que as organizaçıes homossexuais se mobilizassem. A própria sociedade viu-se 
obrigada a buscar as informaçıes necessÆrias para se esclarecer sobre as formas de 
transmissªo do mal, sexo seguro e, gradualmente, cresceu no país a compreensªo da 
importância da promoçªo dos direitos humanos e da solidariedade como princípios 
bÆsicos do trabalho de prevençªo.

Segundo Regina Facchini (2005), durante a dØcada de 80, o movimento 
sofreu uma dramÆtica reduçªo na quantidade de grupos, desarticulados ou deslo-
cados para a construçªo de uma resposta coletiva à Aids, principalmente no que 
concernia à prevençªo e assistŒncia aos pacientes. Um dos discursos marcantes 
desse período foi o de que a Aids �era uma vingança da natureza� (LINDNER, 
2005: 20), ou entªo �uma condenaçªo divina de uma sociedade que nªo vive con-
forme os mandamentos de Deus� (ibid.: 20). Portanto, a doença era tida, nessa 
Øpoca, como um �efeito necessÆrio do excesso sexual, como se os limites do corpo 
tivessem sido testados e nªo tivessem passado no teste da �perversidade sexual�� 
(WEEKS, 2001: 37). Esses discursos prevaleceram na dØcada de 80, contami-
nando e expondo a imagem social de homossexuais. E uma vez que os órgªos 
governamentais davam pouca atençªo à epidemia, coube à sociedade civil o papel 
de protagonista na organizaçªo e criaçªo de redes de solidariedade e apoio mœtu-
os. O empenho do movimento homossexual brasileiro foi decisivo para conferir 
uma resposta nªo-governamental à epidemia de Aids, que promoveu mudanças de 
paradigmas nas políticas pœblicas de saœde no país (GALV̂ O, 2000).
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Desde os anos 90, houve um aumento no nœmero de grupos institucionaliza-
dos do movimento homossexual. Em 1995, foi fundada a Associaçªo Brasileira de 
Gays, LØsbicas e TransgŒneros (ABGLT), com 31 grupos homossexuais �liados. Na 
dØcada de 1990 houve, segundo Facchini:

[...] o re�orescimento do movimento homossexual [...] ressaltan-
do que nªo somente aumentou o nœmero de grupos/organiza-
çıes do movimento, como houve uma diversi�caçªo de formatos 
institucionais e propostas de atuaçªo. Por outro lado, notam-se 
tambØm uma ampliaçªo da rede de relaçıes sociais do movi-
mento e a presença de novos atores (FACCHINI, 2005: 149).

Atualmente, a ABGLT conta com mais de 200 organizaçıes locais que atu-
am na defesa, na promoçªo e na garantia de direitos, estando estruturada em todas 
as capitais, em muitas cidades mØdias, e crescendo no interior de cada estado bra-
sileiro. AlØm da ABGLT, existem outras redes e coletivos, tais como a Associaçªo 
Nacional das Travestis (Antra), o Coletivo Nacional de Transexuais (CNT), a Liga 
Brasileira de LØsbicas (LBL), a Associaçªo Brasileira de Gays (Abragay).

O movimento homossexual brasileiro tem tido encontros regulares de discus-
sªo e encaminha sua agenda política e bandeiras prioritÆrias de luta. Nacionalmente, 
a cada dois anos, existe o Encontro Brasileiro de Gays, LØsbicas, Bissexuais e Trans-
gŒneros (EBGLT). HÆ tambØm o Congresso da ABGLT, o Encontro Nacional de 
TransgŒneros, Travestis e Transexuais que Lutam na Prevençªo da Aids (Entlaids), 
o SeminÆrio Nacional de LØsbicas (Senale).

Atualmente, permanece presente boa parte dos pontos da agenda do movi-
mento homossexual brasileiro da dØcada de 80, embora com novas Œnfases. Suas 
bandeiras continuam pautadas na luta pela igualdade de direitos e reconhecimento 
jurídico de demandas como cidadªos que vivenciam uma prÆtica de exclusªo. O 
preconceito, a discriminaçªo e as agressıes físicas sªo preocupaçıes cotidianas que 
nªo podiam deixar de ocupar a pauta do movimento (FERNANDES, 2007). Mas 
a Œnfase Ø estrategicamente mais centrada na pressªo junto ao Estado para a criaçªo 
de instrumentos jurídicos mais e�cientes e a implementaçªo de políticas pœblicas 
voltadas para atender as demandas de cidadania da populaçªo homossexual.

Nesse sentido, o movimento vem atuando junto ao Congresso Nacional 
para que aprove o projeto de lei que criminaliza as prÆticas de discriminaçªo em 
razªo da orientaçªo sexual e da identidade de gŒnero, do mesmo modo como jÆ 
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prevŒ o crime de racismo. A defesa da proposta Ø justi�cada pelo movimento 
como um instrumento importante para o combate à homofobia e à impunidade, 
e tambØm como referŒncia simbólica de inclusªo das pessoas homossexuais no 
ordenamento jurídico brasileiro.

Nos níveis municipal e estadual jÆ sªo mais de 90 municípios e 7 unidades da 
federaçªo com leis que proíbem e punem pessoas jurídicas pela discriminaçªo por 
orientaçªo sexual e identidade de gŒnero. Esta estratØgia de aprovaçªo de leis anti-
discriminatórias foi apresentada na dØcada de 90, quando o movimento percebeu as 
di�culdades políticas para a aprovaçªo da lei no plano federal. Assumiu entªo esta 
nova estratØgia para fortalecer a luta pela lei nacional, acumulando forças, ao mostrar 
que vÆrios municípios e estados vŒm reconhecendo as demandas desta populaçªo.

Ainda no plano nacional, o movimento tem reivindicado a aprovaçªo da 
uniªo civil entre pessoas do mesmo sexo. O projeto foi apresentado em 1995 pela 
ex-deputada Marta Suplicy, e tramitou por todas as comissıes da Câmara. Desde 
1996, estÆ pronto para ser votado, mas todas as vezes em que se tentou, foi retira-
do da pauta, por manobras regimentais orquestradas por parlamentares ligados a 
setores religiosos e reacionÆrios. No âmbito acadŒmico, esta discussªo (entre tantas 
outras questıes) vem sendo fortalecida por diversas instituiçıes e redes de pesquisa, 
como a Associaçªo Brasileira de Estudos da Homocultura (Abeh) e a Rede de Pes-
quisas Parceria Civil, Conjugalidades e Homoparentalidade.

Em 2004, fruto da pressªo do movimento homossexual, foi lançado pelo go-
verno federal o Programa Brasil Sem Homofobia (BSH), com o seguinte subtítulo: 
�Programa de Combate à ViolŒncia e à Discriminaçªo contra GLTB e de Promo-
çªo da Cidadania Homossexual�. Atuaram em sua formulaçªo governo e sociedade 
civil, atravØs da Comissªo Provisória de Trabalho, ligada ao Conselho Nacional de 
Combate à Discriminaçªo, vinculado à Secretaria Especial de Direitos Humanos 
da PresidŒncia da Repœblica. Segundo a Associaçªo Brasileira de Gays, LØsbicas e 
TransgŒneros (2006: 20):

[...] apesar de o Programa Brasil Sem Homofobia ter a Secreta-
ria Especial de Direitos Humanos da PresidŒncia da Repœblica 
como órgªo responsÆvel pela sua articulaçªo, implementaçªo e 
avaliaçªo, a responsabilidade pelo desenvolvimento das açıes de 
Políticas Pœblicas se estende a todos os MinistØrios e Secre-
tarias do governo federal, estaduais e municipais, cabendo ao 
Movimento GLBT Brasileiro acompanhar e monitorar a sua 
efetiva implementaçªo.
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Um programa com o teor que possui o BSH foi reivindicado pelo movi-
mento homossexual por quase uma dØcada, e sua �conquista� se deve, segundo o 
movimento, à ocupaçªo das ruas durante as paradas do orgulho (ABGLT, 2006). O 
movimento homossexual de�niu, em 2005, como açªo prioritÆria em relaçªo a este 
programa, �monitoramento, articulaçªo e pressªo� que darªo �o tom de sua execu-
çªo� (ibid.: 21), tendo como tÆticas a divulgaçªo ampla desta proposta para que seja 
conhecida pelo maior nœmero de pessoas e cidades possível; o estímulo à criaçªo 
de Grupos de Trabalho formais e comunitÆrios por Æreas de atuaçªo do programa, 
visando ao controle social e ao monitoramento de sua execuçªo; alØm do estímulo à 
criaçªo de programas semelhantes nos estados e nos municípios, de modo a enrai-
zarem-se os objetivos da proposta.8

Ao lado de tudo isso, em um cenÆrio acadŒmico de questionamento acerca 
da produçªo e da a�rmaçªo de identidades, Ø preciso reter que, em nossa sociedade, 
o desprezo pela pessoa homossexual nªo Ø apenas aceito como prÆtica �normal�, 
�corriqueira�, �natural�, mas com freqüŒncia ensinado, aprovado e incentivado � in-
clusive na escola. Nesse sentido, cremos ser importante nos questionamos quanto à 
vivŒncia e às relaçıes das pessoas assim identi�cadas ao desenvolvermos atividades 
pro�ssionais numa instituiçªo educacional, em geral organizada segundo normas 
convencionais e, portanto, pautadas pela heteronormatividade.

Tecendo as estratégias metodológicas: a 
investigação narrativa

As pesquisas na Ærea educacional tŒm seguido nas œltimas dØcadas os mais 
variados tipos de abordagem qualitativa, tendo como um dos objetivos estabelecer a 
interaçªo do/a pesquisador/a com o sujeito pesquisado e seu contexto sociocultural. 
Essas abordagens defendem a idØia de que o ser humano só pode ser compreendi-
do dentro de uma determinada situaçªo cultural, em certo espaço, em certa Øpoca. 
Dentre as abordagens qualitativas, optamos pela investigaçªo narrativa.

Michel Connelly e Jean Clandinin (1995) situam as investigaçıes narra-
tivas no campo das abordagens qualitativas, uma vez que tais investigaçıes se 
baseiam na experiŒncia vivida e na qualidade de vida e de educaçªo dos sujei-
tos da pesquisa. Destacam eles: �a narrativa e a vida vªo juntas e, portanto, o 

8 Apenas como exemplo, citamos o caso do Ministério da Educação (MEC), que instituiu, em maio de 2005, 
o Grupo de Trabalho que deverá acompanhar e discutir “como será implementado o programa Brasil Sem 
Homofobia na área educacional” (FARIA, 2006). Integram o GT representantes de cada Secretaria do MEC, 
Capes e Inep, da comunidade acadêmica e dos movimentos de lésbicas, gays, travestis e transexuais.
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atrativo principal da narrativa como mØtodo Ø sua capacidade de reproduzir as 
experiŒncias da vida, tanto pessoais como sociais, de formas relevantes e cheias 
de sentido� (ibid.: 43). Os autores defendem o uso da narrativa na investiga-
çªo em educaçªo por serem os humanos �organismos contadores de histórias, 
organismos que, individual e socialmente, vivem vidas relatadas. O estudo da 
narrativa, portanto, Ø o estudo da forma como os seres humanos experienciam 
o mundo� (ibid.: 11). Esse Ø um processo complexo que requer um outro olhar 
para a pesquisa, pois quando recontamos as histórias de experiŒncias passadas, 
elas sªo narradas tal como se re�etem em experiŒncias presentes. Assim, tanto 
as histórias como seus sentidos vªo sendo (re)elaborados ao longo do tempo, a 
partir de formas distintas de interpretÆ-las.

Para Jorge Larrosa (1996), a narrativa Ø uma modalidade discursiva, na qual 
as histórias que contamos e as histórias que ouvimos, produzidas e mediadas no 
interior de determinadas prÆticas sociais, passam a construir a nossa história, a dar 
sentido a quem somos e a quem sªo os outros, constituindo assim as identida-
des � de gŒnero, sexual, racial, religiosa, pro�ssional, de classe social, de mªe/pai, 
�lha/o, esposa/o, entre outras. Desse modo, construímos e expressamos a nossa 
subjetividade a partir das formas lingüísticas e discursivas que empregamos nas 
nossas narrativas. De acordo com o autor,

[...] cada um de nós se encontra jÆ imerso em estruturas narra-
tivas que nos preexistem e que organizam de um modo parti-
cular a experiŒncia, que impıem um signi�cado à experiŒncia. 
Por isso, a história de nossas vidas depende do conjunto de 
histórias que temos ouvido, em relaçªo às quais temos apren-
dido a construir a nossa. A narrativa nªo Ø lugar de irrupçªo 
da subjetividade, senªo a modalidade discursiva que estabe-
lece a posiçªo do sujeito e das regras de sua construçªo em 
uma trama. Nesse mesmo sentido, o desenvolvimento da nossa 
autocompreensªo dependerÆ de nossa participaçªo em redes 
de comunicaçªo onde se produzem, se interpretam e se me-
deiam histórias. A construçªo do sentido da história de nossas 
vidas e de nós mesmos nessa história Ø, fundamentalmente, 
um processo interminÆvel de ouvir e ler histórias, de mesclar 
histórias, de contrapor umas histórias a outras, de viver como 
seres que interpretam e se interpretam em tanto que estªo se 
constituindo nesse gigantesco e agitado conjunto de histórias 
que Ø a cultura (ibid.: 471-472).
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A história de nossas vidas Ø constituída por muitas histórias, �nossa história 
Ø sempre uma história polifônica� (ibid.: 475). E nesse complexo jogo narrativo, 
aprendemos a construir a nossa identidade, a dar sentido a quem somos, a quem 
vamos nos tornando. Dessa forma, a identidade (quem sou) nªo Ø algo que encontro 
ou descubro, como se �zesse parte da minha essŒncia, mas Ø algo que fabrico, que 
invento, construo e modi�co, nªo de modo solitÆrio, mas nessa gigantesca e polifô-
nica conversaçªo de narrativas que Ø a vida, a vida em sociedade. Uma conversaçªo 
que inclui as pessoas com quem, direta e indiretamente, me relaciono e com cujas 
histórias me relaciono (LARROSA, 1996). Uma trama polifônica na qual se enre-
dam tambØm crenças, mentalidades, instituiçıes.

Ao optar por esse tipo de investigaçªo, Ø preciso considerar que as narrativas 
sªo construídas e reconstruídas em relaçªo a textos � da família, da igreja, da escola, 
da mídia, da medicina, da psicologia, entre outros. A narrativa da experiŒncia de si Ø 
produzida a partir das vivŒncias e suas relaçıes: �nªo Ø algo que se produza em um 
solilóquio, em um diÆlogo íntimo do eu consigo mesmo, mas em um diÆlogo entre 
narrativas, entre textos� (id., 1994: 70).

Nesse campo metodológico, conforme lembram Connelly e Clandinin (1995), 
os mØtodos de coleta dos dados sªo variados. Para esta pesquisa, decidimos utilizar 
entrevistas individuais abertas com professores/as homossexuais que trabalham em 
escolas do município do Rio Grande. Entrevistamos trŒs professores gays e uma 
professora lØsbica.9 Os trŒs professores trabalham, em mØdia, hÆ seis anos, atuando 
em escolas pœblicas de Ensino Fundamental (5“ a 8“ sØries) e Ensino MØdio, nas 
Æreas de Química, Biologia e PortuguŒs, como tambØm em cursinhos prØ-vestibu-
lares. Suas idades variavam de 26 a 28 anos. A professora lØsbica tinha 26 anos e 
trabalhava em uma instituiçªo privada � um cursinho prØ-vestibular � nas Æreas de 
PortuguŒs e Literatura Brasileira.

Tecendo narrativas de professores homossexuais
Os sujeitos, desde a mais tenra idade, encontram-se inseridos em prÆticas de 

signi�caçªo � família, escola, mídia, saœde, entre outras � que, conforme o sexo/gŒ-
nero, ensinam tipos de comportamentos, brincadeiras, desejos, valores, pensamentos, 
vestuÆrios, inscrevendo a sexualidade nos corpos. Essas prÆticas de signi�caçªo vªo 
constituindo os sujeitos ao longo de toda a vida, funcionando como um amplo 
domínio simbólico, no qual e por meio do qual dªo sentido às suas vidas e suas 
subjetividades sªo produzidas e transformadas.

9 A fim de preservar os/as docentes cujas narrativas são aqui analisadas, seus nomes são apresentados na 
forma de codinomes.
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Ao entendermos que os sujeitos sªo produzidos desde o nascimento atravØs 
de mœltiplas instâncias sociais, buscamos nas histórias narradas pelos professores 
gays e pela professora lØsbica conhecer e compreender alguns episódios relativos 
à construçªo das suas identidades sexuais, a �m de problematizarmos os processos 
culturais, históricos, lingüísticos e simbólicos mais amplos e profundos que estªo 
envolvidos na constituiçªo das identidades desses sujeitos como homossexuais.

Entre as histórias que contam, hÆ vÆrias recordaçıes sobre como e quando 
se �perceberam homossexuais�. Esses professores comentam que, desde a infância, 
mostravam interesses por coisas que na nossa sociedade sªo ditas próprias do sexo 
oposto como:

Nossa, acho que quando eu era criança, cara, eu sempre senti 
esse lado que eu nªo sabia o que era. Desde pequeno, eu sempre 
gostei do lado da força feminina. Os meus grandes ídolos eram 
a mulher maravilha, a mulher biônica, coisas assim. Eu nªo sa-
bia o que era ser homossexual (Prof. Romeu).

Olha, na verdade, desde criança, eu gostava de bonecas e coisas 
deste tipo (Prof. Otaviano).

Podemos perceber nessas falas o marcador social de gŒnero agindo como um 
dos de�nidores da identidade sexual, à medida que sªo acionados alguns atributos 
de gŒnero culturalmente estabelecidos como femininos e binariamente vinculados 
às mulheres, como: a mulher maravilha, a mulher biônica, o gosto por bonecas e 
�coisas de mulheres�.

Embora a força do binarismo nos leve, em geral, a pensar identidades de 
gŒnero e identidades sexuais como quase sinônimas ou como coisas indissociÆveis, Ø 
necessÆrio reter que identidades de gŒnero e identidades sexuais nªo se superpıem e 
podem inclusive trilhar percursos distintos, aparentemente incoerentes.  Como nos 
lembra Louro (2004: 67),

[...] a identidade Ø assegurada atravØs de conceitos estÆveis de 
sexo-gŒnero e sexualidade; mas hÆ sujeitos de gŒnero �incoe-
rentes�, �descontínuos�, indivíduos que deixam de se conformar 
às normas generi�cadas de inteligibilidade cultural pelas quais 
todos deveriam ser de�nidos.

Um destes exemplos em Louro (2004: 85) Ø o personagem da drag queen, que 
�assume, explicitamente, que fabrica seu corpo; ela intervØm, esconde, agrega, expıe 
[dissimulando o pŒnis, incluindo seios e cílios postiços, muito blush]�.
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Todos/as os/as professores/as destacaram que foi na adolescŒncia que come-
çaram a �assumir� essa identidade, ou seja, revelaram publicamente sua identidade 
sexual. PorØm, eles/as falam que foi um processo cravejado de di�culdades, pois 
aprenderam que a sexualidade �normal� era a heterossexualidade:

Acho que com 12, 13 anos eu me percebi homossexual, eu me 
sentia um anormal (Prof. Igor).

Aos 14, 15 anos eu jÆ tinha minha primeira namorada  
(Prof“. Veridiana).

Só que foi muito dolorido porque eu custei a me aceitar. Eu 
achava que só eu no mundo era assim. Eu era o errado, Deus 
tinha errado comigo Por que Deus tinha feito isso? Tinha um 
monte de nóia assim na minha cabeça. Entendeu? Eu nªo me 
aceitava (Prof. Romeu).

Nós somos porque somos, sofremos por isso atØ algum momen-
to. Depois esse sofrimento passa, e a gente acaba se aceitando. 
Acaba vendo que o mundo nªo Ø tªo cruel assim com a gente 
(Prof. Otaviano).

 A crença socialmente institucionalizada segundo a qual existiria apenas um 
modo legítimo de viver as masculinidades e as feminilidades e uma œnica forma 
�sadia e normal� de expressar-se sexualmente � a heterossexual � vem fazendo com 
que os sujeitos que nªo se enquadrem nessa representaçªo sejam colocados e se sin-
tam à margem, como �desviantes�, �aberraçıes�, �contra a natureza�. É o que observa 
Fernando Se�ner (2006: 91-92):

As mœltiplas identidades construídas no campo da sexualidade 
(homens homossexuais, mulheres lØsbicas, travestis, transgŒ-
neros, homens bissexuais, mulheres bissexuais etc.) pode se di-
zer que sªo identidades �complicadas�, uma vez que marcadas 
como �desviantes�, pois as identidades �nomeadas no contexto 
da cultura experimentam as oscilaçıes e os embates da cul-
tura: algumas gozam de privilØgios, legitimidade, autoridade; 
outras sªo representadas como desviantes, ilegítimas, alterna-
tivas. En�m, algumas identidades sªo tªo �normais� que nªo 
precisam dizer de si; enquanto outras se tornam �marcadas� e, 
geralmente, nªo podem falar por si.
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Das narrativas de suas memórias escolares na adolescŒncia emergiu um qua-
dro marcado por uma instituiçªo escolar que, por suas imposiçıes e proibiçıes, nªo 
lhes possibilitou conhecimentos e vivŒncias que lhes permitissem o a�oramento 
de suas identidades sexuais de gays e lØsbicas, levando-os a processos cuidadosos 
de autocontrole e ocultaçªo de comportamentos, gestos e desejos a elas associados. 
Como coloca o Prof. Romeu:

Na realidade, era complicado conviver com pessoas que nªo 
eram homossexuais e, por ser homossexual, eu me repreendia 
bastante, em funçªo dos meus colegas e professores.

A Professora Veridiana comenta:

AtØ o Ensino MØdio, era um pouquinho conturbado, porque a 
gente sempre escuta alguma coisa.

Embora nªo se devam atribuir à escola o poder e a responsabilidade de 
produzir sozinha as identidades sociais, Ø preciso considerar que ela, por suas 
determinaçıes e proibiçıes, produz efeitos de verdade, constituindo-se em uma 
instância importante nas histórias e nas formaçıes das pessoas enquanto sujeitos. 
Nªo por acaso, Louro (2001: 31) nota que

[...] na escola, pela a�rmaçªo ou pelo silenciamento, nos es-
paços reconhecidos e pœblicos ou nos cantos escondidos e 
privados, Ø exercida uma pedagogia da sexualidade, legitiman-
do determinadas identidades e prÆticas sexuais, reprimindo e 
marginalizando outras.

As narrativas dos/as professores vªo ao encontro da a�rmaçªo de Furlani 
(2005: 235):

[...] a escola tem se apresentado como um instrumento de 
grande importância na normalizaçªo e disciplinamento da he-
terossexualidade e dos rígidos padrıes de�nidores dos gŒneros 
masculino e feminino em nossa cultura.

Determinada vivŒncia nªo Ø apenas inferiorizada, mas autodisciplinada (eu 
me repreendia) e torna-se alvo de nomeaçıes cotidianas de carÆter persecutório e es-
tigmatizante (a gente sempre escuta alguma coisa). Assim, alØm dos dispositivos postos 
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pela heteronormatividade e que a instituiçªo escolar cultiva e propaga, a �anorma-
lidade� homossexual Ø ali construída  tambØm por meio de açıes pedagógicas pe-
queninas, ou melhor, nªo-institucionais � xingamentos dos colegas, piadas, fofocas, 
brincadeiras dos/as professores/as. Para usar a terminologia de Foucault, trata-se de 
um disciplinamento in�nitesimal, responsÆvel por reproduzir a homofobia na escola 
e constituir os sujeitos homossexuais como �transgressores da norma� e, nªo raro, 
�desmerecedores� do direito à educaçªo.

As narrativas deixam transparecer o permanente estado de vigilância exercido 
ao longo de todo o processo formativo. Os/as professores entrevistados/as destaca-
ram que, quando seus corpos expressavam de forma mais evidente sua sexualidade 
e sua diferença, eles/as sofriam assØdio, repressªo, pois seus comportamentos ou a 
suas atitudes eram considerados em desconformidade com o esperado e o disposto 
pelo binarismo heterossexista.

A partir da quinta sØrie foi complicado, porque os outros guris, 
percebiam que eu era afeminado e tal. E tinha aquelas coisas da 
brincadeira do banheiro: �cavam me mostrando o pŒnis. Era 
complicado (Prof. Igor).

A gente sempre escuta uma piadinha de alguØm... Tipo: ah, 
porque ela gosta de mulher, e, ela tem que gostar de homem, 
coisas assim (Prof“. Veridiana).

Essas narrativas nos levam a re�etir sobre o fato de cruzar a fronteira do 
masculino e feminino poder resultar no questionamento social das identidades e no 
processo de marginalizaçªo e exclusªo escolar (especialmente no caso das estudan-
tes travestis). Conforme observa Wiliam Peres (2005: 57), a escola

[..] rei�ca os modelos sociais de exclusªo, por intermØdio de 
açıes de violŒncia (discriminaçªo e expulsªo) ou de descaso, 
fazendo de conta que nada estÆ acontecendo (nªo escuta as de-
nœncias da discriminaçªo).

O MinistØrio da Educaçªo (BRASIL, 2006) diagnostica a situaçªo de violŒn-
cia a que sªo submetidos gays, lØsbicas, travestis, transexuais e bissexuais e, entre as 
importantes questıes que enfatiza em relaçªo a esta temÆtica na escola, destacamos:

Sexismo e homofobia encontram na experiŒncia escolar um 
dos seus mais decisivos momentos. A escola desempenha papel 
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fundamental na construçªo, na introjeçªo, no reforço e na trans-
formaçªo das noçıes de masculinidade, feminilidade, heterosse-
xualidade, homossexualidade, bissexualidade e transgeneridade 
e, por conseguinte, na formaçªo identitÆria e na atuaçªo das 
pessoas em todas as arenas da vida social. [...].

Entretanto, a escola Ø, ao mesmo tempo, um local privilegia-
do para a construçªo de uma consciŒncia crítica e de desen-
volvimento de prÆticas que se pautem pelo reconhecimento da 
diversidade e pelos direitos humanos [...]. Reside aí, portanto, 
a inquestionÆvel importância de se promoverem açıes sistemÆ-
ticas que ofereçam a pro�ssionais da educaçªo bases conceituais 
e pedagógicas que melhor dotem de instrumentos para lidarem 
adequadamente com as diversidades de corpos, gŒneros, identi-
dades, sexualidades [...].

O sexismo e a homofobia [...] no ambiente escolar encontram 
diversas formas de manifestaçªo. Vale lembrar [...] a existŒn-
cia de concepçıes pedagógicas, curriculares e livros didÆticos 
que, apesar dos importantes avanços alcançados, ainda veiculam 
conteœdos discriminatórios, imagens estereotipadas [...] e con-
cepçıes restritivas e naturalizadoras [...].

Segundo Louro (2001), nossos corpos constituem culturalmente uma refe-
rŒncia que ancora as identidades. Assim sendo, esperamos que os corpos ditem a 
identidade, e que o façam sem ambigüidades. Em geral, deduzimos as identidades 
de gŒnero, sexual ou Øtnica a partir de marcas supostamente biológicas (se nasceu 
com pŒnis, Ø homem; se Ø homem, Ø masculino; se Ø masculino, deve ser �machªo�, 
heterossexual, forte, corajoso, nªo-afeminado etc.). Trata-se, no entanto, de uma 
deduçªo simpli�cadora, linear e binÆria. Nesta deduçªo, ignora-se, por exemplo, 
que tais marcas sªo apenas aparentemente dadas, �xas e naturais e que a elas 
nªo devem, forçosa e binariamente, corresponder este ou aquele atributo. Pode 
ocorrer que as necessidades, os desejos, os comportamentos, os gestos, os gostos 
de alguØm sejam �discordantes� da aparŒncia física do seu corpo. Se Ø mÆsculo, o 
rapaz nªo deve ser necessariamente heterossexual; se Ø uma travesti, nªo deve ser 
obrigatoriamente homossexual. Nada impede que uma jovem considerada muito 
feminina tenha desejos por outra mulher. Do mesmo modo, uma pessoa que nas-
ceu com pŒnis pode fazer a operaçªo de mudança de sexo e sentir-se sexualmente 
atraída por mulheres, ou seja, ser uma transexual lØsbica.
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Louro (2004:83) ainda observa:

[...] Ø no corpo e atravØs do corpo que os processos de a�rma-
çªo ou transgressªo das normas regulatórias se realizam e se 
expressam. Assim os corpos sªo marcados social, simbólica e 
materialmente � pelo próprio sujeito e pelos outros.

Uma das narrativas importantes trazidas por todos os sujeitos entrevistados 
foi quanto à questªo de se �assumirem� no espaço escolar, na condiçªo de profes-
sores gays e professora lØsbica. Em diversos ambientes parece-lhes ser mais fÆcil 
assumir essa identidade:

Eu sou assumido em todos os ambientes, minha família sabe, 
meus amigos sabem. Claro que eu nªo dou um cartªozinho: 
�Aqui ó, eu sou o Sr. Gay�. Mas todo mundo que convive comi-
go sabe quem eu sou, porque eu nªo tenho que usar mÆscaras, 
entendeu? (Prof. Romeu).

PorØm, nªo em �todos os ambientes�, pois destacam que na escola essa ques-
tªo parece ser ainda muito delicada. Fica mais �velada�, e as outras pessoas �sus-
peitam� ou �deduzem� que esses sujeitos sejam homossexuais por suas aparŒncias, 
modos de falar, andar e agir. Assim se expressa a professora Veridiana:

Olha, eu nunca falei em aula porque eu acho que nªo cabia. 
Mas se algum me perguntasse, com certeza entraria no assunto. 
Mas pela aparŒncia.

Por sua vez, diz o professor Otaviano:

Nªo sei se os pais sabem. Mas a diretoria e os pais me olham 
com uma cara diferente. Isso eu jÆ percebi. Os paisme olham 
com uma cara diferente, e eu noto os cochichos.

Estas narrativas vªo ao encontro do que o movimento homossexual brasi-
leiro vem discutindo sobre a invisibilidade desses sujeitos: �ainda se con�gura nas 
escolas brasileiras a invisibilidade dos sujeitos homossexuais que cotidianamente 
as ocupam� (ABGLT, 2006: 48).
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Richard Johnson (apud LOURO, 2001) fala do closet, �essa forma escon-
dida e �enrustida� de viver a sexualidade nªo-hegemônica� (ibid.: 30), e comenta 
que as escolas, instâncias de conhecimento, sªo locais de ocultamento, do des-
conhecimento e da ignorância.

Um ocultamento que, muitas vezes, se justi�ca pelo fato de ser a escola 
uma dos mais refratÆrios espaços para essa �revelaçªo� e por essa dimensªo iden-
titÆria supervalorizada. Uma professora que, entre outras tantas características, Ø 
lØsbica, correrÆ o risco de ser vista, antes de tudo (ou somente) como �professora 
lØsbica� � e, quem sabe, por isso, menos professora. Com efeito, Se�ner (2006: 
87) destaca que Ø a partir da identidade sexual que �todas as demais constru-
çıes identitÆrias do sujeito se ordenam, em outras palavras, esta dimensªo da 
sua vida torna-se totalizadora de sua identidade, e quando dele se fala, Ø para 
lembrar, em primeiro lugar, sua identidade sexual�.

Apenas um professor destacou que teve problemas com os/as alunos/as 
na escola:

JÆ tive problemas, assim, no meu primeiro ano de serviço de 
Ensino Fundamental. Perguntando, falando, tens que ser mais 
macho, essas coisas, nØ. Nªo Ø homem su�ciente. E eu disse o 
seguinte: eu sou homem o su�ciente para estar aqui, por ter 
passado num concurso. Passei em primeiro lugar. Estou aqui e 
um macho para mim nªo Ø simplesmente um pŒnis. Enfrentei 
barreiras na própria escola por ser gay (Prof. Otaviano).

Para Louro (2001: 30), a escola Ø um dos espaços mais difíceis para os sujeitos 
assumirem sua condiçªo de homossexual, pois, segundo a concepçªo hegemônica

[...] só pode haver um tipo de desejo sexual e que esse tipo 
� inato a todos � deve ter como alvo um indivíduo do sexo 
oposto, a escola nega e ignora a homossexualidade (provavel-
mente nega porque ignora) e, dessa forma, oferece muito pou-
cas oportunidades para que adolescentes ou adultos assumam, 
sem culpa ou vergonha, seus desejos. O lugar do conhecimento 
mantØm-se, em relaçªo à sexualidade, como o lugar do desco-
nhecimento e da ignorância.

PorØm, nas narrativas observadas, houve certa unanimidade quanto ao se-
rem respeitados na escola:
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Sempre fui muito respeitada, porque eu respeito muito as pes-
soas (Prof. Igor).

Isto nos leva a considerar que parece existir um discurso construído da tole-
rância e do respeito para com a diversidade sexual, em especial as homossexualida-
des. Silva (2004: 96) acrescenta:

[...] por mais edi�cantes e desejÆveis que possam parecer, esses 
nobres sentimentos impedem que vejamos a identidade e a di-
ferença como processos de produçªo social, como processos que 
envolvem relaçıes de poder.

Os professores referiram que o assunto da homossexualidade nªo era aborda-
do na escola em seus tempos de estudantes. Apenas a professora mencionou que o 
tema havia sido tratado na aula de Psicologia.

Nªo me lembro de ter tido isso. Depois, no curso de Biologia, 
me preocupei com isso e fui fazer no meu estÆgio. Fiz um curso, 
um curso de sexualidade que apliquei numa escola. Aí sim, aí 
eu trabalhei com esses assuntos. Mas nunca ninguØm trabalhou 
com isso (Prof. Romeu).

Olha, no meu primeiro grau, nunca nenhum professor, nenhum 
colega, tocou no assunto. Mas no segundo grau, eu �z magis-
tØrio, e a professora de psicologia tocava muito nesse assunto 
(Prof“. Veridiana).

Os dispositivos pedagógicos tŒm atuado na constituiçªo de normas discursi-
vas que constituem modos da sexualidade ser tratada na escola e o �nªo me lembro 
de ter tido isso� no ensino do professor Romeu nªo exclui essa �temÆtica� da escola, 
pois ela Ø abordada segundo regras que controlam e legitimam os discursos auto-
rizados, como o biológico, o da prevençªo, o da reproduçªo... Sobre este suposto 
�silenciamento� do sexo nas prÆticas escolares, Foucault a�rma:

Seria inexato dizer que a instituiçªo pedagógica impôs um si-
lŒncio geral ao sexo das crianças e dos adolescentes. Pelo con-
trÆrio, desde o sØculo XVIII ela concentrou as formas do dis-
curso neste tema; estabeleceu pontos de implantaçªo diferentes; 
codi�cou os conteœdos e quali�cou os locutores (1988: 31-32).
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E acrescenta, mais adiante:
É preciso nªo esquecer que a pastoral cristª, fazendo do sexo 
aquilo que, por excelŒncia, devia ser confessado, apresentou-o 
sempre como enigma inquietante: nªo o que se mostra obs-
tinadamente mas o que se esconde em toda a parte, presença 
insidiosa que se corre o risco de se ouvir, porque fala em voz tªo 
baixa e muitas vezes disfarçada (ibid.: 36).

Sobre a questªo, Paula Regina Costa Ribeiro, ao dissertar acerca do pensa-
mento foucaultiano, reitera:

[...] a partir do sØculo XVII, em torno do sexo nªo fun-
cionou o silŒncio, o nªo-dizer, como regra fundamental, [...] 
mas sim o silŒncio articulou-se a um outro mecanismo de 
poder, o da enunciaçªo em determinadas condiçıes e a de-
terminadas pessoas (2003: 11).

PorØm, hoje, os professores e a professora homossexuais buscam tratar dessa 
temÆtica em suas prÆticas escolares. Quando questionamos sobre o modo como 
abordariam a temÆtica da homossexualidade na escola enquanto docentes, emergi-
ram as seguintes narrativas:

Acho que o fundamental, o que sempre procuro trabalhar Ø o 
respeito à diversidade, entende? Tanto a diversidade sexual... 
Como eu trabalho com língua portuguesa, as variaçıes lingüís-
ticas, nªo tachar como certo e errado, e tentar colocar na cabeça 
das pessoas que Ø aceitÆvel (Prof“. Veridiana).

Eu acho assim ó: se tiver um trabalho de mostrar o respeito, 
de mostrar a dignidade, de mostrar o que Ø certo. Nªo impor 
tipo: �ah eu sou e quero que tu sejas�. Nªo, só me respeita. 
Acho que vai �car mais fÆcil para os adolescentes, para os jo-
vens que estªo surgindo aí e que sªo homossexuais se aceita-
rem e verem que nªo Ø nenhum crime, nªo Ø nenhum pecado, 
verem que nªo Ø nenhuma sujeira, que Ø natural e que as dife-
renças estªo aí para serem respeitadas, entendeu? É assim que 
eu penso, Ø assim que eu tento trabalhar, assim que Ø a minha 
cabeça. Nunca quis, nunca levantei bandeira em colØgio ne-
nhum, nem em cursinho, nem nada (Prof. Igor).
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A partir do momento em que os professores que forem ho-
mossexuais, tanto as mulheres quanto os homens, começarem a 
trabalhar a sexualidade, amostrar as opçıes, mostrar o respeito, 
mostrar que Ø natural, que nªo Ø um crime, que nªo Ø um peca-
do, acho que para a geraçªo que vai surgir, de repente, vem uma 
coisa mais atenuada, entendeu? (Prof. Otaviano).

Estas narrativas nos apontam algumas estratØgias que esses docentes uti-
lizam para tratar a temÆtica na escola: ensinar o respeito às diferenças, mostrar 
que existem diversas formas de ser homem de ser mulher, diferentes maneiras de 
amar, de se ter prazer, que nªo existe apenas uma forma de se nomear a sexuali-
dade, que existem outras possibilidades e outras famílias. Nesse sentido, Deborah 
Britzman (1996: 71) coloca:

Se a educaçªo e as pedagogias que ela oferece puderem �navegar 
as fronteiras culturais� do sexo e se puderem fazŒ-lo de forma 
a problematizar e a pluralizar, parte de nosso trabalho, entªo, 
deve consistir em repensar a representaçªo e os discursos da 
identidade, do conhecimento e do poder cultural que circulam 
nas escolas e no interior do aparato saber/poder. Isso signi�ca 
construir pedagogias que envolvam todas as pessoas e que pos-
sibilitem que haja menos discursos normalizadores dos corpos, 
dos gŒneros, das relaçıes sociais, da afetividade e do amor.

Esta pesquisa tem nos possibilitado repensar as identidades sexuais e estabe-
lecer, ao mesmo tempo, uma articulaçªo com a identidade pro�ssional. Neste caso, 
de docente. Pela narrativa dos envolvidos na pesquisa, pudemos notar que, em di-
versos espaços sociais, os professores e a professora tendem a deixar mais tranqüila-
mente perceberem como gays e lØsbica. No entanto, isto nªo ocorre na escola, pois 
Ø ainda o local que, por sua estrutura, organizaçªo e conservadorismo, faz com que 
tanto os professores quanto a professora se mantenham reticentes em dar visibili-
dade a essa dimensªo identitÆria. De todo modo, mesmo sem se explicitarem como 
gays ou lØsbica na escola, percebem que sªo �de�nidos� como tais e que esta nªo Ø 
uma questªo que possa ser tratada abertamente no grupo.

Pelas narrativas, constata-se haver na escola um cultivado e acentuado silen-
ciamento em relaçªo à homossexualidade, às pessoas homossexuais aos seus modos 
de viver. Um silenciamento produtor e reprodutor de outras falas, modos de ver e de 
agir. Institucionalmente, evita-se falar de respeito à diversidade sexual e continua-se, 
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obstinada e ostensivamente, a ensinar e a incentivar que se pense e se aja de maneira 
a reprimir, marginalizar e estigmatizar as pessoas consideradas homossexuais.

Ao lado disso, vivemos num momento signi�cativo em que nªo poucos teóri-
cos/as e pro�ssionais da educaçªo buscam romper com a heteronormatividade, com 
suas crenças e lógica binÆria (homem/mulher, forte/fraco, heterossexualidade/ho-
mossexualidade etc.) e, com isso, reduzir seus efeitos. Pretendem instigar o repensar 
das prÆticas sociais que dªo sentido e organizam a sociedade contemporânea, e que 
estªo calcadas em regimes opressivos de poder/saber. Nªo se trata, assim, apenas de 
lutar contra as manifestaçıes homofóbicas, presentes tambØm nas instituiçıes edu-
cacionais, mas principalmente de tambØm fazer desses espaços locais de problema-
tizaçªo dos processos de produçªo das diferenças e das desigualdades, percebendo a 
instabilidade e a precariedade de todas as identidades.

Ao elaborarmos este texto, nªo foi nosso propósito produzir uma �metanar-
rativa� a respeito de como pensar e agir em relaçªo à homossexualidade, mas sim, 
por meio da anÆlise de histórias narradas, contribuir para a construçªo de outras 
�verdades� e de outras estratØgias relacionadas à temÆtica.
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Corpo, Violência 
e Educação: uma 

abordagem de 
gênero

Dagmar E. Estermann Meyer* **

ViolŒncia Ø um tema que invade as nossas vidas todos os dias: pauta os 
noticiÆrios dos jornais impressos, radiofônicos, televisivos e eletrônicos 
e deixou de ser considerado um assunto exclusivo de pÆginas policiais. 
A violŒncia Ø tambØm uma preocupaçªo e um fantasma; ela atravessa 

nossas conversas familiares, nosso fazer pro�ssional, as rodas de conversa de amigos, 
rearranja nossos modos de viver e de nos movimentarmos na polis e nos assombra 
a tal ponto que Ø referida nas pesquisas de opiniªo, e tambØm em pesquisas cien-
tí�cas, como sendo um dos problemas que mais afetam a populaçªo urbana brasi-
leira.1 �Nunca vivemos tempos tªo violentos� Ø uma frase-síntese desse processo de 
familiarizaçªo, quase naturalizaçªo, de uma �condiçªo� que nos Ø apresentada como 
sendo constitutiva da vida nas sociedades contemporâneas. 

*  Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Professora adjunta na Faculdade 
de Educação da UFRGS, onde atua no curso de Licenciatura em Enfermagem e nos Programas de Pós-
Graduação em Educação e em Enfermagem.

** Este artigo é uma versão ampliada e revista de comunicação apresentada na mesa redonda Corpo, Vio-
lŒncia e Educaçªo, na 28ª Reunião Anual da Anped, realizada em Caxambu/MG, no período de 16 a 19 
de outubro de 2005, publicada nos anais do evento sob a forma de “resumo expandido”. O atual é um 
texto pensado, tecido e revisto por muitas pessoas a quem agradeço: Guacira L. Louro, Rosângela Soares, 
Jimena Furlani, Jane Felipe, Sandra Andrade, Simone Schwengber, Carin Klein, José S. Damico, Maria 
Claudia Dal’Igna, Ileana Wenetz e, na etapa final, Rogério Diniz Junqueira. 

1 Reportagem de capa, publicada no Jornal Zero Hora de 17 de novembro de 2006 – dia em eu fechava a 
versão definitiva deste texto –, informava já em seu título que “o Brasil é o quarto país mais violento do 
mundo”, segundo o último Relatório da Organização dos Estados Ibero-Americanos para Educação, Ciên-
cia e Cultura (OEI).
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É, portanto, justi�cado, legítimo e mesmo esperado que o tema se coloque 
tambØm como uma prioridade na pauta de discussıes de uma Ærea tªo fortemen-
te implicada no que Norbert Elias chamou de �processo civilizador�, como o Ø a 
educaçªo. Entretanto, em um ensaio em que discute a tensªo entre paci�caçªo e 
um tipo prevalente de violŒncia, o mesmo autor (1997) faz uma consideraçªo que 
desarranja um pouco essa representaçªo acerca da onipresença da violŒncia na vida 
social atual. Exatamente por que desarranja, vou me permitir trazŒ-la para o texto 
em uma citaçªo mais demorada. Diz ele:

Quando se empenham em examinar o problema da violŒncia 
física na vida social dos seres humanos, as pessoas fazem fre-
qüentemente o tipo errado de perguntas. É costume perguntar-
se: como Ø possível que pessoas vivendo numa sociedade possam 
agredir �sicamente e matar outras [..]? Ajustar-se-ia melhor aos 
fatos e seria, assim, mais proveitoso, se a pergunta fosse formu-
lada de modo diferente [...]: como Ø possível que tantas pesso-
as consigam viver normalmente juntas em paz, sem medo de 
serem atacadas ou mortas por pessoas mais fortes do que elas, 
como Ø hoje o caso em grande parte [das sociedades em que vi-
vemos]? [...] Talvez esse fato se evidencie primeiro quando nos 
apercebemos de quªo mais elevado era o nível de violŒncia nas 
relaçıes entre pessoas em Øpocas pregressas do desenvolvimento 
humano. [...] É uma questªo de despertar de novo o sentimento 
das pessoas para um fato que Ø surpreendente e ímpar: o grau 
relativamente elevado de nªo-violŒncia que Ø característico das 
organizaçıes sociais atuais. (ELIAS, 1997: 161).

O argumento de Elias me Ø œtil por vÆrias razıes. Em primeiro lugar, pela 
desacomodaçªo que a inversªo da pergunta provoca, quando sugere que a violŒncia 
continua sendo exceçªo e nªo regra nestes tempos em que vivemos. Em segundo 
lugar porque, ao fazer referŒncia à violŒncia física e remeter às organizaçıes sociais, 
a citaçªo nos coloca diante da complexidade e da pluralidade de signi�caçıes que 
envolvem o tema, que tambØm sªo referidas por vÆrias/os estudiosas/os que se tŒm 
dedicado a discutir a violŒncia em seus diferentes desdobramentos e nuances. Ao 
admitirmos essa complexidade, estamos assumindo que aquilo que se entende, se 
nomeia, se pratica e se sofre como violŒncia muda ao longo do tempo, e tambØm no 
mesmo tempo, nas diferentes sociedades e nos grupos culturais.
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Claudia Fonseca (2000) Ø uma das autoras que apontam para essa plura-
lidade de signi�caçıes (e dos seus efeitos na vida das pessoas) atravØs do ponto 
de vista das relaçıes de gŒnero, quando discute as formas e os sentidos parti-
culares que a violŒncia assume no contexto de um extenso trabalho etnogrÆ�co 
que desenvolveu com grupos das camadas populares de Porto Alegre. TambØm 
Lilia Schreiber e cols. (2003: 44), em um estudo que focaliza especi�camente a 
violŒncia domØstica entre mulheres usuÆrias de um serviço de atençªo primÆria 
à saœde, referem-se �à dor que nªo tem nome�, quando discutem �as de�niçıes 
dadas ao termo violŒncia� e os modos com os quais �as mulheres que apontavam 
ter vivido episódios de violŒncia denominavam este vivido�. Nas entrevistas que 
�zeram, nas primeiras questıes, os episódios de violŒncia foram focados a par-
tir de atos especí�cos (dimensªo psicológica da percepçªo de abuso e agressªo, 
violŒncia física, violŒncia sexual). O termo violŒncia só foi usado ao �nal da en-
trevista, quando se pediu às informantes que relatassem um episódio marcante 
de suas vidas nesse domínio, que procurassem nomeÆ-lo e, por �m, que de�nis-
sem o que consideram violŒncia. O estudo revela que a impressionante cifra de 
69,9% das mulheres a�rmaram jÆ ter passado por algum tipo de humilhaçªo, 
desrespeito ou alguma agressªo física ou sexual na vida adulta, mas que apenas 
36,6% delas (re)conhece e nomeiam esses episódios como violŒncia, portanto, 
como um fato passível de ser tratado como tal, sobretudo em termos jurídicos e 
policiais. Ao ler este estudo, �quei me perguntando se haveria mudanças nesses 
resultados (e, nesse caso, quais) se o questionÆrio tivesse sido aplicado tambØm 
a homens adultos ou a jovens e crianças...

A leitura do Código Penal, no capítulo que legisla acerca dos crimes contra 
a liberdade sexual, Ø um outro exemplo que se presta para ampliar essa plura-
lidade de signi�caçıes e as re�exıes que dela se decorrem, quando de�ne, por 
exemplo, o que Ø considerado estupro, no seu artigo 213: �Constranger a mulher 
à conjunçªo carnal, mediante violŒncia ou grave ameaça�, devendo-se destacar 
que conjunçªo carnal, neste caso, implica penetraçªo vaginal. Dois aspectos se 
tornam-se imediatamente visíveis aqui: o estupro Ø um crime que, nestes termos, 
só pode ser praticado por homens, sendo suas vítimas necessariamente mulheres, 
uma vez que a associaçªo intrínseca entre penetraçªo vaginal e conjunçªo carnal 
restringe a possibilidade de perpetraçªo deste ato a quem Ø dotado de um pŒnis; e 
atos sexuais que envolvem apenas penetraçªo anal, praticados mediante violŒncia 
e ameaça a homens e meninos ou a mulheres e meninas, nªo sªo considerados e, 
portanto, nªo sªo puníveis como estupro, mas con�guram um outro tipo de crime 
classi�cado como �atentado violento ao pudor�.
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Estes exemplos sªo particularmente importantes quando admitimos que a 
linguagem, em sentido lato, Ø o meio privilegiado pelo qual atribuímos sentidos 
ao mundo e a nós mesmos e, por isso, estÆ fortemente ligada à organizaçªo do 
social e da cultura. Isto nos leva a admitir em primeiro lugar, a contingŒncia e 
a historicidade daquilo que se de�ne como violŒncia; em segundo lugar, a mul-
tiplicidade de outros sentidos que tambØm se agregam ou derivam do termo e 
dos atos que ele nomeia; em terceiro lugar, que o que se de�ne como violŒncia Ø 
intrinsecamente dependente daquilo que, no mesmo tempo e contexto, se de�ne 
como nªo-violŒncia e, por œltimo, que Ø preciso reconhecer a luta política, trava-
da dentro e entre diferentes grupos sociais, quando se trata desta signi�caçªo (e 
de outras signi�caçıes). Como se pode ver com o exemplo do excerto do Código 
Penal, faz uma diferença enorme, para mulheres e homens, heterossexuais e ho-
mossexuais, envolvidos em casos de estupro e de atentados violentos ao pudor, 
como julgadores/as, agressores/as e, sobretudo, como vítimas, se tais atos sªo 
de�nidos ou nªo como violŒncia e como crimes passíveis de puniçªo; e faz ainda 
mais diferença o que resulta da seleçªo social e legal dos elementos lingüísticos 
que passam a compor cada uma dessas de�niçıes.

Associadas, pois, à citaçªo de Elias, estas questıes nos fazem perguntar mais 
enfaticamente: do que Ø mesmo que se fala quando se usa o termo violŒncia? Como 
ela se desdobra e se visibiliza nas relaçıes sociais? Com que efeitos? Para quem? 
E o que temos, como educadores e educadoras interessados/as em abordagens de 
gŒnero, a ver com isso?

É importante frisar que nªo tenho a pretensªo de responder a pergun-
tas desta complexidade, sobretudo porque nªo sou especialista estrito senso do 
tema em pauta. Como sugere Clarice Lispector (1990: 13) em um de seus be-
los livros, dou-me conta de que esta complexidade �estÆ muito acima de mim�. 
Assim, Ø com a humildade intelectual que a escritora invoca que me dispus a 
fazer esta re�exªo, relendo e articulando de outros modos algumas investiga-
çıes realizadas no âmbito de um grupo de pesquisas sobre educaçªo e relaçıes 
de gŒnero,2 do qual faço parte, o que me permite desenvolver um exercício de 

2 Grupo de Estudos de Educação e Relações de Gênero, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. É importante enfatizar que tais investigações 
não tiveram o propósito de fazer a discussão que proponho aqui. Elas se propuseram a discutir diferentes 
“pedagogias de gênero e de sexualidade” que estão em ação em nossa cultura; exatamente por isso, é 
possível estabelecer nexos entre algumas das questões que elas levantam para pensar como a natura-
lização de determinadas relações de poder de gênero pode vir a contribuir para, ou traduzir-se como, 
violência em situações de “acirramento” de desigualdades, de disputas, de enquadramentos e de ameaças 
de diversas ordens. E os nexos aqui realizados e explorados são de minha inteira responsabilidade.
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pensamento acerca dessas amplas e complexas questıes. E Ø de um lugar �entre 
campos� � educaçªo, saœde e gŒnero � que o faço, com o objetivo explícito de 
problematizar algumas das formas pelas quais determinadas tipos de violŒncia 
se inscrevem � e se naturalizam � no âmbito de relaçıes de poder de gŒnero. Re-
�ro-me aqui especialmente a formas de violŒncia de gŒnero que incidem sobre 
mulheres mas tambØm sobre homens, que tanto podem ser físicas e psicológicas, 
quanto sistŒmicas ou estruturais, considerando-se as diferentes abordagens e os 
desdobramentos teórico-conceituais utilizados por estudiosos/as do campo (cf., 
por exemplo, SU`REZ e BANDEIRA, 2000; SCHILLING, 2000; SAFFIOTI, 
2000; LOUREIRO, 1999; FELIPE, 1998, dentre outros).

Com este recorte, faço o movimento intencional de deslocar a discus-
sªo do tema da violŒncia de gŒnero para o tema das relaçıes de poder de gŒnero 
apoiando-me, especialmente na diferenciaçªo que Michel Foucault (1999: 12) 
faz entre relaçıes de poder e relaçıes de violŒncia. Para ele, o que de�ne uma 
relaçªo de poder Ø que

[...] este Ø um modo de açªo que nªo opera direta ou imediata-
mente sobre os outros [...] o poder atua sobre as açıes dos outros: 
uma açªo sobre outra açªo, naquelas açıes existentes ou naquelas 
que podem se engendrar no presente ou no futuro (ibid.).

Assim considerado, o exercício do poder supıe �um elemento muito impor-
tante: a liberdade. O poder somente se exerce sobre sujeitos livres e somente en-
quanto eles sªo livres�. Sujeitos livres, para o autor, sªo �sujeitos individuais ou cole-
tivos que estªo inseridos e que se confrontam com um campo de possibilidades�, no 
qual algumas formas de ser, de viver e de comportar-se, bem como algumas reaçıes 
e escolhas (ainda que mínimas) podem ser realizadas. �Quando os fatores determi-
nantes saturam a totalidade, nªo hÆ relaçıes de poder [...]. Neste caso, trata-se de 
relaçıes de constrangimento físico� (idem: 13). Com essa a�rmaçªo, o autor remete 
àquilo que, para ele, constitui uma importante diferenciaçªo entre uma relaçªo de 
poder e uma relaçªo de violŒncia, e que me parece importante demarcar aqui:

[...] uma relaçªo de violŒncia atua sobre um corpo ou coisas, ela 
força, dobra, destrói, ou fecha a porta a todas as possibilidades. 
Seu pólo oposto só pode ser a passividade, e se ela se encontra 
com qualquer resistŒncia, nªo tem outra opçªo que tratar de 
minimizÆ-la (ibid: 12).
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Com esta diferenciaçªo e entendendo que relaçıes de gŒnero e sexualidade 
sªo vividas, na maior parte de nossas vidas, como relaçıes de poder (portanto, 
dentro de um �campo de possibilidades� de re-açıes, como sugere Foucault) e nªo 
como relaçıes de violŒncia, pretendo pensar tais relaçıes a partir de alguns dos 
desdobramentos do conceito de gŒnero, quais sejam: sua dimensªo relacional; sua 
interseçªo com outros marcadores sociais, como geraçªo, sexualidade, raça e classe 
social, por exemplo, e a relaçªo indissociÆvel entre gŒnero e processos de conhecer 
e descrever os mundos em que vivemos.

Com este exercício de pensamento que empreendo aqui, encaminho-me 
para sugerir que Ø no contexto de relaçıes de poder de gŒnero e sexualidade 
naturalizadas, sancionadas e legitimadas em diferentes instâncias do social e da cul-
tura que determinadas formas de violŒncia tornam-se possíveis. Busco sugerir ainda, 
com a realizaçªo do próprio exercício, que a problematizaçªo e a desconstruçªo 
dessas (e de outras) relaçıes de poder � profundamente entranhadas em nossas 
vidas e tambØm em nossas prÆticas educativas e políticas � apontam e deli-
neiam um campo de possibilidades especialmente signi�cativo para re�exªo e 
intervençªo de educadoras e educadores; e que estes/as, ao inseri-los em suas 
prÆticas pedagógicas, podem contribuir para diminuir e/ou modi�car de forma 
importante a ocorrŒncia desses tipos de violŒncia.

Gênero, corpo e poder: delimitando um campo de 
discussão teórico-política

Estudiosas como Linda Nicholson defendem a idØia de que �a sociedade for-
ma nªo só a personalidade e o comportamento, mas tambØm as maneiras como o 
corpo aparece� (2000: 9), sendo esse processo inseparÆvel do exercício de formas 
variadas de poder. Desse ponto de vista, o corpo Ø assumido aqui como uma variÆvel 
que se constrói na interseçªo entre aquilo que herdamos geneticamente e aquilo que 
aprendemos quando nos tornamos sujeitos de uma determinada cultura (MEYER 
e SOARES, 2004). É preciso lembrar que intersecçªo Ø diferente de adiçªo: nªo 
Ø a cultura adicionada a uma natureza preexistente, mas uma imbricaçªo em que 
nossa materialidade Ø invadida, nomeada, descrita e moldada pelos processos de 
signi�caçªo � dentre eles os processos de signi�caçªo de gŒnero � que con�guram 
os mundos plurais em que vivemos e nos movimentamos.

Guacira Louro refere-se a isto dizendo que �os corpos sªo o que sªo na 
cultura� e que as marcas que lhes sªo impressas sªo �decisivas para dizer do 
lugar social de um sujeito� jÆ que, como marcas culturais, elas �distinguem su-
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jeitos e se constituem como marcas de poder� (LOURO, 2004: 75-76). Como 
esses processos de signi�caçªo sªo fundamentalmente lingüísticos e se assume 
neste texto que �a linguagem vaza�, isto Ø, embora ela seja o œnico meio do qual 
dispomos para produzir e �xar signi�cados, ela Ø incapaz de fazŒ-lo de uma vez 
para sempre, esses processos de signi�caçªo sªo sempre indeterminados, ambí-
guos, provisórios e instÆveis (SILVA, 2000). Nesse sentido, pode-se dizer que, 
ao mesmo tempo que signi�cam e inscrevem determinadas marcas nos corpos 
em diferentes espaços e tempos, eles sªo incapazes de �xar nos corpos, de uma 
vez para sempre, um conjunto verdadeiro, de�nido e homogŒneo de marcas e 
sentidos: �a signi�caçªo que se atribui aos corpos Ø arbitrÆria, relacional e Ø tam-
bØm disputada� e seus movimentos �sªo tramados e funcionam atravØs de redes 
de poder� (LOURO, 2004: 89). E isto remete diretamente a uma divisªo locali-
zada em todos os agrupamentos humanos conhecidos atØ hoje e que, exatamen-
te por isso, Ø usualmente �compreendida como primeira, originÆria ou essencial, 
e quase sempre relacionada ao corpo� (ibid.: 76) � a divisªo masculino/feminino 
� a qual nos insere nas redes de signi�caçªo de gŒnero.

No âmbito dessas redes, a sociedade e a cultura ocidentais, lato sensu, tŒm 
buscado investir de forma mais incisiva, desde o sØc. XVIII, em certa �coerŒncia 
e continuidade entre sexo-gŒnero-sexualidade�, o que sustenta a constituiçªo e le-
gitimaçªo de uma forma normal de vida em sociedade cuja base seria a família 
(mononuclear moderna). Esta, �por sua vez, se sustenta sobre a reproduçªo sexual [e 
social] e, conseqüentemente, sobre a heterossexualidade� (ibid.: 88). Pode se dizer, 
entªo, que esta forma especí�ca de articulaçªo entre corpo, gŒnero e sexualidade nªo 
Ø natural e nem universal, mas se torna inteligível e operante no interior de redes de 
poder que a de�nem e que permitem que ela funcione como tal.

Assumir o conceito de gŒnero, nessa perspectiva, supıe assumir tambØm 
uma sØrie de disposiçıes e operaçıes analítico-políticas que temos exercitado 
em nossos estudos: considerar que diferenças e desigualdades entre mulheres e 
homens � no plural � sªo social, cultural e discursivamente construídas e nªo 
biologicamente determinadas; deslocar o foco de atençªo da �mulher dominada, 
em si� para a relaçªo de poder em que diferenças e desigualdades entre mulheres 
e homens sªo produzidas e legitimadas; �rachar� a homogeneidade, a essenciali-
zaçªo e a universalidade contidas em termos como mulher, homem, dominaçªo 
masculina e subordinaçªo feminina, dentre outros grafados no singular para, com 
isso, tornar visíveis os mecanismos e as estratØgias de poder-saber que as insti-
tuem e as atravessam; explorar a pluralidade e con�itualidade constitutiva dos 
processos que (de)limitam possibilidades de se de�nirem o gŒnero e a sexualida-
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de e vivŒ-los em cada sociedade, nos seus diferentes segmentos culturais e sociais; 
admitir e reconhecer que representaçıes de gŒnero e de sexualidade, ativas em 
um determinado contexto cultural, atravessam e constituem formas cientí�cas 
(e outras formas) de conhecer e, mais do que isso, tornam esses conhecimentos 
possíveis (MEYER, 2004).

Em convergŒncia com essas disposiçıes assume-se que o corpo funciona, 
ao mesmo tempo, como território de inscriçªo de identidades de gŒnero (que se 
intersectam, modi�cando-se com outras identidades, como sexualidade, geraçªo e 
classe, por exemplo) e como operador de sistemas de classi�caçªo e hierarquizaçªo 
social (na medida em que seus atributos sªo elevados a critØrios que posicionam e 
valoram, diferentemente, estilos de vida e sujeitos na cultura contemporânea).

Com a explicitaçªo desses pressupostos, passo a colocar em relaçªo algumas 
pesquisas sobre gŒnero e sexualidade com as quais pretendo estar exercitando a 
problematizaçªo sugerida na primeira parte deste texto.

Um exercício de problematização para inspirar 
formas de intervenção

Em sua tese de doutorado, intitulada Namoro MTV: juventude e pedagogias 
amorosas/sexuais no Fica Comigo, Rosângela Soares (2005) coloca em foco relaçıes 
amorosas tal como estas se de�nem e se atualizam no âmbito do discurso do amor 
romântico. A autora nos permite pensar que esse discurso Ø apresentado e atua-
lizado como a marca por excelŒncia dos relacionamentos e dos enlaces amorosos 
nas sociedades ocidentais modernas, incluindo-se aqui tambØm aqueles relacio-
namentos que contemporaneamente desa�am a heteronormatidade constitutiva 
de noçıes como casal, conjugalidade, casamento, dentre outras. Nesse discurso do 
amor romântico mobilizam-se, a meu ver, algumas das relaçıes de poder de gŒnero 
e sexuais mais naturalizadas e menos problematizadas da cultura contemporânea. 
Relaçıes de poder que, quando questionadas e colocadas sob tensªo, constituem 
algumas das muitas faces que a violŒncia de gŒnero costuma assumir, por exemplo, 
no cotidiano dos consultórios terapŒuticos, das empresas de advogacia, dos servi-
ços de saœde e das delegacias de polícia. Como diz a autora, �a naturalidade dos 
sentimentos [especialmente daqueles vinculados ao] amor romântico Ø algo qua-
se inquestionÆvel e tem servido, muitas vezes, para justi�car uma diversidade de 
atos; em nome do amor, praticam-se atos criminosos, como os chamados crimes 
passionais mas tambØm cometem-se outras �loucuras� mais glamourosas e radicais, 
como �abandonar tudo� (família, pro�ssªo) e seguir o [seu] chamado...� (ibid.: 95); 
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em nome do amor muda-se de vida, constrói-se um novo projeto, abre-se mªo 
dele e, por vezes, da própria vida (chega a ser justi�cado morrer de amor), dentre 
outras coisas. Entretanto, �a relaçªo de homens e mulheres com o amor tem tido 
historicamente diferentes signi�cados e importância� (ibid.: 112).

Tomando um, dentre tantos exemplos banais que caracterizam o jogo amo-
roso/sexual no programa �Fica Comigo� (e, eu diria, tambØm na vida), em que a 
apresentadora pede aos interessados e às interessadas uma �prova de amor� para 
o/a querido/a do dia, Rosângela torna visíveis algumas dessas diferentes posiçıes 
atribuídas a homens e a mulheres nessa relaçªo. Diz a apresentadora aos interessa-
dos pela querida: Segundo o papo que nós tivemos com a Ana Paula, nós sabemos o que 
faz perder ou ganhar pontos com ela. Ana Paula Ø bem romântica. Qual a maior prova 
de amor que vocŒs dariam para ela?3 A questªo apresentada às interessadas pelo 
querido, no entanto, assumiu a seguinte formulaçªo: VocŒ e o Jeferson estªo comple-
tando um ano de namoro e, para comemorar a data, ele pede para vocŒs realizarem um 
antigo sonho dele: uma fantasia/fetiche. Qual fantasia vocŒs escolheriam usar para ele? 
A anÆlise da autora nos faz ver que a inserçªo da informaçªo de que Ana Paula 
Ø romântica, na pergunta em que se pede a enunciaçªo de uma prova de amor, 
direciona as respostas dos candidatos para o campo do amor romântico. Enquanto 
isso, a pergunta referente ao Jeferson, tambØm denominada de prova de amor, Ø 
direcionada para o campo da sexualidade (ibid: 106).

Que implicaçıes um encaminhamento como este pode ter? Dentre outras 
coisas, Ø possível visibilizar, neste caso, a suposiçªo naturalizada de que �a conduta 
adequada de gŒnero estÆ intimamente relacionada a prÆticas sexuais e amorosas 
apropriadas� (SOARES, 2005: 112), que só se tornam possíveis em relaçıes de 
poder que procuram �colar�� certas identidades sexuais e amorosas a um deter-
minado gŒnero que precisa ser exercitado desde muito cedo. Por isso, elas sªo 
reiteradas (e tambØm contestadas) em quase todos os espaços pelos quais nos 
movimentamos. Duas imagens analisadas na tese de doutorado em que Jimena 
Furlani (2005) discute representaçıes de gŒnero e de sexualidade, destacadas de 
livros paradidÆticos infantis, sªo particularmente interessantes para visualizarmos 
como essa operaçªo de poder Ø retomada e exercitada em um contexto completa-
mente diverso deste da TV. Nessas imagens, meninos e meninas assumem distin-
tas posiçıes de sujeito no que se refere ao amor e ao exercício da sexualidade e, 
com isso, reforça-se a relaçªo de continuidade entre sexo-gŒnero-sexualidade no 
domínio da heteronormatividade.

3 As citações que integram o “material empírico” analisado nas pesquisas aqui referenciadas estão apresen-
tadas, sempre, no corpo do texto principal e em itálico.
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�A cinderela e o conquistador� (LOPES, 2000: 13)

Deparamos-nos, nessas imagens e no programa de TV, com elementos de 
representaçıes hegemônicas de gŒnero e de sexualidade masculina e feminina, no 
singular, que podemos ver funcionando tambØm em políticas e programas pœ-
blicos (por exemplo, em algumas abordagens de prevençªo às DSTs/HIV-Aids), 
quando incorporam o pressuposto de que os homens �sªo in�Øis por natureza�; o 
sexo Ø um instinto incontrolÆvel e uma necessidade biológica bÆsica dos homens; 
eles mais facilmente desvinculam sexo de amor etc.; ou reforçando a idØia de uma 
relaçªo intrínseca entre mulher e monogamia (que hoje atØ jÆ inclui a perspectiva 
de ter um parceiro depois do outro, mas nªo dois ao mesmo tempo) e aceitando 
o pressuposto de que amor e con�ança sªo requisitos femininos para a relaçªo 
amorosa e sexual (Cf. MEYER e cols., 2004). Nesse sentido, Jane Felipe e Bianca 
Guizzo (2004) enfatizam que as relaçıes amorosas e as mœltiplas possibilidade 
de vivŒ-las sªo temas que precisariam ser melhor examinados quando se trata 
de discussıes que envolvem gŒnero, sexualidade e relaçıes de poder, sobretudo 
se quisermos entender como elas se conectam com (e materializam como) atos 
violentos entre homens e mulheres, mas tambØm entre homens e entre mulheres. 
A meu ver, trata-se de perguntar, mais demorada e repetidamente: o que aprende-
mos com essas pedagogias sobre amor, sexualidade e relaçıes afetivas e sexuais? E 
onde, sobretudo como, as fazemos?

Esta Ø uma questªo importante se trabalharmos com a noçªo de que educa-
çªo envolve o conjunto de processos atravØs do qual indivíduos sªo transformados 
ou se transformam em sujeitos de uma cultura. Tornar-se sujeito de uma cultura 
envolve um complexo de forças e de processos de aprendizagem que hoje deriva 
de uma in�nidade de instituiçıes e �lugares pedagógicos� para alØm da família, da 
igreja e da escola, e engloba uma ampla e variada gama de processos educativos, 
incluindo aqueles que sªo chamados em outras teorizaçıes de �socializaçªo�. Eles 
podem, grosso modo, ser divididos em intencionais e nªo-intencionais, sendo que 
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quase tudo o que aprendemos a de�nir como educaçªo nos cursos de formaçªo de 
professores/as e tambØm o que se privilegia discutir como objeto especí�co desse 
campo se inclui na categoria de processos educativos intencionais (que poderiam, 
ainda, ser desdobrados em formais e nªo-formais). Os processos educativos nªo-
intencionais tŒm sido muito pouco (re)conhecidos, visibilizados e problematiza-
dos, a nªo ser em alguns campos especí�cos que se ocupam, por exemplo, de 
gŒnero, raça e sexualidade, onde eles assumem uma importância capital, uma vez 
que a produçªo dessas identidades resulta, na maioria das vezes, de pedagogias 
que envolvem estratØgias sutis, re�nadas e naturalizadas, exaustivamente repetidas 
e atualizadas que quase nªo percebemos como tais (MEYER et al., 2004).

As pedagogias culturais que sªo colocadas para funcionar atravØs de artefatos 
culturais da mídia contemporânea, dentre outros, tŒm-se revelado, pois, como pro-
cessos educativos potentes quando se trata de instituir relaçıes entre corpo, gŒnero 
e sexualidade. E o corpo feminino Ø um destes lugares onde uma pedagogia inces-
sante articula e (re)produz o estímulo constante ao �cuidado de si�, nos termos de 
Foucault (1985). Esse cuidado de si pode ser operado sobre o corpo como estímulo 
decorrente da açªo de um outro ou como iniciativa do próprio sujeito.

Algumas dessas relaçıes de poder que constroem corpos femininos � e 
que, como contraponto, podem nos desa�ar a pensar como se dÆ a construçªo 
de corpos masculinos nas mesmas relaçıes sªo analisadas por Sandra Andrade 
(2002) tomando como referŒncia a revista Boa Forma. A autora descreve o corpo 
que a revista apresenta como ideal e desejÆvel que pode, desde a perspectiva da 
Boa Forma, ser modelado, transformado, adaptado e projetado atravØs da minu-
ciosa execuçªo dos diversos programas de emagrecimento e remodelagem que, 
nela, sªo assumidos e colocados em circulaçªo. As leitoras sªo incentivadas a es-
crever sobre suas experiŒncias, focando tanto suas di�culdades quanto, sobretu-
do, suas vitórias que sªo, via de regra, temperadas por uma força de vontade fØr-
rea: perder no mínimo uma meia dœzia de quilos num curto período de tempo 
e, com muita dedicaçªo, seguir a dieta de restriçªo calórica, fazer os exercícios 
físicos e modi�car o contorno de seu corpo com determinaçªo e garra, de modo 
que sua história seja capaz de emocionar e interpelar leitoras para seguirem o 
programa no próximo ano.

Pesquisas como esta ajudam-nos a perceber que o corpo magro, malhado, 
saudÆvel, jovem e bonito funciona na atualidade como um imperativo e um ob-
jetivo de vida que pode produzir, ao mesmo tempo, prazer, liberdade, aumento 
da auto-estima, contençªo e uma eterna insatisfaçªo consigo mesmo; e que isto, 
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em algumas circunstâncias, borra e embaralha fortemente as fronteiras entre 
aquilo que a cultura do corpo de�ne contemporaneamente como �cuidado de si� 
e como �violŒncia sobre si�.4

A dissertaçªo de JosØ Soares Damico (2004: 72) descreve uma das dimen-
sıes desse embaralhamento quando analisa uma das estratØgias que jovens esco-
lares �normais� utilizam para manejar o que ele nomeia de corpo-problema. Diz 
uma das jovens: [...] se eu vou sair amanhª, eu �co ontem e hoje sem comer. Eu �co 
dois dias sem comer, para no dia da festa eu �car magra [...] E outra complementa: 
É que, se tu quiseres botar uma blusinha curtinha [...] e tem aquela �baita� barriga 
[...] se tu vais a uma festa te achando gordinha e vŒs alguØm bem magra, tu jÆ te sentes 
inferior. Para essas jovens, �car dois dias sem comer funciona como estratØgia 
para alcançar um objetivo, qual seja, o de poder usar um vestido colado sem que 
a barriga �que saltada, aparecendo. Nesse sentido, o corpo feminino Ø o território 
da luta por �fechar a boca� para tornÆ-lo aceitÆvel e desejÆvel, uma vez que sua 
aparŒncia, ou a de algumas de suas partes, como o abdômen e o glœteo, exige das 
mulheres uma dose de sacrifício, autodisciplina, autocontrole e força de vontade. 
As açıes intencionais que essas jovens desenvolvem nªo sªo apenas prÆticas de 
intervençªo sobre o corpo, mas assemelham-se tambØm a uma moralizaçªo das 
condutas, na medida em que dependem tanto do domínio da mente � a força de 
vontade � quanto do domínio do corpo, cuja necessidade e aparŒncia podem e 
devem ser �domadas� (LUPTON, 2000).

TambØm os corpos maternos, em especial, tŒm se constituído como terri-
tórios de governo das biopolíticas contemporâneas, e a anÆlise desses processos 
vem se desdobrando em vÆrias pesquisas elaboradas ou orientadas por mim desde 
2000. Analisando um programa do entªo governo FHC � o Bolsa Escola � Carin 
Klein (2005), por exemplo, discute essa discursividade que investe sobre os corpos 
de mulheres e de homens na direçªo de produzir determinadas formas de exer-
cício da maternidade e da paternidade. Dentre os vÆrios enunciados analisados 
por ela, interessa-me destacar trŒs, porque eles sªo modelares para que pensemos 
como relaçıes de poder (que podem vir a se traduzir como violŒncia) extrapolam 
relaçıes entre indivíduos e de indivíduos consigo mesmos, inscrevendo-se nas es-
truturas, nos conhecimentos e nas políticas que conhecemos e que deveriam nos 
proteger, as quais, por isso mesmo, na maior parte das vezes, legitimamos; dessa 
forma, tais políticas e programas terminam por reforçar algumas das diferenças e 
das desigualdades de gŒnero que buscam modi�car e romper.

4 “Anorexia mata modelo de 1,74 e 40 kg” foi uma das chamadas de capa do Jornal Zero Hora, em 16 de no-
vembro de 2006, período em que eu fazia os ajustes finais para encaminhar este texto para publicação.
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Em 1999 e 2000, o entªo ex-governador do Distrito Federal Cristovam 
Buarque, por meio de uma entidade por ele presidida, o Missªo Criança, fez pu-
blicar uma cartilha intitulada �Cem perguntas e respostas que vocŒ precisa saber 
sobre a bolsa escola�, 5 na qual se informa: O bolsa escola Ø um programa educacional. 
Primeiro porque nªo se trata de doaçªo às famílias, mas de emprego das mªes para se-
rem �scais da freqüŒncia às aulas de seus �lhos. Tanto assim que nªo recebem a bolsa no 
mŒs em que um de seus �lhos faltar mais de dois dias às aulas (Buarque, apud KLEIN, 
2005: 38). Mais adiante, ao indicar a quem deve ser pago o benefício, informa o 
texto: A bolsa escola Ø um benefício pago à família, mas de preferŒncia à mªe. Em sua 
ausŒncia, procura-se fazer o pagamento à avó ou a outra �gura feminina que tenha 
poder de controle e de decisªo sobre as crianças a serem bene�ciadas. Só em œltimo caso, 
onde a criança Ø mantida e educada pelo pai solteiro ou viœvo, Ø que o pai passa a ser 
bene�ciÆrio da bolsa-escola (Buarque, apud KLEIN, 2005: 44).

Acerca desse programa, entªo implementado como programa de governo, 
o entªo Ministro da Educaçªo Paulo Renato Souza publicou, na Folha de S. 
Paulo, em 13 de maio de 2001 (Dia das Mªes), um artigo dirigido �Às mªes dos 
estudantes brasileiros�, por meio do qual convocava as mulheres/mªes brasileiras 
a acompanharem o desempenho �dos nossos alunos�: As mulheres estªo à frente 
dos homens em todos os indicadores sociais [...]. VocŒs, mulheres campeªs em educa-
çªo, sªo as mªes dos nossos alunos. Nós contamos com vocŒs para mandÆ-los à escola, 
para acompanharem seu desempenho, para ajudÆ-los a vencer as dif iculdades (Souza, 
apud KLEIN, 2005: 4).

Os excertos aqui citados nos instigam a perguntar: o que mais esse discurso 
promove, e de forma imperativa, para alØm dessa forma de empoderamento das 
mulheres às quais se dirige e de escolarizaçªo das crianças? Acho que nªo pode-
mos deixar de reconhecer, dentre outras coisas, que ele incorpora e reforça a repre-
sentaçªo de mªe como primeira, melhor e principal responsÆvel pelo cuidado dos 
�lhos � a ponto de signi�car isto como um emprego (bastante mal-remunerado, 
diga-se de passagem!) com previsªo de puniçıes para alguns grupos de mulheres 
Nesse mesmo movimento, incorpora e reforça determinadas representaçıes de ma-
ternidade e paternidade que sªo problemÆticas em vÆrios aspectos: a mulher como 
sinônimo de mªe Ø uma delas; a outra Ø a de paternidade ausente ou irresponsÆvel 
como regra nos nœcleos familiares mais pobres, o que produz, dentre outras coisas, 
sua (des)responsabilizaçªo pela vida das crianças que o integram. Estas representa-

5 Uma versão já um pouco modificada dessa cartilha continua disponível em BUARQUE, Cristovam. Missão 
Criança. 100 perguntas e respostas que você precisa saber sobre a Bolsa-Escola. 2. ed. Brasília, 2000. 
Disponível em: <http://www.missaocriança.org.br>
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çıes, ao mesmo tempo, invisibilizam outras formas de exercício da maternidade e 
da paternidade que tambØm coexistem nesses contextos. Essa operaçªo produz, por 
um lado, o posicionamento do Estado no lugar de autoridade conferido ao pai-pro-
vedor na família mononuclear moderna e, por outro, a sobreposiçªo de uma parte 
signi�cativa dos deveres atØ entªo de�nidos como �paternos� (sobretudo aqueles 
vinculados ao provimento do lar) aos jÆ consagrados �deveres maternos�.

Mas tambØm a escola continua sendo um espaço importante para observar 
e discutir articulaçıes entre corpo, gŒnero e sexualidade do ponto de vista das re-
laçıes de poder. Caberia entªo perguntar, por exemplo: em que medida normas de 
comportamento e prÆticas corporais vigentes no espaço escolar estªo implicadas na 
produçªo de diferenças e desigualdades de gŒnero potencialmente violentas?

Ileana Wenetz (2005: 161)6 problematizou algumas dessas relaçıes no re-
creio escolar e descreve, com trŒs exemplos, como agressıes físicas e verbais sªo 
utilizadas como recurso ou estratØgia para (re)estabelecer, reiterar e subverter re-
laçıes de poder de gŒnero nesse espaço. Pedro, que faz balØ no seu bairro na 
parte da tarde, na escola só brinca de futebol. Como ele Ø um menino �que faz 
as coisas que um menino deveria fazer�, ninguØm implica com ele, apesar de os 
outros meninos saberem que ele faz balØ. Joªo, menino que brinca com um grupo 
de meninas, Ø chamado de �bicha� por vÆrios dos/as colegas. Ele nªo brinca de 
futebol e nem de �lutinhas�, classi�cadas como coisas de um menino que se preza 
e, mesmo que suas prÆticas sexuais estrito senso nªo estejam em questªo aqui, Ø a 
adjetivaçªo de sua sexualidade que funciona como recurso para posicionÆ-lo como 
masculino desviante. No terceiro caso, uma menina brinca só com meninos e joga 
futebol. Sua �transgressªo� parece ser menos penalizada, pois, segundo algumas 
colegas, só às vezes os meninos pegam no pØ dela, que ela Ø meio menino [...] que ela 
tem jeito de menino, atØ a voz dela parece de �menino�, ela quer jogar bola e nunca vai 
brincar com as meninas de pular corda. Os dois œltimos exemplos permitem uma 
re�exªo que Ø, no mínimo, interessante, uma vez que ela desarranja tanto a �xidez 
da feminilidade e da masculinidade apresentadas com artigo de�nido singular (a 
menina e o menino), quanto a narrativa hegemônica da dominaçªo masculina e 
da subordinaçªo feminina per se, um desarranjo que tambØm vem sendo visibili-
zado em outras dissertaçıes, qual seja, a de que as redes de vigilância e controle 
do gŒnero e da sexualidade parecem estreitar-se mais, contemporaneamente, em 
torno dos corpos masculinos quando se trata de cruzamentos ou borramentos de 
fronteiras historicamente instituídas para a masculinidade heterossexual. 

6 Ileana Wenetz fez sua dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Ciências do Movimen-
to Humano, na UFRGS, sob orientação do professor Marco Paulo Stigger e minha co-orientação.
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Bianca Guizzo (2005), Judite Guerra (2005) e Alexandre Bello (2005) 
tambØm discutem aprendizagens de gŒnero dirigidas aos meninos, indicando 
que, como as meninas, eles sªo constantemente vigiados e instigados para a 
construçªo de um determinado tipo de masculinidade. Exemplos banais podem 
ser citados sobre esta questªo: jÆ entre crianças pequenas (4-6 anos), podem ser 
encontradas ressonâncias do discurso homofóbico presente na sociedade mais 
ampla, quando as crianças rejeitam e rotulam comportamentos que fogem aos 
padrıes estabelecidos pela cultura em relaçªo à masculinidade hegemônica. Os 
meninos utilizam, de forma muito freqüente, termos como �bichinhas�, �gays� e 
�boiolas� para se referirem aos transgressores das brincadeiras e dos comporta-
mentos considerados como sendo masculinos nessa idade e contexto e, seguida-
mente, excluem esses meninos de suas próprias brincadeiras. Dessa forma, com 
prÆticas aparentemente inocentes ou que nªo tŒm conseqüŒncias visíveis, vai-se 
aprendendo e se exercitando tanto uma maneira de viver a masculinidade, que 
supıe e naturaliza sua imbricaçªo com a heterossexualidade, quanto a hierarqui-
zar e a demarcar aquelas que escapam dessa norma.

Ainda no contexto escolar, Maria ClÆudia Dal Igna (2005: 125-128) investi-
gou signi�cados atribuídos ao desempenho escolar de meninos e meninas por pro-
fessoras de sØries iniciais. Seu estudo contribui para pensar como o cotidiano escolar 
estÆ implicado na construçªo de posiçıes e expectativas distintas de gŒnero, as quais 
acabam funcionando como normas que regulam os modos de ser dos/as estudantes, 
na medida em que se atribuem diferentes signi�cados aos seus comportamentos. 
Para visibilizar melhor essas operaçıes, observemos a discussªo desencadeada pelo 
documentÆrio �Por que os homens nªo passam a ferro�(exibido pela GNT), ana-
lisado pelas professoras no contexto da pesquisa. Comentando as diferenças entre 
meninos e meninas, uma das professoras a�rma: [...] as diferenças naturais existem. 
AtØ porque a gente sabe que existe mesmo a questªo do biológico, que Ø diferente, a questªo 
do entendimento, a questªo da vivŒncia deles, tanto biológica, quanto a questªo cultural. 
É bem como apareceu ali [referindo-se ao documentÆrio], a gente vai tratando o menino 
diferente desde que ele nasce...

Ainda sobre esta questªo, outra professora acrescenta: Tentando pensar sobre 
isso... É um tipo de inteligŒncia ou um tipo de capacidade? Porque as meninas, a gente 
observa assim: se for trabalhar com elas o traçado das letras, por exemplo, o som, elas se 
atŒm mais a isso, detalhes, percepçªo, observaçªo, estabelecer relaçıes, sªo vÆrias habi-
lidades que entram que podem estar ligadas a um tipo de quŒ? De inteligŒncia. A um 
tipo de desenvolvimento do cØrebro... JÆ os meninos... Coloca os meninos para montar 
um carro, pede para eles montarem qualquer coisa... Estragou um negócio na escola, mas 
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eles estªo prontos: �me dÆ a chave de fenda que eu quero�, mesmo os pequeninhos da prØ-
escola. [...] Tem que haver alguma coisa no meio disso aí...

Nessa discursividade articulam-se fragmentos de discursos da medicina 
e da biologia que contribuem para signi�car diferenças de corpos masculinos 
e femininos e um exemplo disso sªo as explicaçıes acerca do funcionamento 
cerebral de meninos e meninas. Steve Biddulph (2002), por exemplo, cita duas 
das maiores diferenças que, em sua perspectiva, �in�uem� sobre a aprendizagem 
e o desenvolvimento: a) os efeitos dos hormônios masculinos, mais especi�ca-
mente a testosterona, no comportamento e no desenvolvimento dos meninos; b) 
o formato e a con�guraçªo do cØrebro de meninos e meninas, que se desenvol-
veria de maneiras diferentes, afetando seus modos de pensar e agir. Ele explica 
que Ø preciso saber que a produçªo de testosterona afeta o comportamento de 
meninos, e que esse saber nos ajudaria a responder a perguntas como estas: por 
que eles tŒm um comportamento mais agitado e competitivo? Por que eles se 
interessam por brincadeiras movimentadas? Por que seu rendimento Ø melhor 
nas ciŒncias lógico-matemÆticas? Ou: por que as di�culdades de aprendizagem, 
o autismo e outras disfunçıes atingem os meninos em maior nœmero? E eu, 
indo ao encontro da argumentaçªo desenvolvida neste texto, perguntaria: essa 
retórica nªo estaria nos ajudando a acreditar e, por isso a aceitar, que meninos 
e homens sªo naturalmente mais agressivos e violentos do que meninas e mu-
lheres? E ela nªo estaria nos ajudando, sobretudo, a ser mais tolerantes com 
determinadas formas de exercício da violŒncia cometida por meninos e homens 
(relembro aqui o enunciado clÆssico, mas ainda operante, de que �homem que Ø 
homem nªo leva desaforo para casa�...)?

Articulando gŒnero e poder, poderíamos problematizar estes e outros 
discursos sobre diferenças biológicas que tŒm signi�cado e organizado tanto o 
contexto social, de modo mais amplo, quanto o contexto escolar. Diferenças bio-
lógicas parecem contribuir para reiterar e legitimar diferenças e desigualdades 
de gŒnero em quase todas as instâncias do social. Retomemos, por exemplo, as 
falas das professoras quando tensionam, no mesmo argumento e sem perceber, 
enunciados como as diferenças naturais existem e a gente vai tratando o menino 
diferente desde que ele nasce. Falas como essas acionam � reiterando e ao mesmo 
tempo pluralizando e contestando � fragmentos de discursos cientí�cos articu-
lados a noçıes de senso comum acerca de uma �natureza� da masculinidade e 
da feminilidade (no singular) que os indivíduos, para se tornarem sujeitos dessa 
cultura, precisariam corpori�car e exercitar.
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... e para finalizar sem prescrever....

De forma especial, este conjunto de pesquisas nos desafia a explorar com 
mais consistŒncia os pressupostos de que gŒnero Ø uma construçªo social plural 
e relacional e um organizador do social e da cultura, o que demanda dois es-
forços analíticos e políticos importantes. O primeiro implica aceitar o desafio 
de desconstruir a oposiçªo binÆria masculino/feminino que, de forma simples 
e linear, posiciona o homem como dominador e a mulher como dominada. 
Isto porque essa oposiçªo, dentre outras coisas, dificulta a visibilizaçªo e a 
compreensªo de que: processos de diferenciaçªo e hierarquizaçªo de gŒnero 
e sexualidade nªo incidem da mesma forma sobre todas as mulheres e sobre 
todos os homens; que eles podem materializar-se como relaçıes de violŒncia 
tambØm entre mulheres e entre homens; e, sobretudo, que eles podem resultar 
da incorporaçªo e da (re)produçªo de representaçıes naturalizadas de gŒnero 
e de sexualidade nos conhecimentos científicos, nas instituiçıes, nos códigos 
morais e jurídicos, nas políticas e nos programas pœblicos etc. O segundo esfor-
ço supıe o descolamento de abordagens que focalizam apenas um dos termos 
dessa oposiçªo, para dar-nos conta de que o mesmo movimento que �natura-
liza� a subordinaçªo como um atributo do feminino a ser modificado, define 
a dominaçªo como uma característica intrínseca do masculino que nªo seria 
modificÆvel; e esse pressuposto explicita-se, por exemplo, no ainda pequeno 
volume de políticas e de açıes programÆticas e curriculares que investem na 
(re)configuraçªo e na educaçªo de meninos e de homens para o exercício de 
outras formas de masculinidade e paternidade.

Para finalizar, poderíamos perguntar-nos, entªo, considerando as pes-
quisas aqui articuladas e a problematizaçªo inicialmente enunciada: quais sªo 
as implicaçıes de naturalizaçıes que estabelecem diferenças entre meninos e 
meninas e entre homens e mulheres, quando estas os colocam em posiçıes 
diferenciadas de poder? Como estas naturalizaçıes atravessam e legitimam os 
conhecimentos que produzimos e as prÆticas educativas, escolares ou nªo, que 
eles sustentam? Como elas incidem sobre o corpo, produzindo-o de determina-
dos modos, com que efeitos, para quem? E, ainda: como estas relaçıes de poder 
se conectam, facilitando e, em alguns casos, atØ mesmo legitimando o exercício 
de determinadas formas de violŒncia?

Estas sªo algumas das questıes que se colocam para quem trabalha com 
noçıes de corpo, gŒnero e sexualidade, considerando-as como construçıes dis-
cursivas instituídas e instituidoras de relaçıes de poder, algumas delas postas 
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como indagaçıes e problemas antes impensÆveis. E, por privilegiar as pergun-
tas mais do que as respostas que elas ensejam, deixo de colocar-me aqui na 
posiçªo de quem prescreve o que se pode ou se deveria fazer, a partir delas 
para prevenir e �erradicar� formas de violŒncia. Ao invØs disso, sugiro que tais 
questıes possam instigar o nosso pensamento e a nossa inventividade, ajudan-
do-nos tanto a estranhar o que aceitamos como familiar, quanto a familiari-
zar-nos, minimamente, com aquilo e aqueles que costumamos estranhar. No 
contexto das investigaçıes a que recorri esse exercício tem permitido �olhar 
de fora�, como se nªo as conhecŒssemos, teorias e prÆticas que nos constituem 
tªo profundamente que nem as percebíamos mais como apre(e)ndidas e esta Ø 
uma das possibilidades que se abrem com essas abordagens: a de (re)inventar-
nos a nós mesmas/os enquanto sujeitos de gŒnero e, de forma articulada a isso, 
(re)inventarmos algumas das prÆticas educativas que se constituem como ins-
tâncias dessas atribuiçıes.
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HÆ dez anos, quando coordenei uma capacitaçªo contratada pela Pre-
feitura de Londrina sobre sexualidades, preconceitos e formaçªo de 
equipe, em funçªo da criaçªo de um Centro de ReferŒncia em DST/
HIV/Aids, conheci diversas pessoas provindas de distintos lugares 

existenciais que dialogavam entre si, mesclando pro�ssionais da Ærea da saœde e 
usuÆrios dos serviços de saœde que se inseriam nos movimentos sociais da cidade.

Nessa Øpoca, jÆ era professor de Psicologia na Unesp/Assis, e minhas pesquisas 
orientavam-se pela anÆlise institucional francesa, para a qual toda forma de grupali-
dade se mostrava como interesse de estudo. Ao �nal da capacitaçªo, fui procurado por 
um dos participantes que me indagou sobre a possibilidade de fazer uma o�cina de 
prevençªo do HIV/Aids com um outro grupo de pessoas, a saber: de travestis.

A proposta era tentadora e surgia como um desa�o, representado pela possi-
bilidade de entrar em contato com modos muito singulares de composiçªo grupal e 
que, ao mesmo tempo, me fascinava, por se tratar de uma realidade muito distante 
da minha. No primeiro encontro, me deparei com oito travestis, com idades que 
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